
Relatório e Contas 2015  |  1



2

Mensagem de Enquadramento Mensagem de Enquadramento 4

Relatório de Gestão
Enquadramento Macroeconómico 8 Capital Social 13

Análise Económica e Financeira 9 Aplicação de Resultados 13

Perfil da Organização

Estrutura da Efacec Power Solutions 16 Comité de Tecnologia 26

Modelo de Governo  16 Auditoria Interna 26

Gestão do Risco 20 Sistema de Gestão 27

Declarações Corporativas 22 Relações com Partes Interessadas 28

Modelo de Negócio 24 Compromissos para 2016 29

Foco na Sustentabilidade 
Económica

Transformadores 32 Contracting |Ambiente 42

Servicing 34 Transportes 44

Aparelhagem 36 Mobilidade Eléctrica 46

Automação 38 Optimização das Actividades 48

Contracting | Engenharia 40

Foco na Inovação 
e Sustentabilidade do Planeta

Gestão da Inovação 56 Impacte Ambiental das 60

Investigação, Desenvolvimento e

Inovação de Produtos

56 Actividades

Foco nas Pessoas e na Sociedade Gestão das Pessoas 64 Relações com a Sociedade 70

Agradecimentos Agradecimentos 73

Anexos Acerca deste Relatório 74 Indicadores de Desempenho 75

Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Individuais

Documentos de Prestação 

das Contas Consolidadas
81

Documentos de Prestação 

das Contas Individuais
135

Relatório 
e Contas
2015



Relatório e Contas 2015  |  3

Mensagem de Enquadramento Mensagem de Enquadramento 4

Relatório de Gestão
Enquadramento Macroeconómico 8 Capital Social 13

Análise Económica e Financeira 9 Aplicação de Resultados 13

Perfil da Organização

Estrutura da Efacec Power Solutions 16 Comité de Tecnologia 26

Modelo de Governo  16 Auditoria Interna 26

Gestão do Risco 20 Sistema de Gestão 27

Declarações Corporativas 22 Relações com Partes Interessadas 28

Modelo de Negócio 24 Compromissos para 2016 29

Foco na Sustentabilidade 
Económica

Transformadores 32 Contracting |Ambiente 42

Servicing 34 Transportes 44

Aparelhagem 36 Mobilidade Eléctrica 46

Automação 38 Optimização das Actividades 48

Contracting | Engenharia 40

Foco na Inovação 
e Sustentabilidade do Planeta

Gestão da Inovação 56 Impacte Ambiental das 60

Investigação, Desenvolvimento e

Inovação de Produtos

56 Actividades

Foco nas Pessoas e na Sociedade Gestão das Pessoas 64 Relações com a Sociedade 70

Agradecimentos Agradecimentos 73

Anexos Acerca deste Relatório 74 Indicadores de Desempenho 75

Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Individuais

Documentos de Prestação 

das Contas Consolidadas
81

Documentos de Prestação 

das Contas Individuais
135

Índice



4

Empresa portuguesa e com um perfil fortemente exportador, a 

Efacec Power Solutions (Grupo EPS) iniciou, no final de 2015, um 

novo ciclo da sua existência, após a aquisição da maioria do seu 

capital social pela sociedade Winterfell. 

Comprometida com o seu desenvolvimento sustentável futuro, 

a Efacec tem agora novos desafios societários, de gestão e 

organizativos e uma nova equipa de gestão que pretende ver 

acentuadas as dimensões e os Valores fundamentais que deverão 

marcar, diariamente, a vida da empresa. 

Destaco o foco no Cliente, antecipando as suas necessidades e 

apoiando diariamente o cumprimento dos seus objectivos, e o foco 

no saber-fazer, desenvolvendo soluções técnicas, tecnológicas e 

produtos adequados às necessidades do mercado, que acrescentem 

valor, que se diferenciem e que incorporem as mais recentes 

tecnologias. Relevo de igual modo o foco nas Pessoas, pela capacidade 

de desenvolvermos e retermos talento, de sermos autocríticos e de 

nos ajustarmos, ou mesmo anteciparmos, de forma continuada, às 

necessidades do mercado. Estas são, aliás, dimensões fundamentais 

que os novos accionistas da Efacec pretendem, do mesmo modo, 

ver reforçadas.

Importa referir que o ano 2015 foi marcado por realizações 

corporativas e de negócio muito significativas para a Efacec, com 

a empresa a garantir encomendas importantes e a concretizar 

projectos de relevo em Portugal e em diversos outros mercados. 

O Grupo EPS atingiu um volume de negócios de 416 milhões de 

euros com os mercados internacionais a representar uma parcela 

muito significativa dos seus negócios, com um peso de 76% das 

receitas e 76% das encomendas contratadas neste exercício. Apesar 

da contração do mercado português nos últimos anos, foi possível 

manter e em alguns casos aumentar a posição noutros mercados, 

com relevo para os do norte da Europa, da Europa Central e alguns 

países da América Latina, comprovando assim a política do Grupo de 

diversificação e aposta em novas geografias.

A operação de entrada do novo accionista de referência no capital 

da EPS permitiu uma relevante melhoria da sua Dívida Financeira, 

através do reembolso antecipado de dívida bancária e da 

renegociação dos empréstimos com os principais bancos credores. 

A Dívida Financeira Líquida atingiu em 31 de Dezembro de 2015 

um montante de 49,9 milhões de euros, o que representa uma  

significativa redução de 110,3 milhões quando comparada com a 

de 2014.

Efectivamente, e apesar de nos últimos anos a empresa ter 

desenvolvido alguns projectos que colocaram em causa a sua 

sustentabilidade financeira, hoje, fruto das transformações recentes 

que a Efacec vive, da sua reestruturação, do reposicionamento no 

seu core e de uma muito maior e melhor capacidade de gerir o 

risco, apresenta um balanço robusto, como o demonstra o rácio 

dívida líquida/EBITDA igual a 1,9x.

No entanto, e apesar da evidenciada recuperação financeira, a 

enorme pressão competitiva que caracteriza o contexto de mercado 

complexo em que operamos e as dificuldades que as economias 

portuguesa e mundial têm denotado em manter uma trajectória 

de crescimento global e sustentável, contribuíram para que os 

resultados, em 2015, não sejam ainda o que pretendemos e o 

que acreditamos ser possível atingir, estando a Efacec fortemente 

focada em ajustar a sua estrutura de custos à realidade do mercado.
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Sabemos que ao longo da sua história, a Efacec tem sabido superar 

desafios e antecipar-se às transformações e exigências de um mundo 

crescentemente competitivo e posicionar-se como marca de valor 

nas componentes tecnológica e da relação com os seus clientes.  

Realço aliás que, com este propósito, e em particular na última 

década, a empresa reforçou as suas capacidades de integração e o 

seu posicionamento, nomeadamente em sectores que contribuíram 

inequivocamente para uma mudança de paradigma associada 

aos novos modelos de sustentabilidade energética e ambiental, 

como é o caso das smart-grids, da mobilidade eléctrica ou das 

energias renováveis. Sublinho que 2015 foi, neste contexto, um ano 

particularmente rico em realizações. 

A Efacec é integradora de múltiplas competências que promovem 

a convergência da oferta de produtos e serviços para uma exigente 

e adequada resposta a novas necessidades do mercado e dos 

seus parceiros de negócio, em particular dos seus clientes. Esta 

integração opera-se, tanto nos domínios técnicos e tecnológicos, 

dos equipamentos e dos sistemas eléctricos e electrónicos, de 

informação e de comunicação, como da engenharia de produto. A 

integração referida torna-se também possível pelo elevado número 

de programas de I&D+I em curso na Efacec (dedicando em média 

cerca de 2,5% do seu volume de vendas a estas actividades) e que 

assentam, na sua essência, em parcerias nacionais e internacionais, 

com empresas e grupos académicos de prestígio. 

Deste modo, estando de olhos postos no futuro e querendo ir mais 

além, iniciámos, já em 2016, um projecto marcante e estruturante 

de reflexão estratégica, que intitulámos Efacec 2020 que permitirá 

repensar a empresa nas diferentes vertentes (competências, 

produtos/ sistemas, mercados, clientes, organização, modelo 

de governo) e será a base fundamental para a construção do 

Plano Estratégico para o período 2016/2020, futuro instrumento 

orientador dos Planos de Negócio e Orçamentos anuais da empresa.

Por tudo o que referimos e também porque sabemos que as nossas 

competências técnicas, as referências que temos em todo o mundo, 

quanto a projectos e realizações, quanto a sistemas e produtos, 

falam por si e somos facilmente reconhecidos nestes atributos, 

mesmo por players de referência seja no papel de parceiros e/

ou de principais competidores, acreditamos que a Efacec estará 

mais preparada do que nunca para dar continuidade ao plano de 

expansão internacional dos seus negócios e responder aos desafios 

dos seus diferentes stakeholders. E apesar de recém-chegados à 

empresa, acreditamos também, fortemente, numa Efacec mais ágil, 

mais flexível mais sustentável e sempre próxima dos seus clientes. 

Focados nestes compromissos, tudo faremos para cumprir metas 

e objectivos, superar desafios, garantir retorno e acrescentar 

valor ao decisivo investimento que os nossos accionistas fizeram 

na nossa empresa e corresponder às expectativas que em nós 

estão depositadas.

Ângelo Ramalho 

Presidente da Comissão Executiva da Efacec

Mensagem de enquadramento
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Oito anos após o início da crise financeira, a economia mundial 

ainda não conseguiu manter uma trajetória de crescimento global 

e sustentável. As últimas previsões do FMI, após consecutivas 

revisões em baixa, apontam para um crescimento mundial de 3,1% 

em 2015 (contra 3,5% estimados em janeiro) enquanto a OCDE 

espera 2,9% (face aos 3,1% previstos em junho) e com as duas 

instituições internacionais a estimarem 3,3% para 2016 (contra os 

3,8% esperados inicialmente).

De acordo com a OCDE, o comércio global deverá crescer cerca 

de 2% em 2015, um nível que apenas foi registado por cinco vezes 

nas últimas décadas e que coincidiu com períodos de contração 

(1975,1982-83, 2001 e 2009).

O epicentro da crise global, que ocorreu nos EUA em 2007-2008 

e mudou-se para a Europa entre 2010 e 2013, parece estar a 

concentrar-se, desde 2014, nas economias dos mercados emergentes, 

nomeadamente na China e no Brasil, que a par das tensões políticas 

e dos escândalos empresariais atravessa uma recessão mais profunda 

do que a esperada – a contração do PIB brasileiro foi revista em baixa 

pelo FMI, de 1,5% em janeiro para 3% em outubro e pela OCDE, de 

2,8% em setembro para 3,1% em novembro.

Na China, a instabilidade vivida no mercado financeiro – com a bolsa 

a cair mais de 40% em julho e agosto e o banco central a decidir 

enfraquecer o yuan para estimular as exportações – tem contribuído 

para uma quebra do optimismo dos consumidores e das importações. 

De resto, a transição de uma economia industrial e de elevados 

investimentos para uma economia de serviços e mais orientada para 

o consumo interno tem afetado os países exportadores de matérias-

primas, obrigando a uma redução de preços devido à diminuição da 

procura do gigante asiático. O crescimento económico na segunda 

maior economia mundial deverá desacelerar, atingindo 6,8% em 2015 

e 6,2% em 2017 e na Rússia a economia deverá continuar a registar 

taxas de crescimento negativas até 2017. Apenas a Índia apresenta 

ainda perspetivas de crescimento relativamente fortes, com o FMI a 

estimar um crescimento próximo dos 7% nos próximos anos.

Noutras economias emergentes, as perspectivas continuam também 

a deteriorar-se, com a diminuição do preço das commodities e as 

condições mais apertadas de crédito a implicarem um maior risco 

de saídas de capital e uma forte depreciação das taxas de câmbio, 

gerando mais vulnerabilidades financeiras.

Quanto às economias mais desenvolvidas, os EUA continuam a 

evidenciar um forte dinamismo na produção, esperando-se que a 

economia cresça 2,5% este ano e 3% em 2016. Para a Zona Euro prevê-

se que a recuperação seja reforçada com a ajuda de uma política 

monetária flexível, preços do petróleo mais baixos e moderação 

no ritmo de definição de orçamentos. As principais instituições 

internacionais projetam um aumento de 1,5% da atividade na Zona 

Euro em 2015 e de 1,7% a 1,8% em 2016.

Além do terceiro resgate à Grécia, no valor de 86 mil milhões de 

euros, aprovado em agosto, o ano de 2015 fica marcado pela forte 

descida dos preços do petróleo – abaixo dos 40 dólares/barril, o que 

já não se verificava desde 2008 – e por uma valorização de 10% do 

dólar face à moeda única, beneficiando da divergência das políticas 

monetárias dos dois grandes blocos económicos. 

Na Zona Euro, desde março que o BCE compra mensalmente cerca de 

60 mil milhões de euros de dívida pública e privada para combater 

o risco de deflação e estimular a economia, tendo, no início de 

dezembro, prolongado o programa, que estava previsto terminar 

em setembro de 2016, até março de 2017. A taxa de referência 

foi mantida no mínimo histórico de 0,05% mas a taxa a que são 

remunerados os depósitos dos bancos junto do banco central foi 

reduzida para -0,3%.

Nos EUA, por seu lado, a Reserva Federal (FED) anunciou, a 16 de 

dezembro, a primeira subida de juros desde junho 2006, passando 

de um intervalo entre 0% a 0,25% para 0,25% a 0,5%, a confirmar o 

bom momento da economia norte-americana. No entanto, a FED 

adotou uma atitude cautelosa ao afirmar que irá manter ainda uma 

política acomodatícia e que prevê uma subida “gradual” da taxa de 

juro, sendo de esperar que se mantenha por algum tempo a níveis 

abaixo do que seria expectável no longo prazo.

O euro fechou o ano próximo dos 1,0862 dólares contra os 1,2098 

registados no final de 2014, sendo expectável que continue a 

aproximar-se da paridade no próximo ano. 

O reforço dos estímulos monetários anunciado pelo BCE a 3 de 

dezembro ficou aquém das expectativas de investidores e analistas, 

levando a uma queda das bolsas europeias.

No que diz respeito à economia portuguesa, as previsões económicas 

do FMI para Portugal, divulgadas em outubro, apontavam para 

um crescimento do PIB de 1,6% este ano e de 1,5% em 2016, 

para uma subida da inflação, dos 0,6% esperados para 2015 para 

1,3% no próximo ano e para uma diminuição do desemprego, dos 

12,3% previstos para este ano para 11,3% em 2016. No entanto, 

a instabilidade política que assolou o País no final do ano poderá 

comprometer a ainda ténue retoma económica.

O Banco de Portugal já admitiu que a recuperação será mais lenta, 

tendo reduzido, a 9 de dezembro, as suas previsões de crescimento 

do PIB para 1,6% este ano (contra os 1,7% esperados em junho), 1,7% 

em 2016 (1,9%) e 1,8% em 2017 (face aos 2% previstos em junho).

As principais agências de rating – S&P, Fitch e Moody’s - 

mantiveram as suas notações para a República Portuguesa a um 

nível de sair da categoria vista como “lixo” pelos mercados e com 

uma perspetiva “estável”. 

Enquadramento
Macroeconómico
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Notas introdutórias 

Neste capítulo, pretende-se fazer uma breve exposição sobre a 

evolução dos negócios no ano 2015 e da situação financeira do Grupo 

liderado pela Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. (“EPS”). A análise 

que se segue e os indicadores que a ilustram baseiam-se nos reportes 

utilizados pelos Órgãos de Gestão no acompanhamento regular das 

contas do Grupo EPS. Em alguns casos, as contas de gestão baseiam-

se em conceitos que diferem dos critérios contabilísticos seguidos 

na apresentação das demonstrações financeiras, mas que espelham 

fielmente a óptica da gestão regular e corrente dos negócios do 

Grupo EPS. Para melhor compreensão dos números apresentados, 

disponibiliza-se, num subcapítulo específico, a conciliação dos 

principais indicadores: Vendas, EBITDA; Amortizações e EBT.  

Releva-se que a Efacec Power Solutions iniciou a sua atividade em 

finais de 2014 através da transferência de um conjunto de activi-

dades centradas nos negócios de Energia, Engenharia, Ambiente e 

Transportes, anteriormente concentradas na Efacec Capital, SGPS, 

S.A.. Este facto origina algumas limitações de comparabilidade com 

o exercício de 2015.

Em 23 de Outubro de 2015 consumou-se a entrada de um novo 

investidor no capital da Efacec Power Solutions, com a aquisição de 

uma participação maioritária pela sociedade Winterfell. A operação 

envolveu um reforço significativo dos fundos próprios, através de 

uma entrada de capital de 60 milhões de euros e da conversão de 

35,9 milhões de euros de dívida em prestações acessórias. 

Análise Económica e Financeira

Análise da actividade em 2015

Em 2015, a EPS sentiu nas suas operações a pressão do tímido 

crescimento dos mercados globais. Apesar disto, o Grupo EPS 

apresenta um volume de negócios de 416 milhões de euros com 

os mercados internacionais a representarem uma parcela muito 

significativa dos seus negócios, com um peso de 76% das receitas. 

Ao nível das encomendas contratadas em 2015, o peso dos mercados 

internacionais foi igualmente significativo situando-se nos 76%. Apesar 

da contração do mercado português nos últimos anos, foi possível 

manter e em alguns casos aumentar a posição noutros mercados, com 

relevo para o Norte da Europa, a Europa Central e de alguns países 

da América Latina, comprovando assim a política do Grupo EPS de 

diversificação e aposta noutras geografias.

Receitas 416,0

Custos Directos -353,0

Margem Bruta 63,0

Custos Indirectos -36,6

Amortizações e Depreciações incluídas na Margem Bruta 3,7

EBITDA de Gestão 30,0

O EBITDA de gestão utilizado no Grupo EPS para aferir a performance 

de cada uma das Unidades de Negócio, obtém-se deduzindo 

às receitas os custos directos e os custos indirectos. Os custos 

directos agrupam todos os elementos de custo identificados com os 

Parque de San Pedro III, no Chile - Deserto do Atacama
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projectos ou produtos fabricados (materiais, mão de obra directa, 

serviços subcontratados, encargos gerais e despesas directamente 

relacionadas com as vendas), que, após deduzidos, determinam 

a margem bruta. Em 2015, a margem bruta média no Grupo EPS 

cifrou-se em 15,1%. Os custos indirectos incluem os custos de 

estrutura relativos a cada Unidade de Negócio. O EBITDA de Gestão 

não inclui rubricas não recorrentes. Em 2015, o EBITDA de Gestão 

totalizou 30 milhões de euros representando uma margem EBITDA 

de 7,2% do volume de negócios. 

EBITDA de Gestão 30,0

Amortizações e Depreciações -6,4

Custos de I&D Líquidos de Subsídios -2,2

Custos Financeiros Líquidos -11,0

EBT Operacional de Gestão 10,5

O EBT Operacional de Gestão do Grupo EPS em 2015 foi positivo em 

10 milhões de euros, apesar de, durante este exercício, o Grupo 

EPS ter suportado custos financeiros elevados devido (i) a uma 

estrutura de capitais algo onerosa durante os primeiros 10 meses do 

ano e (ii) ao reconhecimento de parte dos custos de financiamento 

capitalizados, devido à amortização extraordinária de dívida 

ocorrida a Outubro de 2015.

EBT Operacional de Gestão 10,5

Management Fees -10,7

Custos com Rescisões contratuais -2,3

Provisões -10,7

Outros -1,5

EBT de Gestão -14,7

Impostos 0,5

Ajustamentos de Consolidação -6,2

Resultado Líquido Consolidado -20,4

Em 2015 é importante salientar a existência de rubricas não 

recorrentes totalizando 24 milhões de euros, correspondentes  a 

Management Fees debitados pela Efacec Capital até 23  de Outubro 

de 2015 (data de entrada de um novo accionista na EPS), bem como 

provisões, rescisões contratuais e outros custos não recorrentes. 

Estes efeitos não recorrentes, acrescidos dos Ajustamentos de 

Consolidação conduziram o Resultado Liquido Consolidado do Grupo 

EPS em 2015 a um valor negativo de 20 milhões de euros.

Capital Próprio em 31.12.2014 234,6

Aumento de Capital	 60,0

Prestações Suplementares 35,9

Resultado Líquido -20,4

Outras Variações -1,4

Capital Próprio em 31.12.2015 308,7

No final de 2015, o capital próprio da EPS cifrava-se em 308 milhões 

de euros. Com um volume de ativos próximo de 680 milhões de 

euros, a autonomia financeira fixa-se assim em 45%. 

Ao nível do financiamento, a Dívida Líquida constante do Balanço no 

final de 2014 e 2015 era a seguinte:

2014 2015
Dívida Bancária 234,7 88,0

Dívida Intra-Grupo -49,0 0,0

Disponibilidades -25,4 -38,1

Dívida Financeira Líquida 160,3 49,9

Custos Financeiros Capitalizados -4,8 -2,4

Dívida Líquida de Balanço 155,5 47,5

A operação de entrada de um novo investidor no capital da EPS 

envolveu o reembolso antecipado de dívida bancária, bem como a 

renegociação dos empréstimos com os principais bancos credores, 

com condições mais favoráveis em matéria de prazos e de taxa 

de juro. 

Gaia Design Meeting Industria
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No final do ano, o Balanço do Grupo EPS evidenciava uma dívida 

líquida de 47,5 milhões de euros, incluindo custos financeiros 

capitalizados de 2,4 milhões de euros. A redução da dívida líquida 

constante do balanço consolidado do Grupo EPS totalizou 108 

milhões de euros. 

A maturidade da dívida bancária de médio e longo prazo foi alargada 

até 2022 e a taxa de juro global da dívida bancária do Grupo EPS no 

final do ano, em Portugal, cifrava-se em 4,04%.

Deste modo, em 2015, o rácio Dívida Líquida/EBITDA, calculado com 

base nas contas estatutárias, cifrou-se em 4,0x. Desconsiderando 

do cálculo do EBITDA os Management Fees e os Custos com 

Rescisões contratuais, atendendo ao seu carácter não-recorrente, 

o referido rácio reportado a 31 de Dezembro de 2015 é de 1,9x.

Dívida Financeira Líquida 31/12/2014 160,3

EBITDA de Gestão 30,0

Management Fees -10,7

Custos com Rescisões contratuais -2,3

Outras Despesas (1) -7,7

Capex (2) -5,4

Variação de Fundo de Maneio	 (3) 19,8

Cash-Flow Operacional 23,7

Aumento Capital 60,0

Prestações Suplementares 35,9

Juros Pagos a Instituições Financeiras (4) -7,6

Outros movimentos (5) -1,7

Redução de Dívida Líquida 110,3

Dívida Financeira Líquida 31/12/2015 49,9

Em 31 de Dezembro de 2015, a Dívida Financeira Líquida do 

Grupo EPS totalizava 49,9 milhões de euros o que correspondeu 

a uma redução de 110,3 milhões de euros. Esta redução resultou 

do aumento de capital de 60 milhões de euros e da conversão da 

dívida em prestações acessórias de 35,9 milhões de euros, bem 

como do Cash Flow Operacional gerado, no ano, no valor de 23,7 

milhões de euros.

NOTAS

(1) Outras 
Despesas

Outras despesas não classifcadas no EBITDA, 
incluindo, despesas de I&D, despesas com 
consultores, projectos corporativos, gastos 
relativos a períodos anteriores e outros custos não 
operacionais e custos com actividades non-core.

(2) CAPEX

(investimento 
tangível e 
intangível)

Aquisição de activos
Alienação de activos
Subsídios
Diferenças conversão

8,9
-3,0
-0,3
-0,2

____
5,4

(3) Fundo de 
Maneio

Variação do Fundo de Maneio
Imparidades de Clientes constituidas

26,5
-6,7

____
19,8

O Fundo de Maneio consolidado do Grupo EPS teve um 

comportamento positivo, com uma variação de 19,8 

milhões de euros em 2015. O fundo de maneio inclui as 

rubricas Existências, Clientes e acréscimo de proveitos, 

Devedores e custos diferidos, Fornecedores, Credores 

e acréscimos de custos, e Proveitos diferidos. Para a 

variação registada contribuíram essencialmente o controlo 

mais rigoroso da produção em curso e eficiência na 

facturação e cobrança. A evolução conjunta das rubricas 

de Clientes, Acréscimos de proveitos e Proveitos diferidos 

representam uma melhoria do fundo de maneio de cerca 

de 46 milhões de euros. As rubricas de Outros devedores 

e credores também representaram uma variação positiva 

do fundo de maneio, principalmente pela liquidação das 

contas a receber e a pagar com a Efacec Capital na data 

da operação de venda da participação. Por outro lado, a 

rubrica de Fornecedores teve uma redução no exercício 

de 2015 de 31,4 milhões de euros, reflexo do esforço de 

regularização das dívidas vencidas a Fornecedores.

(4) Juros Juros pagos cf. Dem. Fluxos Caixa
Juros recebidos cf. Dem. Fluxos Caixa

Juros recebidos da Efacec Capital

-8,1
5,8

____
-2,3
-5,3

____
-7,6 

____
Na análise de gestão, a rubrica “Juros pagos” apenas 

se refere à dívida bancária. Os juros recebidos e 

pagos relativos à dívida intra-grupo são tratados como 

pagamentos e recebimentos diversos e consolidados 

no Grupo EPS. No caso concreto dos juros recebidos da 

Efacec Capital o tratamento era similar, e por isso, no 

Mapa de Evolução da Dívida Financeira Líquida em 2015, 

esses recebimentos de juros estão incluídos na variação do 

Fundo de Maneio.

(5) Outros 
movimentos

Pricipalmente investimentos financeiros

Fábrica de Transformadores da Efacec, Pólo da Arroteia
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Indicador Contas 
de gestão

Contas 
estatutárias Diferença Justificação

Receitas 416,0 422,9 6,9
O Grupo EPS inclui ainda algumas actividades non-core, com uma 
contribuição marginal, e que tendem a ser totalmente descontinuadas. No 
ano 2015 representaram ainda cerca de 7 M€ de receitas.

EBITDA 30,0 11,8 -18,2

O EBITDA de gestão releva os proveitos e custos relacionados com as 
actividades operacionais nos diferentes segmentos de negócio. Os custos 
relacionados com outras funções ou de natureza extraoperacional, são 
relevados após o EBITDA. 
Nas contas estatutárias, EBITDA = Resultado operacional +  Amortizações e 
depreciações + Provisões e imparidades de activos.

-0,7 Actividades non-core

-2,2 Despesas de investigação e desenvolvimento, líquidas de subsídios

-10,7 Fees de gestão

-2,4 Custos com rescisões contratuais

-1,4 Resultados extraoperacionais

-0,8 Resultados imputados aos projectos

Amortizações e Depreciações -6,4 -10,6 -4,2

A diferença na rubrica de Amortizações e Depreciações resulta 
principalmente dos valores reconhecidos em 2015, relativos aos activos 
identificados e revalorizados na aquisição das subsidiárias da Efacec 
Power Solutions.

-4,5 Amortização anual dos valores alocados aos activos tangíveis e intangíveis.

0,3 Reconhecimento de subsídios ao investimento (dedução às depreciações)

EBT 
(Resultado antes de impostos) -14,7 -20,4 -5,7 A diferença resulta das amortizações e depreciações relacionadas com a 

aquisição das subsidiárias da Efacec Power Solutions.

-4,5 Amortização anual dos valores alocados aos activos tangíveis e intangíveis.

-1,1 Actividades non-core

-0,1 Interesses não controlados

Conciliação dos indicadores de gestão com as 

demonstrações financeiras estatutárias

O Grupo EPS analisa mensalmente a sua performance com recurso a 

reports de gestão assentes, por um lado, na organização de negócios 

do Grupo EPS e, por outro lado, numa perspectiva funcional da 

formação dos resultados.

A presente análise económica e financeira das contas consolidadas 

é também apresentada nessa dupla perspectiva, devendo, pois, ser 

conciliada com a demonstração de resultados e com a demonstração 

da posição financeira consolidadas incluídas neste Relatório Anual.

Importa referir também que o Grupo EPS conta com algumas 

actividades non-core, cuja evolução não é seguida regularmente pela 

gestão. Estas actividades referem-se a alguns projectos específicos 

em fase de encerramento ou a empresas descontinuadas que, 

por questões formais e jurídicas, não puderam ser destacados 

das empresas que as constituíram, continuando a fazer parte 

do perímetro de consolidação da EPS. Apesar de terem uma 

expressão reduzida, contribuem em certa medida para as 

demonstrações financeiras estatutárias e para o resultado anual 

do Grupo EPS. Os impactos destas actividades non-core serão 

significativamente reduzidos já a partir de 2016 e tenderão a 

anular-se nos exercícios seguintes.

Apresentam-se em baixo em comentários as justificações e respectivos 

valores que conduzem das contas de gestão às contas estatutárias.
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Em 23 de Outubro de 2015, na sequência da entrada de um novo 

accionista, a Assembleia Geral da EPS deliberou aumentar o 

capital social da EPS de 233.874.030 euros para 285.874.030 euros, 

mediante a emissão de 10.400.000 novas acções ordinárias, com o 

valor nominal de € 5,00 cada.

As entradas foram realizadas em dinheiro e as novas acções foram 

exclusivamente subscritas e realizadas pela accionista Winterfell 2 

Limited, a qual após a mencionada subscrição e realização passou 

a ser titular de 41.525.275 acções, com o valor nominal de € 5,00 

cada, representativas de 72,63% do capital social total e direitos de 

voto da EPS. 

Na sequência do referido aumento, o actual capital social da EPS 

é de 285.874.030 euros, integralmente subscrito e realizado, 

representado por 57.174.806 acções ordinárias com o valor nominal 

de € 5,00 cada.

Em 31 de Dezembro de 2015, o capital social da EPS era detido pelos 

seguintes accionistas: 

De acordo com a Lei, os lucros líquidos apurados no exercício têm 

a seguinte aplicação:

a)	 Cinco por cento (5%), pelo menos, para fundo de reserva legal, 

enquanto não estiver preenchido ou sempre que seja necessário 

reintegrá-lo.

b)	 O saldo para qualquer outra aplicação que seja votada pela 

Assembleia Geral por simples maioria.

A este respeito, o artigo 20º, nº1 dos Estatutos da Sociedade 

estabelece que:

“Os resultados líquidos constantes do balanço social terão a aplica-

ção, para reservas ou dividendos, que for determinada pela Assem-

bleia Geral sem prejuízo da prévia dedução dos valores que por lei 

devam destinar-se à formação ou reintegração da reserva legal.”

O Conselho de Administração propõe à Assembleia Geral que o 

Resultado líquido individual do exercício da Efacec Power Solutions, 

SGPS, S.A. referente ao ano de 2015, no montante de -6.566.158,68 

euros, seja transferido para Resultados Transitados.

Aplicação 
de Resultados

Capital 
Social

 Accionistas
Número de 

acções
% Capital 

Social

Winterfell 2 Limited 41.525.275 72,63%

Efacec Capital, SGPS, S.A. 15.649.531 27,37%

Transformador de Potência,  Roménia
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Empresa portuguesa com um perfil fortemente exportador, a 

Efacec iniciou, no final de 2015, um novo ciclo da sua existência. 

A aquisição pela sociedade Winterfell de 72,6% do capital social 

da empresa, em Outubro, trouxe novos desafios societários, de 

gestão e organizativos, a uma nova equipa de governo. 

Com os olhos postos no futuro, a Efacec deu então os passos 

necessários para que, já em 2016, viesse a iniciar um período 

marcante de reflexão estratégica, baseado num projecto que 

intitulou Efacec 2020. 

Lançado com o objectivo de repensar a empresa nas suas 

diferentes vertentes (competências, produtos e serviços 

prestados, mercados, clientes, organização, modelo de 

governo) o Efacec 2020 será a base fundamental para a 

construção do Plano Estratégico para o período 2016/2020, 

futuro instrumento orientador dos Planos de Negócio e 

Orçamentos anuais do Grupo EPS.

Mais do que apenas um exercício de planeamento estratégico, 

o Efacec 2020 pretende ser um projeto de transformação, 

configurado pela Efacec para a Efacec, dinamizado por uma 

ampla comunicação interna, top-down e bottom-up e assente 

num processo colaborativo, inclusivo e que permitirá a 

participação das diferentes equipas de negócio, de mercado 

e corporativas.

Perfil da Organização
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Princípios Gerais  
Em linha com a prática de elevado rigor e 

de transparência da estrutura, organização, 

controlo e gestão das empresas que actuam 

nos mercados internacionais mais exigentes, a 

estrutura e as práticas de governo societário 

adoptadas pela Efacec Power Solutions, 

procuram alinhar-se com as regras e 

recomendações da Comissão do Mercado de 

Valores Mobiliários (CMVM) quanto ao Governo 

das Sociedades, as quais são cumpridas integral 

ou parcialmente (embora não sejam aplicáveis 

pelo facto da Sociedade não se encontrar 

cotada na Bolsa de Valores).

Estrutura da 
Efacec Power Solutions

Modelo de Governo
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A Efacec Power Solutions adopta o modelo de governo previsto na alínea a) do artigo 278.º do Código das Sociedades Comerciais (“CSC”), 

denominado por modelo clássico ou monista. 

Nos termos do disposto nos artigos 278.º e 413.º do CSC e artigo 10.º dos Estatutos da Efacec Power Solutions, são órgãos sociais da 

Sociedade a Assembleia Geral, o Conselho de Administração (a quem compete a administração da Sociedade), o Fiscal Único/Conselho 

Fiscal e o Revisor Oficial de Contas (a quem compete a fiscalização da Sociedade). 

Órgãos Sociais

Mesa da Assembleia-Geral
Nos termos do artigo 12.º dos Estatutos da Efacec Power Solutions, a Mesa da Assembleia Geral da Sociedade é constituída por um 

Presidente e um Secretário eleitos pela Assembleia Geral.

Em 31 de Dezembro de 2015, a Mesa da Assembleia Geral da Sociedade era composta pelos seguintes membros nomeados na Assembleia 

Geral Extraordinária de 23 de Outubro de 2015 (na sequência da entrada do novo accionista Winterfell 2 Limited), para completar o 

mandato em curso de 2014 a 2016:

Presidente: Jorge Manuel de Brito Pereira

Secretário: Maria Joana Machado Lima de Martins Mendes (1)

(1)	 Entre 02 de Abril de 2015 e 23 de Outubro de 2015, a composição da Mesa da Assembleia Geral era a seguinte: Maria Joana Machado Lima de Martins 

Mendes (Presidente) e Maria João Teixeira Caetano Rodrigues (Secretária, nomeada na sequência da renúncia ao cargo apresentada por Susana 

Manuela Abreu Alves Pereira Furtado de Mendonça).

Conselho de Administração 
Nos termos do artigo 13.º dos Estatutos da Efacec Power Solutions, o Conselho de Administração é composto por 3 a 15 membros, eleitos 

trienalmente pela Assembleia Geral e reelegíveis por uma ou mais vezes. 

Compete à Assembleia Geral designar um Presidente do Conselho de Administração, podendo designar um Vice-Presidente, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos temporários. 

Os membros dos órgãos sociais da Efacec Power Solutions são eleitos por períodos de três anos, podendo ser reeleitos por uma ou mais vezes.

Na sequência da entrada do novo accionista maioritário da Efacec Power Solutions, a Assembleia Geral nomeou um novo Conselho de 

Administração para completar o mandato em curso de 2014 a 2016.

Em 31 de Dezembro de 2015, a composição do Conselho de Administração era a seguinte(1):

 Titulares
Conselho de 

Administração
Comissão 
Executiva

Data da 1.ª 
Designação

Mário Filipe Moreira Leite da Silva Presidente __ 23.10.2015

Isabel dos Santos Vogal __ 23.10.2015

Francisco Dias Pereira de Sousa Talino Vogal __ 23.10.2015

Manuel António Carvalho Gonçalves Vogal __ 23.10.2015

Rui Alexandre Pires Diniz (2) Vogal __ 14.08.2014

Miguel Maria Pereira Vilardebó Loureiro Vogal __ 23.10.2015

Ângelo Manuel da Cruz Ramalho Vogal Presidente 23.10.2015

Francisco José Meira Silva Nunes Vogal Vogal 23.10.2015

Luis Henrique Marcelino Alves Delgado Vogal Vogal 23.10.2015

Fernando José Gomes Mota Lourenço Vogal Vogal 09.12.2015
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(1)	A 01 de Janeiro de 2015, o Conselho de Administração era composto por: Prof. João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento, Dr. Rui Alexandre Pires 

Diniz, Eng. Francisco Bernardo Sampaio de Almada Lobo e Dr. Pedro de Azeredo Ferreiras Lopes. A 02 de Abril de 2015, o Eng. Francisco Bernardo 

Sampaio de Almada Lobo apresentou a sua renúncia ao cargo de vogal do Conselho de Administração. Nos termos do n.º 2 do artigo 404.º do CSC, 

não tendo existido designação ou eleição de substituto, a renúncia produziu efeitos no dia 31 Maio de 2015. Em 23 de Outubro de 2015, o Prof. João 

Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento, o Dr. Rui Alexandre Pires Diniz e o Dr. Pedro de Azeredo Ferreiras Lopes apresentaram as suas renúncias aos 

cargos de Presidente, Vice-Presidente e Vogal do Conselho de Administração, respectivamente. As referidas renúncias produziram efeitos imediatos, 

uma vez que na mesma data foram designados novos membros do Conselho de Administração.

(2)	Entre 14 de Agosto de 2014 e 23 de Outubro de 2015, foi Vice-Presidente do Conselho de Administração. 

O Conselho de Administração da Efacec Power Solutions é o órgão social responsável pela gestão da actividade da sociedade, encontrando-

se as suas competências definidas nos Estatutos e respectivo Regulamento.

Na sequência da eleição no novo Conselho de Administração da Efacec Power Solutions, em 23 de Outubro de 2015 (alargado de nove para 

dez membros em 09 de Dezembro de 2015), o referido conselho aprovou o seu regulamento no qual se estabelecem as regras aplicáveis à 

sua organização e funcionamento, em complemento das regras legais e estatutárias. De acordo com artigo 13.º dos Estatutos, o Conselho 

de Administração é composto por 3 a 15 membros.

De acordo com o previsto no Regulamento do Conselho de Administração da Efacec Power Solutions, ao Conselho de Administração compete, 

inter alia, estabelecer a orientação estratégica da Efacec Power Solutions, competindo-lhe nesse âmbito desempenhar funções de gestão e 

supervisão dos negócios sociais. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos votos dos membros presentes 

ou representados.

O Regulamento do Conselho de Administração estabelece ainda as competências reservadas ao Conselho de Administração e à Assembleia 

Geral, as competências do Presidente do Conselho de Administração, os deveres e responsabilidades dos administradores e o direito à 

informação pelos administradores. 

Secretário da Sociedade
O Conselho de Administração optou ainda por designar, nos termos e para os efeitos do artigo 446.º-D do CSC, um Secretário da Sociedade 

e um Secretário da Sociedade Suplente, os quais dispõem das competências previstas na lei, cessando funções no final do mandato do 

Conselho de Administração que os designou.

A 31 de Dezembro de 2015, o Secretário da Sociedade e o Secretário Suplente eram (1):

Secretário da Sociedade: Adeodato Alexandre Freire Valente Lopes Pinto

Secretário da Sociedade Suplente: Maria João Teixeira Caetano Rodrigues

(1)	 A 01 de Janeiro de 2015 o Secretário da Sociedade Efectivo e Suplente eram Maria Joana Machado Lima de Martins Mendes e Susana Manuela Abreu 

Alves Pereira Furtado de Mendonça. A 2 de Abril de 2015, a Secretária Suplente apresentou a sua renúncia tendo designada para o cargo Maria João 

Teixeira Caetano Rodrigues. A 23 de Outubro de 2015, a Secretária Maria Joana Machado Lima de Martins Mendes apresentou a sua renúncia, tendo 

sido designado para o cargo Adeodato Alexandre Freire Valente Lopes Pinto a 05 de Novembro de 2015.

Comissão Executiva
Em linha com as melhores práticas de governo societário, na sequência da entrada da nova accionista e da nomeação do novo Conselho 

de Administração na Assembleia Geral Extraordinária de 23 de Outubro de 2015, o Conselho de Administração aprovou a criação de uma 

Comissão Executiva composta por três vogais, a qual é actualmente composta por 4 administradores, em virtude da nomeação de um novo 

administrador na reunião de 09 de Dezembro de 2015.

O novo Conselho de Administração da Efacec Power Solutions delegou na Comissão Executiva a gestão corrente da Sociedade, tendo fixado 

a respectiva composição, funcionamento, delegação de poderes de poderes.

Nesse âmbito, o Conselho de Administração definiu a atribuição de responsabilidades e pelouros a cada um dos membros da Comissão 

Executiva, tendo em vista a supervisão e coordenação pela Comissão Executiva das unidades de negócio do Grupo EPS.

Nos termos da legislação aplicável, em particular do n.º 8 do artigo 407.º do CSC, os administradores não executivos da Efacec Power 

Solutions são responsáveis pela vigilância da actuação da Comissão Executiva. 
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Em 31 de dezembro de 2015, a composição da Comissão Executiva [e a alocação de pelouros a cada um dos seus membros] era a seguinte:

Ângelo Manuel da Cruz Ramalho | CEO

Coordenação CE | Internacional | Negócio de Transformadores e Servicing | 

Planeamento Estratégico | Gestão de Risco | Comunicação e Sustentabilidade | 

Auditoria Interna | Inovação e Qualidade

Francisco José Meira Silva Nunes | CFO
Área Financeira | Controlo de Gestão | Área Administrativa e Compras | Área Jurídica | 

Recursos Humanos 

Luis Henrique Marcelino Alves Delgado
Negócio de Aparelhagem e Automação | Negócio de Mobilidade Eléctrica | 

Sistemas de Informação

Fernando José Gomes Mota Lourenço Negócio de Engenharia e Ambiente | Negócio de Transportes

O Conselho de Administração aprovou um Regulamento da Comissão Executiva, no qual se estabelecem as regras aplicáveis à sua organiza-

ção e funcionamento, em complemento das regras legais e estatutárias. 

De acordo com o referido regulamento, a Comissão Executiva é composta por até 7 membros e tem os poderes de gestão que lhe são 

atribuídos pelo Conselho de Administração, sendo o Presidente da Comissão Executiva designado pelo Conselho de Administração. 

A Comissão Executiva não pode funcionar sem a presença da maioria dos seus membros em exercício, podendo o Presidente, em casos 

de reconhecida urgência, dispensar a presença dessa maioria, se esta estiver devidamente representada. As deliberações da Comissão 

Executiva deverão ser tomadas pela maioria de votos expressos. O Regulamento da Comissão Executiva regula ainda as competências do 

Presidente da Comissão Executiva. 

Órgão de Fiscalização

Nos termos da al. a) do n.º 1 do artigo 278.º e da al. b) do n.º 1 do artigo 413.º todos do CSC e do artigo 17.º dos Estatutos da Efacec 

Power Solutions, a fiscalização da Sociedade compete a um Conselho Fiscal/Fiscal Único e a um Revisor Oficial de Contas. Actualmente a 

fiscalização da Efacec Power Solutions compete a um Conselho Fiscal e Revisor Oficial de Contas. O Conselho Fiscal é constituído por três 

membros efectivos e um suplente, eleitos em Assembleia Geral, a qual elege o respectivo Presidente. 

Na Assembleia Geral Extraordinária de 23 de Outubro de 2015, foram eleitos, para completar o mandato em curso de 2014 a 2016 os 

seguintes membros do Conselho Fiscal e Revisor Oficial de Contas(1):

Conselho Fiscal 

Presidente: José Manuel Gonçalves de Morais Cabral

Vogal: Isabel Vizeu Pinheiro Pereira Reis Loureiro 

Vogal: Sérgio Paulo Esteves de Poças Falcão

Suplente: António Manuel de Castro Vieira Rodrigues

Revisor Oficial de Contas

Efectivo: Pricewaterhousecoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 

Suplente: Herminio António Paulos Afonso

(1)	 Entre 12 de Dezembro de 2014 e 23 de Outubro de 2015, os membros do Conselho Fiscal da Efacec eram os seguintes: Luis Francisco Valente 

D’Oliveira, Jorge Alberto Weber Ramos, Luís Black Freire D’Andrade (efectivos) e Diogo da Gama Lobo Salema da Costa (suplente).

O Conselho Fiscal dispõe de um Regulamento no qual se estabelecem as regras aplicáveis à sua composição, competência, poderes, 

deveres, modo de funcionamento e articulação entre o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração. 

Nos termos dos Estatutos da Efacec Power Solutions e do Regulamento do Conselho Fiscal, o referido conselho desempenha as competências 

e cumpre os deveres de vigilância e fiscalização previstos nos artigos 420.º, 420.º-A e 422.º todos do CSC. 
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Gestão do Risco

permite explorar toda a informação relacionada com projectos e 

contractos em execução na Efacec, assim como informação sobre 

risco país e riscos financeiros disponíveis em fontes seguras como o 

World Bank entre outros.

Com o enfoque na prevenção de riscos, o programa de formação para 

gestores de projecto e gestores de proposta foi de novo melhorado 

em 2015, tendo-se introduzido novos módulos de formação. O 

módulo FIDIC (International Federation of Consulting Engineers) 

passou a fazer parte do programa. A área de formação de gestores 

de projecto foi ainda melhorada com a introdução de um simulador 

de gestão de projectos chamada Simultrain.

Com o objectivo de melhorar continuamente o conhecimento 

e práticas de gestão de risco, a Direcção de Gestão de Risco e 

Contratos tem dado de forma continuada formação a colaboradores 

de diferentes níveis. É organizado anualmente um grande workshop 

com a participação de um grande número de gestores de projecto, 

CEO, membros da comissão executiva e CRO para discussão dos 

objectivos do grupo e partilha de experiências entre gestores de 

projecto. Em cada evento são seleccionados quatro contractos 

diferentes para que sejam identificadas as lessons learned. A 

informação recolhida nestes workshops está disponível no portal 

PMO e é acessível utilizando também o LinkedPM.

Principais melhorias do Sistema em 2015

•	Foi actualizada a tabela de classificação de projectos (tabela 

completamente revista tomando em conta os objectivos do 

conselho de administração).

•	O processo de cálculo do cash-flow dos contractos foi 

melhorado, de forma a permitir controlar e monitorizar o 

cash-flow de projectos complexos, que utilizem várias moedas 

com estrutura multi-site. 

•	O portal PMO sofreu melhorias significativas da disponibilidade 

de reporting on-line, gestão de riscos e oportunidades em 

contractos e gestão de lessons learned.

•	Foi feita a revisão das condições gerais de fornecimento de 

contractos complexos com o objectivo de minimizar o seu 

nível de risco.

•	Desenvolvimento de uma plataforma em linguagem natural 

que permite uma rápida pesquisa sobre projectos, riscos e 

oportunidades em países e clientes, de apoiar o sistema de 

tomada de decisão.

•	Foi desenvolvido um plano de formação para as equipas 

comerciais que engloba vários módulos de gestão de risco.

A Direção Corporativa de Gestão de Risco e de Contratos, 

coordenada pelo CRO (Chief Risk Officer), desenvolve e implementa 

as actividades de gestão do risco. Estas actividades são planeadas 

e implementadas tomando em consideração a norma ISO 31000, as 

recomendações da CMVM e outros regulamentos sobre esta temática. 

Os riscos susceptíveis de gerar interrupção de actividades críticas 

para os negócios são geridos tendo em consideração as melhores prá-

ticas da gestão da continuidade de negócio e da gestão de crises. 

Os procedimentos relativos à gestão deste tipo de riscos inspiram-se 

nas normas BS 25999-2, OHSAS 18001 e ISO 14001. A identificação de 

riscos e oportunidades de um processo, uma actividade transversal a 

todas as áreas da empresa, contribui para o estabelecimento de in-

dicadores, objectivos, metas e acções, cujos desvios face ao previsto 

são monitorizados regularmente, conduzindo, a montante, a decisões 

de gestão e, a jusante, às alterações que se considerem necessárias.

As diversas actividades desenvolvidas no âmbito da gestão do risco, 

pressupõem a obtenção de informação que assenta na vigilância de 

acontecimentos externos (responsabilidade da Direcção Corporativa 

Comunicação e Sustentabilidade), no sistema de ocorrências 

(responsabilidade da Direção Corporativa Inovação e Qualidade) e 

no portal PMO, sistema de Gestão de Projectos (responsabilidade da 

Direção Corporativa Gestão de Risco e de Contractos).

A gestão dos riscos em projectos assume na Efacec uma particular 

preponderância e prioridade, estando definidos procedimentos com 

elevado detalhe para todas as fases destes processos. O portal PMO 

é a principal ferramenta de gestão de projectos da Efacec estando, 

desenhado para permitir a gestão de todas as fases críticas dos 

projectos, utilizando o conceito de control gates.

No que respeita às outras categorias de risco, em 2015 foi introduzido 

um novo sistema de gestão do conhecimento que permite capitalizar 

na experiência ganha em contractos assim como em informação 

disponível em fontes externas relacionada com gestão de risco. 

Este novo sistema, LinkedPM, integrado na plataforma portal PMO, 

Subestação de Vermoim, REN, Portugal
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Tipos de risco e formas de gestão

Económicos e estratégicos
A análise dos riscos económicos e estratégicos identificados e a definição e acompanhamento do progresso dos planos de mitigação, é efetuada pelos órgãos 
superiores da empresa (CE e Direcções das Unidades), no âmbito do Ciclo de Planeamento Estratégico – Orçamento, nas Reuniões de Performance/ Controlo de 
Gestão, nas actividades Comités e outras equipas criadas para acompanharem riscos e oportunidades específicas e de aplicação transversal.
Temas materiais: Governo da Sociedade; Organização Operacional; Encomendas e Realizações; Optimização das Actividades; Estratégias Corporativas

Inovação tecnológica e mercados
São identificados e tratados em sede de Planeamento Estratégico e, ao longo do ano, nas áreas corporativas, nas UN e UM, e no âmbito da actividade do 
Comité de Tecnologia (CdT), com base nos processos de vigilância tecnológica, cooperação tecnológica, monitorização da gestão IDI e gestão de competências/ 
conhecimentos. As actividades desenvolvidas nestes âmbitos visam garantir a melhor adaptação dos modelos de negócio, dos diferentes processos da empresa 
e da organização bem como a alocação das estruturas de IDI em função dos actuais e de novos projectos a desenvolver.
Temas materiais: Governo da Sociedade; Encomendas e Realizações; Optimização das Actividades; Inovação e IDI

Projectos
Os riscos e oportunidades associados à gestão de projectos (do início da fase comercial até à conclusão), têm prioridade elevada e uma especial atenção da 
equipa de Gestão do Risco e de Contractos. Os projectos mais críticos são geridos com a utilização do portal PMO, que garante a realização das etapas previstas 
em cada projecto. O acompanhamento dos projectos é efectuado através da execução de relatórios periódicos de gestão e de análise das oportunidades. 
Temas materiais: Gestão dos Projectos

Cadeia de Valor (CV)
Os processos da CV de produtos e serviços (incluindo fornecimentos) são sujeitos a análises de continuidade, que identificam as práticas e os controlos 
preventivos capazes de evitar a sua interrupção (seja esta devida a riscos de contexto ou operacionais). Os planos de controlo têm a sua origem na fase da 
concepção (processos de desenvolvimento de produtos, serviços e soluções) ou da análise das bases de dados que registam as ocorrências. Em alguns sectores 
específicos, o desenvolvimento dos produtos inclui estudos de fiabilidade (RAMS). No caso dos riscos associados ao ambiente e à segurança estão implementadas 
as respectivas normas de referência que prevêem a realização de análises e avaliações de risco. Para as situações de crises, estão definidos os planos de 
emergência, são realizados exercícios de simulação e estão identificadas equipas de emergência. Os principais pólos industriais dispõem de postos médicos e 
de um corpo privativo de bombeiros.
Temas materiais: Modelo de Negócios; Organização Operacional; Optimização das Actividades; Impacte Ambiental das Actividades; Gestão das Pessoas

Sistemas de informação (SI)
A DC Sistemas de Informação têm responsabilidades particularmente importantes no que respeita à garantia de continuidade do negócio. Utiliza as 
seguintes metodologias específicas: cada serviço é sujeito a análises e avaliações de riscos, que identificam os requisitos de acessibilidade, disponibilidade, 
confidencialidade e integridade; são identificadas as respectivas ameaças e as consequências de cada evento crítico (inclui situações de catástrofe, ataques 
externos e riscos operacionais);  a probabilidade da ameaça e impacto do evento servem de base à atribuição de uma pontuação de criticidade; é definido um 
plano de prevenção, reacção e controlo de riscos, que inclui a instalação de redundância nos sistemas, a compra de equipamentos e software de protecção, 
a alteração de práticas e a formação de colaboradores.
Temas materiais: Continuidade das Operações; Optimização das Actividades

Financeiros
São vários os riscos financeiros, nomeadamente os riscos de mercado (de câmbio, de preço, de taxa de juro, de fluxos de caixa, de justo valor), o risco 
de crédito e o risco de liquidez. A gestão destes riscos concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros, procurando minimizar os potenciais 
efeitos adversos sobre o desempenho financeiro do Grupo EPS, podendo ser usados vários instrumentos financeiros para minimizar os riscos decorrentes da 
sua actividade e negócios. As políticas em vigor, relativas aos riscos financeiros, são descritas com detalhe na análise das contas deste Relatório e Contas. 
Temas materiais: Riscos de Mercado; Riscos de Crédito; Riscos de Liquidez

Recursos Humanos (RH)
A Efacec define processos preventivos de mitigação dos riscos e das oportunidades associadas à disponibilidade e adequação dos RH, cuja gestão é partilhada 
entre as UN e UM, e a Direcção Corporativa de RH. Exemplos desses processos são o Recrutamento e Selecção, o Acolhimento e Integração, Gestão do 
Desempenho (efaProgress), a Formação e Desenvolvimento, a Gestão da Mobilidade, a Expatriação de Colaboradores, a Gestão de Talentos, a Gestão de 
Oportunidades de Carreira e a Conciliação Vida-Trabalho. 
Temas materiais: Gestão das Pessoas

Imagem e reputação
A imagem e a reputação interna e externa é monitorizada nos meios de comunicação social e nas diversas plataformas sociais de informação. A gestão dos 
respectivos riscos é efectuada pela DC de Comunicação e Sustentabilidade, em ligação estreita com a CE. Essas actividades envolvem a Gestão da Relação com 
Partes Interessadas, a Gestão das Plataformas e Meios de Comunicação externos e internos, a identificação de oportunidades de presença e de construção de 
imagem, a escolha dos canais de comunicação mais adequados e o controlo de conteúdos e do fluxo de informações para o exterior. 
Temas materiais: Declarações Corporativas; Relações com as Partes Interessadas; Relações com a Sociedade

Práticas irregulares e conformidade com regulamentos
O Código de Conduta e Ética Pessoal implementado no Grupo EPS orienta as actividades dos seus colaboradores e identifica os seus Valores e Princípios 
corporativos. Entre os valores aí definidos encontram-se o valor fundamental da Integridade e Honestidade. A Direcção Corporativa Jurídica tem a 
responsabilidade de analisar continuamente a publicação de nova legislação e desencadear internamente as alterações necessárias. Paralelamente, e em 
situações específicas, a Efacec recorre a serviços externos de consultoria. As diversas auditorias que se realizam ao longo do ano são instrumentos fundamentais 
para verificar e evidenciar o cumprimento de legislação e de outros regulamentos internos e externos. Essas auditorias podem ser realizadas por entidades 
externas ou pela área de Auditoria Interna.
Temas materiais: Governo da Sociedade; Declarações Corporativas; Relações com as Partes Interessadas

Legenda:  
CE - Comissão Executiva �| UN - Unidades de Negócio | UM - Unidades de Mercado | IDI - Investigação, Desenvolvimento e Inovação | DC - Direcção Corporativa



22

Desenvolver infraestruturas de energia, 

mobilidade e ambiente, para um mundo sustentável:

•	 Construindo parcerias de longo prazo;

•	 Com elevado conteúdo tecnológico; 

•	 Assegurando agilidade e flexibilidade;

•	 Atraindo e desenvolvendo talento em todo o mundo;

•	 Proporcionando um retorno consistente a todas 

	 as partes interessadas.

Os colaboradores da Efacec comprometem-se a respeitar 

os valores constantes no seu Código de Conduta e Ética 

Pessoal. Estes valores enquadram um conjunto de 

princípios e práticas a serem seguidas nas relações com as 

partes interessadas da companhia.

Ser o parceiro preferencial na concretização em todo 

o mundo de soluções inovadoras e personalizadas 

para energia, mobilidade e ambiente. 

Declarações 
Corporativas

Missão

Visão

Código de Conduta e Ética Pessoal
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Valores Princípios

Económica

Ética, Integridade e 
Transparência

• Alinhar pelas melhores práticas de governo corporativo
• Estabelecer relações éticas de parceria, mútuo benefício e cidadania com as diversas partes interessadas
• Rejeitar qualquer tipo de corrupção (incluindo suborno e extorsão) no âmbito das actividades da Efacec
• Procurar a exactidão e integridade em todas as informações sobre os produtos e serviços prestados, respeitando a 

privacidade das suas informações

Precaução e Prevenção

• Melhorar continuamente a performance do negócio
• Atingir elevados níveis de rentabilidade, que garantam o crescimento sustentado da Efacec
• Actuar de forma preventiva, gerindo os riscos, evitando a possibilidade de colapso de operações e planeando as situações 

de emergência e continuidade do negócio

Inovação e Qualidade

• Antecipar, superar e satisfazer necessidades e expectativas dos clientes/mercados, criando valor e desenvolvendo soluções 
inovadoras, integradoras, diferenciadas e sustentadas, usando de preferência tecnologia própria

• Promover uma cultura de criatividade, empreendorismo e excelência, procurando atingir elevados níveis de rentabilidade 
e mantendo uma capacidade de resposta a solicitações e situações não previstas

• Participar no desenvolvimento de redes de competências, contribuindo para a criação de ambientes tecnológicos 
competitivos com retorno para a organização  

Respeito pelos 
regulamentos

• Garantir e mesmo exceder o cumprimento dos requisitos legais e outros requisitos aplicáveis à Efacec em matéria de 
segurança, saúde, ambiente, relações laborais e no desenvolvimento e comercialização de produtos e serviços

Ambiental

Soluções ambientais • Desenvolver soluções ambientalmente úteis à sociedade e utilizar tecnologias de ecodesign   

Protecção ambiental

• Prevenir a poluição adoptando metodologias e processos de utilização racional dos recursos, nos vários domínios de 
actividade, permitindo minimizar impactes ambientais negativos (minimização das emissões, da produção de resíduos, do 
consumo energético e de água)

• Exigir aos fornecedores e parceiros o cumprimento dos regulamentos ambientais

Social

Equilíbrio 
Trabalho-Vida

• Definir horários e calendários laborais conciliadores com as necessidades pessoais e familiares dos colaboradores
• Estabelecer áreas adequadas para descanso
• Atribuir benefícios com impacto na vida pessoal dos colaboradores e promover uma ocupação saudável de tempos livres
• Promover a participação dos colaboradores em projectos da comunidade
• Participar no desenvolvimento cultural dos colaboradores

Aprendizagem contínua e 
Trabalho de equipa

• Proporcionar um bom clima laboral, um ambiente motivador, aberto e inovador desenvolvendo programas que 
proporcionem uma autonomia e um envolvimento crescente dos colaboradores, nas decisões operacionais e no 
desenvolvimento de novas soluções

• Promover o desenvolvimento de competências pessoais e profissionais garantindo a partilha do conhecimento gerado    
na organização

• Promover entre colaboradores o respeito mútuo, a confiança, o profissionalismo e o trabalho de equipa

Segurança e Saúde

• Proporcionar boas condições de trabalho, através da eliminação ou minimização de riscos laborais permitindo atingir 
elevados níveis de segurança e de bem-estar

• Minimizar ou mesmo eliminar os potenciais riscos de ambiente e segurança nas comunidades ou populações eventualmente 
expostas às actividades da Efacec

Direitos Humanos

• Usar processos justos de recompensa, partilha de ganhos, reconhecimento de colaboradores e aceitar as reclamações dos 
mesmos sem qualquer tipo de retaliação

• Rejeitar quaisquer práticas discriminatórias, o trabalho infantil, a perseguição psicológica, trabalho forçado e aceitar a liber-
dade de associação; garantir o direito à privacidade, reputação e liberdade (económica, social e cultural) dos colaboradores

• Respeitar as culturas e os valores locais, exigindo aos parceiros o respeito pelos Direitos Humanos

Valorização Social

• Procurar apoiar as principais iniciativas sociais, culturais e tecnológicas das comunidades, com base no potencial e solidez 
das propostas, e com base na credibilidade e proximidade das instituições

• No âmbito dos negócios, sempre que possível, preferir soluções que desenvolvam as comunidades onde a Efacec se insere, 
nomeadamente no que respeita à selecção de fornecedores e recrutamento de novos colaboradores 

Política de Sustentabilidade 

A política de Sustentabilidade é a principal referência para o estabelecimento de estratégias, objectivos e compromissos na 

Efacec. Preconiza a melhoria sistemática de todos os processos, no sentido da satisfação eficaz, eficiente e equilibrada das 

expectativas das suas partes interessadas, nas perspectivas económica, ambiental e social.
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A Efacec Power Solutions é a holding de um conjunto de empresas 

que operam nos sectores de energia, ambiente, transportes e 

mobilidade.

O portfólio da Efacec Power Solutions está organizado em torno do 

agrupamento coerente de competências em Unidades de Negócio 

(UNs), que constituem a principal entidade organizativa do Grupo 

EPS visando o desenvolvimento estratégico de cada uma das suas 

actividades industriais (de produto) ou de projectos (sistemas). 

As Unidades de Negócio estão agrupadas em entidades jurídicas 

(empresas) que podem acolher uma ou mais UNs.

Nas geografias de destino em que se identificou um potencial de 

desenvolvimento de negócios de espectro alargado (envolvendo 

diversidade de negócios da Efacec), a presença da companhia está 

organizada através de uma ou mais empresas jurídicas aí sediadas 

que constituem os chamados Mercados Estratégicos (ou Mercados 

Efacec), dando lugar à existência de Unidades de Mercado (UMs).

As UNs são estruturas autónomas de desenvolvimento tecnológico, 

de operações e de desenvolvimento de negócio. O planeamento do 

desenvolvimento estratégico de cada Unidade de Negócio, no que 

se refere à sua presença internacional nas geografias de destino, 

ocorre em estreita articulação com as Unidades de Mercado a fim de 

permitir que estas ajustem a sua estrutura e forma de organização 

às prioridades estabelecidas pelas UN. As Unidades de Mercado 

reflectem a evolução do desenvolvimento da presença da Efacec 

em geografias internacionais e são estruturas de desenvolvimento 

de negócio e/ou de operações.  

A cobertura comercial e o desenvolvimento de actividades nos 

mercados Efacec que abrangem mais do que um país, seguem a 

dinâmica das oportunidades de negócio, centrando-se quer nos 

países onde a empresa tem presença através de empresas e equipas 

aí estabelecidas, quer nos países vizinhos considerados com maior 

potencial de negócio para a Efacec. Actualmente, um exemplo de 

tal situação é a UM Europa Central, com presença permanente, 

a Áustria, a República Checa e a Roménia, mas também, sem 

presença física permanente, a Bulgária, a Eslováquia, a Grécia, a 

Polónia e a Ucrânia. Do mesmo modo, os principais países cobertos 

actualmente pela UM Magrebe são a Argélia e Marrocos, com 

presença permanente, mas também a Líbia e Tunísia, estas sem 

presença física permanente.

Já no que se refere aos mercados frequentes do Resto do Mundo, 

destaca-se a cobertura específica, nesta fase, dos seguintes países: 

na América Latina, a Colômbia, o México, o Paraguai, o Peru, a 

República Dominicana e a Venezuela; no Médio Oriente, a Arábia 

Saudita, os Emirados Árabes Unidos, Omã e o Qatar; na zona 

Euroasiática, o Cazaquistão e a Rússia; e em África, Cabo Verde 

e o Sudão.

As Direcções Corporativas da Efacec têm como prioridade a garantia 

de níveis de serviço e de eficiência, que apoiem decisivamente o 

desenvolvimento dos negócios. 

Modelo de Negócio
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Direcções 
Corporativas

Responsabilidades

Planeamento 
Estratégico 

•	Coordenação do exercício de Planeamento Estratégico do Grupo EPS
•	Coordenação de projectos de análise, redefinição estratégica e identificação de oportunidades
•	Apoio aos processos de planeamento estratégico das Unidades de Negócio

Marketing Estratégico

•	Desenvolver uma visão de mercado de forma integrada para o grupo Efacec e a inteligência de mercado e produtos de forma 
transversal ao grupo 

•	Apoiar a criação de uma visão integrada de Clientes (função Account Manager)
•	Analisar a actuação e performance dos concorrentes numa perspectiva integrada das diferentes Áreas de Negócio (AN)
• Realizar benchmark do portfólio global da empresa e promover a antecipação de tendências e áreas de inovação 
• Apoiar a função comercial das UN e a função de marketing de produtos/soluções
• Desenvolver projetos de promoção de sinergias entre diferentes AN e de competência da empresa 
• Identificar oportunidades de parceria em conjunto com as UN e UM

Comunicação e 
Sustentabilidade

•	Concretização das políticas e estratégias de Comunicação do Grupo EPS
•	Gestão da marca, da reputação do grupo e preparação de elementos de comunicação externa e interna
•	Gestão de plataformas e meios de comunicação
•	Apoio de design industrial às Unidades de Negócio
•	Concretização das políticas e estratégias de Sustentabilidade do Grupo EPS

Gestão de Risco e de 
Contratos

•	Concretização das políticas e estratégias de Gestão do Risco no Grupo EPS
•	Desenvolvimento das metodologias de Gestão do Risco em contratos e apoio à implementação nas Unidades de Negócio
•	Avaliação e acompanhamento dos riscos decorrentes de grandes contratos e desenvolvimento de propostas para a sua 

mitigação

Inovação e Qualidade

•Concretização das políticas e estratégias de gestão da Inovação, Investigação e Desenvolvimento (IDI) e de Qualidade, 
Ambiente e Segurança (QAS), incluindo a implementação das normas de referência aplicáveis  

•	Coordenação do desenvolvimento do Sistema de Gestão e das equipas de QAS das Unidades
•	Coordenação das relações com entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional e entidades QAS  
•	Serviço de disponibilização de normas

Auditoria Interna

•	Verificação da conformidade (compliance) e adequação dos processos de negócio e dos sistemas de informação face a 
requisitos e aos procedimentos estabelecidos

•	Participação na identificação correcta dos riscos corporativos e na implementação das respectivas acções de remediação
•	Serviço de aconselhamento independente para os órgãos de governo e outros sectores da Efacec

Gestão de Recursos 
Humanos

•	Concretização das políticas e estratégias de gestão dos recursos humanos
•	Coordenação dos processos de gestão do desempenho/desenvolvimento
•	Coordenação da Efacec Academy e de todas as actividades de formação
•	Gestão das relações laborais e dos serviços de apoio de Saúde

Área Financeira

•	Concretização das políticas e estratégias de gestão financeira do grupo, com particular foco nas políticas de financiamento e 
de análise do risco financeiro, bem como na gestão do fundo de maneio e dos investimentos 

•	Implementação de boas práticas contabilísticas e financeiras através da aplicação das normas internacionais de contabilidade 
e do cumprimento das obrigações fiscais

•	Apoio às Unidades de Negócio com vista ao alcance dos objectivos operacionais e financeiros

Controlo de Gestão

•	Coordenação do exercício orçamental do Grupo EPS
•	Controlo das actividades do Grupo EPS e das diferentes Unidades de Negócio, quer em termos operacionais quer em     

termos financeiros
•	Produção de relatórios de informação de gestão

Área Administrativa 
e Compras

•	Concretização das políticas e estratégias de compras do Grupo EPS
•	Gestão dos condomínios, património, licenciamentos, economato, expediente e manutenção das infraestruturas
•	Gestão dos contratos de fornecimento de  serviços de limpeza, vigilância, cantinas, comunicações móveis, viaturas,      

viagens e afins
•	Elaboração e implementação de propostas de seguros

Área Jurídica
•	Prestacção de serviços de apoio jurídico para os órgãos de governo e outros sectores da Efacec
•	Coordenação das relações da Efacec com firmas de advogados
•	Identificação das iniciativas necessárias decorrentes das alterações de legislação e de contexto jurídico 

Sistemas de 
Informação

•	Concretização das políticas e estratégias dos Sistemas de Informação e Comunicações na Efacec
•	Gestão das infraestruturas dos Sistemas de Informação e Comunicações, com ênfase na segurança da informação e  

continuidade do negócio
•	Desenvolvimento de aplicações informáticas de apoio aos processos de negócio 
•	Apoio aos utilizadores de Sistemas de Informação e Comunicações
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O Comité de Tecnologia, equipa nomeada pela Comissão Executiva, 

é considerado, enquanto fórum de reflexão, como indispensável para 

as decisões estratégicas dos negócios da Efacec. A actividade que 

tem desenvolvido revela-se essencial para a inclusão nos roadmaps 

das Unidades de Negócio dos temas tecnológicos que resultam dessas 

decisões. A relevância é acrescida sobretudo em temas transversais 

com vista a uma visão integrada da Efacec e da gestão do seu portfolio 

tecnológico, pilares essenciais para assegurar a competitividade e a 

rentabilidade dos seus negócios no futuro.

O Comité de Tecnologia continua a liderar vários grupos de trabalho 

focados em temas seleccionados com as características referidas, 

como por exemplo Smart Grids, Utilização de Elecrónica de Potência 

nas Redes de Distribuição, O Posto de Transformação do Futuro e 

Energy Storage.

Os PEDT (Plano Estratégico de Desenvolvimento Tecnológico de cada 

Unidade de Negócio), foram estabelecidos em sede do Comité de 

Tecnologia, de modo a poderem constituir a base de um Plano de 

Desenvolvimento Tecnológico Integrado do Grupo EPS.  

A Efacec assume a função corporativa de Auditoria Interna como 

uma actividade independente e objectiva, desenvolvida para acres-

centar valor à organização, focada na melhoria das suas operações 

e na concretização dos seus objectivos. A Auditoria Interna reporta 

directamente à Comissão Executiva do grupo, através do CEO.

Assenta numa abordagem sistemática e disciplinada que avalia e 

melhora a eficácia da gestão de risco, dos processos de controlo e 

de governo corporativo. Os pontos reportados são discutidos com 

os auditados, sendo efectuadas recomendações no sentido da sua 

resolução/melhoria. As recomendações são objecto de resposta por 

parte dos responsáveis das áreas auditadas, incluindo acções e pra-

zos para a sua implementação, sempre que aplicável.

Comité de Tecnologia Auditoria Interna

Missão do Comité de Tecnologia (CdT)
• Constituir-se como fórum de reflexão sobre a competitividade tecnológica 

da Efacec e de análise das tendências tecnológicas do mercado;

•	Promover projectos envolvendo várias Unidades potenciando a diversidade 

tecnológica da empresa como factor diferenciador e de criação de valor;

•	Articular competências e responsabilidades no domínio tecnológico entre 

as diferentes unidades da Efacec, e entre estas e as instituições do sistema 

científico e tecnológico nacional;

•	Promover sinergias tecnológicas entre as unidades da Efacec.

Encontro CdT, Smart Electric Energy, Serralves
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O Sistema de Gestão da Efacec é composto por módulos que têm sido a base de sucessivas certificações nas áreas da Qualidade, Ambiente, 

Segurança e Inovação, e que são atribuídas por entidades externas credenciadas. Além disso, constitui-se ele próprio como principal 

repositório de regras corporativas. 

O SigefaQES é o sistema informático que garante a gestão documental e a gestão de ocorrências (não conformidades, constatações de 

auditoria, reclamações). Em 2015, foram adicionadas novas funcionalidades que interligam automaticamente os resultados dos questionários 

de satisfação de cliente, com a gestão de ocorrências e os respectivos planos de actuação. Além disso, a Efacec contratou serviços externos 

para auditar anualmente a sua conformidade legal. 

Em 2015 foi realizada a primeira auditoria externa por uma única entidade certificadora (APCER) ao Sistema de Gestão QAS e IDI. 

Anteriormente, as actividades dos vários negócios da Efacec eram certificadas por diferentes entidades.

Certificações do Sistema de Gestão

Empresa Normas de Certificação dos Sistemas de Gestão 

Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, S.A.

Unidade de Transformadores de Potência

ISO 9001, ISO 14001, OSHAS 18001
Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, S.A.

Unidade de Transformadores de Distribuição

Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, S.A.

Unidade de Negócios Servicing

Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, S.A.

Unidade de Negócios Aparelhagem 
ISO 9001, ISO 14001, OSHAS 18001, NP 4457

Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, S.A.

Unidade de Negócios Automação 

ISO 9001, ISO 14001, OSHAS 18001
Efacec Engenharia e Sistemas, S.A.

Unidade de Negócios Engenharia

Efacec Engenharia e Sistemas, S.A.

Unidade de Negócios Ambiente

Efacec Engenharia e Sistemas, S.A.

Unidade de Negócios Transportes
ISO 9001, ISO 14001, OSHAS 18001, NP 4457, IRIS

Efacec Electric Mobility, S.A. 

Unidade de Negócios Mobilidade Eléctrica
ISO 9001, ISO 14001, OSHAS 18001, NP 4457

Efacec Central Europe Limited S.R.L

Unidades de Negócio Ambiente, Automação, Engenharia, Transportes
ISO 9001, ISO 14001, OSHAS 18001

Efacec Contracting  Central Europe, GMBH 

Unidade de Negócios Engenharia

ISO 9001

Efacec Praha

Unidades de Negócio Automação, Aparelhagem, Servicing

Power Solutions Brasil

Unidades de Negócio Aparelhagem, Automação e Mobilidade Eléctrica

Efacec Switchgear India

Unidade de Negócios Aparelhagem

Normas usadas na certificação de Sistemas de Gestão:

•	ISO 9001 (Qualidade)

•	ISO 14001 (Ambiente)

•	OSHAS 18001 (Segurança e Saúde no Trabalho)

•	NP 4457 (Investigação, Desenvolvimento e Inovação)

•	IRIS (Qualidade - requisitos particulares para as indústrias ferroviárias europeias)

•	NP 4492 (Qualidade - requisitos particulares para a prestação de serviços de manutenção)

•	NP 4413 (Requisitos de manutenção de extintores)

Sistema de Gestão
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Comunicação e avaliação das relações com partes interessadas

Formas de Auscultação Formas de Avaliação Expectativas Resposta/ Temas 
materiais

Sociedade e Todas as Partes Interessadas

• Portal Efacec/ correio electrónico geral

•	Participação em processos de   
reconhecimento público

•	Presença em eventos da sociedade 
(comunicações, mesas redondas, etc.)

•	Comunicação com instituições da comunidade

•	Participação em publicações

•	Participação nos movimentos associativos

•	Análises divulgadas nos Relatórios Anuais 
(Gestão, Contas e Sustentabilidade)

•	Relatórios de candidatura a 
reconhecimentos públicos

•	Gestão de propostas de apoio e patrocínios

•	Análise de Posições e Políticas Públicas

•	Reporting e análise de participações da 
Efacec no exterior

•	Partilha de conhecimentos   

•	Apoio a iniciativas da 
sociedade/comunidade

•	Relações com a Sociedade

Clientes

•	Questionários de Satisfação de Clientes 

•	Comunicações específicas de apoio              
aos negócios

•	Comunicações dos processos de elaboração   
de propostas e execução de contratos

•	Feiras e presenças em eventos comerciais         
e tecnológicos

•	Auditorias de clientes

•	Análise da Satisfação de Clientes 

•	Análise constante das informações 
de Clientes, decorrentes de visitas,  
instalações e serviços

•	Análise sistemática às reclamações          
de Clientes

•	Análise a resultados de auditorias             
de clientes 

•	Análise e resposta a questionários              
e outros requisitos de qualificação              
para fornecimento

•	Qualidade do produto/ 
serviço/ solução

•	Inovação no produto/ 
serviço/ solução

•	Credibilidade e imagem   
da organização

•	Adopção e implementação 
de valores de cidadania 
e outros aspectos de 
sustentabilidade

•	Cumprimento de 
regulamentos 

•	Portfólio de Negócios

•	Optimização das 
actividades  

•	Gestão da Inovação e I&D 

•	Impacte ambiental         
das actividades

Colaboradores

•	EfaProgress (gestão do desempenho               
e desenvolvimento)

•	EfaVoice (gestão da satisfação de 
colaboradores)

•	Reuniões de carácter pontual/ planeado          
e encontros de conhecimento 

•	Questionários de satisfação                           
de clientes internos

•	Encontros dos colaboradores com  
participação de familiares

•	Programa Colombo (gestão de ideias criativas)

•	Análises do desempenho, carreira, 
mobilidade e necessidades de formação

•	Análises da satisfação de colaboradores

•	Avaliação das acções de formação              
e desenvolvimento

•	Avaliação de clientes internos

•	Avaliação de encontros                                
e de outras iniciativas

•	Análises do programa Colombo   

•	Bem-estar (orgulho, 
ocupação, compensação, 
equidade, clima)

•	Socialização

•	Desenvolvimento pessoal

•	Conciliação do trabalho e 
vida pessoal

•	Melhores serviços de apoio

•	Gestão das Pessoas

Fornecedores e Parceiros

•	Processo de gestão de fornecedores

•	Projectos com parceiros 

•	Projectos de negócios

•	Avaliação e reconhecimento                      
de fornecedores

•	Análises da gestão de projectos 

•	Relações éticas

•	Avaliação justa                      
de parceiros

•	Declarações corporativas 

•	Optimização                       
das actividades

Accionistas

•	Indicações para as reuniões do Conselho       
de Administração

•	Reuniões e eventos com a participação 
conjunta dos Accionistas e Quadros da Efacec

•	Análises/ relatórios integrantes das 
Reuniões do Conselho de Administração

•	Crescimento dos negócios 

•	Rentabilidade                
das actividades

•	Sustentabilidade 

•	Portfólio de Negócios 

•	Optimização                         
das actividades  

•	Gestão do Risco 

•	Auditoria interna

A percepção das actividades da Efacec pelos seus stakeholders e o valor que estes lhe conferem, são avaliados quantitativamente e 

qualitativamente por processos de comunicação bidireccional. A análise das expectativas dos stakeholders conduz à identificação de Temas 

Materiais que são objecto de especial atenção neste relatório. 

Relações com as Partes Interessadas
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Temas/ Linhas 
de Orientação
Estratégica

Vertentes da Política de Sustentabilidade

Perspectiva Económica Perspectiva Ambiental Perspectiva Social

Filosofia/ 
Posicionamento

Alinhamento do modelo 
de gestão com melhores 
práticas

•	Foco na rentabilidade e sustentabilidade global    
da Efacec, em detrimento dos negócios individuais 

•	Enfoque na promoção de sinergias                 
(operativas, tecnológicas e comerciais)

•	Desenvolvimento de uma rede de parceiros 
(produtivos, comerciais, tecnológicos, R&D, entre 
outros) que permita o alargamento da actividade, 
com minimização do risco e investimento

•	Orientação a objectivos de todos os níveis            
da organização, num modelo de empowerment   
com responsabilização 

•	Melhoria das práticas de governo 

•	Presença (forte) nas 
cadeias de valor do 
ambiente (energia, 
ambiente, mobilidade) 

•	Acompanhamento das 
tendências actuais da 
“economia verde”

•	Aumento da capacidade de 
medição dos desempenhos 
ambientais

•	Introdução de uma lógica de processos e 
funções no modelo organizacional

•	Enfoque na avaliação e reconhecimento 
da performance face aos objectivos

•	Desenvolvimento de acções que 
contribuam para o equilíbrio trabalho-
vida e de condições ambientais e de 
segurança, saúde e bem-estar dos 
colaboradores 

•	Aprofundamento e desenvolvimento de 
novos projectos com a comunidade

•	Desenvolvimento e implementação de 
um novo código de ética corporativo

Portfólio de Negócios

Reforço da 
competitividade nos 
produtos/ soluções e 
abordagem aos clientes 

•	Organização dos negócios para maximizar    
sinergias, transferência de conhecimento               
e melhoria da oferta de serviço ao cliente

•	Promoção da rentabilidade individual de cada 
negócio, pelo reforço da competitividade              
dos diferentes produtos e/ ou soluções

•	Aposta no desenvolvimento dos serviços, numa 
perspectiva de geração de margem com baixo risco 

•	Aprofundamento do 
desempenho ambiental 
de produtos, soluções e 
serviços

•	Melhoria da informação                          
e da comunicação interna para promoção 
do conhecimento dos colaboradores 
quanto à organização, aos mercados       
e aos negócios

•	Envolvimento dos colaboradores em 
projetos transversais de desenvolvimento 
de produtos e/ ou soluções

Footprint Geográfico

Revisão das geografias 
comerciais e produtivas 

•	Posicionamento da Efacec como entidade 
exportadora com centros de competência 
tendencialmente em Portugal

•	Foco em geografias comerciais transversalmente 
estratégicas, complementadas com geografias 
abordadas directamente pelos negócios 

•	Melhoria do conhecimento nos mercados sobre a 
marca Efacec

•	Optimização do triângulo 
fornecedores/ produção/ 
clientes, visando a 
minimização do impacto 
ambiental da actividade

•	Promoção de um impacto social positivo 
nas geografias estratégicas, dotadas 
de estruturas comerciais ou centros de 
competência

Abordagem 
Comercial/ 
Go-to-market

Desenvolvimento de uma 
estratégia transversal, 
declinada em mercados, 
clientes ou negócios

•	Desenvolvimento de uma lógica comercial comum, 
declinada em estratégias comerciais por mercados, 
clientes ou negócios

•	Promoção de coordenação e sinergias comerciais 
entre negócios através das funções de Marketing 
Estratégico e Business Development

•	Promoção de cross-selling em clientes estratégicos

•	Inclusão de uma 
perspectiva ambiental 
(vantagens/ benefícios) no 
argumentário comercial de 
cada produto/ solução

•	Desenvolvimento de ecossistema 
comercial interno (funções, modelo de 
relacionamento e sistemas) accountable, 
colaborativo e participativo

•	Redefinição de funções e 
responsabilidades nas relações com o 
exterior (clientes, parceiros e outros) 

Eficiência e Controlo

Promoção de uma cultura 
de accountability e 
excelência operacional

•	Melhoria dos processos transversais críticos, como 
gestão do risco do negócio e de mercados, controlo 
de gestão, gestão contratual, gestão de projetos, 
entre outros

•	Reforço da orientação para o cliente interno        
em todos os processos de suporte ao negócio

•	Aposta na inovação e melhoria contínua como 
drivers de eficiência nos negócios e áreas 
transversais

•	Redução de custos 
através dos desempenhos 
ambientais, com especial 
incidência no consumo     
de energia e combustíveis

•	Reforço dos 
aspectos ambientais                          
no desenvolvimento              
de projectos, serviços             
e produtos 

•	Promoção de uma cultura de excelência 
operacional

•	Desenvolvimento de acções de reforço 
das competências de inovação em todas 
as actividades, e como responsabilidade 
de todos os colaboradores 

•	Melhoria da informação para gestão        
e controlo operacional

Compromissos para 2016
A Efacec iniciou o ano de 2016 com o lançamento de um projecto estruturante, designado por Efacec 2020.       

O Efacec 2020 é um projecto de reflexão estratégica, lançado com o objectivo de repensar a Efacec nas suas diferentes vertentes 

(competências, produtos/sistemas, mercados, clientes, organização, modelo de governo) e construir o Plano Estratégico para o período 

2016/2020, futuro instrumento orientador dos Planos de Negócio e Orçamento anuais. 

Configurado pela Efacec para a Efacec, o projecto pretende ser transformacional e assenta no uso de metodologias colaborativas e 

inclusivas, que permitem a participação das diferentes equipas de negócio, de mercado e corporativas e de outras partes interessadas.

O Efacec 2020 estrutura-se em três fases e terminará no segundo trimestre de 2016, momento em que ficará completo o Plano Estratégico 

que será suportado em Planos de Negócio e num Plano Operacional, que orientará a implementação subsequente de iniciativas transversais 

na Efacec.
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Foco 
na Sustentabilidade
Económica
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No mercado doméstico destaca-se a encomenda de oito 

transformadores de potência do tipo core, para a REN - Redes 

Energéticas Nacionais, sendo também relevantes as vendas de 

transformadores de distribuição efectuadas para diversos clientes 

industriais, distribuidores e exportadores.

A EDF - Electricité de France assinou com a Efacec três contractos - 

programa (válidos por oito, seis e seis anos respectivamente), para 

fornecimento de transformadores de potência (100 MVA) destinados 

à cidade de Paris e diversos outros transformadores com gamas entre 

20 a 2x40 MVA. Ainda em França, país onde a Efacec tem vindo a 

consolidar fortemente a sua presença, a empresa assinou o primeiro 

contracto para fornecimento de um transformador para uma central 

de produção hídrica com a Compagnie National du Rhône.

Na Escandinávia, a Efacec conquistou novos mercados, ao receber 

uma importante encomenda da empresa sueca Ellevio AB (ex- 

Fortum Distribution), uma das principais utilities do país. A Ellevio 

AB adjudicou à Efacec o fornecimento de uma subestação móvel 

(25 MVA, 126.5/21.5-10.75 kV) a situar em Örebro, no centro 

geográfico da zona de implantação da Ellevio, permitindo assim 

o acesso rápido a qualquer ponto dessa rede. Esta encomenda 

tem ainda a particularidade de ser 100 % financiada pela Svenska 

Kraftnät – detentora da rede de transmissão Sueca, o que permitirá 

que qualquer uma das outras utilities possa utilizar esta subestação 

em caso de emergência. A Ellevio AB, que também assegura o 

fornecimento das redes de aquecimento urbano, possui uma quota 

de mercado eléctrico de cerca de vinte por cento. 

No Chile, a Efacec continuou a consolidar a sua posição como 

fornecedor de referência do Grupo CGE - Compañia General 

de Electricidad, ao receber, da TRANSNET (empresa do Grupo 

Fornece produtos e soluções para a geração, 

transporte e distribuição de energia eléctrica. 

Transformadores de Potência

•	Transformadores shell 1500 MVA; 525 kV (BIL 1675 kV)

•	Transformadores core 350 MVA; 400 kV (BIL 1425 kV)

•	Subestações móveis core ou shell 60 MVA; 

	 245 kV (BIL 1050kV)

Transformadores de Distribuição

•	 Transformadores trifásicos de distribuição secos, 

capsulados em resina, de 250 a 6300 kVA, até 36 kV, 

comercialmente designados por Powercast

•	 Transformadores trifásicos de distribuição de 50 a 6300 

kVA, até 36 kV, herméticos, imersos em óleo mineral e 

para instalação interior ou exterior

•	 Transformadores imersos de conservador até 

	 20 MVA e 66 kV para instalação interior ou exterior, com 

regulação em carga e de arrefecimento com radiadores

eino Unido
foi o principal 
mercado da Unidade 
de Transformadores 
em 2015. 

As utilities britânicas UK Power Networks, 

Scottish and Southern Energy (SSE), 

Electricity Northwest, Scottish Power 

e Northern Powergrid são os principais 

clientes da Efacec neste mercado, 

mantendo oito contractos plurianuais 

para transformadores de distribuição. 

R

Transformadores

Transformador de Distribuição - EcoDesign
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responsável pela transmissão e transformação de electricidade para ligação ao sistema de transmissão troncal na zona centro chilena) uma 

nova encomenda de um transformador de 75 MVA para a rede de 230 kV. A Efacec garante assim a sua participação em projectos críticos 

para o reforço da rede troncal chilena.

Em 2015 a Efacec assinou um novo contrato com a Comisión Técnica Mixta de Salto Grande, um organismo binacional, da Argentina e do 

Uruguai, com aproveitamento hidráulico e uma capacidade de potência instalada de 1890 MW. A energia eléctrica produzida na central 

da CTMSG destina-se aos sistemas interconectados de ambos os países, fornecendo aproximadamente cinquenta por cento da energia do 

sistema uruguaio e sete por cento do sistema argentino. O contrato compreende o fornecimento de três transformadores monofásicos tipo 

Shell de 100 MVA 512 kV e vem reforçar os laços comerciais estabelecidos com este cliente. 

Também para o Uruguai, a Efacec ganhou a primeira encomenda da utility UTE - Administración Nacional de Usinas y Trasmisiones Eléctricas, 

empresa estatal do país responsável pela geração, transmissão, distribuição e fornecimento de electricidade. A encomenda consiste no 

fornecimento de duas subestações móveis de 40 MVA, 150/66-31,5kV destinadas a dar resposta a contingências do sistema eléctrico. 

Para a região magrebina da Argélia, a Efacec produziu dezoito unidades monofásicas do tipo Shell (100 MVA 400 kV) e dez unidades tipo 

Core (10 a 120 MVA), destinadas a equipar, na quase totalidade, subestações da Sonelgaz. 

A Efacec forneceu uma subestação móvel de 45 MVA, 230 / 21.6x12.47 kV à americana PG&E - Pacific Gas and Electricity Company, 

destinada ao Estado da Califórnia. Com a adjudicação deste contracto a Efacec reforça a sua presença como parceiro de tecnologia da 

PG&E para transformadores e subestações móveis, completando um total de doze subestações fornecidas a este cliente, que se caracteriza 

por elevados padrões de exigência técnica e tecnológica. 

O mercado macaense representou para a Efacec um importante destino quanto a transformadores de distribuição. O volume de negócios 

para este território foi muito significativo, dando continuidade a uma relação de muitos anos com a CEM – Companhia de Electricidade de 

Macau, a utility local, nomeadamente com o fornecimento de transformadores de distribuição em silicone.

Subestação móvel para EUA
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Fornece um amplo leque de serviços e soluções para 

instalações industriais, centrais hidroeléctricas, 

centrais termoeléctricas, centrais mini-hídricas, 

centrais de cogeração, parques eólicos, subestações, 

postos de transformação. 

Efectua trabalhos de inspecção, ensaios, 

diagnóstico, manutenção, reparação 

e comissionamento em:

•	Motores AC e DC

• Motores MT

• Alternadores

• Turbinas até 10 MW

• Sistemas de excitação, comando, 

	 controlo e protecção 

• Transformadores de Distribuição

• Postos de Transformação

• Transformadores de Potência

• Disjuntores MT e AT

• Seccionadores MT e AT

• Interruptores MT

• Quadros Eléctricos de MT/BT

• Geradores eólicos

ortugal
apresentou forte dinamismo 
em Servicing. A Efacec
realizou trabalhos para as
principais utilities nacionais.P

REN 
A Efacec efectuou diversos trabalhos para a REN, nomeadamente a 

transferência de um transformador trifásico entre as Subestações de 

Riba-de-Ave e de Fafe, o recondicionamento de um transformador 

trifásico, na Subestação de Vila Fria (Viana do Castelo) e a 

passivação de dez transformadores trifásicos de 220 kV, instalados 

nas subestações de Recarei, Oleiros, Santarém, Custoias, Vila Fria, 

Penela, Tunes, Ferreira do Alentejo e Zêzere TR2 e TR3.

Consórcio ALSTOM/ EDP/ Efacec
A Efacec realizou a montagem de um alternador ALSTOM, de 246 MVA, 

15 kV e 166,6 rpm, no âmbito dos trabalhos na Central de Salamonde II. 

VOITH
A Efacec montou dois alternadores assíncronos de 433MVA, 21 kV, 

375 rpm, na Central de Frades II, na sequência de uma encomenda 

da VOITH. Estas máquinas são protótipos e únicas no mundo.

Na sequência de uma política de manutenção preventiva e preditiva 

dos activos de alimentação eléctrica das fábricas e extensão do 

período de vida útil dos transformadores, a Efacec realizou diversas 

manutenções de transformadores em fábrica, que passaram pela 

secagem da parte activa, substituição do óleo, beneficiação da 

pintura e substituição de equipamento de protecção e refrigeração 

já obsoleto. Devem referir-se aqui os casos da EPAL/ Castelo de 

Bode, Funfrap/ Cacia (com substituição do regulador em carga), 

Secil/ Outão e Siderurgia Nacional/ Megasa-Seixal.

A PETAF Energia Eólica encomendou os ensaios de diagnóstico de 

avaria, em campo, transporte para reparação em fábrica e reposição 

no local de um dos três transformadores ABB de 53 MVA, 150/ 30 KV 

do parque eólico de Terras Altas (Fafe).  

As utilities REN - Redes Energéticas 

Nacionais, EDP Produção e EDP distribuição 

estão entre os principais clientes da Efacec 

neste mercado, mantendo diversos 

trabalhos em todo o território português.

Servicing

Central de Frades II, VOITH
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EDP Produção 
Em 2015, a EDP Produção encomendou a beneficiação de vários transformadores em centrais hídricas e mini-hídricas (estas últimas 

pertencentes à Pebble Hydro) e de um transformador da central térmica do Ribatejo, no âmbito do Acordo-Quadro celebrado em 2012, 

entre a EDP e a Efacec.

A Efacec reparou, em fábrica, um transformador de 16 MVA, 63/5 kV (proveniente da Central de Varosa). Para além da reparação em 

fábrica, os trabalhos incluíram a substituição integral da parte activa e do transformador avariado por um de reserva. 

Integrado no projecto de substituição de travessias em transformadores de geração de centrais hídricas, a EDP encomendou à Efacec 

a substituição de 24 travessias de 220 kV e 9 travessias de 150 kV de Alta Tensão. 

EDP Distribução 
No âmbito do Contracto Sinergie celebrado em 2015 entre a EDP Distribuição e a Efacec, a EDP encomendou a beneficiação de sete 

transformadores (quatro no local e três em fábrica), com trabalhos que incluíram a beneficiação do equipamento exterior, a secagem 

da parte activa, a substituição do óleo e ensaios em transformadores de 20 e 31,5 MVA e tensões de 60/30 e 60/15 MVA.

Inserida na política de aumento da fiabilidade dos equipamentos, a Efacec procedeu ainda à beneficiação de cinco caixas de comando 

desta empresa, efectuando trabalhos que passaram pela substituição integral dos componentes eléctricos e alteração da tensão de 

alimentação para 110 V DC.

No mercado espanhol, a Iberdrola adjudicou à Efacec a primeira 

encomenda significativa de máquinas rotativas para a revisão geral 

do alternador do Grupo I da Central Hidroeléctrica de Vilarinho de 

Conso, uma máquina da Westinghouse de 95 MVA, 15 kV, 375 rpm.

A Endesa adjudicou à Efacec a rebobinagem de um transformador 

monofásico Shell Westinghouse de 129,6 MVA, 410/18 kV, da 

central térmica de Teruel, com fornecimento e adaptação de novos 

terminais AT, BT e conservador. Esta foi a segunda máquina similar 

rebobinada pela Efacec em Teruel e, para 2016 foi já adjudicada 

nova rebobinagem de outro transformador nessa central.

Também em Espanha, a REE - Red Eléctrica de Espanha encomendou 

o diagnóstico, transporte, recondicionamento, fornecimento 

de acessórios, ensaios em campo AT e comissionamento de dois 

autotransformadores de potência Crompton Greaves, de 125 MVA, 

230/68/6 e 3 kV, pertencentes à subestação de Barranco de Tirajana. 

Os transformadores foram transferidos e colocados em serviço na 

nova subestação de Santa Agueda, de igual modo localizada nas 

Ilhas Canárias. Este foi o primeiro contracto de reparação com a 

REE a um reparador diferente do fabricante da máquina.

Em Moçambique, a Efacec assinou contractos importantes com 

a EDM - Eletricidade de Moçambique, para a reparação no local 

dos transformadores das subestações de Munhava e Mafambisse. 

Esta beneficiação profunda dos transformadores culminou com 

a sua colocação em serviço, conferindo maior estabilidade ao 

sistema eléctrico da região centro e dotando a subestação com 

a capacidade necessária para fazer face à procura que se verifica 

naquela região.

A HCB – Hidroeléctrica Cahora Bassa voltou a encomendar a 

substituição da bobinagem no local, em três transformadores de 

geração Trafo Union, 160 MVA, 18/ 230 kV, instalados na barragem, 

recorrendo a novos enrolamentos projectados e fabricados com a 

tecnologia actual da Efacec. 

A utility angolana PRODEL encomendou o revamping dos serviços 

auxiliaries AC/DC, inspecção e diagnóstico da turbina, caixa 

redutora e regulador de velocidade do Grupo 1 e fornecimento e 

montagem de novo regulador de velocidade no Grupo 2, instalados 

no aproveitamento hidroeléctrico do Luquixe.

Na Argélia, a GRTE encomendou a reparação no local (Zahana), de 

três transformadores de uma subestação móvel Pauwels, 20 MVA, 

60/ 30 kV, com substituição integral da bobinagem, óleo isolante e 

acessórios exteriores. 

Beneficiação de Transformador para a EDP
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Desenvolve soluções para a produção, transmissão, 

distribuição e utilização de energia eléctrica 

em alta e média tensão. 

Alta Tensão (AT)
•	 Seccionadores Horizontais e Verticais até 245 kV

•	 Seccionadores Pantógrafos até 420 kV 

	 e Semi-pantógrafos até 550 kV

•	 Blocos Extraíveis de 36 a 72,5 kV

•	 Interruptores Seccionadores de corte em SF6 até 36 kV

Média Tensão (MT)
•	 Distribuição Primária: Quadros Modulares isolamento no ar da 

gama Normacel até 24 kV e QBN7 até 36 kV, para instalação 

interior e/ou exterior, fixos ou móveis

•	 Distribuição Secundária: Quadros Modulares – Normafix até 36 kV 

e Modulares e Compactos – Fluofix GC até 36 kV

•	 RMU Compactos de Exterior isolado 

	 em SF6 – Fluofix GC.T, 12 kV

•	 Disjuntores de corte no vácuo - Divac até 36 kV

•	 Religadores aéreos de corte no vácuo – REVAC até 36 kV

•	 Disjuntores de Média Tensão para exterior 15/27 kV

•	 Subestações Compactas – Pucbet, Pucinox e MAS MSB

•	 Central de Geração Móvel até 36 kV; 1600 kVA

Servicing
•	 Remodelação/ reabilitação de equipamentos 

	 e sistemas de AT e MT

•	 Comissionamento de equipamentos de AT e MT

•	 Manutenção e assistência após-venda

Aparelhagem

Para 2016 o desafio é o crescimento sustentado com rentabilidade. 

Num quadro económico desfavorável na Europa, as principais 

oportunidades de negócio situam-se no Médio Oriente, África e 

América Latina. 

A Efacec continua a liderar o mercado nacional ao reforçar a sua 

presença como o principal fornecedor da EDP Distribuição de celas 

de média tensão. No âmbito de um contracto com duração de 

dois anos, A Efacec vai fornecer celas NORMACEL (de 12 kV e 17,5 

kV) e celas QBN7 (de 30 kV). Destaca-se ainda a participação no 

aproveitamento hidroeléctrico de Foz do Tua e no projecto inovador 

Graciólica, na ilha da Graciosa nos Açores, que visa construção 

de uma central de produção de energia eléctrica proveniente de 

fontes renováveis.

Em África, há a salientar o fornecimento de equipamento de 

média tensão para o projecto de desenvolvimento dos sistemas de 

transmissão e distribuição de energia eléctrica em seis ilhas em 

Cabo Verde (S. Antão, S. Vicente, Sal, Maio, Santiago e Fogo).

Em Dezembro foi efectuada a recepção e expedição do último 

lote de 52 quadros de média tensão para as subestações da utility 

venezuelana CORPOELEC - Corporación Eléctrica Nacional, SA, 

sociedade anónima governamental responsável pelo sector eléctrico 

no país, contribuindo assim para que tecnologia portuguesa esteja 

hoje distribuída por toda a Venezuela. Este fornecimento fez parte 

do contrato assinado em Dezembro de 2011 para o fornecimento de 

quadros NORMACEL e QBN7 equipadas com os relés de protecção e 

controlo das gamas 220 e 420 da Efacec. Foram também registadas 

encomendas na Colômbia, para a Distribuidora CODENSA e para 

o mercado privado através do parceiro Magnetron. Na Argentina, 

a Efacec recebeu encomendas relevantes das duas empresas 

distribuidoras, totalizando cerca de 900 celas (EDESUR e EDENOR).

ortugal
foi o mercado mais 
relevante para a actividade 
da Unidade de Aparelhagem 
em 2015.P

Em 2015, esta actividade 

desenvolveu um esforço significativo 

de procura de novos mercados, 

com particular ênfase no Médio Oriente. 

Novo aparelho de corte no vácuo - REVAC
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Em 2015, a Unidade de Aparelhagem lançou um produto 

inteiramente novo para redes aéreas de média tensão, fruto 

da contínua aposta desta unidade de negócio em inovação e 

investigação e desenvolvimento. O REVAC é um aparelho de corte 

no vácuo desenvolvido para satisfazer as necessidades na gestão 

das redes aéreas e que não usa SF6, minimizando assim o impacto 

ambiental. Várias unidades REVAC estão já em funcionamento 

na rede nacional da EDP Distribuição e o produto foi testado em 

múltiplos laboratórios internacionais e nacionais como a KEMA, 

CESI, IEP, LABELEC e INEGI. 

A Efacec desenvolveu também o controlador avançado RCU 220 

que permite a aplicação deste produto em redes inteligentes de 

próxima geração com capacidade de self-healing e optimização da 

operação da rede.

Em 2015, a Aparelhagem renova e reforça a informação online e 

marca presença em três eventos mundiais de grande relevo. A CIRED, 

principal fórum da Comunidade de Distribuição de Electricidade, 

que se realiza de dois em dois anos em diferentes locais na Europa, 

um dos mais importantes eventos internacionais. A BIEL, em Buenos 

Aires, configura o evento internacional mais importante para a 

indústria na América Latina de língua Espanhola. De referir ainda a 

FISE, em Medellín, Colômbia.

No que respeita às suas operações industriais de equipamentos de 

média tensão, a Efacec investiu significativamente na sua melhoria. 

Destaca-se em 2015 o novo layout da sua área fabril em Portugal, 

com a realocação das linhas de produção das celas FLUOFIX 

para 24 kV e 36 kV, realocação da nave fabril dos disjuntores e 

a construção de um novo laboratório para ensaios dos mesmos. 

A boa performance das subestações compactas produzidas pela 

Efacec Equipos para o mercado de energias renováveis, revela-se 

no recente fornecimento de 82 subestações compactas para sete 

parques eólicos de importante dimensão para o Reino Unido, e, 

no fornecimento de subestações compactas, com suporte técnico 

e comissionamento dando seguimento à parceria existente com o 

maior promotor solar do mundo a SunEdison.

2015
No que respeita à conquista de novos mercados destacam-se a 

Letónia e o Médio Oriente. 

Na Letónia, foram constituídas novas parcerias e registaram-se 

as primeiras encomendas, relativas a 35 celas de distribuição 

primária do tipo NORMACEL, para instalação nas subestações 

Aloja e Priekule. 

No mercado do Médio Oriente, a Efacec vai fornecer cerca 

de 500 celas de distribuição primária para onze subestações 

da empresa SEC na Arábia Saudita. Por outro lado, foram 

recebidas importantes encomendas do Paquistão e do Líbano 

(celas NORMACEL de 24 kV).

Quadros Normacel para a CORPOELEC



38

Geração, Transmissão e 

Distribuição de Energia Eléctrica
•	 Soluções para redes inteligentes

•	 Sistemas de gestão de redes (SCADA/DMS/EMS/OMS)

•	 Soluções para contagem inteligente

•	 Soluções de telecontrolo e gestão de operações

•	 Soluções de automação, protecção e controlo de subestações

•	 Automação de centrais de energias renováveis

•	 Monitorização da condição de funcionamento e gestão 

	 de infraestruturas

•	 Automação da distribuição

•	 Relés de protecção

Sistemas de Transporte
•	 Sistemas de gestão de redes de electrificação para ferrovias

•	 Supervisão técnica de infraestruturas e gestão de operações

•	 Soluções de automação, protecção e controlo de subestações

•	 Sistemas de gestão de infraestruturas de carregamento de 

veículos eléctricos

Cidades, Indústria e Utilities
•	 Sistemas de gestão de infraestruturas de carregamento 

	 de veículos eléctricos

•	 Soluções para contagem inteligente

•	 Sistemas de gestão de iluminação pública

•	 Soluções de telecontrolo e gestão de operações

•	 Soluções de automação, protecção e controlo de subestações

•	 Relés de protecção

Automação

Em 2015, a Efacec lançou o novo controlador de religadores/ 

sectionalizers, a RCU 220, que visa a protecção e o controlo de activos 

de distribuição, incluindo capacidades comunicativas inovadoras 

baseadas em IEC 61850 e funções de controlo automático. Permite 

a implementação de funções de redes inteligentes tais como 

self-healing em sistemas abertos de automação de feeders. Os 

mercados da América Latina, África, Europa Central e Austrália são 

os mais promissores para a futura comercialização desta tipologia 

de produtos.

Também na actividade da Unidade de Automação o Grupo EDP foi um 

importante cliente da Efacec. Pioneira na aplicação das IEC 61850 

à automação de centrais hidroeléctricas, a Efacec implementou o 

sistema de automação e supervisão na central hidroeléctrica de 

Ribeiradio. O sistema é baseado na plataforma CLP 500PAS e inclui 

os controladores de elevada disponibilidade e fiabilidade das gamas 

DCU 500H e UC 500H. Esta nova central, com a potência instalada 

de 83 MW e situada no rio Vouga, vem reforçar a capacidade de 

produção de energia eléctrica da EDP Produção no centro do país.

Para a EDP Distribuição, a Efacec implementou com sucesso, na 

subestação São Jorge, uma solução FDIR (Fault Detection Isolation 

and Restoration Solution) distribuída, baseada em modelos de rede, 

que permite a operação automatizada dos feeders de distribuição. 

Esta implementação está inserida no âmbito da IV fase do projecto 

InovGrid promovido pela EDP e abrange a região centro do país no 

concelho da Batalha. 

A Efacec assegurou ainda o fornecimento à EDP Distribuição da 

configuração, instalação e comissionamento de mais de 3.700 

controladores inteligentes (DTC) para postos de transformação 

(PTs), baseados em dispositivos G Smart. Estas unidades, a 

desempenhar funções de controlador de postos de transformação 

e de concentrador de contadores, serão instaladas nos PTs da rede 

MT/BT, abrangendo todo o território nacional, onde já se encontram 

ortugal
foi o mercado mais 
relevante para a actividade 
da Unidade de Automação 
da Efacec em 2015.P

Em 2016, a actividade desta Unidade  
continuará a focar-se, 

sobretudo, em Portugal, Angola, Brasil, 

Argélia e Roménia.

Novo controlador avançado - RCU 220 
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Produtos e Tecnologia
No que respeita a novidades nos produtos e tecnologia, o ano de 

2016 será um marco importante no ciclo de desenvolvimento de 

produtos de protecção, automação e controlo, em que a Efacec 

amplia e renova toda a sua gama de relés e controladores para 

redes de T&D, desde os IEDs para transmissão e sub-transmissão 

(série 500 e 450), distribuição (série 430 e 220) e geração 

hídrica (DCU/UC 500(H)). Hoje a Efacec apresenta uma nova 

e unificada gama de produtos desde a média até à muito alta 

tensão e geração hídrica, disponibilizando protecção e controlo 

optimizados bem como benefícios de ciclo de vida acrescidos.

instaladas e em operação mais de 3.000 unidades G Smart. A par 

das unidades físicas, a Efacec vai fornecer à EDP Distribuição 

uma solução inovadora mega DTC virtual, tendo como o principal 

objectivo a monitorização e a contagem remota de PTs, bem como 

de iluminação pública na rede da EDP Distribuição. 

De igual modo, para a EDP Distribuição a Efacec tem vindo 

continuadamente a fornecer soluções de automação e telecontrolo 

de subestações. Em 2015 foram encomendados sistemas baseados 

nas plataformas CLP 500SAS e CLP 500RTU para várias subestações 

de distribuição com os níveis de tensão de 60/30-15 kV.

A REN – Redes Energéticas Nacionais, tem demonstrado a confiança 

nos produtos e soluções da Efacec para automação de subestações, 

com adjudicações de novos projectos. As encomendas incluem os 

sistemas de automação e protecção, baseado em CLP 500SAS, para 

a expansão de sistemas existentes, bem como implementação de 

sistemas novos. Em 2015 foram efectuadas as instalações nas su-

bestações Lavos de 60 kV e Armamar de 400 kV (implementação 

de novos painéis de linhas), bem como instalação do sistema novo 

na subestação Riba d’Ave de 400/150/60 kV. Estes projectos, tipo 

chave-na-mão, incluem concepção, configuração, testes, instalação 

e comissionamento.

Gerido pela empresa Younicos, fornecedor mundial de soluções de 

storage, e apoiado pelo governo regional dos Açores, o projecto 

Graciólica, que se encontra em desenvolvimento na Ilha Graciosa, 

conta com a participação da Efacec e visa a construção de uma 

central de produção de energia eléctrica proveniente de fontes 

renováveis (eólica e fotovoltaica). A Efacec vai fornecer os sistemas 

de protecção com os relés das Séries 500 e Séries 430, bem como as 

unidades de aquisição e controlo BCU 500 para serviços auxiliares. 

Serão fornecidos outros equipamentos nomeadamente celas de 

média tensão do tipo FLUOFIX e transformadores de distribuição 

secos do tipo POWERCAST. Pretende-se que o parque permita 

assegurar sessenta e cinco por cento da energia consumida na ilha.

Na Europa Oriental, a Georgian State Electrosystem, empresa de 

transmissão de energia da Geórgia, fez a sua primeira encomenda 

de sistemas de automação. A Efacec está a preparar um sistema 

baseado na plataforma CLP 500SAS que será instalado na subestação 

Jvari com os níveis de tensão de 500/220/10 kV. O sistema de 

controlo, protecção e monitorização integra as unidades centrais 

sem partes móveis UC 500E e as unidades de aquisição e controlo 

BCU 500. 

Reforçando a presença desta actividade no mercado africano, 

a Efacec celebrou um contracto de fornecimento de um sistema 

central para supervisão e controlo das sete subestações de 

distribuição (com os níveis de tensão de 30 kV, 30/6 kV e 6 kV) para 

a empresa de água e electricidade de São Tomé e Príncipe. 

No final do ano, nas instalações do centro de comando da utility 

angolana RNT – Rede Nacional de Transporte de Energia, situadas em 

Luanda, decorreu a apresentação oficial do novo sistema SCADA da 

rede de transmissão em Angola, baseado na plataforma ScateX+. A 

sessão contou com a presença das empresas para geração (PRODEL), 

transmissão (RNT) e distribuição (ENDE) de energia eléctrica em 

Angola, nomeadamente dos seus mais altos representantes e das 

equipas de administração e engenharia do sistema SCADA. 

No mercado peruano, a Efacec recebeu uma nova encomenda da 

eléctrica do país, relativa ao fornecimento do sistema de controlo, 

protecção e monitorização para uma nova subestação de transmissão 

designada Malvinas com os níveis de tensão de 220/60/20/10 kV. O 

projecto inclui o fornecimento, configuração e comissionamento do 

sistema completo de automação da subestação, que vai integrar os 

produtos da Automação, nomeadamente as unidades centrais UC 

500E e unidades de aquisição e controlo BCU 500.

Centro de operações, Luanda



40

Ao abrigo do Contracto de Empreitada Continua 2015, a Efacec 

concluiu em Portugal diversas remodelações em onze subestações 

do Grupo EDP e a remodelação geral do Posto de Corte de 60kV, com 

recurso a tecnologia GIS.

Ainda no âmbito do mesmo contrato e, para a EDP Manutenção, foram 

executados trabalhos de desmantelamento de quinze subestações.

Ainda para a EDP foi concluída a remodelação geral do Posto de 

Corte de 60 kV, com recurso a tecnologia GIS, composto por 5 Painéis 

de Linha, 1 Painel de Inter-Barras e 2 Painéis de Potencial de Barras.

Também no mercado português, na esfera de um projecto de 

construção de quatro subestações AT, passagem de cabo de Média 

Tensão e instalação de 84 postos de transformação e seccionamento 

para Parques Eólicos, foram concluídas em 2015 a subestação de 

400/60/30 kV do Parque Eólico Douro Sul (pertencente à Parque 

Eólico do Douro-Sul, SA) e a Subestação de 60/20 KV do Parque 

Eólico de Picos Vale do Chão (consórcio Galp Energia, Martifer e 

Ferrostaal). Foram ainda colocados em serviço doze postos de 

transformação e seccionamento neste mesmo parque.

No que respeita a Centrais Hídricas, a Efacec esteve envolvida em 

diversos projectos de aproveitamento hidroeléctrico, nomeadamente 

em Salamonde II, um projecto em consórcio com a Alstom, respeitante 

ao fornecimento de equipamento para a central hidroeléctrica 

equipada com grupo reversível Gerador-Bomba de 246 MVA. A Efacec 

participou no âmbito de um contrato EPC (Engenharia, Procurement 

e Construção), na parcela de instalação complementar de energia. As 

montagens e ensaios foram concluídas tendo o grupo sido colocado em 

serviço e ligado à rede no final do ano.

Em consórcio com a Andritz Hydro, a Efacec esteve de igual modo 

envolvida no Aproveitamento Hidroeléctrico de Ribeiradio – Ermida, 

Abrange essencialmente os sistemas 

do tipo chave-na-mão, e incluem o projecto 

de base, o projecto de detalhe, compras, 

a montagem e os ensaios. 

As soluções desenvolvidas são apoiadas 

por intensas actividades de I&D. 

Redes de Transmissão e 
Distribuição de Energia
•	 Subestações

•	 Rede eléctrica

Centrais de Produção de Energia
•	 Hidroeléctricas e Mini-hídricas

Renováveis
•	 Ondas

•	 Eólica

•	 Solar Fotovoltaica

Contracting | Engenharia

ortugal
foi o mercado mais relevante 
para a actividade da 
Unidade de Engenharia
da Efacec em 2015.P

Os mercados africanos de Angola 

e de Moçambique tiveram de igual modo 

grande relevo para esta actividade, 

neste ano.

Barragem Ribeiradio - Hermida, EDP
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tendo realizado as recepções provisórias. Este projecto tem uma 

potência total instalada de 86 MVA em Ribeiradio e 9 MVA em Ermida, 

destacando-se, no fornecimento da Efacec, a maioria da instalação 

hidromecânica, toda a instalação eléctrica e meios de elevação, bem 

como os alternadores da Central de Ermida. 

Na área de subestações, a Efacec concluiu, em 2015, uma série de 

projectos, em regime de chave-na-mão e em remodelações, em 

Angola, Moçambique e Argélia. No mercado angolano, e em parceria 

com a empresa Telectrinf, foram concluídas as subestações de 

MABUBAS (2 painéis de transformador 60/30kV e 4 painéis linha), 

KM44 (2 painéis de transformador 60/15kV e 4 painéis linha) e a 

ampliação de 4 painéis linha de 60 KV na Subestação de ZEE I.

Também em Angola foi concluída a Linha de 60 kV, que interliga o 

Ciclo Combinado da Refinaria de Luanda (CCRL) com a Subestação 

de Cacuaco, com uma extensão de 14 km e com uma capacidade de 

transporte de 40 MVA, bem como a remodelação do painel de chegada 

da Subestação de Cacuaco.

Em Moçambique, a Efacec concluiu mais um troço de linha de 30 kV 

com uma extensão de cerca de 66 km no distrito de Maringué. Esta 

linha está integrada no projecto de reabilitação da rede rural de 

média tensão nas províncias de Sofala e Manica, com uma extensão 

total de 400 km de linhas de Média Tensão. Neste momento já estão 

concluídos 330 km de linha.

Na Argélia foram concluídas as Subestações de Biskra 4 (composta por 

3 Painéis de Linha de 400 kV, 2 Painéis de Autotransformador 400/220 

kV, 7 Painéis de Linha 220 kV) e Biskra 2 (composta por 2 Painéis de 

Linha 220 kV, 2 Painéis de Transformador 220/60 kV e 7 Painéis de 

Linha 60 kV).

Na América do Sul e após ligar à rede o Parque de San Pedro III de 

34 MWp, no Chile, em Fevereiro de 2015, a Efacec ampliou o seu 

portfolio neste país, com a realização de um segundo parque. San 

Pedro VI de 25 MW, situa-se no Norte Calama, com seguidores a 

1-eixo para o Promotor RIJN Capital e a sua construção terminou 

em Dezembro de 2015.

Parque San Pedro II, Chile
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Contracting | Ambiente

ortugal
foi o mercado mais 
relevante para a actividade 
da Unidade de Ambiente 
da Efacec em 2015.P

A Efacec realizou também nos mercados

africanos, uma série de projectos na área 

do Tratamento e Abastecimento de Água, 

na área dos Resíduos e na área das 

Centrais Térmicas.

A Efacec executou o projecto da Estação de Tratamento de 

Água do Carvoeiro (Albergaria-a-Velha), com capacidade para 

tratamento de um caudal de 55.000 m3/d, que permitirá aumentar 

o abastecimento de água potável à região de Aveiro, bem como da 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Semide, que servirá 

uma população equivalente de 6.200 habitantes. 

No âmbito do tratamento de resíduos sólidos, a Efacec executou 

o projecto de uma Central, para a Algar, a Unidade de Tratamento 

Mecânico de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) do Aterro Sanitário do 

Barlavento, com capacidade para 100.000 toneladas anuais de RSU.

Tratamento de Águas 
•	 Estações de Tratamento de Água e Estações de Tratamento 
	 de Efluentes Domésticos ou Industriais
•	 Estações de Captação e Adução de Água
•	 Operação e Manutenção de Sistemas de Tratamento
•	 Telegestão e Automação de Sistemas

Tratamento de Ar
•	 Despoeiramento Industrial
•	 Transportes Mecânicos e Pneumáticos de materiais
•	 Eficiência Energética
•	 Ventilação de Túneis
•	 Ar condicionado para Hospitais e Edifícios Públicos

Tratamento de Resíduos Sólidos (RS)
•	 Tratamentos Mecânicos Simples e Automatizados de RS
•	 Tratamentos Mecânicos e Biológicos por Digestão Anaeróbia 
	 e Compostagem Aeróbia 
•	 Valorização Orgânica através de Digestão Anaeróbia e 

Compostagem Aeróbia 
•	 Preparação de Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR) 
•	 Valorização Energética de Biogás de Digestão Anaeróbica e 

Aterro Sanitário 
•	 Selagem de Aterros Sanitários e Campo de Gás

Centrais Térmicas
•	 Centrais Convencionais
•	 Ciclo Combinado e 

Cogerações
•	 Biomassa
•	 Estudos Técnicos

•	 Formação

Sistemas de Telegestão
•	 Redes de águas e saneamento
•	 Redes de irrigação
•	 Redes na área dos resíduos

Sistemas Industriais
•	 Petróleo e gás
•	 Pasta e papel
•	 Cimentos
•	 Siderurgias

•	 Centrais de Energia para 
unidades Industriais:  Petróleo, 
Cimentos, Pasta e Papel

•	 Remodelações
•	 Sistemas Eléctricos e de 

Controlo

Central de tratamento de resíduos sólidos, Malta

ETAR do Ave



Relatório e Contas 2015  |  43

Também em Portugal, a Efacec forneceu o sistema de telegestão 

do abastecimento de água e saneamento do Vale do Ave, que 

recolhe informação de 140 instalações remotas e a sua supervisão 

e telecomando a partir do centro de comando central (SCADA). O 

projecto encontra-se em fase de testes.

Em Angola, a Efacec executou um Centro de Distribuição de Água, 

que inclui um reservatório novo e uma estação de bombagem. Este 

centro permitiu ampliar a capacidade de abastecimento de água 

a Cazenga, um dos sete municípios que compõem a província de 

Luanda, sendo o débito atual de abastecimento de 3.600 m3/h. 

Em Malta, a Efacec forneceu uma central de tratamento de resíduos 

sólidos com capacidade para tratamento mecânico de 113.000 t/

ano (47.000 t/ano de resíduos industriais banais e 66.000 t/ano de 

resíduos sólidos urbanos) e tratamento biológico da correspondente 

parte orgânica bem como de 39.000 t/ano de estrume proveniente 

de actividade pecuária. O tratamento biológico é feito por digestão 

anaeróbia, com produção de Biogás e geração de energia eléctrica 

estimada em 11.000 MWh/ano. Esta central prevê tratar cerca 

de quarenta por cento dos resíduos sólidos urbanos actualmente 

produzidos em Malta. O projecto encontra-se em fase de testes 

e foi executado por um consórcio liderado pela Efacec e também 

integrado pela BTA (Alemanha) e VASSALLO (Malta).

Central de Ciclo Combinado da Refinaria de Luanda
A Efacec construiu, em regime de chave-na-mão, a Central 

de Ciclo Combinado da Refinaria de Luanda (CCRL), com uma 

potência total instalada de 33 MW (duas turbinas a gás de 11MW e 

uma turbina a vapor de 11 MW). A recepção provisória da Central 

foi realizada no dia 14 de Dezembro de 2015, iniciando-se nessa 

data o período de garantia (12 meses). A Central encontra-

se a funcionar em serviço comercial, fornecendo energia à 

Refinaria de Luanda e injectando o excedente na rede pública. 

Em complemento, está em vigor um contrato de supervisão de 

operação e manutenção da Central, válido por um ano. A CCRL 

é a primeira instalação do género em Angola, oferecendo uma 

flexibilidade de exploração que lhe permite operar em quatro 

modos de funcionamento distintos: ciclo aberto, cogeração, 

ciclo combinado puro e ciclo combinado em cogeração. Graças 

à sua concepção modular, será possível acrescentar no futuro 

mais um grupo gerador, aumentando a potência instalada para 

44 MW. Os combustíveis utilizados nesta fase são Nafta e Diesel 

estando preparados para virem a queimar Gás Natural numa 

fase posterior. 

Central de Ciclo Combinado da Refinaria de Luanda
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Tem como alvos estratégicos 
os Metros Ligeiros, Ferrovias, Metros Pesados 
e Transportes Rodoviários 

Para estes segmentos destacam-se 
as seguintes ofertas:
•	 Sistemas de Ajuda à Exploração para 
	 Metros Ligeiros e Autocarros
• Sistemas de Sinalização para Metros Ligeiros 
	 e Linhas Ferroviárias de Baixo Tráfego, 
	 incluindo soluções automatizadas de segurança 
	 para Passagens de Nível
•	 Plataformas integradas de comando, 
	 controlo e operação
• Subestações de Tracção e infra estruturas 
	 de Energia
• Sistemas de Informação ao Público
• Sistemas de Comunicação
• Soluções integradas de Segurança, incluindo 

Videovigilância Inteligente
• Soluções chave-na-mão para sistemas 
	 eletromecânicos, incluindo todas as competências 

anteriormente referidas

Transportes

uropa
Reino Unido, Irlanda, Noruega 
e Dinamarca, destacaram-se como 
os mais importantes mercados da 
Unidade de Transportes em 2015.E

A aposta da Efacec em clientes internacionais 

na área ferroviária implicou que os clientes 

destes mercados, e também do mercado africano,

tenham representado cerca de setenta por cento 

das encomendas recebidas em 2015.

Entre as principais encomendas recebidas em 2015, é de realçar o 

primeiro projecto da Efacec na Dinamarca, para a construção de 

uma subestação de tracção para o Cliente Banedanmark – o detentor 

das infraestruturas ferroviárias dinamarquesas. Este projecto, a ser 

implementado até 2016, permitirá a criação de uma estrutura local 

importante para a obtenção de outros projectos nos próximos anos 

neste mercado estratégico.

Na Noruega, a prossecução do projecto de sistemas de 

telecomunicações e sistemas de ajuda à exploração no Metro 

Ligeiro de Bergen, permitiu a obtenção de mais-valias contratuais 

importantes, relativas a novas funcionalidades e up-scopes ao 

contracto-base. Tal situação foi também verificada nos projectos 

dos metros ligeiros de Cádis (Espanha), Nottingham (Reino Unido), 

Rio de Janeiro (Brasil) e Dublin (Irlanda).

No Metro Ligeiro de Nottingham, Reino Unido, foi concluído com 

sucesso, e com grande satisfação por parte do cliente final e do 

cliente directo ALSTOM, o projecto do novo Sistema de Ajuda à 

Exploração e de Informação aos Passageiros. A rede do Metro passou 

assim a ter três linhas em operação, duas linhas completamente 

novas, além da linha já existente e agora totalmente renovada em 

termos de sistemas de ajuda à exploração. 

No Projeto do Metro Ligeiro de Bergen, Noruega, foram concluídos 

os desenvolvimentos necessários e realizados com sucesso os testes 

de aceitação em fábrica do novo Centro de Comando do Metro. 

Posteriormente, foi efetuada com grande sucesso a migração do 

Centro de Comando relativo às fases I e II para a nova solução 

EFARAIL da Efacec, a qual permitirá também gerir, de forma 

unificada, os sistemas da fase III e seguintes. 

Metro de Bergen, Noruega
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No Projeto do Metro Ligeiro de Dublin (LUAS), Irlanda, foi concluído 

com sucesso o desenho técnico de detalhe dos vários subsistemas 

para a linha Cross City, incluindo a aplicação da nova solução de 

Sinalização Ferroviária AEGIS, baseada em PLCs de segurança 

e certificada SIL-4, o que constitui o primeiro fornecimento 

internacional desta tecnologia inovadora à escala internacional, que 

resultou de vários anos de investimento interno na sua concepção e 

certificação segundo as normas internacionais CENELEC. Foi ainda 

renovado o Contrato de Assistência técnica para os Sistemas de 

Ajuda à Exploração do Metro Ligeiro de Dublin (LUAS).

Também na área da sinalização ferroviária é de salientar o 

investimento e o esforço técnico efectuado no desenvolvimento de 

uma solução de automação de passagens de nível X-Safe (baseada em 

PLCs de segurança e certificada SIL-4) de acordo com o Normativo 

Ferroviário Polaco aplicável, e o sucesso conseguido com a sua 

homologação pelo Instituto de Certificação Ferroviária da Polónia. 

Estando em curso a implementação de um piloto na Rede Ferroviária 

Polaca da PKP, o qual se prevê concluir no 1º trimestre de 2016. 

Em África, na Argélia, é de destacar o primeiro contracto de 

fornecimento de passagens de nível automáticas para a rede 

ferroviária argelina, contracto que será implementado no 1º 

trimestre de 2016. Já em Moçambique, destaca-se a encomenda 

para o projecto e implementação de uma rede de telecomunicações 

para as subestações da EDM (Electricidade de Moçambique), 

projecto realizado em conjunto com a UN Automação, que será 

responsável pela componente de SCADA das mesmas subestações. 

Foram também conseguidos novos projectos na área dos serviços 

especializados para a implementação/modernização de sites de 

telecomunicações móveis para a Ericsson. Também na Argélia, a 

boa performance na execução do contracto relativo aos sistemas 

necessários ao fornecimento de energia de tração à Linha Thénia /

Tizi Ouzou permitiu a obtenção de trabalhos adicionais significativos.

Já em Angola e para a ENDE – Empresa Nacional de Distribuição de 

Electricidade, foi concluído o projecto de desenho, fornecimento, 

instalação e colocação em serviço de uma rede de comunicações 

rádio de elevado débito e de alta disponibilidade, interligando várias 

subestações da Província de Benguela, integralmente suportado no 

equipamento rádio ARL-XL. 

Em Portugal, foi ganho mais um contrato para a modernização 

das redes de telecomunicações de utilities de distribuição de 

água, Águas do Norte S.A., que confiou nas soluções técnicas 

da Efacec para implementar uma rede de comunicações rádio. 

Também na actividade de construção e/ou renovação de sites de 

telecomunicações, continuou o relacionamento comercial com 

as empresas NOS, ERICSSON e HUAWEI. Ainda em Portugal, foram 

celebrados contractos com o Metropolitano de Lisboa para o 

fornecimento de transformadores e rectificador de tracção. 

Ao nível dos contractos de manutenção, destacam-se, também em 

Portugal, a renovação e/ou obtenção dos contractos de manutenção 

do Sistema de Ajuda à Exploração e de Informação ao Público 

dos STCP, dos Sistemas de Transmissão, Informação ao Público e 

Videovigilância da REFER/REFER Telecom, dos Sistemas de Energia 

da REFER, Carris e Metropolitano de Lisboa e das Passagens de Nível 

Automatizadas da REFER. Adicionalmente, foi obtido um contrato 

de Assistência técnica ao Sistema Train Office da CP.

Para o Metro Ligeiro do Rio de Janeiro, Brasil, tendo como cliente 

directo a ALSTOM Brasil, é de salientar a conclusão do desenho 

técnico detalhado do sistema integrado de Apoio à Exploração e de 

Informação ao Passageiro. Nesse âmbito, foram efectuados vários 

desenvolvimentos aplicacionais à medida do Cliente e realizados 

com sucesso os testes de aceitação em fábrica dos diferentes 

subsistemas da responsabilidade da Efacec: Centro de Comando 

para ajuda à exploração e regulação dos serviços, sistemas 

embarcados (computador de bordo, consola de interface com o 

maquinista e equipamentos de comunicação rádio TETRA e WIFI), 

e sistema de informação ao passageiro. Foi também efectuado o 

fornecimento global dos diferentes sistemas embarcados em vários 

veículos da Alstom. 

Solução de Sinalização Ferroviária - AEGIS, Metro do Porto
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Dedica a sua actividade ao Desenvolvimento, 
Engenharia e Produção de Sistemas
Electrónicos de Potência.

Mobilidade eléctrica
•	 Soluções de carregamento de veículos eléctricos e 

sistemas de gestão dessa infraestrutura, incluindo 
integração na gestão da rede eléctrica

•	 Sistemas de energia e tracção para veículos eléctricos

Sistemas de alimentação
•	 Sistemas de alimentação em corrente contínua 

e alternada, destinados a diversos sectores, 
nomeadamente Telecomunicações, Energia, 
Transportes, Indústria, Serviços e Energias Renováveis

•	 Conversores para energias renováveis
•	 Conversores electrónicos para energias renováveis: 

solar, ondas, armazenamento de energia, e outras 
formas de energia renovável

•	 Soluções chave-na-mão para parques 
	 solares fotovoltaicos

Tracção eléctrica
•	 Rectificadores de Tracção e sistemas 
	 de recuperação de energia de frenagem

Projectos espaciais
•	 Equipamentos electrónicos para aplicação 
	 em projectos no Espaço 

Mobilidade Eléctrica

uropa
Alemanha, Reino Unido, Holanda, 
Países Nórdicos, destacaram-se como os 
mercados mais importantes da Unidade 
de Mobilidade Eléctrica em 2015.E

Na Unidade de Mobilidade Eléctrica, 

a Efacec tem vindo a conquistar importantes 

encomendas e o ano de 2015 

foi forte em realizações.

A RWE, segunda maior concessionária eléctrica da Alemanha 

,efectuou importantes encomendas destinadas ao mercado alemão, 

de entre as quais se destaca o projecto para os supermercados ALDI, 

premiado com o galardão de solução inovadora, durante a eCarTec, 

e a maior feira mundial B2B para os negócios da mobilidade eléctrica 

e híbrida e que se realiza em Munique. Em Maio, em Dusseldorf, 

a Aldi, veio a inaugurar os primeiros carregadores de veículos 

eléctricos totalmente gratuitos com energia proveniente de painéis 

solares instalados nos edifícios. Os postos de carga são modelos DC 

que oferecem uma tecnologia inovadora de carregamento rápido. O 

processo de carga demora, em média menos de uma hora, ficando o 

veículo com autonomia para 80 quilómetros. O conceito implícito é 

ser um carregamento tão rápido como a compra do proprietário no 

supermercado. Este é o ponto de partida para um projecto bastante 

mais amplo, a instalação de carregadores em 50 supermercados 

Aldi nas áreas metropolitanas de Dusseldorf, Frankfurt, Colônia, 

Mülheim na der Ruhr, Munique e Stuttgart. 

A Efacec conquistou as primeiras encomendas de sistemas destinados 

a autocarros, com importantes contractos para Londres e para a 

Califórnia. Este mercado começa a apresentar grande vitalidade 

e a Efacec é um dos primeiros fabricantes a apresentar soluções 

específicas para o mesmo.

O Reino Unido foi um importante mercado, também para a 

actividade de carregadores de veículos eléctricos (VE). Destacam-se 

as encomendas de várias dezenas de carregadores rápidos QC45 pela 

Allego, uma empresa focada na operação de redes de carregamento 

e infraestruturas para VE, destinadas aos mercados alemão, belga 

e holandês. Integrados no novo sistema de software de back-

office da Allego, os QC45 foram instalados em áreas de serviço ao 

longo de autoestradas destes países, substituindo, nalguns casos, 

carregadores de outros fabricantes.

Linha de Montagem QC45 BMW 
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A Efacec conquistou de igual modo diversas encomendas de 

carregadores de VE destinadas aos mercados nórdicos, Suécia, 

Noruega e Finlandia, em cooperação com o parceiro local Garo. 

Destacam-se de igual modo as encomendas para projectos na Eslovénia 

e na Eslováquia e para o mercado americano, nomeadamente para a 

EV Power Pros, Zeco Systems, NRG/EVGo, General Motors, Central 

Contra Costa, Portland General Electric, OPConnect.

No que respeita a realizações neste mercado merece ainda destaque 

o início de operação das redes de carregamento da Georgia Power 

e da Kansas City Power and Light, o upgrade dos carregadores de 

Chicago, que estão neste momento a ser operados pela NRG/EVGo.

Em Portugal, a Efacec efectuou o upgrade dos carregadores rápidos 

da Galp de acordo com as novas normas em vigor, estando estes 

agora disponíveis para carregar qualquer tipo de veículo.

A Electricity and Water Authority do Dubai a DEWA desenvolveu 

um projecto de carregadores de VE com a Efacec, que pretende 

estimular a população deste Emirato a optar cada vez mais por 

veículos amigos do ambiente. A DEWA abriu os primeiros postos de 

abastecimento público “verde” em Fevereiro. Nos escritórios da 

própria DEWA foram abertos doze postos de abastecimento, capazes 

de carregar 24 VE em simultâneo. Doze postos de abastecimento 

foram posteriormente construídos e abertos no Dubai Silicon Oasis 

no Dubai Design District.

Relevam-se de igual modo diversas encomendas de carregadores de 

VE para o mercado da África do Sul, em parceria com a BMW e a 

Nissan locais, bem como diversas outras encomendas para mercados, 

como Espanha, Portugal, Turquia, Roménia, Itália e Maurícias.

A Efacec licenciou a Qualcomm HaloTM technology para a 

comercialização de sistemas WEVC para Veículos Híbridos Plug-In 

(Plug-In Hybrid - PHEVs) e para Veículos Eléctricos (EVs). Ao abrigo 

deste acordo de royalities, a Qualcomm concede à Efacec uma licença 

de patente para desenvolver, produzir e fornecer sistemas WEVC para 

a indústria fornecedora de equipamentos para EVs (EVSE industry). 

Fabricantes automóveis, empresas de infraestruturas, urbanistas e 

governos em todo o mundo reconhecem o impacto positivo que o 

carregamento sem fios poderá ter para a adopção de EVs/PHEVs, 

bem como no suporte ao desenvolvimento de um ecossistema de 

transportes mais sustentável. A Efacec irá comercializar infra-

estruturas WEVC oferecendo formas de carregamento de EVs mais 

inteligentes e limpas e que complementam a já existente oferta da 

empresa quanto a carregamento eléctrico. 

Ainda no âmbito das parcerias, a Efacec acordou com a Energica 

Motor Company, uma parceria técnica de fornecimento de 

infraestrutura de carga de 20 kW DC, stantard CCS. Através desta 

parceria, as motos eléctricas serão compatíveis não só na rede de 

carregamento portuguesa como também em mais de 40 países onde 

estão presentes carregadores Efacec.

No que respeita a actividades no âmbito da electrónica de potência, 

em 2015 foram colocados em serviço vários projectos de energia 

solar com inversores da gama EFASOLAR, destacando-se a central 

de Riba D’Ave, e alguns projectos de autoconsumo.

No âmbito da actividade espacial a Efacec ganhou o contracto de 

desenvolvimento e fabrico de um Altímetro RADAR para missões 

destinadas a pousar sondas espaciais em planetas ou outros corpos 

celestes. Trata-se de um projecto da Agência Espacial Europeia (ESA) 

em que a Efacec será directamente responsável pelas unidades de 

alimentação e de processamento do sistema, respectivo software e 

pela integração e teste do conjunto. Nesta fase pretende-se criar 

um equipamento em tudo idêntico ao que irá nessas missões e testá-

lo em ambiente relevante, neste caso, um ambiente representativo 

do planeta Marte. 

Foi recentemente entregue ao cliente Astrium, o monitor de radiação 

BERM desenvolvido pela Efacec. Este equipamento foi projectado 

para a missão BepiColombo (Mercúrio) e tem como objectivo detectar 

partículas energéticas, nomeadamente as que são emitidas pelo Sol, 

na referida missão, que deverá iniciar a sua viagem em 2017.

Em 2015, a Efacec implementou o seu novo portal dedicado à 

mobilidade eléctrica (electricmobility.efacec.com). Em preparação 

estão outros portais dedicados às suas soluções de energia solar, 

sistemas de alimentação e projectos espaciais.

BepiColombo
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Gestão da Satisfação de Cliente

A Efacec analisa de forma integrada os vários elementos de auscultação dos seus clientes. Com efeito, a Satisfação de Clientes é avaliada tendo 

em consideração a informação obtida em questionários, nas cartas abonatórias, nas auditorias de qualificação e também nas reclamações.

Entre os vários elementos usados destacam-se o sistema de questionários anuais de Satisfação dos Clientes (desenvolvido em 2010) que foi 

adoptado por todas as empresas da Efacec. Neste momento, o sistema abrange os mercados de Portugal, Espanha, Europa Central e Brasil.

A Efacec tem obtido resultados muito positivos neste processo. Os resultados são sempre analisados e as causas de insatisfação são 

identificadas, investigadas e eliminadas através de acções de melhoria.    

 Resumo da informação 2014 2015

Questionários enviados 509 524

N.º de Clientes questionados 292 308

     Mercado nacional 63% 54%

     Mercado Internacional 37% 46%

Questionários recebidos 219 169

Taxa de resposta (quest. recebidos/quest. enviados) 43% 32%

N.º Clientes que responderam 138 120

     Mercado nacional 71% 63%

     Mercado Internacional 29% 37%

Customer Satisfaction Index (CSI) 94% 94%

Desempenho 82% 83%

A Efacec tem feito um esforço significativo na melhoria da documentação que acompanha os produtos, serviços e soluções. O processo que 

produz estas informações requer uma colaboração total para que no final a documentação do cliente seja fidedigna e inclua tópicos críticos 

de qualidade, ambiente e segurança.   

Optimização das Actividades
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Gestão de Fornecedores

A gestão do relacionamento com os seus fornecedores é um 

objectivo fundamental na política global da Efacec, assente num 

quadro de desenvolvimento e aprofundamento de parcerias, 

baseadas em regras de ética, transparência e confiança. Os 

fornecedores são para a empresa parceiros essenciais da sua 

cadeia de valor e elos imprescindíveis para alcançar a satisfação 

total dos seus diferentes stakeholders. 

É neste contexto que a Direcção Corporativa Administrativa 

e Compras tem focado a sua actividade na melhoria contínua 

do modelo centralizado de compras, no desenvolvimento de 

parcerias sólidas com fornecedores estratégicos para o grupo e no 

desenvolvimento das competências e conhecimentos dos RH com 

vista à especialização dos processos de negociação.

Programa Efalight

Em 2015, o programa Efalight definiu e implementou medidas de 

controlo e redução de custos, em áreas como organização, estratégia 

de compras, processos e ferramentas.

Entre essas medidas, prosseguiu-se a optimização da utilização das 

viaturas de serviço (objecto de gestão centralizada), de forma a 

diminuir as necessidades de alugueres de curta duração às empresas 

de rent-a-car. Esta gestão é suportada por uma ferramenta de 

gestão de pedidos. Foi também distribuído, a todos os utilizadores 

de viaturas Efacec, o Guia do Condutor, que contém instruções sobre 

procedimentos a adoptar em caso de emergência.

Ao nível das fotocopiadoras/impressoras foram implementadas 

novas regras, nomeadamente impressão através de login e apenas no 

momento da autenticação, imputações predefinidas, que permitirão 

reduzir desperdícios de recursos e melhorar o controlo. Também se 

obteve uma redução de custos com rendas, através da diminuição do 

número de equipamentos. 

No que respeita a estadias em serviço, procedeu-se à renegociação 

das tarifas/ hotéis utilizados em Portugal e nos mercados com maior 

presença Efacec. No final do ano realizaram-se workshops com as 

responsáveis administrativas de viagens, tendo sido apresentado 

o novo serviço EfaBooking e recolhidas sugestões para a revisão 

do respectivo procedimento. Prevê-se que o EfaBooking (central 

de reservas interna para hotelaria nacional e internacional não 

contratada) permita uma poupança anual significativa. 

A operação de relocalização das operações da Efacec em Lisboa, 

de Carnaxide para o parque empresarial do Lagoas Park, teve 

como consequência um excedente de mobiliário de escritório (com 

dimensões desajustadas ao novo espaço). Estes equipamentos foram 

reutilizados noutras instalações da Efacec e também doados a 

instituições de solidariedade social.  

Os contractos de Seguros foram também objecto de processos 

de optimização dos custos. No seguro automóvel obteve-se uma 

redução do prémio anual de cerca de 15%. As apólices de saúde foram 

contratualizadas com uma nova companhia, mantendo as coberturas 

existentes e evitando-se o pagamento de um prémio adicional.   

No final do ano, foi concluído o concurso para o fornecimento de 

comunicações móveis e fixas, cujo âmbito de consulta previu uma 

optimização das condições de partilha de minutos e mega bytes 

a nível nacional, bem como a melhoria das tarifas de roaming 

aplicáveis aos países com instalações Efacec. Estima-se que estas 

acções permitam reduzir a factura anual em cerca de 50%. No final 

do ano, entrou em funcionamento a nova versão de controlo de 

comunicações móveis, ficando residente na plataforma Sinergynet 

da Efacec.

Iniciativas impulsionadas em 2015

•	 Melhoria substancial da aplicação efasst com o lançamento 

da versão 3.0, sua implementação na Roménia e Contracting 

Central Europe, e workshops de formação contínua a 

utilizadores internos e fornecedores. 

•	 Reforço da normalização e codificação dos Artigos através 

da implementação do GlobalArt nas unidades sistemistas 

Engenharia e Transportes.  

•	 Lançamento do novo procedimento corporativo para 

Qualificação e Avaliação de Fornecedores. 

•	 Enfoque na uniformização das Condições de Pagamento dos 

Fornecedores e criação de regras específicas para registo de 

fornecedores ocasionais. 

•	 Optimização do processo de compras por MRP/PRP e follow-

up de Ordens de Compra. 

•	 Acções de Procurement e Desenvolvimento de Novos 

Parceiros e Mercados.

•	 Esforço contínuo na optimização de ganhos de negociação. 

No próximo ano estão previstos progressos significativos no modelo 

organizacional de gestão dos processos de compras transversais, 

com a identificação dos Category e Key Suppliers Managers, bem 

como a consolidação internacional do modelo de compras.
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Promoção da Marca

Em 2015, a Efacec participou activamente em várias feiras, 

mostras tecnológicas e eventos corporativos e de negócio em 

todo o mundo, reforçando a sua visibilidade comercial e criando 

condições para aproximar os seus actuais e potenciais clientes dos 

seus desenvolvimentos tecnológicos quanto a produtos, sistemas 

e soluções. 

Março

Em Praga, a Efacec foi uma das 600 empresas de 22 países presentes 

na AMPER, que decorreu entre 24 a 27 de Março. A empresa exibiu, 

para cerca de 44.500 visitantes, o seu emblemático QC45 e três 

diferentes modelos de Home Chargers. A exposição atraiu um 

elevado número de potenciais clientes, proprietários de veículos 

eléctricos e fornecedores de infraestrutura de carga, nomeadamente 

as concessionárias de distribuição eléctrica CEZ e E.ON. 

As Unidades de Negócio Aparelhagem e Automação, em cooperação 

com o seu parceiro de negócios em Marrocos, a EnergyTransfo, 

organizaram também em Março, em Casablanca um seminário 

no âmbito do Customer Day. Mais de 200 convidados tiveram a 

oportunidade de conhecer os novos produtos e desenvolvimentos 

da actividade de Aparelhagem da Efacec, com especial destaque 

para o interruptor de corte no SF6 para montagem em postes de 

linhas aéreas (IATS) e religador aéreo de corte em vácuo (REVAC). As 

smart grids também mereceram destaque, tendo sido apresentadas 

novas soluções e produtos no âmbito de sistemas de automação 

de redes, destacando-se o novo controlador de redes aéreas (RCU 

220). O evento contou com a presença de prestigiadas empresas 

marroquinas, operadoras nos segmentos tanto de distribuição como 

de transmissão de energia eléctrica, entre as quais ONEE e Lydec, e 

várias EPC, como Jacobs ou Cegelec. Beneficiando da cooperação da 

Efacec com a EnergyTransfo, a Unidade de Automação celebrou um 

acordo comercial, tornando a EnergyTransfo o seu vendedor oficial 

e exclusivo no mercado marroquino. 

Abril

A Efacec esteve presente entre 21 e 23 de Abril na TRAFFEX, em 

Birmingham e na WETEX, no Dubai, eventos onde esteve em foco o 

novo posto de carga rápida de parede, o QC24S. 

Maio

Entre 5 e 8 de Maio, a Efacec marcou presença na ELFACK em 

Gotemburgo. Dado o elevado número de visitantes interessados nos 

produtos Efacec e o parceiro GARO, os quatro dias de exposição 

foram bastante intensos. Esta terá sido a melhor exposição de 

sempre para a GARO.

Ainda em Maio, na Cemig (Brasil), empresa estadual de Minas Gerais 

responsável pela geração, transmissão e distribuição de energia 

eléctrica, a Efacec participou no evento, através da realização de  

um workshop sobre sistemas de automação de próxima geração para 

rede de T&D e geração hídrica. O evento contou com a presença de 

cerca de cinquenta colaboradores da Cemig Geração e Transmissão 

e da Cemig Distribuição.

Junho

A Efacec marcou presença no CIRED, a maior conferência 

internacional e exposição de energia eléctrica, que ocorre a cada 

dois anos em diferentes locais na Europa e que em 2015 decorreu 

em Junho na cidade francesa de Lyon. 

Participou também na INTERSOLAR Europe, feira líder mundial na 

INTERSOLAR
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indústria solar e onde a empresa teve a oportunidade de expor 

a sua gama de inversores e dar a conhecer, pela primeira vez, o 

EFASOLAR 1000. 

Setembro

A Unidade de Aparelhagem esteve presente entre 15 e 19 de Setembro 

na BIEL, em Buenos Aires, considerado o evento internacional mais 

importante para a indústria na América Latina de língua Espanhola. 

No âmbito da Semana Europeia da Mobilidade (SEM), organizada pela 

Câmara Municipal de Lisboa e que decorreu de 16 a 22 de setembro, 

subordinada ao tema “ESCOLHE. MUDA. COMBINA”, a Efacec 

participou no dia dedicado à mobilidade eléctrica. Os carregadores 

Public Charger e o carregador rápido QC20 estiveram expostos e 

operacionais, garantindo a carga da bateria de todos os veículos 

elétricos utilizados para test-drive.

A empresa esteve também presente no 11º Salão Latino Americano 

de Veículos Eléctricos, que decorreu entre 24 e 26 de Setembro 

em São Paulo, no Brasil, onde expôs a sua gama de soluções de 

carregamento da Efacec, perante 7000 visitantes.  Ainda no âmbito 

da mobilidade Eléctrica a Efacec expôs a sua gama de carregadores 

de VEs em diversas outras mostras tecnológicas ocorridas nas cidades 

de Praga, Birmingham, Dubai e Gotemburgo.

Outubro

Entre 20 e 22 de Outubro a Efacec marcou de novo presença na 

eCarTec, realizada em Munique, a capital do estado alemão da 

Baviera, e que representa a maior mostra mundial do sector da 

mobilidade eléctrica e da mobilidade híbrida. Demonstrando 

vitalidade e vanguarda tecnológica numa área de actividade 

particularmente inovadora, a presença da empresa primou pelo 

modernismo tecnológico e pela ampla interação com o público, 

posicionando a sua marca como garante de valor acrescentado para 

o desenvolvimento futuro do sector. 

Novembro

Entre 25 e 26 de Novembro vários especialistas participaram na 

Conferência Energy and Mobility for Smart Cities organizada pela 

Câmara Municipal de Cascais, pela APVE - Associação Portuguesa de 

Veículos Eléctricos e pelo Jornal de Negócios. Na Conferência foi 

abordado o futuro das cidades em várias vertentes, nomeadamente 

Energia, Mobilidade Eléctrica, Tecnologias, Transportes, Arquitectura, 

Eficiência e Planeamento Urbano, entre outras. O evento incluiu 

debates, apresentações e test-drives de VE e de experiências 

desenvolvidas em torno das Smart Cities. A Efacec expôs o novo 

carregador rápido QC24S e deu suporte, com o QC20 multistandard, 

aos test-drives realizados no dia dedicado à mobilidade elétrica.

No Plaza Mayor Conventions and Exhibitions Center, em Medelim 

na Colômbia, de 25 a 27 de Novembro, decorreu a sexta edição da 

FISE, Feira Internacional do Sector Elétrico. O evento contou com 

a participação de mais de 230 empresas líderes  no setor e teve 

uma afluência aproximada  de 15.000 visitantes profissionais. A 

Efacec, em parceria com a Magnetron, exibiu o carregador rápido 

QC45 modelo US, sendo a única empresa a expor produtos da área de 

equipamentos de carga de baterias para veículos elétricos.

Em colaboração com a Barloworld STET, a Efacec realizou, também 

durante o mês Novembro no pólo da Maia, uma demonstração do 

funcionamento e performance da plataforma de controlo EFASOLAR 

Hybrid para sistemas PV-Diesel. Este evento, no qual participaram 

cerca de uma dezena de empresas do ramo, incluiu uma apresentação 

técnica do princípio de funcionamento da solução Efacec e uma 

demonstração da performance do sistema numa situação real. O 

sistema PV-Diesel em causa, composto por um inversor EFASOLAR 

250, EFASOLAR Hybrid Controller e por um grupo gerador de 325 

kVA da Barloworld STET, permitiu mostrar o comportamento da 

plataforma EFASOLAR Hybrid em diversos pontos de funcionamento.

Em 2015, a Direcção Corporativa de Comunicação e Sustentabilidade 

monitorizou sistematicamente a sua imagem Efacec na web e 

noutras plataformas externas. No final do ano, a publicação interna 

Daily Digest foi remodelada e o seu âmbito foi significativamente 

alargado. Os quadros da Efacec têm agora acesso directo às notícias 

mais relevantes do dia no que respeita à presença da marca Efacec, 

aos mercados, à economia portuguesa, à economia mundial e à 

sociedade, com especial ênfase na inovação tecnológica e na 

sustentabilidade. Foi também introduzida uma nova metodologia 

de registo e monitorização da informação.

Semana Europeia da Mobilidade, Lisboa
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Melhoria dos Processos Produtivos

A Efacec implementou diversas melhorias nos seus processos produtivos, destacando-se, em especial, as melhorias introduzidas nas 

linhas de produção da fábrica de transformadores.

Projecto e descrição

Nova Zona de Ensaios
Foi criada uma nova zona de ensaios, com todas as características              
e meios necessários para as suas actividades: 
•	 Área autónoma da área principal (com excepção do comando dos       

ensaios dieléctricos).
•	 Malha de terra para permitir dissipar sobretensões devidas ao ensaio  

de choque.
•	 Seccionadores com saídas de potência totalmente automatizadas.
•	 Capaz de ensaiar máquinas até 100 MVA/220 kV.  

Novo material nos moldados curvos
Após várias experiências, foi seleccionado um material que oferece a rigidez 
necessária à moldação, suportando as temperaturas envolvidas, sendo mais 
económico e muito mais leve que o aço. Foram desenhadas e realizadas peças 
para os vários raios utilizados, com espessuras que procuram o equilíbrio entre 
o seu peso e o número de mudanças necessárias. 

Redução de sobras de armazém 
A acumulação de componentes não usados nas linhas de transformadores 
é sempre um problema. Foi desenvolvida uma aplicação que, partindo das 
existências e armazém, ajuda a encontrar-lhes um destino, seja na fase 
de cálculo ou projecto, seja durante o processo de compras ou acudindo a 
acidentes ou anomalias com novos componentes.

Diversas melhorias no comboio de Pintura DT
Foram implementadas várias melhorias no processo de pintura: 
•	 Alteraram-se os sistemas de recuperação e tinta (primário e esmalte), para 

reduzir por decantação a formação de espuma.
•	 Foi instalado um sistema que limita o funcionamento das bombas de 

aspersão ao tempo estrito de permanência da cuba, reduzindo-se 
drasticamente o consumo de gás, água, produtos químicos e energia 
eléctrica.

•	 Instalou-se um sistema de espera de entrada das cubas na estufa de cura 
final, evitando escorridos e formação de bolhas de cura final.

Monitorização da pesagem de cartão
Com o objectivo de melhor quantificar o desperdício, foi concebido um 
processo de monitorização para as duas fábricas. Consiste basicamente 
em sistemas integrados de pesagem que registam, para cada máquina, os 
resíduos de cartão produzidos.

Faradização dos laboratórios de ensaios
Foi implementada a faradização do laboratório de ensaios dos transformadores. 
A faradização é a implementação de uma superfície metálica ligada à terra. 
Este projecto é decisivo para aumentar a credibilidade dos resultados dos 
ensaios.  

Nova interface do Hot Oil Spray CT
Foi implementado uma nova interface, que permite registar e preservar 
a informação relativa aos processos de secagem (Hot Oil Spray), 
disponibilizando-a numérica e graficamente sempre que tal seja necessário.
Foi instalado e integrado no software um sistema de controlo da pressão 
nos macacos hidráulicos de aperto das fases.

Arrumação do equipamento exterior CT
Criaram-se sete postos de trabalho (células), procurando assegurar que 
cada transformador esteja posicionado em local próprio. 
Para identificar as diversas áreas e acessos, foram concebidos, criados e 
afixados placares com um design próprio e uniforme.
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Sistemas de Informação  

Em 2015, a área corporativa de Sistemas de Informação concretizou 

diversas actualizações e remodelações dos sistemas aplicacionais e 

da infraestrutura técnica da Efacec. 

A venda de unidades e a criação de novas empresas e/ou sucursais 

nacionais e internacionais, estiveram na origem de diversas 

alterações organizativas que implicaram uma profunda remodelação 

de toda a arquitectura do Sistema Aplicacional, especialmente a 

nível do ERP (INFOR ERP LN). Foram de igual modo introduzidas 

diversas melhorias nas ferramentas de análise (rastreabilidade, 

taxas de cobertura, análise e visão financeira dos negócios etc.) do 

ERP e foi concretizado o seu rollout internacional para a empresa 

Efacec Equipos Eléctricos, sediada em Espanha. 

Algumas aplicações WEB em uso na Efacec sofreram importantes 

upgrades. A título de exemplo foi efectuada a expansão da ferramenta 

SharePlace (software de gestão documental) a outras áreas, tendo a 

mesma substituído a anterior plataforma de suporte da INTRANET e 

o software anteriormente utilizado no arquivo digital do processo do 

RAF (Registo e Aprovação de Facturas de Fornecedores). 

Foram de igual modo disponibilizadas novas versões do EFASST 

(Efacec Strategic Sourcing Tools) e do PMO (Portal de Gestão 

de Risco de Projectos e Contractos). Esta base de dados, 

disponibilizada no final de 2015, usando uma tecnologia baseada 

nos princípios de Linked Data, passou a ser designada por Linked:PM 

e, conjuntamente com diversas outras aplicações, disponibilizada 

na WEB por fornecedores de conteúdos (ex. World Bank, Gov.

uk, WorldFactBook, DbPedia, GeoNames e Wikipedia), permitiu 

contribuir para a chamada Base de Conhecimento da empresa. 

Esta Base de Dados pode ser explorada em linguagem natural, de 

forma intuitiva e flexível, agregando e enriquecendo o conhecimento 

internalizado na empresa com informação internacional 

continuamente actualizada. 

Em 2015 foi ainda disponibilizada, no Portal do Colaborador, uma 

nova aplicação destinada a facilitar o registo e respectivo circuito de 

aprovação de despesas efectuadas pelos colaboradores. 

No que respeita a infraestruturas, reforçou-se a capacidade do 

cluster de virtualização no Data Center principal com mais um 

servidor e com um aumento de RAM dos restantes para um total 

de 2048 GB. Este reforço permitiu virtualizar os últimos servidores 

físicos tendo-se atingido o máximo de virtualização possível. O 

crescimento da necessidade de armazenamento de informação, 

essencialmente não estruturada, exigiu de igual modo um reforço 

da capacidade de storage através da aquisição de mais 24TB para 

um total de 173TB. 

Adicionalmente e, no âmbito das preocupações com a garantia 

de segurança dos sistemas de informação, foi solicitada uma 

auditoria externa com testes de penetração (internos e externos), 

para identificação de vulnerabilidades e avaliação de riscos e 

foram desencadeadas acções de mitigação e correctivas, estando 

previstas novas acções para 2016. Foram ainda executados 

testes de Recuperação de Desastre dando cumprimento ao plano 

relativo ao ERP. 

Realça-se de igual modo em 2015 o início da utilização da norma 

N nas redes wifi, para responder à crescente utilização deste 

meio de comunicação e como forma de melhorar a partilha de 

informação com entidades externas, foi instalado o serviço 

EfaBox que permite, de forma segura, a partilha de informação 

armazenada na Efacec pretendendo-se, com esta funcionalidade, 

desincentivar a utilização de sites externos para armazenamento 

de informação da empresa. 

Ainda no âmbito das crescentes preocupações com a garantia da 

segurança de dados, foi lançado o primeiro piloto de protecção 

das tomadas de rede instaladas na empresa, solução que consiste 

na utilização de tecnologia 802.1x e NAP, que permite limitar 

o acesso à rede da Efacec, exclusivamente aos computadores 

devidamente autorizados. 

As comunicações com os escritórios e fábricas internacionais passaram 

a ser suportadas, apenas em tuneis seguros em IPSEC, através da 

Internet. Foram por isso abandonadas as ligações dedicadas através 

de operador internacional, o que, adicionalmente, representou 

uma diminuição significativa de custos. Esta alteração foi possível 

devido ao elevado aumento da qualidade das ligações internet, 

principalmente em África e na América do Sul. 

Foi ainda reformulada a infraestrutura dos escritórios da Efacec em 

Viena e Praga, dando-se assim seguimento ao novo standard definido 

para escritórios remotos que, utilizando uma configuração baseada 

em virtualização, é simultaneamente mais económica e eficiente.

Pormenor Data Center da Arroteia 
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Em 2015, as acções de melhoria 

que implementámos 

permitiram-nos reduzir os custos totais 

da gestão dos nossos resíduos em 23% 

e atingir 99% de reciclagem.

Foco na Inovação
e Sustentabilidade
no Planeta
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O programa de ideias Colombo é uma das várias práticas de gestão da inovação no seio da Efacec. Em 2015, o programa geriu 77 ideias 

criativas de 56 colaboradores, das quais 26 foram aprovadas. Estima-se que estas ideias originem ganhos relevantes para a empresa. 

Em Março, como habitualmente, a Efacec organizou um evento para a entrega dos prémios Colombo referentes ao ano de 2014. O projecto 

que mereceu o prémio principal foi a proposta de um Sistema de Limpeza Automático para Módulos Fotovoltaicos. A equipa vencedora foi 

reconhecida com a atribuição de um veículo SMART.   

De acordo com a sua Missão e Visão, a Efacec investe significativa-

mente em IDI (Investigação, Desenvolvimento e Inovação) dos seus 

produtos, serviços e soluções. Uma grande parte do esforço de IDI é 

dedicada ao desenvolvimento de produtos, serviços e soluções ver-

des, com impacto significativo na redução das emissões de CO2 e na 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Deste modo, o valor 

económico deste esforço constitui-se como uma parte muito signifi-

cativa do seu volume de negócios.

A Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) e a 

Efacec concluíram a venda da propriedade intelectual da tecnologia 

à empresa de energias sustentáveis Dyesol, num contrato assinado 

em assinado em Sydney, a 19 de Janeiro de 2015. A Dyesol tem 

como objectivo terminar a produção de módulos de demonstração 

do protótipo até 2016 e massificar a sua produção a partir de 2018.

Gestão da Inovação

Investigação, Desenvolvimento 
e Inovação de Produtos

Outro exemplo do lançamento de produtos verdes é o caso do 

REVAC. A Efacec desenvolveu um novo religador aéreo de corte no 

vácuo, concebido para satisfazer novas necessidades da gestão das 

redes. O equipamento não usa a tecnologia de gás (SF6), é mais 

evoluído do que o já existente (IATS) e permite uma melhoria na 

gestão da rede e da sua confiabilidade. Concebido para integrar 

um sistema automático de distribuição de energia, executa funções 

de protecção, corte e isolamento das linhas, alargando assim o seu 

portfólio para as redes de distribuição de energia eléctrica. 

De uma forma geral, em 2015 observaram-se progressos significativos 

nos diversos projectos de IDI e foram iniciados outros.

Sistema de Limpeza Automático para Módulos Fotovoltaicos
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Projectos e progressos em 2015

 Transformadores

Shell CTC
Investigação e desenvolvimento das tecnologias nos Transformadores do 
tipo Shell introduzindo o CTC. A solução Shell CTC foi concluída e está a 
ser aplicada nos discos Shell. A actividade laboratorial foi realizada na 
instalação experimental remodelada, incluindo análises CFD para permitir 
validação dos resultados obtidos pela ferramenta de cálculo FLUSHELL.  

EFACEC QT1 
O QT1 (nova gama de transformadores Efacec de baixo ruído) foi concluído, 
envolvendo a estação experimental e a primeira fase de experiências. Os 
estudos estruturais e as experiências em torno do novo sistema de aperto, 
possibilitaram a sua utilização no primeiro transformador Core de 400 kV, 
bem como lançamento do projecto de industrialização do mesmo.

3D Magnetic Circuit Evolution
Nova ferramenta para projecto automático 3D com vista a industrialização 
de novas soluções e validada com a introdução do novo sistema de aperto.

CORET 7
O programa de cálculo múltiplo para transformadores Core foi desenvolvido 
e entrou em funcionamento. 

Tecnologia TRF – CORE e LDT 
Foram implementadas melhorias ao nível dos processos de cálculo e 
projecto: FORFAS 3D (processo de projecto automático de formação de 
fases);  CONSERVADOR 3D (processo de projecto automático do conservador); 
GRD02 (dimensionamento térmico e dieléctrico de caminhos de cabos).

Tecnologia TRF – DT
Foram implementadas diversas melhorias de processo, incluindo melhorias 
de cálculo, projecto, fabrico e certificação de transformadores de 
distribuição imersos que utilizam condutores em alumínio.

Tecnologia TRF – SHELL
Foram implementados processos automáticos de projecto baseado na 
arquitectura 3D (para shunts da cuba e dos T).

RLC – IMPULSE
A rotina de simulação das ondas de choque ao longo dos enrolamentos foi 
desenvolvida e implementada no CORET. 

Aparelhagem

QBN7.i/ QBN7.BTi
Desenvolvimento de quadros extraíveis de 36 kV de barramento simples 
e de transferência, concebidos para uso em climas exigentes. 
Foram concluídos e fornecidos os três quadros móveis QBN7.i e 
fornecimento de dois quadros QBN7.BTi para a Venezuela.

Greenfix 
Desenvolvimento de aparelhagem eléctrica para distribuição secundária 
sem o uso de SF6. Após um design review do projecto Greenfix 24kV, foi 
iniciada a identificação de potenciais fornecedores para execução de moldes 
definitivos, de forma a executar os protótipos finais para os ensaios de 
certificação em laboratório externo. Em 2016 arranca o desenvolvimento da 
gama EVOFix (Greenfix de 36kV).

Recloser 27 kV
Desenvolvimento de um disjuntor de exterior de montagem em poste. Foram 
realizados os ensaios de certificação em laboratórios externos (CESI, KEMA, 
LABELEC, INEGI, IEP) e homologada a gama até 27kV na EDP. O REVAC e o 
RCU220 foram apresentados nas feiras CIRED e BIEL, e as duas primeiras 
unidades REVAC 27kV instaladas na EDP para experimentação em rede.

Recloser 38 kV
Desenvolvimento de um disjuntor de exterior de montagem em poste 
(REVAC). Foram feitos os primeiros ensaios tipo no Recloser (REVAC) de 36kV 
(BIL 150kV). Em 2016 arranca o desenvolvimento da gama Recloser (REVAC) 
de 38kV (BIL 170kV/200kV).

Revamping
Foi proporcionada a substituição de disjuntores de tecnologias de corte 
antigos (óleo e SF6) por disjuntores de corte no vácuo, em quadros antigos 
da Efacec e da concorrência. Foram fornecidas as partes móveis de 
disjuntores DIVAC para celas QBN4 (12kV) para o Zimbabwe, assim como 
partes móveis de disjuntores DIVAC para celas antigas DNF7.

Interruptor Aéreo de SF6 Telecomandado
Projectos de homologação de IATS (Interruptor Aéreo de SF6 Telecomandado) 
em França e Espanha. O projecto para no mercado francês (EDF) será 
concluído em Março de 2016. No que respeita ao mercado espanhol, foi feita 
a montagem de uma amostra de um IATS (para a Fenosa GNF). A amostra 
será apresentada em 2016.

Normacel 12kV-31,5kA 
Produto para o mercado mexicano – parceiro IUSA. Iniciado processo de 
homologação recorrendo à montagem de uma cela com travessias especiais 
capazes de receber toros de corrente (CT Bushings). 

Normacel 17,5kV 4000A 
Desenvolvimento de produtos para a área da Industria e Geração de Energia 
(Centrais Térmicas). Foram realizados os primeiros ensaios tipo de 
aquecimento a 4000A em laboratório interno. 

Normacel17,5 e QBN7 
Processo de homologação na Arábia Saudita. Foi feita a certificação no KEMA 
dos disjuntores DIVAC 36kV e 17,5kV e em 2016 serão certificadas as celas, 
com ensaios tipo em laboratório externo de choque, rigidez, aquecimento e 
descargas parciais (quatro celas QBN7 e cinco celas Normacel).

Normacel 24kV na ERDF 
Processo de homologação na ERDF. Foram montados três protótipos 
correspondentes aos três tipos de cela mais típicas, estando prevista a visita 
do inspector da ERDF durante 2016.

FluofixGC 24kV
Em conclusão a re-homologação na ERDF com a transição para fornecedores 
na Índia. Foram ensaiadas oito unidades protótipo diferentes.

FluofixGC 12kV-20kA 
Homologação da ESKOM – África do Sul. Foi realizado o ensaio de fuga no 
CESI e preparado o ensaio de descargas parciais e encravamentos a realizar 
na TECNALIA.

FluofixGC 24kV e 36kV 
Produto para o cliente espanhol – ENDESA. Estão em preparação dois 
protótipos segundo especificidade da nova norma GSM0001.

FluofixGC 24kV-20kA 
Certificação da função disjuntor. Foram montados dois protótipos que 
aguardam ensaios tipo, internos e externos durante 2016.

FluofixGCT 
Produto para o mercado do Reino Unido. Foi preparado um protótipo que 
cumpre novos requisitos de cliente (concluido em Fevereiro de 2016).  

PUCBet’s com unidades Normafix24 e Normafix36kV 
Produto para o mercado checo. Foram executados ensaios de arco interno 
Classe AB em PUCBet’s com unidades Normafix24kV e Normafix36kV em 
parceria com dois fabricantes da República Checa (Eltraf e Haramia).

PUCBet’s de 2500kVA Produto com unidades RMU FluofixGC24kV e FluofixGC36kV 
Produto para o mercado nacional. Foram executados ensaios de arco interno Classe AB em PUCBet’s de 2500kVA com unidades RMU FluofixGC24kV e 
FluofixGC36kV, para os parques eólicos Ventinvest.
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 Automação

Monitor BT
Teve como objectivo investigar e desenvolver funcionalidades avançadas 
para monitorização e controlo de redes eléctricas de distribuição em 
baixa tensão (BT) segundo o conceito das redes inteligentes.
Concluído a 30 de Junho, o projecto centrou-se no desenvolvimento e 
na demonstração de soluções de monitorização da rede BT, as quais são 
suportadas por uma rede de comunicações RF Mesh. Os promotores do 
projecto foram a Efacec Energia e o INOV – Inesc Inovação, contando 
também com o apoio da multinacional SMA Portugal. A coordenação global 
foi assegurada pelo parceiro oficial, a EDP Distribuição, que contribuiu para 
as fases de análise, de desenho da arquitectura, de especificação, de testes 
e de validação, bem como de disseminação de resultados. Resultados do 
projecto em www.monitor-bt.com.

3PHASE
O objectivo do projecto foi investigar e desenvolver novas aplicações na área 
dos sistemas SCADA/DMS para redes eléctricas trifásicas desequilibradas.
Foram executadas as actividades remanescentes do projecto 3PHASE, 
nomeadamente conclusão do desenvolvimento, construção do protótipo e 
testes de validação, tendo terminado a 30 de Junho. Este projecto contou 
com a participação do INESC TEC, responsável pelo desenvolvimento da 
algoritmia de cálculo eléctrico. Não obstante o constrangimento da redução 
em 6 meses do tempo que estava previsto em sede de candidatura, os 
resultados obtidos demonstraram o potencial de evolução do produto na 
gestão das redes eléctricas desequilibradas e com forte penetração da DER 
(Distributed Energy Resources). 

E-Balance
Com conclusão prevista em 2017, o projecto prevê investigar e desenvolver 
soluções holísticas e flexíveis para melhorar a eficiência energética de 
comunidades actuais e futuras, numa lógica de Smart Cities. Em 2015 
foram concluídos os protótipos, cabendo à Efacec desenvolver um conjunto 
de soluções de automação e de gestão em prol da resiliência da rede BT, 
e da mitigação de perdas da rede MT. O demonstrador compreende dois 
sistemas de monitorização para instalar em dois Postos de Transformação 
da rede da região da Batalha e em circuitos BT a jusante, um sistema que 
compreende as soluções desenvolvidas para a rede MT e um sistema para a 
região de Bronsbergen, na Holanda, o qual visa demonstrar as soluções de 
balancing energético, tanto na rede BT como na rede MT.

SuSTAINABLE
Projecto europeu co-financiado pelo 7º Programa Quadro, liderado pela EDP 
Distribuição e envolvendo oito parceiros de Portugal, Alemanha, Reino Unido, 
Grécia e Espanha. Tem como objectivo desenvolver soluções avançadas de 
gestão da rede eléctrica que alavanquem e maximizem a integração de fontes 
renováveis, incrementando a eficiêncial global do sistema. Integração de 
algoritmos avançados nas plataformas SSC (ScateX+), DTC (G Smart) e 
smart meter (MBox). Projecto piloto em Évora além da participação na 
definição de arquitetura, requisitos técnicos, algoritmia de controlo, 
settings de proteção. A Efacec é responsável por 1 WP (Aquitectura) e 
várias tarefas. http://www.sustainableproject.eu/.

SmartC2net
Projecto europeu co-financiado pelo 7º Programa Quadro, liderado pelo 
FTW (Áustria) e envolvendo sete parceiros da Dinamarca, Itália, Alemanha 
e Portugal. Tem como objectivo desenvolver soluções avançadas de gestão 
da rede eléctrica utilizando redes de comunicação heterogéneas. 
Utilização da plataforma M Converge, CLP 500, G Smart e Mbox para 
a integração de novas funcionalidades (Demand Response, controlo de 
tensão adaptativo, balanceamento de energia, redução de perdas). A 
Efacec é responsável por dois Work Packages: WP4 (Adaptive Grid Control) 
e WP7 (Disseminação e Exploração). www.smartc2net.eu.

MEDOW
Projecto europeu co-financiado pelo 7º Programa Quadro (Marie-Curie) 
liderado pela Universidade de Cardiff e envolvendo onze parceiros de 
Portugal, Espanha, Reino Unido, Bélgica, Dinamarca e China. O principal 
objectivo é a investigação de soluções técnica inovadoras para a integração 
de renováveis (essencialmente off-shore) e de forma a remover as barreiras 
das interligações entre redes AC e DC. A Efacec contratou colaborador 
especializado (com obtenção de PhD) para desenvolvimento e estudo de 
algoritmos e prototipagem de disjuntores DC para redes multiterminal. 
http://sites.cardiff.ac.uk/medow/.

SCADA BT
Iniciativa da Efacec co-financiada pelo QREN para desenvolver um Sistema 
de Gestão dedicado a monitorizar e controlar activamente a rede BT, 
incluindo todos os participantes (com e sem flexibilidade) bem como o 
próprio posto de transformação.
Foi criado de raiz um novo produto baseado num sistema SCADA + Head-
End para gestão da rede BT, integrando (parceria com INESC) algoritmos 
avançados para estimação de estado, controlo de tensão, gestão de 
alarmes e detecção e localização de defeitos. 

AnyPLACE
Projecto europeu co-financiado pelo Programa Horizon2020 liderado pelo 
INESC TEC e envolvendo oito parceiros de Portugal, Bélgica, Áustria e 
Alemanha. Tem como objectivo o desenvolvimento de uma plataforma 
modular de contagem inteligente para providenciar a troca bidirecional de 
serviços e agregando contagem de gás, electricidade, calor e frio.
Desenvolve métodos e ferramentas para operação de rede e 
implementação nos sites de demonstração (Lippe, Alemanha).
http://www.anyplace2020.org/.

SAE (Sistema de ajuda à exploração) - Time Keeper - Centro de Comando
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HBioS / HbioS DEMO
Visa o desenvolvimento de uma tecnologia eficiente para dessulfurização de 
biogás, baseada em processos biotecnológicos.
Concluiu-se com sucesso o projecto de I&DT HbioS, realizado em 
copromoção com a Wedotech e a Universidade Católica, e deu-se início a 
um Projecto Demonstrador, no âmbito do Portugal 2020, que visa realizar o 
scale-up da tecnologia de biodessulfurização do biogás. Essa instalação irá 
funcionar na ETAR do Ave.

LFotobio
Solução tecnológica eficiente e competitiva na área do tratamento de 
lixiviados de aterros sanitários. A Efacec, em conjunto com a FEUP, 
operou uma instalação experimental, construída na Suldouro à escala 
real, para testar a eficiência e robustez da tecnologia desenvolvida para 
tratamento de lixiviados. Esses ensaios, realizados em condições reais de 
operação, permitiram detectar um conjunto de factores que condicionam a 
reprodutibilidade dos resultados anteriormente alcançados à escala piloto.

WINDSC
Projecto na área dos DSC’s (Dye Sensitized Cells), da responsabilidade do consórcio Efacec Engenharia e Sistemas (líder), FEUP, CIN e CUF-Químicos 
Industriais). Foi concluída a venda da propriedade intelectual da tecnologia à empresa de energias sustentáveis Dyesol, tendo esta empresa como objectivo 
terminar a produção de módulos de demonstração do protótipo até 2016 e massificar a sua produção a partir de 2018.

Transportes

PROSINAL 
Desenvolvimento de uma solução inovadora de sinalização ferroviária 
utilizando autómatos industriais de segurança intrínseca SIL4, com aplicação 
em Metros Ligeiros e em Linhas Ferroviárias Secundárias.
Foram concluídos o desenvolvimento, a verificação e a validação da solução, 
e foi obtida a certificação SIL-4, pela entidade TUV SUD, Alemanha, da nova 
versão da solução de sinalização ferroviária AEGIS 2.0.

X-Safe
Foi desenvolvida uma nova versão do controlador de automação de 
passagens de nível X-Safe, cumprindo com o normativo ferroviário Polaco 
e sua homologação pela entidade Polaca de Certificação Ferroviária. Esta 
solução de controlo remoto de passagens de nível, será utilizada num 
piloto em implementação na Rede Ferroviária da Polónia, a concluir no 1º 
semestre de 2016.

EFARAIL – Metro de Bergen
Foram concluídos os desenvolvimentos da solução unificada EFARAIL  
(Integração unificada das soluções Timekeeper, INOSS e SCATE-X) e 
realizados com sucesso os ensaios de aceitação em fábrica pelo cliente. 
A solução foi instalada e colocada em operação, estando desde finais de 
Outubro a suportar a operação global dos sistemas do Metro de Bergen.

Depot Management System (DMS)
Solução para Gestão Operacional e Controlo de Depots (PMO).
Prosseguiu-se com o desenvolvimento dos diferentes módulos 
aplicacionais, tendo a solução como primeiro cliente o Metro de Bergen. 
Está prevista a realização dos ensaios de aceitação em fábrica no início de 
2016 e sua posterior instalação em campo durante o 1º trimestre. 

Service Interface for Real Time Information (SIRI) 
Norma para troca de informação entre sistemas de informação ao público.
Foi desenvolvida uma variante do protocolo SIRI por forma a responder 
adequadamente aos requisitos do cliente do Metro de Bergen.

SAE/AVLS 
Novas funcionalidades de Regulação. Implementada e instalada a solução 
para o Metro de Nottigham (Reino Unido). Desenvolvidas as necessárias 
customizações para futura instalação no Metro de Bergen.

VLT-Rio de Janeiro
Foi concluído o desenvolvimento da solução Timekeeper (chave-na-mão) 
para o VLT do Rio de Janeiro, suportando as funcionalidades de AVLS, 
Informação ao Público e Supervisão Técnica. Foram também realizados 
com sucesso os testes de aceitação em fábrica pelo cliente.

BIS- Bridge Integration Service
Desenvolvida uma nova gateway para simplificar a integração de 
diferentes aplicações na plataforma EFARAIL de Centros de Comando 
Metro-Ferroviários, facilitando a interoperabilidade entre diferentes 
serviços e protocolos.

Integração de VoIP nas soluções TimeKeeper - SAE/AVLS
No âmbito da solução TimeKeeper, foi desenvolvida e integrada uma 
solução VoIP, suportada em tecnologia rádio TETRA, para comunicações de 
voz entre o Centro de Comando, os veículos e o pessoal técnico de suporte, 
com aplicabilidade nas soluções de ajuda à exploração de Metros Ligeiros.

IPSILON
Financiado pelo QREN, abrange quatro áreas tecnológicas principais: 
Centros de Comando Operacionais; Sinalização para Metros Ligeiros; 
Gestão e Operação de Infra-estruturas Críticas; Gestão Operacional de 
Linhas Ferroviárias de Carga. Foram concluídas com sucesso as atividades 
técnicas de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico.

Electric Mobility

PowerFlow
Sistemas de armazenamento de energia para aplicações em edifícios.
Foi feita e aprovada a candidatura ao P2020 em consórcio com a Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP). A FEUP irá desenvolver 
novas tecnologias em baterias de fluxo, bem como sistemas de electrónica 
de potência para aplicações de pequena escala e a Efacec irá desenvolver 
equipamentos e sistemas para uma escala maior visando grandes edifícios e 
pólos industriais.

Urban Electric Bus
Terminou o projecto financiado pelo QREN, no qual a Efacec fez parte 
de um consórcio com a Caetano Bus, a FEUP e o INEGI. A contribuição da 
Efacec consistiu em desenvolver carregadores específicos para autocarros 
até 150 kW, bem como controladores com a norma CCS para incorporar nos 
veículos. Na sequência deste projecto, a Efacec efectuou já várias vendas 
da gama de carregadores de autocarros QCBus e de controladores on board.

EVolution
Novas soluções inovadoras para o carregamento de veículos eléctricos, 
nos domínios de carga rápida associada a armazenamento de energia, 
carga a elevada super rápida, carga sem contacto e carga inteligente e 
bidireccional. Foi feito um pedido de patente relativamente à associação 
de carga rápida com armazenamento de energia, e uma candidatura ao 
P2020 cobrindo as principais linhas de desenvolvimento que a empresa 
pretende prosseguir nos próximos dois anos. Foi ainda assinado um acordo 
de licenciamento de tecnologia de transmissão de energia sem contacto 
com a Qualcomm. Prevê-se que já em 2016 alguns produtos resultantes 
deste projecto comecem a ser certificados para entrarem no mercado.

Novos produtos de mobilidade eléctrica
. Carregador AC para mercado USA, estando em fase de conclusão idêntico 
desenvolvimento para o mercado chinês (ambos tendo por base o modelo 
existente para os mercados europeus e outros).

. Carregador semi-rápido compacto QC24S.

. EVCConfig, software de gestão dos carregadores configurável.

. Protocolo OCPP1.5

. Diversas funcionalidades opcionais: touch screen, cartões de crédito, 
integrações com diferentes sistemas de gestão, e outras. 

. Vários desenvolvimentos visando o mercado de carregadores rápidos 
chinês, a nova norma CHAdeMO, entre outros.

NxVerter
Financiado pelo QREN, o sistema de conversão de potência modular para uso numa plataforma capaz de promover a integração de renováveis de forma 
mais eficiente e suportar funções inovadoras de estabilidade da rede eléctrica, foi concluído com êxito, estando o protótipo de 2 MW, de aplicação 
outdor em certificação.
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Gestão Ambiental dos Produtos

Em 2014 foi desenvolvido uma nova metodologia e folha de cálculo 

para avaliação do ciclo de vida dos transformadores. Já em 2015, 

iniciou-se o processo de incorporação da folha de cálculo de análise 

de ciclo de vida (ACV) dos transformadores na plataforma Wintree, 

prevendo-se que seja elaborada a ACV de todos os transformadores. 

Este é um requisito definido na Directiva 2009/125/CE (relativa 

à criação de um quadro para definir os requisitos de concepção 

ecológica dos produtos relacionados com o consumo de energia). Em 

2016 prevê-se a extensão desta análise aos produtos da Unidade de 

Negócio de Automação.

Está em curso a definição do processo de Gestão de Obsolescência. 

Esta iniciativa irá melhorar uma adequada gestão e controlo das 

notificações End Of Life (EOL) dos componentes/ equipamentos. A 

integração da Gestão de Obsolescência no Globalart terá lugar já 

em Março de 2016 - as alterações já estão implementada numa nova 

ferramenta informática e os testes de validação vão ser realizados no 

final de Fevereiro de 2016.

Outro importante aspecto ambiental da Efacec é o facto da Unidade 

de Servicing reprocessar uma grande quantidade de equipamentos 

do seu portfólio e de outras origens, recuperando assim uma grande 

parte dos materiais originais. 

Tipo de Equipamento
% de massa 
recuperada 

(típica)

N.º de 
equipamentos 
processados

Transformadores de Potência 50 225

Transformadores de Distribuição 60  377

Máquinas Rotativas 60  389

Aparelhagem de Média Tensão 90 1043

Aparelhagem de Alta Tensão 80 276

Gestão de outras Emissões 
de Gases e de Resíduos

A Efacec tem realizado diversos melhoramentos nas chaminés das 

instalações da Arroteia, o principal pólo industrial da empresa. 

Como resultado desses investimentos, a monitorização de gases 

tem revelado bons resultados, que se traduzem na diminuição da 

respectiva frequência de medição.

A Efacec não consome substâncias CFCs (produzem efeitos nocivos 

na camada de ozono) nos seus processos produtivos mas como as 

mesmas são usadas nos equipamentos de refrigeração, a empresa 

mantém um inventário completo das quantidades em utilização 

nas suas instalações e garante que todas as intervenções são 

feitas por técnicos qualificados e as respectivas informações 

comunicadas à Agência Portuguesa do Ambiente de acordo com 

a legislação em vigor. Os mesmos requisitos e cuidados são 

requeridos quanto à utilização do gás SF6, que a Efacec utiliza 

nalguns dos seus produtos  de média tensão. Releva-se contudo 

que o uso de SF6 pela empresa é inferior a uma tonelada, pelo  

que não são necessários procedimentos especiais relativos à sua 

importação de países extracomunitários. Acresce que a Efacec 

etiqueta os produtos referidos informando, desse modo, e quando 

aplicável, os seus clientes, quanto à presença deste gás e dos seus 

efeitos quando libertado.

Nos últimos anos, a Efacec tem feito um esforço no sentido da 

redução dos resíduos das suas actividades e do aumento da taxa 

de valorização. O efeito combinado deste esforço com a redução 

de algumas das suas actividades tem resultado numa redução 

significativa na produção de resíduos. A partir de 2014, a Efacec 

passou a contar com um serviço único para gestão de todos os 

resíduos dos seus pólos industriais na Arroteia e na Maia. 

Gestão da Energia, Água e Efluentes

A Efacec tem uma preocupação constante com as necessidades 

energéticas dos edifícios. Deste modo, procura sistematicamente 

as soluções mais eficientes e sustentáveis, que permitam reduzir os 

consumos energéticos dos edifícios ao mínimo. 

Em 2015, essa aposta traduziu-se na renovação de coberturas nas na-

ves fabris da Arroteia, tendo-se substituído aproximadamente 8500 m2 

de área de cobertura. A utilização de materiais com isolamentos mais 

eficientes garante um comportamento térmico mais linear, reduzindo 

consideravelmente as necessidades de climatização. 

Impacte Ambiental das Actividades

Por outro lado, o maior aproveitamento de luz natural contribui 

para a diminuição das horas de funcionamento da iluminação 

artificial, reflectindo-se no consumo energético. 

No Edifício 17, no Pólo da Maia, foi instalado um sistema de clima-

tização do tipo VRV (Variable Refrigerant Volume), que permite 

o controlo inteligente das necessidades de climatização, a cada 

momento e em cada espaço. Desta forma, o consumo energético, 

afecto à climatização do edifício, teve uma redução substancial.
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Instalação de tratamento de águas industriais do pólo da Arroteia

As águas residuais das instalações industriais deste pólo (único da Efacec com efluentes industriais em território nacional) são tratadas 

numa estação existente na empresa (ETAR) e transferidos para o colector municipal de Matosinhos. O controlo analítico e processual da 

ETAR abrange um conjunto de análises laboratoriais, com o objectivo de atingir o melhor desempenho. Os parâmetros e periodicidade 

das análises estão definidos em contrato com os serviços municipalizados de Matosinhos. A análise dos resultados é feita por comparação 

entre os resultados obtidos e os valores  limite paramétricos definidos pela legislação e comunicados à entidade regulamentadora dos 

serviços municipais de distribuição de água e recolha e tratamento de águas residuais no concelho de Matosinhos.  

As acções desenvolvidas tiveram como base aspectos económicos e técnicos, nomeadamente: 

•	 Garantia de maior competitividade no custo de tratamento, acondicionamento e transporte de resíduos.

•	 Uniformização e optimização de meios humanos e materiais na separação de resíduos e o seu acondicionamento nos parques de 

resíduos respectivos. 

•	 Aumento das tipologias de resíduos com destino a reciclagem em detrimento do destino aterro.

•	 Alteração de processos e de equipamentos.

•	 Alterações na gestão de impressoras e fotocopiadoras. 

No que respeita à utilização de produtos químicos, e de acordo com o Regulamento REACH, a Efacec é um utilizador a jusante (pessoa 

colectiva estabelecida na Comunidade Europeia, que utiliza substâncias, estremes ou contidas em misturas). 

Nesse sentido, e de forma a melhorar o processo de gestão de produtos químicos e comunicação com os seus fornecedores, foram 

desenvolvidas acções que visam um melhor cumprimento de requisitos legais aplicáveis, requisitos internos e de clientes:

•	 Revistas e uniformizadas instruções ambientais e de segurança de recepção, armazenamento e manuseamento de produtos químicos.

•	 Foi ministrada formação específica. 

•	 Foram alteradas as ordens de compra. 

•	 Garantiu-se a actualização contínua de fichas de dados de segurança.
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“O que define uma empresa de excelência vs. 

outra mediana? 

O melhor produto/solução do mercado? 

A melhor margem de negócio? A mais inovadora? 

Curiosamente as que apresentam estas 

características têm um denominador comum: 

colaboradores de excelência em termos 

técnicos, de gestão, 

de ética, de motivação. 

Em suma, pessoas de excelência. 

Esta é uma realidade incontornável.”

Foco nas Pessoas
e na Sociedade
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A gestão das pessoas na Efacec é conduzida e implementada em dois níveis distintos, em primeiro lugar a um nível corporativo, transversal 

a toda a organização, e em segundo lugar ao nível de cada uma das Unidades de Negócio. A Direcção Corporativa de Recursos Humanos é a 

entidade responsável pela coordenação da gestão de pessoas na Efacec. As principais responsabilidades da área de recursos humanos são 

definir, planear e coordenar as actividades de gestão das pessoas em Portugal e nas subsidiárias internacionais. As Unidades de Negócio 

e as restantes áreas corporativas têm, por seu turno, a responsabilidade de garantir a efectiva implementação das políticas de recursos 

humanos adoptadas. 

A gestão de pessoas tem como objectivo fundamental garantir a atracção de novos colaboradores com elevadas competências e potencial, 

bem como reter os colaboradores, que são portadores de uma experiência de trabalho numa empresa de referência e de um elevado know 

how adquirido nos seus domínios de actuação. 

A  Direcção Corporativa de Recursos Humanos desenvolve as suas actividades, focando-se nos seus clientes internos, procurando a excelência 

operacional dos seus processos e a valorização do capital humano da Efacec. 

Emprego e Diversidade

A Efacec tem uma longa história de criação e manutenção de emprego de qualidade, onde valores como a dignidade, a estabilidade, o 

reconhecimento e o desenvolvimento pessoal e profissional, o incentivo ao empreendedorismo e à inovação e o equilíbrio trabalho-vida, 

entre outros, estão sustentadamente presentes. Trabalhar na Efacec significa também ter acesso ao leque de benefícios que o Grupo EPS 

coloca ao serviço de cada colaborador e que contribuem para um ambiente de trabalho positivo e desafiante.

As actividades da Efacec em Portugal concentram-se na sua quase totalidade em três pólos, com a seguinte distribuição: Pólo de Arroteia, 

com cinquenta e dois por cento dos colaboradores, Pólo da Maia com cerca de trinta por cento dos colaboradores, e o pólo do Lagoas Park 

(Oeiras) com quase dezasseis por cento dos colaboradores. No início de 2015, as equipas que operavam em Carnaxide foram transferidas 

para o Centro de Negócios Lagoas Park, localizado no concelho de Oeiras, um espaço dotado de acessos privilegiados, comodidades e 

serviços de elevada qualidade.

Em 2015, a Efacec introduziu um benefício significativo para os seus colaboradores com contractos de trabalho a termo com mais de dois 

anos, ao estender o seguro de saúde aplicado até agora apenas aos colaboradores efectivos. Salienta-se que os restantes benefícios em uso 

na Efacec são comuns a todos os colaboradores.

Gestão das Pessoas

    MasterClasses - Energy Storage for Smart Grids
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No que respeita à gestão de recursos humanos em contexto inter-

nacional, a Efacec privilegia a contratação local em cada mercado 

onde actua, contribuindo dessa forma para fomentar o emprego e 

para agregar valor nesses mercados. 

Nas estatísticas apresentadas referentes a colaboradores 

internacionais, incluem-se todos os colaboradores com vínculo às 

subsidiárias internacionais. Para além do acompanhamento em 

Portugal, a Direcção Corporativa de Recursos Humanos monitoriza 

regularmente a gestão de recursos humanos nestes mercados, 

pretendendo efectuar a análise e a revisão das políticas e práticas 

locais, assim como o alinhamento com as políticas corporativas 

globais.

A não-discriminação relativa ao género continua a merecer uma 

monitorização e um esforço continuados por parte da empresa, 

dado que a Efacec opera em sectores com predomínio do género 

masculino, e em diversos países do mundo onde os cuidados de não-

Faixa etária dos colaboradores em Portugal

Faixa Etária Mulheres Homens Total

< 30 Anos 28 256 284

30 - 39 Anos 122 639 761

40 - 49 Anos 79 493 572

= > 50 Anos 67 424 491

Total 296 1812 2108

Colaboradores em Portugal em 2015

Categoria
Número de Colaboradores Distribuição por género Média de vencimentos

Arroteia Maia Oeiras Outros Total % Mulheres % Homens Mulheres Homens

Directores 81 85 33 2 201 1,1% 98,9%  4.490,77 €  4.607,90 € 

Quadros 271 339 162 1 773 8,2% 91,8% 1.817,47 €  1.891,22 € 

Chefias 55 11 37 4 107 0,0% 100%  -   €  1.199,72 € 

Administrativos 59 27 18 3 107 2,9% 97,1%  1.144,66 €  1.215,95 € 

Técnicos 153 134 57 2 346 1,0% 99%  1.073,41 €  1.145,73 € 

Produção 496 42 27 9 574 0,8% 99,2%  801,34 €  845,24 € 

Total* 1115 638 334 21 2108 14,0% 86%  1.773,12 €  1.645,25 € 

* inclui os colaboradores expatriados

discriminação não constituem ainda preocupação social ou política.

Para contrariar esta realidade, a Efacec aplica, nesses mercados/ 

países, os mesmos critérios e processos de gestão de recursos 

humanos (por exemplo, recrutamento, selecção, avaliação de 

desempenho e desenvolvimento) que pratica em Portugal e que 

por isso ignoram totalmente as fontes potenciais de discriminação, 

como sejam a etnia, a idade, o género, a orientação sexual ou a 

religião, entre outros.
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Avaliação de Desempenho 
e Desenvolvimento de Competências

O processo de Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento da 

Efacec, EfaProgress, foca-se no princípio do desenvolvimento 

consistente e progressivo dos colaboradores, alinhando as 

competências individuais com o desenvolvimento dos negócios da 

Efacec. Neste processo, avaliam-se os resultados do ano anterior, 

estabelecem-se os objectivos para o ano seguinte e definem-se 

planos de desenvolvimento individuais para o futuro.

Uma das fases deste processo é a identificação das necessidades de 

formação dos colaboradores. Com base em matrizes de formação 

por função pré-definidas, que indicam as competências obrigatórias 

ou recomendadas, os colaboradores e chefias estabelecem as 

prioridades para cada ano. Deste modo cada colaborador e o seu 

supervisor têm a oportunidade de definir e monitorizar os planos 

individuais de formação. 

Em 2015, foram definidas as matrizes de formação para as áreas 

de Gestão de Risco e Sistemas de Informação, bem como de 

diversos Departamentos das seguintes Unidades de Negócio: 

Transformadores; Automação; e Engenharia.

As necessidades identificadas são posteriormente analisadas e 

convertidas em acções de formação que integram o Plano Anual de 

Formação, gerido pela Efacec Academy, entidade responsável pela 

gestão da Formação e Desenvolvimento na Efacec.

Efacec Academy, Formação de Trabalho em Altura

Prioridades da Efacec Academy

A Efacec Academy tem como objectivos 

•  Sustentar a Gestão e Desenvolvimento de Carreira com 
a aprendizagem adequada maximizando o retorno do 
investimento (ROI) efectuado pela empresa em Formação. 

• Garantir o processo de integração dos novos colaboradores 
no Grupo Efacec, promovendo a sua célere adaptação à 
empresa e um melhor desempenho organizacional. 

• Apoiar os processos de gestão de talento e retenção              
de colaboradores. 

• Promover a sinergia entre as diferentes Unidades de Negócio 
e geografias, fomentando um sentido de lealdade e de 
pertença à Efacec.

A Efacec Academy manteve a Certificação da DGERT nos domínios de 

Desenvolvimento Pessoal, Energia e Electricidade, Tecnologias de 

Informação, Línguas Estrangeiras, e finalmente Segurança e Saúde 

no Trabalho.

Em 2015 realizaram-se duas master classes, eventos cujo objectivo 

é apresentar temas de destaque de diferentes áreas (tecnológica, 

gestão, desenvolvimento humano, etc.), convidando oradores 

externos e internos de referência na matéria, e promovendo um 

fórum de debate e as sinergias entre as diferentes Unidades de 

Negócio. A primeira master class teve como tema o Lean Thinking e 

contou com a participação do Kaizen Institute. Já a segunda master 

class abordou o Armazenamento de Energia (Energy Storage) em 

Smartgrids e envolveu oradores nacionais e internacionais, tendo 

sido considerado um evento de referência nesta área. 

Foram também promovidas diversas acções no âmbito da Gestão de 

Projectos que decorreram nos pólos de Arroteia, Maia e Lagoas Park 

(Project Management Fundamentals; Preparação para Certificação 

PMI; Complex Proposals) bem como uma acção intensiva e extensa 

de contractos FIDIC (Fédération Internationale des Ingénieurs-

Conseils) com a participação de uma entidade internacional de 

referência. Na área comercial, os Key Account Managers tiveram 

a oportunidade de frequentar a primeira Crestcom Sales Academy.
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Gestão de Carreira - EfaTec 
Carreira Tecnológica de Engenharia

O conhecimento técnico é um dos factores críticos de diferenciação 

da Efacec no mercado e de criação de elevado valor acrescentado 

para os negócios. Pretendendo reconhecer o valor e importância dos 

colaboradores com perfis mais técnicos e gerir as suas expectativas 

de evolução de carreira, a par de colaboradores com perfis mais 

generalistas, iniciou-se, no último trimestre de 2015, o projecto 

de definição da Carreira Tecnológica de Engenharia na Efacec, 

designada EfaTec. 

Este projecto tem como objectivos: 

•	Desenvolver um modelo transversal aos diversos negócios de 

evolução da carreira tecnológica de engenharia.

•	Equiparar os níveis internos de carreira técnica entre as diversas 

Unidades de Negócios, efectuando o paralelo entre as carreiras 

tecnológica e de gestão.

•	Adequar o plano de formação das carreiras tecnológicas, bem 

como promover as oportunidades de desenvolvimento interno e 

melhorar as perspectivas de evolução profissional.

A primeira fase, fundamental em todo o projecto, é o mapeamento 

do conhecimento tecnológico existente na Efacec. Este processo 

está a ser desenvolvido através de grupos de trabalho que envolvem 

elementos de todas as Unidades de Negócio, sendo expectável que o 

mesmo possa ser implementado e concluído durante o ano de 2016.

A Efacec participou pela primeira vez no Bright Challenge que 

decorreu nos dias 16 e 17 de Abril em Lisboa. Neste evento, a Efacec 

apresentou duas equipas, cada uma composta por quatro gestores 

de projecto das diversas Unidades de Negócio, e que concorreram 

com equipas dos seus homólogos da EDP, REN, Critical Software, 

Marinha Portuguesa, Jerónimo Martins, Sonae, Refer e Estradas de 

Portugal, entre outras. O Bright Challenge é promovido pela Bright 

Partners e junta equipas das principais empresas e organizações, 

privadas e públicas, de todos os sectores de actividade.

Em 2015, os Estágios (Curriculares, Extracurriculares e Profissionais) 

passaram a estar integrados na Efacec Academy. Ao longo do ano, 

decorreram 101 Estágios Profissionais e 67 Estágios Curriculares. Em 

2015 terminaram 83 estágios que foram genericamente integrados 

na Efacec.

Em termos globais, a Efacec proporcionou 39.035 horas de formação 

aos seus colaboradores (incluindo horas trabalhador estudante) 

durante o ano de 2015. Como habitualmente, as acções de formação 

incidiram sobre diferentes domínios e foram devidamente avaliadas.     
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Segurança e Saúde

Em 2015 foi definido um plano de acções com o objectivo de reduzir os índices de sinistralidade da Efacec: 

• Reuniões para análise de causas dos acidentes de trabalho e definição de acções entre a área corporativa de Segurança no Trabalho e 
as Unidades de Negócio.

•	Workshop semestral de reflexão para os técnicos de segurança.
•	Uniformização dos procedimentos e práticas do sistema de gestão.
•	Reuniões bimestrais de acompanhamento dos projectos de segurança (EI). 
•	Realizada reunião de sinistralidade com gestão de topo, responsáveis de divisão e chefes de equipa da Unidade de Transformadores. 
•	Workshop sobre riscos e causas de acidentes de trabalho da Unidade de Aparelhagem envolvendo toda a produção e subcontratados.
•	Emissão da instrução de serviço Obrigações dos Colaboradores em Matéria de Segurança e Saúde do Trabalho. 
•	Constituição de uma equipa de trabalho para analisar de forma profunda as medidas de controlo de actividades de riscos elevados (já 

concluída a tarefa da montagem da ponte de interligação).
•	Formação contínua de colaboradores em matéria de segurança. 
•	Implementação de outras acções específicas decorrentes de acidentes de trabalho - alteração de processos e procedimentos, 

alteração / adequação de máquinas/ equipamentos de trabalho e métodos de trabalho. 
•	Aprovados novos Planos de Segurança Internos (Arroteia, Maia/ Edifício 16, e Crestins) pela ANPC. 

Durante o ano foi desenvolvida uma aplicação informática (CIDS) que permite a todos os colaboradores consultarem os EPI (Equipamentos 

de Protecção Individual) que são aplicáveis às suas actividades/ função e proceder à sua compra. Esta plataforma permite uma melhor 

gestão de stocks, garante que os colaboradores apenas compram os EPI que lhes são aplicáveis e permite ter um melhor controlo sobre o 

volume de compras de EPI.

Também foi desenvolvida uma aplicação de gestão de obras que permite o registo e controlo de documentação de empresas, colaboradores, 

equipamentos, produtos químicos, visitas, formações, reuniões, alocação de recursos humanos e indicadores. Durante o ano, foram 

registadas e acompanhadas 417 obras externas das quais 396 são nacionais. Foram ainda realizadas 607 visitas relativas a 201 obras. 

    Construção Soldada



Relatório e Contas 2015  |  69

Conciliação Trabalho-Vida 

Com o objectivo de obter uma melhoria contínua no equilíbrio 

trabalho-vida, a Efacec conta em primeiro lugar com a valiosa 

participação da ADEFACEC e do CCDEL, as associações de 

colaboradores da Efacec. Estas associações têm como objectivos 

o bem-estar, o desenvolvimento sociocultural e um melhor 

aproveitamento dos tempos livres por parte dos colaboradores e dos 

seus familiares. Ao longo do ano, realizam para o efeito um elevado 

número de actividades culturais, desportivas, recreativas e outras 

acções de carácter social.

As associações beneficiam das instalações cedidas pela Efacec e da 

utilização dos seus sistemas informáticos (comunicação e grafismo), 

no sentido de uma divulgação atractiva das suas actividades. Por 

outro lado, para a realização das suas actividades, as associações 

estabelecem protocolos e outras formas de cooperação com 

entidades externas, tendo total autonomia de actuação, 

nomeadamente na definição dos seus próprios programas.

A Efacec continuou a disponibilizar nos seus pólos nacionais, serviços 

personalizados de assistência social. Em 2015 foram realizadas cerca 

de 1.335 sessões de atendimento a colaboradores. Os principais 

problemas tratados nestas sessões são de natureza financeira.  

Tipo de iniciativas e actividades

Actividades desportivas 

A ADEFACEC realiza regularmente provas de Atletismo, Pesca Desportiva, 
BTT e Montanhismo. 

Organiza o contacto de colaboradores com desportos como o Mergulho, 
Rafting, Canoagem e Karting. 

Promove a sua participação em provas desportivas. 

Visitas culturais e passeios

Mensalmente um grande número de colaboradores da Efacec participa 
em passeios e visitas culturais organizadas pela Adefacec. 

Estas iniciativas são promovidas para os colaboradores, seus familiares    
e amigos.  

Promoção de espectáculos culturais

A ADEFACEC promove regularmente a participação de colaboradores 
em eventos culturais, obtendo condições especiais para a aquisição 
de bilhetes para os mais importantes espectáculos de Música, Ballet,   
Dança e Teatro.

Dirigidas a crianças

A ADEFACEC organiza fins-de-semana especiais e campos de férias para 
filhos de colaboradores.

Também organiza a festa de Natal anual e atribui os seus prémios de 
mérito escolar.  

Outras iniciativas

A ADEFACEC participa regularmente em movimentos de cidadania como 
patrocinador e organizador logístico.

Promove e vende produtos regionais e de autor.

Adefacec, Montanhismo
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Programas de Voluntariado

No âmbito da parceria com a Junior Achievement Portugal, a 

Efacec cedeu 13 voluntários durante  o ano lectivo 2014/ 2015 que 

contribuiram com 180 horas de voluntariado nos diversos programas 

da instituição Braço Direito, A Empresa, A Comunidade, É o Meu 

Negócio, Innovation Challenge e Economia para o Sucesso.     

No mesmo período, na instituição Obra do Frei Gil, a Efacec manteve 

5 voluntários que contribuiram com 175 horas do seu tempo (Apoio 

Escolar). Igualmente, um outro colaborador realizou 54 horas de 

voluntariado na instituição «Coração Amarelo« (Apoio a Idosos).  

Em Junho, o final do ano lectivo foi assinalado com a realização 

do Dia do Voluntário (parceria com o Grupo José de Melo) nas 

instalações da CERCICA (Cooperativa para a Educação e Reabilitação 

de Cidadãos Inadaptados de Cascais). Os colaboradores presentes 

realizaram trabalho de produção de plantas e arranjos no exterior, 

e receberam os diplomas relativos à sua participação no Programa 

de Voluntariado. 

Em 2015, a Efacec continuou a participar no programa Porto de 

Futuro da Câmara Municipal do Porto, nomeadamente através 

das iniciativas de voluntariado já referidas da Júnior Achivement 

Portugal. Além disso, a Efacec garantiu a sua presença no Conselho 

Geral da Escola Filipa de Vilhena no Porto. 

Solidariedade

As iniciativas comunitárias e de solidariedade são fortemente 

participadas pelos colaboradores da Efacec. As oportunidades 

são diversificadas e permitem a cada colaborador a escolha da 

instituição e a forma de apoio mais relevante.

A Efacec manteve activo o programa EfaAjudar, que coordenou as 

seguintes iniciativas: 

•	 Recolha de telemóveis entre os colaboradores, que seguiram para 

reciclagem dando origem a um donativo à Fundação do Gil.   

•	 Doação de material de cozinha à instituição Entrajuda e mobiliário 

de escritório a nove outras instituições.

•	 Apoio do lançamento do projecto Refood na Maia, tendo oferecido 

um computador portátil e material de escritório.  

•	 Impressões para a campanha Laço Azul da Obra do Frei Gil 

(Lobão).

 •	Entrega às instituições Renascer, Acções Unidas e Associação 

Nacional de Ajuda aos Pobres de roupas, brinquedos e alimentos.

•	 Promoção de iniciativas de instituições sociais, como a venda do 

Pirilampo Mágico.   

•	 Adesão à iniciativa Street Store, realizada no Porto.

•	 Recolha e entrega de pilhas (colaboração com a Ecopilhas) ao 

Instituto Português de Oncologia, para ajuda na compra de um 

equipamento (Laser CO2 Acupulse). 

Apoio ao Movimento Associativo

A Efacec continua a apoiar intensamente o movimento associativo e iniciativas derivadas, sendo associada de cinquenta associações de 

natureza tecnológica e de apoio aos negócios. A gestão destas relações é realizada de forma partilhada e corporativa. 

Relações com a Sociedade

Dia do Voluntário 2015
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Presença e Reconhecimento Público

Najla Mohammed Al Qasimi, Embaixadora dos Emirados Árabes 

Unidos, visitou a fábrica de transformadores de potência. A visita 

permitiu estreitar as relações com o mercado do Médio Oriente, região 

onde a Efacec tem ganho vários importantes negócios. Destacam-

se a recente adjudicação de um contrato para fornecimento de 

transformadores para o Dubai e, em 2012, no âmbito da mobilidade 

eléctrica, a primeira instalação de carregadores rápidos a ser 

concretizada nesta região, mais concretamente em Masdar (Abu 

Dhabi). Nesta visita à Efacec, Najla Al Qasimi percorreu toda a linha 

de fabrico de transformadores e tomou contacto com as avançadas 

tecnologias Efacec.

Uma delegação composta por responsáveis políticos e técnicos 

da Guiné-Bissau visitou as instalações da Efacec, reforçando 

as perspectivas comerciais com este importante país da África 

Ocidental. Na origem desta visita encontra-se o plano do Ministro 

Florentino Mendes Pereira para o investimento na infra-estrutura 

energética e no fornecimento de água à população da Guiné-

Bissau. As soluções tecnológicas e a experiência da Efacec em 

África poderão permitir melhorar a rede eléctrica da Guiné-Bissau, 

apoiando a EAGB (Empresa de Água e Electricidade) na prestação 

de um melhor serviço quanto ao suprimento das necessidades da 

população, através do aumento da potência energética instalada, e 

também, no âmbito dos sistemas de tratamento de água e efluentes.  

Em Março, a Efacec recebeu a visita de responsáveis do Governo 

Federal do Brasil e dirigentes do Sindicato dos Engenheiros e 

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará. Os 

visitantes quiseram conhecer em pormenor as várias fases do 

A Efacec foi uma das empresas distinguidas 

pela IDC, empresa líder na área de Market 

Intelligence. Desde há cinco anos que 

a IDC premeia projectos de inovação 

TIC atribuindo os IDC CIO Awards. Nesta 

iniciativa, a Efacec apresentou o projecto 

Portal PMO, a sua ferramenta de gestão dos 

grandes projectos. 

projecto e construção da Central Fotovoltaica do MARL, de 6 MW, 

construída pela Efacec. 

A Efacec foi uma das empresas finalistas (categoria Inovação) que 

apresentaram projectos ao Prémio EDPartners da EDP. A Efacec 

apresentou uma ferramenta que ajuda a gerir o workflow de 

comissionamento de dispositivos na rede de baixa tensão. Este 

Prémio recebeu 140 candidaturas de 111 empresas.

    Entrega dos IDC CIO Awards
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Leça do Balio, 18 de Março de 2016

O Conselho de Administração

Mário Filipe Moreira Leite da Silva  Presidente
Isabel dos Santos  Vogal
Francisco Dias Pereira de Sousa Talino  Vogal
Manuel António Carvalho Gonçalves  Vogal
Rui Alexandre Pires Diniz  Vogal
Miguel Maria Pereira Vilardebó Loureiro  Vogal
Ângelo Manuel da Cruz Ramalho  Vogal
Francisco José Meira Silva Nunes  Vogal
Luís Henrique Marcelino Alves Delgado  Vogal
Fernando José Gomes Mota Lourenço  Vogal

O ano 2015 representa um marco para o início de uma renovada Efacec e para o seu desenvolvimento futuro, num contexto de oportunidades 

marcantes e de decisivos desafios. 

A confiança dos nossos novos accionistas no projecto Efacec, demonstrada pela decisão de aquisição da maioria do capital social da 

empresa, foi fundamental para garantir a sustentabilidade da empresa e permitir a sua entrada em novos e mais sólidos caminhos de 

crescimento e de desenvolvimento futuros. Neste sentido, é de destacar o lançamento do projecto Efacec 2020, instrumento fundamental 

para a construção do Plano Estratégico da empresa para o período 2016/2020 e um passo incontornável para a afirmação da Efacec no 

mercado, de uma forma mais sólida e focada e muito mais competitiva. 

Aos nossos colaboradores, o nosso mais importante atributo, dirigimos um muito sincero agradecimento pelo entusiasmo com que encararam 

a entrada num tão profundo novo ciclo de vida da Efacec e pelo empenho e profissionalismo que caracteriza a sua participação e o seu 

compromisso face aos desafios futuros da companhia.

Agradecemos de igual modo a todos os nossos restantes stakeholders, clientes, fornecedores, parceiros de negócio e outras entidades, 

pelo compromisso manifestado para com a Efacec e por, de forma reiterada, acreditarem nas competências, credibilidade e capacidade 

de execução da empresa.

Expressamos ainda, e de forma muito particular, o agradecimento ao apoio e confiança demonstradas pelas nossas entidades financiadoras 

ao longo do ano, sendo de destacar a Caixa Geral de Depósitos, o Novo Banco e o Millenium BCP, pelo seu envolvimento e suporte à 

reestruturação financeira da Efacec.

À Mesa da Assembleia-Geral e ao Conselho Fiscal expressamos igualmente a nossa apreciação e agradecimentos, por toda a competência e 

dedicação no desempenho das respectivas funções.

Temos toda a confiança que os próximos anos representarão um período de consolidação e crescimento da Efacec e estamos empenhados 

em garantir um bom desempenho e a continuada busca da excelência da nossa empresa.

Agradecimentos
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O objectivo do presente relatório é descrever as principais actividades e desempenhos da Efacec durante o ano de 2015. Trata-se de um 

relatório integrado que endereça harmoniosamente os elementos tradicionais dos relatórios de gestão e de sustentabilidade. 

Em resultado das recentes alterações societárias, estão ainda em curso as necessárias alterações à estrutura de indicadores de desempenho. 

Além disso os resultados de alguns indicadores foram corrigidos para permitir a comparabilidade dos desempenhos. 

As informações prestadas referem-se sempre que possível à totalidade da Efacec, mas existem algumas limitações principalmente no que 

respeita às actividades internacionais. De uma forma geral, o âmbito de cada indicador indica essas limitações. Foram ainda adicionadas 

notas de esclarecimento e notas explicativas das metodologias de cálculo utilizadas. 

A estrutura do relatório e a escolha dos seus conteúdos tiveram em conta os seguintes objectivos: 

•	 Divulgar as prioridades estratégicas actuais e a orientação futura da empresa. 

•	 Divulgar os principais riscos empresariais.   

•	 Facilitar a acessibilidade e transparência das informações reportadas.  

•	 Responder às expectativas dos principais stakeholders. 

•	 Relevar sempre as informações de maior materialidade. 

•	 Garantir a consistência e a comparabilidade das informações. 

Seguindo as orientações da Política de Sustentabilidade da Efacec, este relatório procurou estruturar as informações de acordo com as 

recomendações mais usuais da sustentabilidade das organizações. Entre essas recomendações, inserem-se os guias da GRI (Global Reporting 

Initiative) e do IIRC (International Integrated Reporting Council). 

O Relatório da Efacec não adoptou as regras do novo Acordo Ortográfico.

Acerca deste Relatório

Anexos

I.	 Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais, declara-se que, à data de 31 

de Dezembro de 2015, os membros dos órgãos de administração e de fiscalização da Sociedade, não eram titulares de acções, nem de 

obrigações da Sociedade.

II.	Nos termos e para os efeitos do disposto na al. d) do n.º 2 do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais, declara-se que:

a)	os administradores da Sociedade, Dr. Mário Filipe Moreira Leite da Silva (Presidente do Conselho de Administração da Sociedade) e Eng.ª 

Isabel dos Santos (Vogal do Conselho de Administração da Sociedade) exercem igualmente funções de administração na Winterfell 2, 

Limited, sociedade que, desde 23 de Outubro de 2015, detém 41.525.275 ações representativas de 72,63% do capital social da Sociedade;

b)	os administradores da Sociedade, Dr. Manuel António Carvalho Gonçalves, Dr. Rui Alexandre Pires Diniz, Dr. Miguel Maria Pereira Vilardebó 

Loureiro e Eng. Luís Henrique Marcelino Alves Delgado (exercendo todos eles o cargo de Vogal do Conselho de Administração da Sociedade) 

exercem igualmente funções de administração na Efacec Capital, SGPS S.A., sociedade que, desde 23 de Outubro de 2015, detém 

15.649.531 ações representativas de 27,37% do capital social da Sociedade.

III.	Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 448.º do Código das Sociedades Comerciais, informa-se que, à data de 31 de Dezembro 

de 2015, o capital da sociedade era:

a)	Detido numa fração superior a metade pela:

	 •	 Winterfell 2, Limited, com uma participação de 72,63%; 

b)	Detido numa fração superior a um décimo pela:

	 •	 Efacec Capital, SGPS, S.A., com uma participação de 27,37%*;

Mais se declara que entre 01 de Janeiro de 2015 e 23 de Outubro de 2015, a Efacec Capital, SGPS, S.A. era titular da totalidade do capital 

social da Sociedade, pelo que na referida data, a Efacec Capital, SGPS, S.A. deixou de ser titular de, pelo menos, metade do seu capital social.

Anexo arts.º 447º e 448º do CSC
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Indicadores de Desempenho

Indicadores Ambientais

Item Indicador Unid.s Âmbito 2014 2015

Materiais Consumo Chapa Magnética Ton

Arroteia

6702 7723

Reciclagem Chapa Magnética % 20 20

Consumo Cobre Ton 3039 2743

Reciclagem Cobre % 0 0

Consumo Óleo Ton 4966 5404

Reciclagem Óleo % 0 0

Consumo Emb. Plástico

Kg

354 400

Maia 603 916

Consumo Emb. Papel/Cartão Arroteia 1593 1025

Maia 520 905

Consumo Emb. Madeira Arroteia 156552 91495

Maia 0 850

Consumo Emb. Outros Arroteia 37 0

Maia 243 104

Energia Cons. En.Térmica (gás natural) (1)

GJ

Arroteia 23886 27093

Maia (5) 2793 2317

Nacional 27213 29410

Consumo En. Térmica (gasolina) (1) Nacional 320 315

Consumo En. Térmica (gasóleo) (1) Nacional 31641 36302

Consumo de Energia Eléctrica (2) Arroteia 58331 58937

Maia (5) 17020 23430

Nacional 78912 82367

Consumo indirecto de hídrica (3)

Nacional

22884 11531

Consumo indirecto de eólica (3) 8286 13426

Consumo indirecto de gás natural (3) 7576 8484

Consumo indirecto de carvão (3) 22884 29652

Consumo indirecto de outras não renováveis (3) 12389 13673

Consumo indirecto de outras renováveis (3) 4893 5601

Produção Renovável 1226 1282

Água Consumo de Água - Rede Pública

m³

Arroteia 16069 16658

Maia 13824 13193

Nacional 36020 29851

Consumo de Água – Furos Arroteia 11001 13922

Maia 9112 7694

Nacional

20113 21616

Fontes hídricas afectadas 0 0

Água reutilizada/ reciclada 0 0

Efluentes Descarga de água

m2

Arroteia 2107 1261

Derrames Arroteia 10 5

Biodiversidade Área protegida (ou adjacente) Nacional 0 0
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Indicadores Ambientais - continuação

Item Indicador Unid.s Âmbito 2014 2015

Emissões Directas - uso de gás natural (1)

TonCO2e

Arroteia 1352 1533

Maia 158 131

Nacional 1540 1665

Directas - uso de gasolina (1) Nacional 24 23

Directas - uso de gasóleo (1) Nacional 2345 2690

Indirectas - uso de electricidade (3) Arroteia 5481 7181

Maia 1599 2855

Nacional 7415 10036

CO (4)

Kg

Arroteia 4328 4328

Maia 358 358

COVs (4) Arroteia 10699 7895

Maia 390 390

NOx (4) Arroteia 2426 2426

Maia 396 396

SO2 (4) Arroteia 808 808

Maia 17 17

Partículas (4) Arroteia 8098 8152

Maia 61 61

Consumo de substâncias destruidoras do ozono Arroteia 0 0

Resíduos Eliminados Perigosos

Ton

Arroteia 84 26

Maia 0 0

Oeiras 4 2

Nacional 88 29

Eliminados Não-Perigosos Arroteia 184 15

Maia 0 0

Oeiras 4 0

Nacional 184 15

Eliminados Arroteia 268 41

Maia 0 0

Carnaxide 4 2

Nacional 272 44

Valorizados Perigosos Arroteia 313 321

Maia 5 11

Oeiras 1 1

Nacional 319 333

Valorizados Não Perigosos Arroteia 1994 2154

Maia 103 127

Oeiras 113 209

Nacional 2210 2490

Valorizados Arroteia 2307 2475

Maia 108 138

Oeiras 114 210

Nacional 2529 2823

(1)	 Valores calculados a partir dos valores de Poder Calorífico Inferior (PCI) indicados no Inventário Nacional de Gases com Efeito de Estufa 2013-20120.

(2)	 Factor de conversão: 1kWh=0,0036GJ.

(3)	 Valores calculados a partir dos dados publicados pela EDP Comercial que reflectem a proveniência da energia eléctrica consumida e a emissão de CO2 em 2015. 

(4)	 A disponibilidade de dados depende da frequência de monitorização decorrente dos valores obtidos e do parecer da CCDR. Até às próximas medições são mantidos os valores de 
anos anteriores
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Indicadores Sociais

Item Indicador Unid.s Âmbito 2014 2015

Emprego (1) Colab.s Permanentes/Efectivos

#Colab.s

Nacional

1890 1953

Colab.s Contratos a Termo 218 151

Administradores Executivos 4 4

Colab.s tempo inteiro 2111 2107

Colab.s tempo parcial 1 1

Colaboradores Arroteia 1110 1115

Maia 647 638

Oeiras 335 334

Outros 20 21

Nacional 2112 2108

Colab.s Internacionais (vinc.local) Subsidiárias 373 388

Colaboradores Global 2485 2496

Turnover (1) Saídas Colab.s <30 anos

Nacional

42 16

Saídas Colab.s 30-39 anos 56 38

Saídas Colab.s 40-49 anos 12 13

Saídas Colab.s >50 anos 41 16

Saídas Colab.s Homens 123 66

Saídas Colab.s Mulheres 29 17

Total 152 83

Taxa de Rotatividade

%
Nacional

3,7 3,9 

Absentismo Taxa de absentismo 3,5 3,9

Relações Laborais Colaboradores sindicalizados (1) 13 14,37

Prazo para Notif. Alterações Dias 15 15

Segurança Índice de Frequência (2) 

-

Efacec Energia

24 26

Índice de Gravidade (3) 934 1010

Índice de Incidência (4) 44 51

Índice de Duração (5) 3 29

Índice de Frequência (2)

Efacec Engenharia

2 3

Índice de Gravidade (3) 24 180

Índice de Incidência (4) 0 5

Índice de Duração (5) 3 29

Índice de Frequência (2)

Efacec Electric 

Mobility 

0 6

Índice de Gravidade (3) 0 200

Índice de Incidência (4) 0 12

Índice de Duração (5) 0 16

Índice de Frequência (2)

Nacional

15 16

Índice de Gravidade (3) 550 652

Índice de Incidência (4) 27 32

Índice de Duração (5) 17 20

Doenças Ocupacionais (6)

#Colab.s
Nacional

3 6

Óbitos 0 0

Global 0 0

Colaboradores representados 

em Comissões de Segurança
%

Nacional
51 57

Formação em Segurança # H. Colab.s 8324 5917
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Indicadores Sociais - Continuação

Item Indicador Unid.s Âmbito 2014 2015

Formação Acções de Formação

# Horas

Directores 3450 4465

Quadros 16314 14854

Chefias 987 764

Administrativos 1175 1395

Técnicos 5845 4528

Produção 4019 3261

Nacional 39448 35035

Média de Formação

# H. Colab.

Directores 16 22

Quadros 18 19

Chefias 9 5

Administrativos 9 11

Técnicos 16 12

Produção 7 5

D. Humanos Casos de discriminação

# Global

0 0

Operações c/ risco lib. assoc. 0 0

Operações c/ risco trab. inf. 0 0

Operações c/ risco trab. forc. 0 0

(1)	 Os números de Colaboradores referem-se à situação em 31 de Dezembro.

(2)	 Índice de Frequência = n.º de acidentes com baixa/  (n.º de horas Homem trabalhadas) x 10^6.

(3)	 Índice de Gravidade = n.º de dias (úteis) perdidos/ n.º de horas Homem trabalhadas x 10^6.  

(4)	 Índice de Incidência = n.º de acidentes com baixa/ (n.º médio de trabalhadores) x 10^3.

(5)	 Índice de Duração = n.º de dias (úteis) perdidos/ n.º de Acidentes.

(6)	 Este indicador mostra o número de casos efectivamente confirmados pelo Centro Nacional de Protecção contra Riscos Profissionais (CNPRP) no respectivo ano. 

Outros Indicadores

Item Indicador Unid.s Âmbito 2014 2015

Posições e Políticas Públicas Posições e Políticas em órgãos 

de comunicação social

#

Global

16 nd

Comportamento 
Anti-Competitivo

Acções legais 0 0

Reclamações 
de Não-Conformidade 
de Produtos, Serviços 
e Soluções

Relativas a requisitos de segurança

Nacional

0 0

Relativas a requisitos de etiquetagem 

ou informação de Marketing
0 0

Relativas a não-privacidade 

com informações do cliente
0 0
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Demonstrações 
Financeiras Consolidadas 
e Individuais
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Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. e Empresas Subsidiárias
Demonstração consolidada da posição financeira nos períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

O Responsável da Consolidação Conselho de Administração

Os valores monetários estão expressos em euros

Notas 2015 2014
Reexpresso

2014
Publicado

Activo
Activo não corrente

Activos fixos tangíveis 6 43.421.973 45.063.524 41.740.685

Activos fixos intangíveis 7 83.756.243 87.273.908 52.230.114

Goodwill 8 121.313.286 121.508.964 151.075.060

Activos financeiros disponíveis para venda 9 26.132 26.132 26.132

Empréstimos a entidades relacionadas 28.2 0 148.408.490 148.408.490

Activos por impostos diferidos 18 54.795.988 53.664.905 53.664.905

Total não corrente 303.313.622 455.945.923 447.145.386

Activo corrente

Activos detidos para venda 148.009 179.972 179.972

Existências 12 51.617.339 46.475.281 46.475.281

Clientes e acréscimos de proveitos 10 271.227.012 314.577.177 314.577.177

Empréstimos a entidades relacionadas 28.2 3.437.588 380.904 380.904

Devedores e custos diferidos 11 23.100.870 53.403.653 53.403.653

Imposto sobre o rendimento 11 1.682.395 3.897.031 3.897.031

Caixa e equivalentes de caixa 13 38.108.319 25.380.505 25.380.505

Total corrente 389.321.532 444.294.523 444.294.523

Total do activo 692.635.154 900.240.446 891.439.909

Capital próprio e passivo
Capital próprio

Capital 14.1 285.874.030 233.874.030 233.874.030

Prémios de emissão 14.1 8.000.000 0 0

Outros instrumentos de capital próprio 14.2 35.900.000 0 0

Reservas e resultados acumulados 14.3 -19.894.387 829.875 830.956

Outro rendimento integral acumulado 14.4 -1.094.642 -136.602 -90.530

Interesses não controlados 21 -102.559 7.006 7.006

Total do capital próprio 308.682.442 234.574.309 234.621.462

Passivo não corrente

Provisões 19 12.058.690 7.780.118 7.780.118

Dívidas a instituições de crédito 17 60.744.456 171.726.159 171.726.159

Empréstimos de entidades relacionadas 28.2 0 93.239.443 93.239.443

Fornecedores 15 3.005 14.062 14.062

Passivos por impostos diferidos 18 23.394.566 24.514.178 15.666.488

Total passivo não corrente 96.200.718 297.273.961 288.426.270

Passivo corrente

Dívidas a instituições de crédito 17 24.819.931 58.164.458 58.164.458

Empréstimos de entidades relacionadas 28.2 3.437.473 6.518.124 6.518.124

Fornecedores 15 79.684.190 111.043.441 111.043.441

Credores e acréscimo de custos 16 53.931.137 76.423.137 76.423.137

Proveitos diferidos 20 125.879.263 116.243.017 116.243.017

Total passivo corrente 287.751.995 368.392.177 368.392.177

Total do capital próprio e passivo 692.635.154 900.240.446 891.439.909

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas
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Os valores monetários estão expressos em euros

Notas 2015 2014
Reexpresso

2014
Publicado

Vendas e prestação de serviços 27 e 31 422.914.356 19.895.286 19.895.286

Custo das vendas e das matérias consumidas -200.284.583 -4.111.491 -4.111.491

Variação de produção 8.694.040 -1.135.918 -1.135.918

Fornecimentos e serviços externos 22.1 -136.056.034 -9.636.349 -9.636.349

Fees de gestão 22.2 -10.736.698 0 0

Custos com o pessoal -84.167.845 -3.638.102 -3.689.408

Custos com rescisões contratuais -2.354.535 -51.306 0

Amortizações e depreciações 6 e 7 -10.575.105 -159.304 -159.304

Provisões e imparidade de activos 22.4 -10.652.164 -3.986.239 -3.986.239

Outros gastos operacionais -3.248.271 -503.171 -503.171

Outros rendimentos operacionais 22.5 17.049.037 3.380.898 3.329.830

Resultado operacional -9.417.802 54.304 3.236

Perdas e custos financeiros 23.1 -14.714.141 -610.615 -610.615

Ganhos e proveitos financeiros 23.1 3.772.695 8.606 59.674

Perdas e ganhos em empresas associadas 23.2 0 1.353.341 1.353.341

Resultado antes de impostos -20.359.248 805.635 805.635

Imposto sobre o rendimento - diferido 24 2.264.973 381.659 381.659

Imposto sobre o rendimento - corrente 24 -1.798.383 -247.540 -247.540

Resultados operações em descontinuação 5.3 -605.165 0 0

Resultado líquido consolidado -20.497.823 939.754 939.754

Atribuível a:

Accionistas da Efacec Power Solutions 25 -20.391.472 939.754 939.754

Interesses não controlados -106.352 0 0

Resultado líquido por acção - básico -0,42 0,16 0,16

Resultado líquido por acção - diluído -0,42 0,16 0,16

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas

O Responsável da Consolidação Conselho de Administração

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. e Empresas Subsidiárias
Demonstração consolidada de resultados por natureza 

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
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2015 2014
Reexpresso

2014
Publicado

Resultado líquido consolidado (1) -20.497.823 939.754 939.754

Outro rendimento integral  

Items reclassificáveis para resultados

  Variação da reserva de conversão monetária -971.580 -136.602 -90.530

  Variação no justo valor de instr. financeiros derivados 0 0

-971.580 -136.602 -90.530

Items não reclassificáveis para resultados 0 0 0

Outro rendimento integral do período -971.580 -136.602 -90.530

Imposto sobre outro rendimento integral  

Variação no justo valor de instr. financeiros derivados 0 0 0

Variação de excedentes de revalorização de activos fixos 0 0 0

Imposto sobre outro rendimento integral 0 0 0

Outro rendimento integral líquido do período (2) -971.580 -136.602 -90.530

Rendimento integral total do período (1)+(2) -21.469.404 803.152 849.224

Atribuível a:

Accionistas da Efacec Power Solutions -21.349.512 803.152 849.224

Interesses não controlados -119.892 0 0

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. e Empresas Subsidiárias
Demonstração consolidada do rendimento integral

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

O Responsável da Consolidação Conselho de Administração

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas

Os valores monetários estão expressos em euros
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                                 Atribuível a detentores do capital

Capital 
Social

Prémios 
de emissão

Outros instrum.
de capital

Reservas 
e resultados 
acumulados

Outro Rendimento Integral

Reservas de 
revalorização

Diferenças 
conversão

Outro rendimento 
integral

Interesses não 
controlados

Total 
capital próprio

Constituição 19.797.255 0 0 0 19.797.255

Aumentos de capital 214.076.775 0 0 0 214.076.775

Entradas no perímetro 0 0 9.339 9.339

Rendimento integral do período 939.754 -90.530 -90.530 0 849.224

Outros -108.798 0 -2.333 -111.131

Saldo em 31 de Dezembro de 2014 Publicado 233.874.030 0 0 830.956 0 -90.530 -90.530 7.006 234.621.462

Reexpressão:

Constituição 19.797.255 0 0 0 19.797.255

Aumentos de capital 214.076.775 0 0 0 214.076.775

Entradas no perímetro 0 0 9.339 9.339

Rendimento integral do período 939.754 -136.602 -136.602 0 803.152

Outros -109.879 0 -2.333 -112.212

Saldo em 31 de Dezembro de 2014 Reexpresso 233.874.030 0 0 829.875 0 -136.602 -136.602 7.006 234.574.309

Saldo em 1 de Janeiro de 2015 233.874.030 0 0 829.875 0 -136.602 -136.602 7.006 234.574.309

Aumentos de capital 52.000.000 0 0 0 52.000.000

Outros instrumentos de capital próprio 8.000.000 35.900.000 0 0 0 43.900.000

Aplicação de resultado 0 0 0 0

Rendimento integral do período -20.391.472 -958.040 -958.040 -119.892 -21.469.404

Outros -332.791 0 10.327 -322.463

Saldo em 31 de Dezembro de 2015 285.874.030 8.000.000 35.900.000 -19.894.387 0 -1.094.642 -1.094.642 -102.559 308.682.442

				  
				  

Os valores monetários estão expressos em Euros

O Responsável da Consolidação

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. e Empresas Subsidiárias
Demonstração consolidada de alterações no Capital Próprio 
para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
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                                 Atribuível a detentores do capital

Capital 
Social

Prémios 
de emissão

Outros instrum.
de capital

Reservas 
e resultados 
acumulados

Outro Rendimento Integral

Reservas de 
revalorização

Diferenças 
conversão

Outro rendimento 
integral

Interesses não 
controlados

Total 
capital próprio

Constituição 19.797.255 0 0 0 19.797.255

Aumentos de capital 214.076.775 0 0 0 214.076.775

Entradas no perímetro 0 0 9.339 9.339

Rendimento integral do período 939.754 -90.530 -90.530 0 849.224

Outros -108.798 0 -2.333 -111.131

Saldo em 31 de Dezembro de 2014 Publicado 233.874.030 0 0 830.956 0 -90.530 -90.530 7.006 234.621.462

Reexpressão:

Constituição 19.797.255 0 0 0 19.797.255

Aumentos de capital 214.076.775 0 0 0 214.076.775

Entradas no perímetro 0 0 9.339 9.339

Rendimento integral do período 939.754 -136.602 -136.602 0 803.152

Outros -109.879 0 -2.333 -112.212

Saldo em 31 de Dezembro de 2014 Reexpresso 233.874.030 0 0 829.875 0 -136.602 -136.602 7.006 234.574.309

Saldo em 1 de Janeiro de 2015 233.874.030 0 0 829.875 0 -136.602 -136.602 7.006 234.574.309

Aumentos de capital 52.000.000 0 0 0 52.000.000

Outros instrumentos de capital próprio 8.000.000 35.900.000 0 0 0 43.900.000

Aplicação de resultado 0 0 0 0

Rendimento integral do período -20.391.472 -958.040 -958.040 -119.892 -21.469.404

Outros -332.791 0 10.327 -322.463

Saldo em 31 de Dezembro de 2015 285.874.030 8.000.000 35.900.000 -19.894.387 0 -1.094.642 -1.094.642 -102.559 308.682.442

				  
				  

Os valores monetários estão expressos em Euros

Conselho de Administração
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Notas 2015 2014

Actividades operacionais

Recebimentos de clientes 488.267.472 14.784.817 

Pagamentos a fornecedores 394.435.237 10.812.318 

Pagamentos ao pessoal 84.946.867 3.272.934 

Fluxo gerado pelas operações 8.885.369  699.565 

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento 8.357.938   0 

Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional (2.473.526) (1.210.712)

Fluxo das actividades operacionais [1] 14.769.781 ( 511.146)

Actividades de investimento

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros  87.504 3.820.000 

Juros e proveitos similares 5.768.605  1.434 

7.920.569 3.821.434 

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros 3.640.847 18.572.525 

Activos tangiveis 3.577.395  94.139 

7.218.242 18.666.664 

Fluxo das actividades de investimento [2]  702.327 (14.845.230)

Actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos/concedidos correntes 243.340.818 19.187.846 

Aumentos de capital, prestações suplementares e prémios de emissão 60.000.000   0 

303.340.818 19.187.846 

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos/concedidos correntes 300.450.097 3.086.813 

Amortizações de contratos de locação financeira  23.477  4.110 

Juros e custos similares 8.094.686  263.501 

308.568.261 3.354.425 

Fluxo das actividades de financiamento [3] (5.227.443) 15.833.421 

Variação de caixa e seus equivalentes  [D]-[A]-[B]-[C]=[1]+[2]+[3] 10.244.665  477.046 

Efeito das diferenças de câmbio                                                                 [A] ( 9.720) ( 37.722)

Efeito da variação do perimetro                                                                 [B] 4.2 2.492.869 24.941.181 

Caixa e seus equivalentes no início do periodo                                         [C] 25.380.505   0 

Caixa e seus equivalentes no fim do periodo                                             [D] 13 38.108.319 25.380.505 

Os valores monetários estão expressos em Euros

O Responsável da Consolidação Conselho de Administração

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. e Empresas Subsidiárias
Demonstração consolidada dos Fluxos de Caixa

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
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Notas às demonstrações financeiras consolidadas

A. Informação geral
A Efacec Power Solutions SGPS, S.A. (“Efacec Power Solutions” ou “EPS”) é uma sociedade anónima com sede no lugar de Arroteia, 

freguesia de Leça do Balio, Guifões e Custóias, concelho de Matosinhos, em Portugal. A EPS foi constituída em 14 de Agosto de 2014, tendo 

como objecto a gestão de participações sociais como forma indirecta de exercício de actividades económicas. A constituição da Efacec 

Power Solutions inseriu-se no processo de reestruturação que a Efacec Capital, SGPS, S.A. (“Efacec Capital”) encetou a partir do final de 

2013, com o objectivo de alinhar a estrutura societária do Grupo Efacec com os segmentos de mercado abordados e as geografias-alvo. No 

final de 2014, a Efacec Power Solutions passou a constituir, ela própria, um grupo de empresas que reúnem todos os meios de produção, 

tecnologias e competências técnicas e humanas para o desenvolvimento de actividades nos domínios das soluções de Energia, Engenharia, 

Ambiente, Transportes e Mobilidade Eléctrica. O Grupo EPS abrange ainda uma vasta rede de filiais, sucursais e agentes espalhados por 

4 continentes.

Em 23 de Outubro de 2015, o Grupo EPS conheceu uma alteração na sua estrutura accionista, passando a maioria do capital da Efacec 

Power Solutions a ser detida pela sociedade Winterfell 2 Limited (“Winterfell 2”).

As actividades das empresas do Grupo EPS compreendem uma extensa gama de produtos e serviços de elevado nível tecnológico. Esta 

diversidade, com competências aos níveis produtivos e de engenharia, possibilitam a oferta de soluções técnicas a um leque muito variado 

de sectores de actividade, nos mercados interno e externo. 

O Grupo EPS insere-se num mercado altamente competitivo e globalizado, sendo necessário estar preparado e atento às constantes evoluções 

e mutações das preferências dos clientes e das novas tecnologias. Atento a isto, o Grupo EPS tem vindo a adaptar a sua organização e 

estrutura de negócios tendo em vista a melhor resposta às necessidades do mercado, apostando nas áreas de maior valor acrescentado e 

dotando as estruturas do grupo de competências adequadas para os novos desafios, inerentes ao mercado e às organizações.

Pelo facto da Efacec Power Solutions ter sido constituída durante o 2º semestre de 2014, e da transferência de participações financeiras 

pela Efacec Capital, SGPS, S.A. ter ocorrido gradualmente até ao final do ano, algumas das principais empresas não integraram a 

Demonstração de Resultados em 2014, que reflecte, assim, um exercício incompleto, e não é comparável com os valores reportados para 

o exercício de 2015.

As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 18 de Março de 2016. Os membros do 

Conselho de Administração que assinam o presente relatório declaram que, tanto quanto é do seu conhecimento, a informação nele 

constante foi elaborada em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), adoptadas pela União Europeia, 

dando uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira consolidada, dos resultados e dos fluxos de caixa do Grupo EPS.

A informação financeira está apresentada em euros, que é a moeda funcional e de relato do grupo de entidades, salvo se indicado de 

forma diversa.

B. Políticas contabilísticas

1. Resumo das principais políticas contabilísticas
As políticas contabilísticas adoptadas seguem as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) em vigor em cada período de reporte. 

Estão divulgadas nas notas subsequentes sendo aplicadas pela Efacec Power Solutions desde a sua constituição, e têm sido aplicadas todos 

os anos de forma consistente pelas empresas subsidiárias. No entanto, as normas, interpretações e revisões emanadas dos diversos órgãos 

que supervisionam a aplicação das Normas – IASB, IASC, IFRIC e SIC, quando aplicáveis ao Grupo EPS, são adoptadas no período em que se 

tornam obrigatórias.

1.1 Bases de preparação

As demonstrações financeiras consolidadas da Efacec Power Solutions foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relato 

Financeiro (IFRS) em vigor em 1 de Janeiro de 2015, tal como adoptadas na União Europeia.

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas tendo em conta a convenção do custo histórico, excepto os terrenos, activos 

financeiros e passivos financeiros (incluindo instrumentos derivados), os quais se encontram contabilizados ao seu justo valor.

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro requer o uso de algumas 

estimativas contabilísticas importantes. Também requer que o órgão de gestão exerça o seu julgamento no processo de aplicação das 

políticas contabilísticas do Grupo EPS. As áreas envolvendo um maior grau de julgamento ou complexidade, ou as áreas onde as premissas 

e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras estão divulgadas na Nota 2.
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As normas, interpretações e revisões emanadas dos diversos órgãos que supervisionam a aplicação das Normas Internacionais de Relato 

Financeiro – IASB, IASC, IFRIC e SIC – encontram-se em baixo enunciadas, assim como as datas de aplicação e aprovação pela União Europeia.

Descrição Alteração Data efectiva

1. Alterações e interpretações efectivas a 31 de Dezembro de 2015

Melhorias às normas 2011 – 2013 Clarificações 01-01-2015

IFRIC 21 – ‘Taxas do Governo’ (“Levies”) Nova interpretação – Contabilização de passivos por taxas 01-01-2015

2. Alterações efectivas em ou após 1 de Fevereiro de 2015

Melhorias às normas 2010 – 2012 Clarificações 01-02-2015

IAS 19 – Planos de benefícios definidos Contabilização das contribuições de empregado ou outras entidades 01-02-2015

IAS 16 e IAS 38 – Métodos de cálculo de amortização/depreciação Os métodos de depreciação/amortização baseados no rédito não são 
permitidos 01-01-2016

IAS 16 e IAS 41 – Agricultura: 
Plantas que produzem activos biológicos consumíveis 

Plantas que apenas produzem activos biológicos consumíveis, são 
incluídas no âmbito da IAS 16 e são mensuradas pelo modelo do custo 
ou pelo modelo da revalorização

01-01-2016

IFRS 11 – Acordos conjuntos Contabilização da aquisição de um interesse numa operação conjunta 
que é um negócio 01-01-2016

IAS 1 – Apresentação das demonstrações financeiras Revisão das divulgações no âmbito do projeto do IASB “Disclosure 
Initiative” 01-01-2016

IAS 27 – Demonstrações financeiras separadas
Opção de mensurar pelo método da equivalência patrimonial, nas 
demonstrações financeiras separadas, os investimentos 
em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e associadas

01-01-2016

Melhorias às normas 2012 – 2014 Clarificações 01-01-2016

3. Normas e alterações efectivas, em ou após 1 de Fevereiro de 2015, ainda não endossadas pela UE

Alterações IFRS 10, 12 e IAS 28: 
Entidades de investimento - aplicação da isenção de consolidar

Isenção de consolidar aplicada às entidades de investimento, 
extensível a uma empresa-mãe que não qualifica como entidade de 
investimento mas é uma subsidiária de uma entidade de investimento

01-01-2016

IFRS 9 – Instrumentos financeiros Nova norma para o tratamento contabilístico 
de instrumentos financeiros 01-01-2018

IFRS 15 – Rédito de contratos com clientes Reconhecimento do rédito relacionado com a entrega de activos e 
prestação de serviços, pela aplicação do método das 5 etapas 01-01-2018

Não se estimam efeitos significativos para o Grupo EPS resultantes da adopção destas Normas.

1.2 Consolidação 

1.2.1 Subsidiárias

Subsidiárias são todas as entidades (incluindo Entidades com Finalidades Especiais) sobre as quais o Grupo EPS tem o poder de decisão 

sobre as políticas financeiras e operacionais, geralmente representado por mais de metade dos direitos de voto. A existência e o efeito dos 

direitos de voto potenciais, que sejam correntemente exercíveis ou convertíveis, são considerados quando se avalia se o Grupo EPS detém 

o controlo sobre outra entidade. As subsidiárias são consolidadas a partir da data em que o controlo é transferido para o Grupo EPS, sendo 

excluídas da consolidação a partir da data em que o controlo cessa.

É utilizado o método de compra para contabilizar a aquisição das subsidiárias. O custo de uma aquisição é mensurado pelo justo valor dos bens 

entregues, instrumentos de capital emitidos e passivos incorridos ou assumidos na data de aquisição. Todos os custos associados à aquisição são 

registados como gastos do período. Os activos identificáveis adquiridos e os passivos contingentes assumidos numa concentração empresarial 

são mensurados inicialmente ao justo valor na data de aquisição, independentemente da existência de interesses não controlados. O 

excesso do custo de aquisição acrescido da quota-parte dos interesses não controlados no justo valor dos activos e passivos adquiridos ou, 

alternativamente, acrescido do justo valor da participação dos interesses não controlados na filial adquirida, em relação ao justo valor dos 

activos e passivos líquidos totais da subsidiária adquirida, é reconhecido como goodwill (Nota 1.5.1). Se o custo de aquisição for inferior ao 

justo valor dos activos líquidos da subsidiária adquirida, a diferença é reconhecida directamente na Demonstração de Resultados. 

As transacções, saldos e ganhos não realizados em operações efectuados entre empresas do Grupo EPS são eliminadas. As perdas não real-

izadas são também eliminadas, excepto se a transacção revelar evidência de imparidade de um activo transferido. As políticas contabilísti-

cas de subsidiárias foram alteradas, sempre que necessário, de forma a garantir consistência com as políticas adoptadas pelo Grupo EPS.

O montante relativo aos interesses não controlados é incluído no Capital Próprio. As transacções com os “interesses não controlados” são 

registadas no Capital Próprio, quando não há alteração de controlo sobre a Entidade, não havendo lugar ao registo de goodwill ou ganhos 

ou perdas. Quando há perda do controlo exercido sobre a entidade, qualquer interesse remanescente sobre a entidade é remensurado ao 

justo valor, sendo o ganho ou perda reconhecido nos resultados do exercício.
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A lista de subsidiárias incluídas no perímetro de consolidação encontra-se apresentada na Nota 4, assim como as alterações ao perímetro 

verificadas no exercício.

1.2.2 Associadas

Associadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo EPS exerce influência significativa mas não possui controlo, geralmente com 

participações entre 20% e 50% dos direitos de voto. Os investimentos em associadas são contabilizados pelo método da equivalência 

patrimonial e são inicialmente reconhecidos ao custo. O investimento do Grupo EPS em associadas inclui o goodwill (deduzido de perdas 

acumuladas de imparidade) identificado na aquisição (Nota 1.5.1).

A participação do Grupo EPS nos ganhos e perdas das suas associadas após a aquisição é reconhecida na Demonstração dos Resultados 

e a quota-parte nos movimentos das reservas após a aquisição é reconhecida em reservas, por contrapartida do valor contabilístico do 

investimento financeiro. Quando a participação do Grupo EPS nas perdas da associada iguala ou ultrapassa o seu investimento na associada, 

incluindo contas a receber não cobertas por garantias, o Grupo EPS deixa de reconhecer perdas adicionais, excepto se tiver incorrido em 

obrigações ou efectuado pagamentos em nome da associada.

Se o custo de aquisição for inferior ao justo valor dos activos líquidos das associadas adquiridas, a diferença é reconhecida directamente na 

Demonstração dos Resultados.

O goodwill identificado na aquisição de associadas, deduzido da perda acumulada de imparidade, encontra-se apresentado na rubrica de 

“Investimentos financeiros em associadas”.

Uma avaliação dos investimentos em associadas é desencadeada sempre que existem sinais de imparidade do activo. São reconhecidas 

perdas por imparidade como custos na mesma rubrica. Quando as perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores deixam de 

existir, revertem-se, com excepção do goodwill.

Os ganhos não realizados em transacções com as associadas são eliminados na extensão da participação do Grupo EPS nas associadas. 

Perdas não realizadas são também eliminadas, excepto se a transacção revelar evidências de imparidade de um bem transferido. 

As políticas contabilísticas de associadas foram alteradas, sempre que necessário, de forma a garantir consistência com as políticas 

adoptadas pelo Grupo EPS.

1.2.3 Acordos conjuntos

A norma internacional de contabilidade IFRS.11 qualifica os investimentos controlados conjuntamente como operações conjuntas (joint-

-operations) ou como empreendimentos conjuntos (joint-ventures), que se distinguem, sobretudo, por: 

•	 Existência ou não de uma entidade veículo separada

•	 Requisitos de unanimidade na tomada de decisões

•	 Apropriação dos activos/passivos e dos proveitos/custos

Em 2014, a Empresa adoptou a IFRS.11 e procedeu a uma análise casuística dos contratos de todas as entidades em que mantém interesses. 

Nos casos em que os agrupamentos foram classificados como operações conjuntas, as suas contas foram integradas linha-a-linha, 

proporcionalmente à quota participativa em cada um; nos casos em que os agrupamentos foram considerados empreendimentos conjuntos, 

o investimento é registado ao custo, de acordo com a política da empresa para os investimentos em associadas.

1.2.4 Política de transacções entre entidades sob controlo comum

Não existem políticas contabilísticas definidas no normativo internacional para as transacções entre entidades sob controlo comum, em que 

a casa-mãe mantém o controlo da subsidiária transferida antes e depois das transacções se concretizarem. Na sua ausência, a gestão toma 

em consideração os requisitos e orientações de outras normas que abordam matérias semelhantes, tendo optado pelo método da compra 

da IFRS 3R, sendo aplicado na íntegra este normativo (Nota 1.2.1).

1.3 Conversão cambial

1.3.1 Moeda funcional e de apresentação

Os elementos incluídos nas Demonstrações Financeiras de cada uma das entidades do Grupo EPS são mensurados utilizando a moeda do 

ambiente económico em que a entidade opera – “moeda funcional”. As Demonstrações Financeiras consolidadas são apresentadas em 

Euros, sendo esta a moeda funcional e de apresentação das contas do Grupo EPS.

As diferenças cambiais decorrentes das actividades operacionais do Grupo EPS são registadas, na Demonstração de resultados, como 

gastos ou rendimentos operacionais. Se as diferenças cambiais tiverem origem em operações de natureza financeira, são registadas como 

resultados financeiros.
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1.3.2 Saldos e Transacções

As transacções em moedas diferentes do euro são convertidas em moeda funcional utilizando as taxas de câmbio à data das transacções. Os 

ganhos ou perdas cambiais resultantes da liquidação das transacções, e da actualização dos activos e dos passivos monetários denominados 

em moeda diferente do euro pela taxa à data de fecho, são reconhecidos na Demonstração dos Resultados.

1.3.3 Empresas do Grupo

Os resultados e a posição financeira de todas as entidades do Grupo EPS (nenhuma das quais tendo divisas de uma economia hiper-inflacionária) 

que possuam uma moeda funcional diferente da moeda de apresentação são convertidas para a moeda de apresentação como segue:

(i)	 Os activos e passivos de cada Demonstração Consolidada da Posição Financeira apresentada são convertidos à taxa de câmbio em vigor 

na data das Demonstrações Financeiras;

(ii)	 Os rendimentos e os gastos de cada Demonstração de Resultados são convertidos pela taxa de câmbio média; e 

(iii)	As diferenças de câmbio resultantes da transposição das demonstrações financeiras individuais das empresas incluídas na consolidação 

são reconhecidas no Capital Próprio, na rubrica de Reservas.

1.4 Activos fixos tangíveis

Os terrenos e edifícios compreendem essencialmente fábricas e escritórios. Os terrenos são apresentados ao justo valor. Os demais 

activos fixos tangíveis são apresentados ao custo histórico, menos depreciação, incluindo todos os dispêndios directamente atribuíveis 

à aquisição dos bens. 

Os custos subsequentes são incluídos na quantia escriturada do bem ou reconhecidos como activos separados, conforme apropriado, 

somente quando é provável que benefícios económicos fluirão para a empresa e o custo possa ser mensurado com fiabilidade. Os demais 

dispêndios com reparações e manutenção são reconhecidos como custo no período em que são incorridos.

De acordo com as políticas contabilísticas do Grupo EPS, para a determinação do justo valor os terrenos são sujeitos a avaliações trienais 

efectuadas por peritos independentes. As avaliações assentam na utilização dos critérios da comparação de mercado e dos custos de 

substituição. As revalorizações são reconhecidas no capital próprio, após dedução do respectivo imposto diferido. As desvalorizações, caso 

existam, são deduzidas ao capital próprio até ao limite das reservas de revalorização existentes para os mesmos activos. No excedente 

daquele limite são reconhecidas em resultados.

Quando os activos tangíveis registados ao justo valor são vendidos, o montante incluído em reservas de revalorização é transferido para 

resultados transitados.

Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos outros activos é calculada pelo método das quotas constantes, por duodécimos sobre 

o valor de custo ou de revalorização, de forma a alocar o seu custo ou valor revalorizado ao seu valor residual, em função da sua vida útil 

estimada, como segue:

Rubrica Anos
Terrenos -

Edifícios e outras construções 25 - 50

Equipamento básico 8 - 16

Equipamento de transporte 4 - 5

Ferramentas e utensílios 4 - 8

Equipamento administrativo 4 - 6

O processo de depreciação inicia-se no mês seguinte àquele em que o bem entrou em funcionamento.

Os valores residuais dos activos e as vidas úteis são revistas e ajustadas, se necessário, na data de fecho do exercício. Se a quantia escriturada 

é superior ao valor recuperável do activo, procede-se imediatamente ao seu reajustamento para o valor recuperável estimado (Nota 1.6).

Os ganhos e/ou perdas nas alienações ou abates dos activos fixos tangíveis são determinados pela diferença entre o seu valor líquido 

contabilístico e o seu valor de alienação ou abate, sendo, neste último caso, nulo, e incluídos no Resultado do período. 

1.5 Activos fixos intangíveis

1.5.1 Goodwill

O goodwill representa o excesso do custo de aquisição face ao justo valor dos activos e passivos identificáveis da subsidiária na data de 

aquisição (Nota 1.2), sendo relevado em rubrica própria da Demonstração Consolidada da Posição Financeira. O goodwill resultante de 

aquisições de empresas associadas integra a rubrica “Investimentos financeiros em associadas”.

O goodwill é sujeito a testes de imparidade, numa base anual e é apresentado ao custo, deduzido de perdas por imparidade acumuladas. 

Os ganhos ou perdas decorrentes da venda de uma entidade incluem o valor do goodwill referente à mesma.
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O goodwill e os ajustamentos de justo valor resultantes da aquisição de uma entidade estrangeira são tratados como activos e passivos 

dessa entidade e convertidos à taxa de câmbio de fecho, caso a sua moeda funcional seja diferente do euro.

O goodwill é alocado às unidades geradoras de fluxos de caixa (UGC) para realização dos testes de imparidade (Nota 2.1). O valor 

recuperável de uma UGC é determinado com base nos cálculos do valor de uso. Esses cálculos utilizam projecções de fluxos de caixa 

baseadas em orçamentos financeiros aprovados pelo órgão de gestão, cobrindo um período de, pelo menos, 4 anos. Em certas condições, 

algumas UGC podem ser agrupadas, quando exista um elevado nível de dependência do negócio de uma ou mais UGC relativamente a 

outra UGC integradora, no que respeita a competências técnicas, financeiras, comerciais, ou à capacidade para contratar novos negócios 

junto dos seus clientes.

Os órgãos de gestão da EPS determinam a margem bruta prevista com base na performance passada e nas suas expectativas para o 

desenvolvimento do mercado. A taxa de crescimento média ponderada utilizada é consistente com as previsões incluídas nos relatórios 

do sector. As taxas de desconto utilizadas são antes de impostos e reflectem riscos específicos relacionados com os segmentos relevantes.

1.5.2 Software 

O custo de aquisição de licenças de software é capitalizado e compreende todos os custos incorridos para a aquisição e para colocar o 

software disponível para utilização. Esses custos são amortizados durante o período de vida útil estimada (não excedendo 5 anos). Os custos 

associados ao desenvolvimento ou à manutenção de software são reconhecidos como gastos quando incorridos.

Os custos directamente associados à produção de software identificável e único controlado pelo Grupo e que irá, provavelmente, gerar 

benefícios económicos futuros superiores aos custos, para além de um ano, são reconhecidos como activos intangíveis. Os custos directos 

incluem os custos com pessoal no desenvolvimento do software e a quota-parte de gastos gerais relevantes. Custos de desenvolvimento de 

software reconhecidos como activos são amortizados durante a sua vida útil estimada (não excedendo 5 anos).

1.5.3 Despesas de investigação e desenvolvimento

Os dispêndios com investigação são reconhecidos como gastos quando incorridos. Os custos incorridos em projectos de desenvolvimento 

(relativos ao design e teste de novos produtos ou melhoramentos em produtos existentes) são reconhecidos como activos intangíveis 

quando for provável que o projecto terá sucesso, considerando a sua viabilidade comercial e tecnológica e os custos possam ser mensurados 

com fiabilidade. Outros dispêndios com desenvolvimento são reconhecidos como gastos quando incorridos. Os custos de desenvolvimento 

previamente reconhecidos como gastos não são reconhecidos como activos em períodos subsequentes. Os custos de desenvolvimento com 

vida útil finita que tenham sido capitalizados são amortizados desde o início da produção comercial do produto numa base de linha recta 

pelo período do seu benefício esperado, não excedendo cinco anos.

1.6 Imparidade de activos não financeiros, excepto Goodwill

Os activos que não têm uma vida útil definida não estão sujeitos a amortização, mas são objecto de testes de imparidade anuais. Os activos 

sujeitos a amortização são revistos quanto à imparidade sempre que os eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor pelo 

qual se encontram escriturados possa não ser recuperável. Uma perda por imparidade é reconhecida pelo montante do excesso da quantia 

escriturada do activo face ao seu valor recuperável. A quantia recuperável é a mais alta de entre o justo valor de um activo menos os gastos 

para venda e o seu valor de uso. Na determinação do valor de uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados utilizando uma 

taxa de desconto que reflicta as avaliações correntes de mercado e risco específico do activo.

Para realização de testes de imparidade, os activos são agrupados ao mais baixo nível no qual se possam identificar separadamente fluxos 

de caixa (unidades geradoras de fluxos de caixa).

1.7 Activos financeiros

1.7.1 Classificação

O grupo classifica os seus activos financeiros de acordo com as seguintes categorias: justo valor por contrapartida de resultados, créditos e 

valores a receber e disponíveis para venda. A classificação depende do propósito pelo qual os activos financeiros foram adquiridos. A gestão 

determina a classificação dos seus activos financeiros aquando do seu reconhecimento inicial.

(a) Activos financeiros ao justo valor através de resultados

Activos financeiros ao justo valor por contrapartida de resultados são activos financeiros detidos para negociação. Um activo financeiro 

é classificado nesta categoria se for adquirido com o propósito de ser vendido no curto prazo. Os instrumentos financeiros derivados 

são também classificados sob esta categoria, salvo se designados para cobertura. Actualmente, o Grupo EPS não possui este tipo de 

activos financeiros.
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(b) Empréstimos concedidos e contas a receber

Empréstimos concedidos e contas a receber são activos financeiros não derivados, com pagamentos fixos ou determináveis e que não 

são cotados num mercado activo. Empréstimos concedidos e contas a receber são classificados como activos correntes, excepto quanto 

a maturidades superiores a 12 meses após a data de fecho do exercício, sendo nesse caso classificados como activos não correntes.  

(c) Investimentos detidos até à maturidade

Actualmente, o Grupo EPS não possui activos financeiros detidos até à maturidade.

(d) Activos financeiros disponíveis para venda

Activos financeiros disponíveis para venda (Nota 9) são activos financeiros não derivados que não são essenciais para a prossecução das 

operações do Grupo EPS. Estes activos financeiros são classificados como não-correntes, excepto se os activos expirarem ou se a gestão 

tiver intenção de os vender no prazo de 12 meses após a data de reporte.

1.7.2 Reconhecimento e mensuração

As compras e vendas de activos financeiros são reconhecidas na data de negociação – a data na qual o Grupo EPS se compromete a 

comprar ou vender os activos. Os investimentos são inicialmente reconhecidos ao justo valor acrescido dos custos de transacção, salvo 

se classificados ao justo valor por contrapartida de resultados. Activos financeiros ao justo valor por contrapartida de resultados são 

inicialmente reconhecidos ao justo valor e os seus custos de transacção registados na demonstração de resultados. Os activos financeiros 

são desreconhecidos no momento em que expiram os direitos a receber os seus fluxos de caixa, ou no momento em que são transferidos os 

riscos e benefícios da sua propriedade. Activos financeiros disponíveis para venda e activos financeiros ao justo valor por contrapartida de 

resultados são mensurados subsequentemente ao seu justo valor. Créditos e valores a receber são mensurados subsequentemente ao custo 

amortizado através do método de taxa de juro efectiva.

Ganhos ou perdas provenientes de variações no justo valor de activos financeiros, classificados sob a categoria de “justo valor por 

contrapartida de resultados”, são apresentados na demonstração de resultados como custos financeiros no período em que ocorrem.

As contas a receber de clientes e outros devedores são reconhecidas inicialmente ao seu valor nominal ou justo valor, quando diferente, 

deduzido de qualquer perda por imparidade. 

Os valores a receber de clientes são desreconhecidos quando são transferidos para outra entidade, substancialmente, todos os riscos 

significativos e benefícios relacionados com os fluxos de caixa do activo financeiro. Se a entidade mantém a sua exposição à variabilidade 

total do valor presente dos fluxos de caixa líquidos futuros associados ao activo financeiro, não há lugar a desreconhecimento do activo. 

Quando os títulos classificados como disponíveis para venda são vendidos ou é registada imparidade sobre os mesmos, o valor acumulado 

dos ajustamentos para justo valor reconhecido em reservas de justo valor é registado na demonstração de resultados, na rubrica “Ganhos 

ou perdas em outras empresas”.

Os juros por conta de títulos classificados como disponíveis para venda são calculados através do método do juro efectivo, e reconhecidos 

na demonstração de resultados na rubrica de outros proveitos. 

Os dividendos de acções disponíveis para venda são reconhecidos na demonstração de resultados quando for estabelecido o direito do grupo 

aos mesmos.

1.7.3 Apresentação pelo valor líquido 

Os activos e passivos financeiros são apresentados na demonstração da posição financeira pelo seu valor líquido quando existe o direito 

legal a efectuar essa compensação, assim como a intenção de o fazer.

1.7.4 Imparidade de activos financeiros 

(a)	 Empréstimos concedidos e contas a receber

O ajustamento por imparidade das contas a receber é estabelecido quando há evidência objectiva de que o Grupo EPS não receberá 

a totalidade dos montantes em dívida, conforme as condições originais das contas a receber. O valor do ajustamento é a diferença 

entre o valor apresentado e o valor presente estimado dos fluxos de caixa futuros, descontado à taxa de juro efectiva. O valor do 

ajustamento é reconhecido na demonstração de resultados.

(b)	 Activos mensurados ao custo amortizado

O grupo avalia a cada data da Demonstração consolidada da posição financeira se um activo financeiro, ou um grupo de activos 

financeiros, se encontra em imparidade. Um activo financeiro, ou um grupo de activos financeiros, encontra-se em imparidade, 

sendo registadas perdas por imparidade, apenas quando existe evidência objectiva da mesma como resultado de um ou mais eventos 

ocorridos após o reconhecimento inicial do activo (um evento de perda), e de que tal evento (ou eventos) tenha um impacto na 
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estimativa de fluxos de caixa futuros, produzidos por esse activo ou grupo de activos, que possa ser estimado com fiabilidade.

Os critérios utilizados pelo grupo, para determinar se existe evidência objectiva de uma perda por imparidade incluem:

•	 Dificuldades financeiras significativas por parte do emitente ou devedor;

•	 Violação de disposições contratuais, como por exemplo vencimento do pagamento de juros ou de capital;

•	 A possibilidade do devedor entrar em falência ou em processo de reestruturação financeira;

•	 O desaparecimento de um mercado activo para o activo financeiro em causa por motivos de dificuldades financeiras; ou

•	 Dados observáveis, que indiquem um decréscimo mensurável na estimativa de fluxos de caixa futuros provenientes de um portfólio 

de activos financeiros, tendo esse decréscimo ocorrido após o reconhecimento inicial desses activos, mas de ainda não ser 

imputável a activos financeiros individuais. Esses dados incluem:

(i)	 Alterações adversas no estado de cumprimento dos pagamentos dos devedores desse portfólio, e

(ii)	 Condições económicas locais ou nacionais que se correlacionem com o incumprimento dos pagamentos relativos aos activos 

no portfólio.

O grupo analisa em primeiro lugar se existe evidência de imparidade.

O montante da perda é medido pela diferença entre o valor pelo qual o activo se encontra mensurado e o valor actual da estimativa 

de fluxos de caixa futuros (excluindo futuras perdas de crédito que não tenham sido registadas) descontado à taxa de juro efectiva. 

O valor pelo qual o activo se encontra mensurado é reduzido, e o montante da perda é reconhecido na demonstração de resultados 

consolidada. Como expediente prático, o grupo poderá medir o montante de imparidade com base no justo valor do instrumento, 

utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o montante da perda por imparidade decresce, e esse 

decréscimo pode ser objectivamente atribuível a um evento que ocorre após a imparidade ser registada (como a melhoria do rating 

de crédito do devedor), então a imparidade anteriormente reconhecida é revertida na demonstração de resultados consolidada.

(c)	 Activos classificados como disponíveis para venda

O grupo analisa a cada data da Demonstração da posição financeira se existe evidência objectiva de que um activo financeiro, ou um 

grupo de activos financeiros, se encontra em imparidade. Para títulos de dívida, o grupo utiliza os critérios acima descritos na alínea 

(a). No caso de instrumentos de capital de outras entidades classificados como disponíveis para venda, um decréscimo prolongado e 

significativo do justo valor do título relativamente ao seu valor de custo constituí também evidência de imparidade. Se tal evidência 

existir em activos disponíveis para venda, a perda acumulada – medida pela diferença entre o custo de aquisição e o justo valor à 

data, subtraída de qualquer perda por imparidade previamente reconhecida através de resultados por conta do activo financeiro em 

questão – é removida do capital e reconhecida na demonstração de resultados consolidada. As perdas por imparidade reconhecidas na 

demonstração dos resultados consolidados sobre instrumentos de capital não são revertidas através da demonstração dos resultados 

consolidados. Se, num período subsequente, o justo valor de um título de dívida classificado com disponível para venda aumentar, 

e esse aumento for objectivamente atribuível a um evento que ocorreu após a perda por imparidade ter sido reconhecida em 

resultados, então a perda por imparidade é revertida através da demonstração de resultados consolidada.

Os investimentos financeiros em empresas do grupo excluídas da consolidação, se existirem, e em empresas participadas são apresentados 

ao custo de aquisição.

Os investimentos financeiros em empresas associadas são valorizados pelo Método de Equivalência Patrimonial, conforme o descrito na 

Nota 1.2.2.

O Grupo EPS verifica em cada data de demonstração da posição financeira se existe evidência objectiva de imparidade de algum investimento 

financeiro. Se existir tal evidência, a perda acumulada, calculada pela diferença entre o valor de demonstração da posição financeira e o 

justo valor corrente, é reconhecida na demonstração dos resultados do período em que se verifica a imparidade.

1.8 Contabilização de instrumentos financeiros – derivados e coberturas

Os derivados são reconhecidos inicialmente ao seu justo valor à data em que é tomada parte nas suas disposições contratuais, e mensurados 

subsequentemente ao seu justo valor. O método pelo qual se reconhecem as variações de justo valor depende da designação (ou não) 

desse derivado como instrumento de cobertura e, no caso de estar designado, da natureza do item coberto. Os derivados utilizados 

para cobertura podem ser classificados em dois grupos distintos: (1) derivados para coberturas de justo valor de activos, passivos ou 

compromissos firmes reconhecidos (cobertura de justo valor); (2) derivados para cobertura de um risco específico associado a um activo, 

passivo ou a uma transacção altamente provável (cobertura de fluxos de caixa).

Para cada transacção, e aquando da sua origem, o grupo prepara documentação que justifique a relação entre o instrumento de cobertura e 

o item coberto, assim como o objectivo de gestão de risco e a estratégia para a transacção de cobertura. O grupo documenta também, quer 

à data de negociação da cobertura, quer numa base contínua, a sua análise da eficácia com que o instrumento de cobertura compensa as 

variações do justo valor, ou dos fluxos de caixa dos instrumentos cobertos. De acordo com a IAS 39, o justo valor dos derivados do tipo opção 
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é separado no seu valor intrínseco e no seu valor temporal, dado que apenas o valor intrínseco destes instrumentos pode ser designado como 

instrumento de cobertura. Assim, os testes de eficácia dos derivados do tipo opção incluem apenas o valor intrínseco destes instrumentos.

O justo valor dos derivados contratados para efeitos de cobertura, quando existem, é apresentado em Nota própria. Os movimentos na 

reserva de cobertura são apresentados na demonstração consolidada de alterações no capital próprio. A totalidade do justo valor de um 

derivado de cobertura é classificada como um activo ou passivo não corrente quando a maturidade residual do instrumento coberto é maior 

do que 12 meses, e como um activo ou passivo corrente quando esta é menor do que 12 meses. Derivados de negociação são classificados 

como activos ou passivos correntes.

1.8.1 Cobertura de justo valor

Variações no justo valor dos derivados que são designáveis e classificados como instrumentos de cobertura de justo valor, são reconhecidas 

na demonstração de resultados, juntamente com as variações de justo valor dos activos ou passivos cobertos atribuíveis ao risco coberto.

Se a relação de cobertura deixar de cumprir os critérios de contabilidade de cobertura, então o ajustamento para o valor contabilístico 

do item coberto, para o qual é usado o método de taxa efectiva, é amortizado ao longo do período que se estende até à sua maturidade.

1.8.2 Cobertura de fluxos de caixa

O montante eficaz da variação de justo valor dos derivados designáveis e classificados como coberturas de fluxos de caixa é reconhecido 

em capital próprio. O ganho ou perda relacionado com o montante ineficaz é reconhecido de imediato na demonstração de resultados.

Os montantes acumulados registados em capital próprio são posteriormente reconhecidos para a demonstração de resultados no mesmo 

período em que o instrumento afecta a demonstração de resultados (por exemplo, quando a transacção de uma previsão de vendas 

coberta ocorre). O ganho ou perda relativo ao valor de swaps de taxa de juro, a cobrir empréstimos de taxa variável, é reconhecido na 

demonstração de resultados como “Custos financeiros líquidos”. O ganho ou perda relativo ao montante eficaz de derivados de taxa de 

câmbio é reconhecido na demonstração de resultados como “Custos financeiros líquidos”. O ganho ou perda relativo ao montante eficaz de 

derivados sobre o preço de commodities é reconhecido na demonstração de resultados como “Custo das mercadorias vendidas e matérias 

consumidas”. O ganho ou perda do montante ineficaz é reconhecido na demonstração de resultados como “Custos financeiros líquidos”.

Quando um instrumento de cobertura atinge a sua maturidade, quando é vendido, ou quando a cobertura deixa de cumprir com os 

requisitos de contabilidade de cobertura, qualquer ganho ou perda acumulado registado em capital próprio permanecerá registado dessa 

forma, sendo reconhecido na demonstração de resultados quando a transacção prevista o for. Quando a ocorrência da transacção prevista 

deixar de ser provável, o ganho ou perda acumulado registado em capital próprio é transferido de imediato para a demonstração de 

resultados, como custos ou proveitos financeiros.

1.8.3 Derivados não qualificados para cobertura

Certos derivados não cumprem com os critérios de cobertura. As variações no seu justo valor são reconhecidas de imediato na demonstração 

de resultados.

1.9 Existências

As existências são apresentadas ao mais baixo valor entre o custo e o valor líquido de realização. No caso das matérias-primas, o custo 

corresponde ao custo de aquisição. No caso dos produtos acabados e dos produtos em curso de fabrico, o custo é calculado utilizando o 

custo standard (que não se desvia significativamente do custo real de produção), sendo que o custo destes produtos integra custos de 

matérias primas, mão-de-obra directa, outros custos directos e encargos gerais de fabrico (com base na capacidade de produção normal). 

Os custos com empréstimos obtidos não são considerados.

O custo das existências inclui a transferência de capital próprio de qualquer ganho ou perda classificada como cobertura de fluxos de caixa 

relacionada com a compra de matérias-primas.

O valor líquido de realização corresponde ao preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos variáveis de venda. 

1.10 Caixa e equivalentes de caixa

A rubrica de “Caixa e equivalentes de caixa” inclui caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo, de liquidez elevada e 

com maturidades iniciais até 3 meses. Os descobertos bancários são apresentados na Demonstração Consolidada da Posição Financeira, no 

passivo corrente, na rubrica Empréstimos.
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1.11 Capital social

As acções ordinárias são classificadas no capital próprio. 

Os custos incrementais directamente atribuíveis à emissão de novas acções ou opções são apresentados no capital próprio como uma 

dedução, líquida de impostos, das entradas de capital. 

1.12 Dívidas a Instituições de crédito e entidades relacionadas

Os empréstimos obtidos são reconhecidos inicialmente ao seu valor nominal. Os empréstimos são subsequentemente apresentados ao 

custo amortizado. Qualquer diferença entre os recebimentos (líquidos de custos de transacção) e o valor amortizado é reconhecida na 

demonstração de resultados ao longo do período do empréstimo, utilizando o método da taxa efectiva.

Os empréstimos obtidos são classificados no passivo corrente, excepto se o Grupo EPS possuir um direito incondicional de diferir a liquidação 

do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data de fecho.

Os juros e outros encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos são geralmente reconhecidos como custo de acordo com o 

princípio da especialização dos exercícios.

Os juros e outros encargos financeiros de empréstimos obtidos, que estejam directamente relacionados com a aquisição, construção ou 

produção de activos fixos, são capitalizados, fazendo parte do custo do activo. A capitalização destes encargos começa após o início da 

preparação das actividades de construção ou desenvolvimento do activo e é interrompida quando o activo se encontra pronto a ser utilizado 

ou quando o projecto se encontra suspenso. Quaisquer proveitos financeiros gerados por empréstimos obtidos, directamente relacionados 

com um investimento específico, são deduzidos aos encargos financeiros elegíveis para capitalização.

1.13 Valores a pagar a fornecedores e outros credores

Os valores a pagar a Fornecedores e outros credores são reconhecidos inicialmente pelo justo valor e subsequentemente mensurados pelo 

custo amortizado usando o método do juro efectivo. As contas de fornecedores são classificadas como passivos correntes, se o pagamento 

for devido no prazo de um ano ou menos (ou no ciclo operacional normal do negócio, se maior). Se não, as contas de fornecedores são 

apresentados como passivos não correntes.

1.14 Imposto sobre o rendimento e impostos diferidos

O imposto sobre o rendimento inclui o imposto corrente e o imposto diferido, e é obtido pelo somatório das estimativas de imposto 

calculadas pelas sociedades que compõem o Grupo EPS.

O imposto corrente é calculado com base na legislação fiscal vigente, ou substantivamente vigente, à data da demonstração da posição 

financeira nos países onde as subsidiárias e associadas operam e geram rendimento tributável. A gestão revê periodicamente a sua análise 

nesta matéria e reconhece provisões para contingências fiscais prováveis para os casos sob análise, assim como possíveis ajustamentos 

feitos pelas autoridades fiscais. Estas provisões são constituídas pelo montante que se espera pagar às autoridades fiscais.

O imposto diferido é calculado com base no valor das diferenças temporárias entre os valores contabilísticos dos activos e passivos e a 

respectiva base de tributação. Contudo, o imposto diferido não é registado se surgir através do reconhecimento inicial de um activo ou 

de um passivo, numa transacção que não constitua concentração de actividades empresariais que à data da transacção não afecte os 

rendimentos e custos, nem contabilísticos ou nem tributáveis. O imposto diferido é determinado à luz da legislação e taxas vigentes, ou 

substantivamente vigentes à data de reporte, e que se esperam aplicar aquando da realização do imposto diferido activo, ou liquidação 

do imposto diferido passivo.

Activos por impostos diferidos sobre o rendimento são reconhecidos, apenas quando a existência de futuros rendimentos tributáveis é 

expectável, sob os quais a diferença temporária possa ser utilizada.

Activos e passivos por impostos diferidos são apresentados na demonstração da posição financeira pelo seu valor líquido, quando existe o 

direito legal a compensar os activos e passivos correntes por impostos diferidos por esse valor, e quando os activos e passivos por impostos 

diferidos são relativos a impostos sobre o rendimento cobrados pela mesma autoridade fiscal, sobre a mesma entidade tributável, ou 

diferentes entidades quando existe a intenção de liquidar os montantes pelo seu valor líquido.

Os impostos diferidos são classificados como não-correntes, conforme apresentado na demonstração da posição financeira.

A Efacec Power Solutions requereu que, a partir do exercício de 2016, as subsidiárias nacionais fiquem sujeitas ao Regime Especial de 

Tributação dos Grupos de Sociedades. O regime é aplicável a grupos que incluam empresas nas quais detêm participações accionistas iguais 

ou superiores a 75%, e que cumpram as condições dispostas no artigo 63º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas. 
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1.15 Provisões

As provisões são registadas ao justo valor das despesas que se espera que venham a ocorrer de modo a liquidar a obrigação, utilizando-se 

taxas de desconto antes de impostos que reflictam o valor temporal do dinheiro, assim como os riscos específicos da obrigação, conforme 

atribuído pelo mercado. Não são reconhecidas provisões por perdas operacionais futuras.

O Grupo EPS reconhece provisões para contratos onerosos quando os custos a incorrer para satisfazer as obrigações contratuais assumidas 

excedem os benefícios económicos estimados, contrato a contrato, de acordo com estimativas dos responsáveis das obras/projectos.

A provisão para garantias é reconhecida quando os produtos ou serviços subjacentes são vendidos. A provisão é constituída utilizando 

informação histórica sobre a natureza, frequência e custo médio da reclamação.

1.16 Reconhecimento do rédito 

O rédito compreende o justo valor das vendas de bens e prestação de serviços, líquido de impostos e descontos comerciais e após 

eliminação das vendas internas. 

As receitas são reconhecidas ao justo valor do montante recebido, ou a receber, pela venda de bens e serviços no decurso normal das 

actividades do grupo. As vendas são reconhecidas pelo valor líquido do montante de imposto sobre o valor acrescentado, devoluções, 

descontos e após terem sido eliminadas vendas intra-grupo.

O Grupo EPS reconhece as receitas quando o seu montante é mensurável com fiabilidade, quando é provável que benefícios económicos 

futuros dêem entrada na entidade e quando critérios específicos são cumpridos para cada uma das actividades do grupo, conforme descrito 

abaixo. O Grupo EPS baseia as suas estimativas em resultados históricos, tendo em consideração o tipo de cliente, assim como do tipo de 

transacção e as suas características.

1.16.1 Vendas

O reconhecimento do rédito dá-se quando o produto é entregue e aceite pelo cliente, e quando o recebimento da respectiva conta a 

receber se encontra razoavelmente assegurado.

1.16.2 Prestação de serviços

A prestação de serviços é reconhecida no período contabilístico no qual os serviços são prestados e facturados.

1.16.3 Contratos Plurianuais

As receitas geradas por contratos que decorrem por períodos superiores a um ano são contabilizadas de acordo com o método de percentagem 

de acabamento, com referência aos custos incorridos, entrega parcial, ou outra abordagem que permita a estimação fiável dos custos de 

acabamento do trabalho. Quando não é possível fazer uma estimativa fiável das receitas e custos, as receitas são reconhecidas quando o 

produto é entregue ao cliente. Neste caso, os custos incorridos até à entrega são registados na rubrica “Existências – produtos e trabalhos 

em curso”.

Quando o montante facturado ao cliente é maior do que o determinado pelo método de percentagem de acabamento, é reconhecida uma 

receita diferida, representando uma responsabilidade para com cliente, relativa ao trabalho a ser executado.

Os custos contratuais incluem matérias-primas e materiais directos, mão-de-obra directa e também custos indirectos, distribuídos conforme 

especificado no contrato. Despesas com vendas e administrativas são registados aquando da sua ocorrência. São constituídas provisões 

para as perdas previsíveis decorrentes da realização do contrato, no período em que são determinadas, sendo reconhecidas de imediato 

na demonstração de resultados. Alterações aos contratos ou a estimativas e provisões de custos e/ou proveitos e margens, decorrentes 

da renegociação de condições com os clientes ou de produtividade interna, são reconhecidas em resultados a partir do período em que 

ocorrem e atendendo aos respectivos graus de acabamento.

Os materiais específicos ao contrato, que não tenham sido usados ou instalados, são apresentados na rubrica “Existências – produtos e 

trabalhos em curso”. 

1.17 Locações

As locações são classificadas como locações operacionais se uma parcela significativa dos riscos e benefícios inerentes à posse for retida pelo 

locador. Os pagamentos efectuados em locações operacionais são reflectidos na demonstração de resultados aquando da respectiva liquidação.

Locações de activos fixos tangíveis onde o Grupo EPS tem substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade são classificadas como 

locações financeiras. As locações financeiras são capitalizadas no início da locação pelo menor entre o justo valor do activo locado e o valor 
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presente dos pagamentos mínimos da locação. Cada pagamento efectuado é segregado entre o passivo em dívida e o encargo financeiro, de 

forma a se obter uma taxa constante sobre a dívida em aberto. As obrigações da locação, líquidas de encargos financeiros são incluídas em 

Fornecedores. A parcela dos juros é levada a gastos financeiros no período da locação de forma a produzir uma taxa constante periódica de 

juros sobre a dívida remanescente em cada período. Os activos tangíveis adquiridos através de locações financeiras são depreciados pelo 

menor entre o período de vida útil do activo ou o prazo da locação.

1.18 Subsídios

Os subsídios recebidos são reconhecidos pelo seu justo valor quando existe uma segurança razoável que o subsídio será recebido e que o 

Grupo EPS cumprirá as obrigações inerentes.

Os subsídios recebidos com o objectivo de compensar o Grupo EPS por investimentos efectuados em activos tangíveis ou intangíveis são 

incluídos no passivo não-corrente como proveitos diferidos e são creditados na demonstração de resultados proporcionalmente à vida útil 

dos activos correspondentes.

Os subsídios recebidos com o objectivo de compensar os custos incorridos, são registados na demonstração de resultados de forma 

sistemática durante os períodos em que são reconhecidos os custos que aqueles subsídios visam compensar.

1.19 Distribuição de dividendos

A distribuição de dividendos aos detentores do capital é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo EPS no 

período em que os dividendos são aprovados pelos accionistas em Assembleia Geral.

1.20 Operações em descontinuação

Uma operação descontinuada é uma componente de uma entidade que, ou foi abatida, ou está classificada como detida para venda ou 

liquidação e (a) representa uma linha significativa de negócio ou área geográfica de operações, ou (b) faz parte de uma reestruturação de 

uma área de negócio ou área geográfica de operações.

As operações descontinuadas são classificadas como detidas para venda se o seu valor for realizável através de uma transacção de venda, 

ao invés da continuação do seu uso. Esta situação é considerada apenas quando: (i) a venda é altamente provável e o activo está disponível 

para venda de imediato, na sua condição actual, (ii) o grupo comissionou a sua venda e (iii) é expectável que a venda se realize num período 

de 12 meses. Neste caso, os activos não correntes são registados ao menor entre o seu valor contabilístico e o seu justo valor, líquido dos 

custos da venda.

1.21 Benefícios aos empregados

1.21.1 Pensões

A generalidade dos colaboradores da Efacec está abrangida unicamente pelo regime geral de segurança social.

Existe um grupo fechado de ex-empregados aposentados que beneficia de complementos de pensão de reforma ou sobrevivência, sendo 

estes geridos pelo Grupo Efacec. A responsabilidade futura por estes pagamentos é apresentada na demonstração da posição financeira na 

rubrica ‘Provisões’ (Notas 19 e 30.2) e corresponde ao valor actual das responsabilidades por benefícios definidos à data de fecho de contas. 

A avaliação das responsabilidades é efectuada anualmente por entidades especializadas e independentes.

Nas subsidiárias sediadas no estrangeiro os colaboradores, ou estão cobertos unicamente pelos regimes de segurança social locais, ou 

poderão beneficiar de regimes complementares estabelecidos de acordo com a legislação e condições locais.

As remensurações (ganhos e perdas actuariais) decorrentes da alteração de pressupostos actuariais demográficos e financeiros são registadas 

na rubrica de “Outro rendimento integral”.

Um activo de benefícios definidos só é reconhecido na medida em que possa existir uma restituição de fundos ou uma redução dos 

pagamentos futuros.

1.21.2 Remunerações variáveis

As remunerações variáveis pagas aos empregados, quando existam, são registadas na demonstração de resultados do ano a que respeitam, 

na rubrica “Custos com o pessoal”.
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1.22  Activos e passivos contingentes

Os passivos contingentes em que a possibilidade de uma saída de fundos afectando benefícios económicos futuros seja apenas possível, não 

são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas, sendo divulgadas nas notas, a menos que a possibilidade de se concretizar 

a saída de fundos afectando benefícios económicos futuros seja remota, caso em que não são objecto de divulgação. São reconhecidas 

provisões para passivos que satisfaçam as condições previstas na Nota 1.15.  

Activos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas, mas são divulgados no anexo às demonstrações 

financeiras quando é provável a existência de um benefício económico futuro.

1.23 Demonstração de fluxos de caixa

A demonstração de fluxos de caixa é preparada de acordo com o método directo. O Grupo EPS classifica activos com maturidade com menos 

de três meses e para os quais o risco de variação do valor é insignificante na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”. 

A demonstração de fluxos de caixa é dividida por actividades operacionais, actividades de investimento e actividades de financiamento. 

As actividades operacionais incluem recebimentos de caixa de clientes e pagamentos a fornecedores, pessoal e outros pagamentos 

relacionados com a actividade operacional.

Os fluxos de caixa incluídos nas actividades de investimento incluem aquisições e alienações de investimentos em subsidiárias, recebimentos 

de caixa e pagamentos decorrentes da compra e venda de activos tangíveis e intangíveis.

As actividades de financiamento compreendem recebimentos e pagamentos de caixa relativos a capital próprio e empréstimos, incluindo 

descobertos bancários. Incluem ainda pagamentos relativos a juros, dividendos e locações financeiras.

1.24 Eventos subsequentes

Os eventos após a data da demonstração da posição financeira que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam 

nessa data são reflectidos nas demonstrações financeiras consolidadas. Os eventos após a data da demonstração da posição financeira 

que proporcionem informação sobre condições que ocorram após a mesma data são divulgados no anexo às demonstrações financeiras 

consolidadas, se materiais.

2. Estimativas e julgamentos contabilísticos
A preparação das demonstrações financeiras consolidadas exige que a gestão do Grupo EPS efectue julgamentos e estimativas que afectam 

os montantes de proveitos, custos, activos e passivos e divulgações à data das demonstrações financeiras. 

Estas estimativas são determinadas pelos julgamentos da gestão do Grupo EPS, baseados: (i) na melhor informação e conhecimento de 

eventos presentes e, em certos casos, em relatos de peritos independentes (ii) nas acções que o grupo considera poder vir a desenvolver 

no futuro. Contudo, na data de concretização das operações, os seus resultados poderão ser diferentes destas estimativas.

As estimativas e as premissas que apresentam um risco significativo de originar um ajustamento material no valor contabilístico dos activos 

e passivos no exercício seguinte são apresentadas abaixo.

2.1 Imparidade do Goodwill   
Para efeitos de análise de imparidades, o Grupo EPS testa anualmente o valor do goodwill, registado na Demonstração da posição financeira, 

de acordo com a política contabilística indicada na Nota 1.6. Os valores recuperáveis das unidades geradoras de fluxos de caixa são 

determinadas com base no cálculo de valores de uso. Esses cálculos exigem o uso de estimativas (Nota 8). 

2.2 Rédito

O grupo utiliza o método da percentagem de acabamento na contabilização dos seus contratos plurianuais. A utilização da percentagem de 

acabamento exige a formulação de estimativas sobre o grau de construção e dos serviços executados até à data como uma proporção do total 

da construção e dos serviços a serem executados. A Gestão exerce julgamentos para determinar se os resultados de um contrato podem ser 

estimados com fiabilidade. A Gestão também faz estimativas do custo total dos serviços, ou em alguns casos, dos custos totais do contrato, 

que são utilizados na determinação do valor recuperável dos contratos. As estimativas são continuamente revistas com base em alterações e 

informações relativas a cada contrato.
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2.3 Justo valor dos activos e passivos financeiros

Para determinação do justo valor de um activo ou passivo financeiro, quando existe mercado activo, é utilizado o preço de mercado. 

Quando não existe mercado activo, o que se verifica nalguns dos activos e passivos financeiros do Grupo EPS, são utilizadas técnicas de 

avaliação do justo valor geralmente aceites, com base em pressupostos de mercado.

O grupo utiliza técnicas de avaliação para instrumentos financeiros não cotados, como os derivados, instrumentos financeiros ao justo 

valor através de resultados, e activos disponíveis para venda. Os métodos de avaliação que são usados mais frequentemente baseiam-se 

nos modelos de fluxos de caixa descontados e nos modelos de opções, incluindo, por exemplo, taxas de juro, taxas de câmbio, cotações de 

matérias-primas e curvas de volatilidade. Actualmente, a empresa não tem quaisquer instrumentos financeiros não cotados.

2.4 Imposto sobre o rendimento

O Grupo EPS reconhece passivos para liquidações adicionais de impostos que possam resultar de revisões pelas autoridades fiscais. Quando o 

resultado final destas situações é diferente dos valores inicialmente registados, as diferenças terão impacto no imposto sobre o rendimento 

e nas provisões para impostos, no período em que tais diferenças se constatam.

Adicionalmente, o Grupo EPS reconhece activos por impostos diferidos sobre prejuízos, na medida em que sejam esperados lucros 

tributáveis futuros.

Esta avaliação requer o uso de estimativas, podendo os lucros tributáveis futuros ser diferentes da avaliação realizada a cada data de 

fecho. A diferença terá impacto no imposto sobre o rendimento.

2.5 Reconhecimento de provisões

O Grupo EPS revê periodicamente as obrigações decorrentes de eventos passados que devem ser reconhecidos ou divulgados. A subjectividade 

envolvida na determinação da probabilidade e montante de recursos internos necessários para cumprir as obrigações pode dar origem 

a ajustamentos significativos devidos a variações nas suposições feitas, ou devido ao futuro reconhecimento de provisões anteriormente 

divulgadas como passivos contingentes.

A Gestão exerce julgamentos consideráveis para determinar se existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, ou se 

é provável, na data das demonstrações financeiras, que de acontecimentos passados possam resultar saídas de recursos, e se o montante da 

obrigação pode ser estimado com fiabilidade. O Grupo EPS revê periodicamente o estado desses processos recorrendo a aconselhamento, 

tanto interno como externo. Estas decisões estão sujeitas a alterações conforme novas informações estiverem disponíveis. O valor a 

provisionar pode mudar no futuro devido a novos desenvolvimentos nesta matéria em particular.

2.6 Activos tangíveis e intangíveis

A vida útil de um activo é o período durante o qual a sociedade espera que o mesmo activo esteja disponível para uso e que deverá ser 

revisto, no mínimo, no final de cada exercício.

A determinação das vidas úteis dos activos, o método de amortização/depreciação a ser aplicado e as perdas estimadas resultantes da 

substituição do equipamento antes do fim da vida útil devido à obsolescência tecnológica é fundamental na determinação do montante de 

amortização/depreciação a ser reconhecido na demonstração dos resultados para cada ano.

Estes pressupostos são com base nos melhores conhecimentos da Gestão, e tendo em conta as melhores práticas adoptadas por empresas 

semelhantes nos sectores em que o Grupo EPS opera.

2.7 Perdas por imparidade em contas a receber

O risco de crédito sobre os saldos das contas a receber é avaliado à data de fecho, tendo em conta o conhecimento do cliente e o seu 

perfil de risco. As contas a receber são ajustadas com base na avaliação feita pela gestão dos riscos estimados de cobrança na data do 

encerramento das contas, que podem diferir dos riscos que efectivamente venham a ocorrer.
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C. Gestão do Risco

3. Gestão de riscos financeiros

3.1 Factores do risco financeiro

As actividades do Grupo EPS estão expostas a uma variedade de riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de preço 

e risco de taxa de juro), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco do Grupo EPS concentra-se na imprevisibilidade 

dos mercados financeiros e procura minimizar os potenciais efeitos adversos sobre o desempenho financeiro do Grupo EPS. Para o efeito 

são analisados vários instrumentos financeiros para minimizar os referidos riscos, os quais, em determinadas circunstâncias, podem ser 

contratados exclusivamente para cobrir riscos decorrentes da actividade e negócios da Efacec.

A gestão de riscos financeiros é realizada por uma Direcção de Finanças Corporativa, no âmbito das políticas e orientações aprovadas 

pelo Conselho de Administração. Esta Direcção é responsável pela identificação, avaliação e cobertura dos riscos financeiros, em estreita 

colaboração com as unidades operacionais do grupo. O Conselho de Administração estabelece princípios para a gestão global dos riscos, 

bem como políticas destinadas a cobrir áreas específicas, como o risco cambial, risco de preço, risco de taxa de juro, risco de crédito, 

utilização de instrumentos financeiros derivados e não derivados e o investimento dos excedentes de liquidez. O Conselho de Administração 

efectua um acompanhamento muito próximo das referidas transacções.

3.1.1 Riscos de mercado

3.1.1.1 Risco cambial

No decurso das suas operações, o Grupo EPS está exposto ao risco de variação das taxas de câmbio, decorrentes de propostas apresentadas 

em moeda estrangeira, contratos de fornecimento e de construção e transacções futuras em moeda estrangeira. Adicionalmente, e 

decorrente das suas subsidiárias e associadas estrangeiras, o Grupo EPS tem exposição ao risco cambial, devido ao reconhecimento de 

activos e passivos e investimentos líquidos em operações estrangeiras. A principal fonte de exposição a risco cambial do Grupo EPS, advém 

dos activos e passivos financeiros denominados em dólares americanos.

O Grupo EPS tem uma política interna relativa à exposição ao risco cambial que permite a cobertura dos contratos mais significativos 

denominados em moeda estrangeira, através da utilização de instrumentos financeiros derivados de curto prazo. O Grupo EPS não está a 

gerir activamente, através da utilização de instrumentos financeiros derivados, a sua exposição a activos e passivos não financeiros e inves-

timentos líquidos em operações estrangeiras, uma vez que a mesma não representa uma exposição líquida significativa a outras moedas.

No exercício findo em 31 de Dezembro de 2015, se o euro tivesse apreciado/depreciado em 10%:

•	face ao Dólar Americano, considerando todas as outras variáveis constantes, o resultado antes de impostos teria sido inferior em 1.894 mil 

euros (2014: inferior em 1.006 mil euros) e superior em 2.315 mil euros (2014: superior em 1.229 mil euros), respectivamente. O capital 

próprio não teria sido afectado. Estes efeitos devem-se sobretudo, às perdas/ganhos cambiais na conversão de outras contas a receber 

e a pagar denominadas em dólares americanos. Em 31 de Dezembro de 2015 não existiam empréstimos nem instrumentos financeiros 

derivados denominados em dólares americanos.

•	face a todas as outras moedas a que o Grupo EPS se encontra exposto, considerando as restantes variáveis constantes, o resultado antes 

de impostos teria sido superior em 200 mil euros (2014: inferior em 42 mil euros) e inferior em 118 mil euros (2014: superior em 154 mil 

euros), respectivamente. 

3.1.1.2 Risco de preço

O Grupo EPS está exposto a alterações de curto e longo prazo dos preços das matérias-primas utilizadas nos seus processos de produção, 

nos casos em que compra matérias-primas cujo preço está cotado em bolsa. Esta exposição respeita essencialmente ao cobre.

O Grupo EPS implementou políticas com o objectivo de limitar o impacto que as variações de preço destas matérias-primas têm no 

resultado líquido consolidado, tendo estabelecido estratégias de cobertura de risco que permitem a utilização de instrumentos financeiros 

derivados. A Direcção de Finanças Corporativa é a entidade responsável no Grupo EPS por assegurar a gestão deste risco em articulação 

com a área de Compras e as unidades de negócio utilizadoras dessas matérias-primas.

Em 31 de Dezembro de 2015, o Grupo EPS não tinha contratos de opções sobre cobre em carteira. 

3.1.1.3 Risco de fluxos de caixa e de justo valor associados à taxa de juro

O risco de taxa de juro no Grupo EPS advém essencialmente dos empréstimos de longo prazo, uma vez que o grupo não tem um montante 

significativo de activos de longo prazo remunerados. Os empréstimos contratados com taxas de juro variáveis expõem o grupo ao risco de 
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variações dos fluxos de caixa. A política do Grupo EPS é de contratar passivos financeiros de taxa de juro variável, não estando desta forma 

exposto ao risco de justo valor associado a variações de taxa de juro.

O Grupo EPS implementou uma política dinâmica de gestão do risco de taxa de juro, com o objectivo de limitar o risco de variações de 

fluxos de caixa associado às alterações de taxa de juro. Enquadrada pelas políticas definidas, a Direcção de Finanças Corporativa analisa e 

decide sobre a contratação de instrumentos financeiros derivados, podendo fazê-lo através da contratação de instrumentos em que troca 

fluxos indexados à taxa de juro variável por fluxos calculados a taxa fixa, ou através de opções sobre taxa de juro.  

A exposição a risco de taxa de juro é analisada de forma dinâmica. Para além da avaliação dos encargos futuros, com base nas taxas forward, 

realizam-se testes de sensibilidade a variações no nível das taxas de juro. Actualmente, o Grupo EPS está exposto, fundamentalmente, à 

curva de taxa de juro do euro. A análise de sensibilidade é baseada nos seguintes pressupostos:

•	 Alterações nas taxas de juro de mercado afectam os proveitos ou custos com juros em relação a instrumentos financeiros com taxas de 

juro variáveis;

•	 Alterações nas taxas de juro de mercado afectam os proveitos e custos com juros em relação a instrumentos financeiros com taxas de 

juros fixas, apenas se estes estiverem reconhecidos a justo valor;

•	 Alterações nas taxas de juro de mercado afectam o justo valor de instrumentos financeiros derivados e outros activos e passivos 

financeiros; e

•	 Alterações no justo valor de outros activos e passivos financeiros são estimados descontando os fluxos de caixa futuros, utilizando taxas 

de mercado do final do ano.

Para cada análise, independentemente da moeda, são utilizadas as mesmas alterações às curvas de taxa de juro. As análises são efectuadas 

para a dívida financeira líquida, ou seja, aos empréstimos são deduzidos os depósitos e aplicações em instituições financeiras. As simulações 

são efectuadas tendo por base os valores líquidos de dívida e o justo valor dos instrumentos financeiros derivados às datas de referência, 

e a respectiva alteração nas curvas de taxa de juro.

Em 31 de Dezembro de 2015, o Grupo EPS não tinha derivados de taxa de juro contratados. A exposição do grupo na mesma data era de 

cerca de 85,6 milhões de euros de empréstimos bancários, essencialmente denominados em euros.

No exercício findo em 31 de Dezembro de 2015, se as taxas de juro dos empréstimos e depósitos tivessem sido 0,25% superiores/inferiores, 

considerando todas as outras variáveis constantes, o resultado antes de impostos do ano teria sido inferior/superior em 210 mil euros. Estes 

efeitos devem-se, essencialmente, ao maior ou menor custo com juros em empréstimos de taxa variável.

3.1.2 Risco de crédito

O risco de crédito é o risco de uma contraparte não cumprir as suas obrigações contratuais, o que poderá originar o reconhecimento de 

uma perda. O risco de crédito resulta essencialmente das actividades operacionais do Grupo EPS, especificamente os riscos de crédito a 

clientes, incluindo valores a receber e compromissos firmes, e as suas actividades de investimento e cobertura, incluindo instrumentos 

financeiros derivados e depósitos em instituições financeiras. 

Instituições financeiras

Relativamente às instituições financeiras, o Grupo EPS selecciona as contrapartes com que faz negócio com base nas notações de ratings 

atribuídas por uma das entidades independentes de referência. O risco de crédito resultante de operações com bancos e instituições 

financeiras é gerido pela Direcção de Finanças Corporativa do Grupo EPS.

A tabela seguinte apresenta um resumo, a 31 de Dezembro de 2015 e 2014, da qualidade de crédito dos depósitos, aplicações e outros 

investimentos financeiros com referência a notações externas de rating de crédito:

31.12.2015 31.12.2014

Rating

≥ AA- 1.038.140 454.471

de A- a A+ 2.606.256 4.884.180

de BBB- a BBB+ 3.324.961 2.184.384

de BB- a BB+ 16.246.365 5.652.073

≤ B+ 12.101.185 8.575.761

Sem rating 2.571.977 3.435.676

37.888.884 25.186.546

Os ratings apresentados correspondem à classificação atribuída pela Standard & Poor’s. Quando estes não se encontram disponíveis são 

utilizados ratings da Moody’s ou Fitch. 
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Clientes

No que diz respeito ao risco de crédito de clientes, o Grupo EPS julga que o risco de uma contraparte não cumprir com as suas obriga-

ções contratuais, podendo gerar um impacto nas suas demonstrações financeiras, é limitado, porque se procura garantir que os clientes 

detenham perfis de crédito sólidos ou financiamentos adequados, de forma a cumprirem com as suas obrigações para com o Grupo EPS. 

Adicionalmente, o grupo também procura reduzir o risco de crédito de clientes através da negociação, para alguns dos contratos, de 

adiantamentos contratuais.

A avaliação da qualidade do risco de crédito é realizada pela Área de Tesouraria, em conformidade com a seguinte metodologia: se os 

clientes detêm um rating de crédito externo independente, essas notações são utilizadas; se o mesmo não existir, a qualidade do risco de 

crédito é avaliada tendo em conta a sua situação financeira e experiência passada, entre outros factores. Os limites de risco individuais são 

determinados de acordo com as directrizes definidas pelo Conselho de Administração. A aprovação de projectos de risco elevado ou signi-

ficativo é também uma responsabilidade do Conselho de Administração. A utilização dos limites de crédito é monitorizada regularmente. 

Ver a Nota 10 para divulgações adicionais sobre o risco de crédito.

A tabela seguinte apresenta uma análise da qualidade de crédito dos saldos a receber de clientes não vencidos:

31.12.2015 31.12.2014

Novos clientes 5.720.879 15.222.962

Clientes institucionais 36.911.406 55.206.810

Outros clientes com histórico de incumprimento 89.080.340 81.363.519

Outros clientes sem histórico de incumprimento 30.525.270 46.220.037

162.237.896 198.013.328

Risco máximo

A tabela seguinte apresenta a exposição máxima ao risco de crédito associado a activos financeiros detidos pelo Grupo EPS.

31.12.2015 31.12.2014

Clientes e acréscimo de proveitos (Nota 10) 270.760.348 307.387.493

Outros valores a receber (Nota 11) 10.843.028 41.259.329

Empréstimos a entidades relacionadas (Nota 28) 3.437.588 148.789.394

Depósitos e aplicações de curto prazo (Nota 13) 1.596.683 1.661.874

Depósitos à ordem (Nota 13) 36.292.201 23.524.672

322.929.848 522.622.762

3.1.3 Risco de liquidez

A previsão dos fluxos de caixa é realizada pelas entidades operacionais do grupo e agregada anualmente pela Direcção de Finanças 

Corporativa na preparação do orçamento anual. É da responsabilidade desta Direcção a monitorização das previsões de necessidades 

de liquidez do Grupo EPS, de forma a garantir a manutenção de um nível adequado de disponibilidades para responder às necessidades 

operacionais, tendo sempre em consideração os impactos de eventuais utilizações adicionais de montantes contratados e não utilizados 

em facilidades de financiamento, incluindo linhas de crédito e programas de papel comercial (Nota 17), para não serem ultrapassados 

os limites das facilidades de financiamento ou covenants da dívida (quando aplicável). Estas previsões têm em consideração os planos 

de financiamento em divida do Grupo EPS, o cumprimento de objectivos internos ao nível dos rácios financeiros e, caso seja aplicável, 

o cumprimento de requisitos externos regulamentares ou legais – por exemplo, restrições sobre moeda estrangeira, e cumprimento de 

covenants da dívida, nomeadamente: Cross default, Pari Passu, Negative Pledges, rácios sobre a dívida e capital, mudança de accionistas 

e outros relacionados com as actividades operacionais e com as obrigações legais, fiscais e operacionais do Grupo EPS.

Os excedentes de tesouraria detidos pelas entidades operacionais, para além das necessárias à manutenção do equilíbrio na gestão de 

capital circulante, são administrados localmente, tendo em conta as instruções do Grupo EPS no que respeita a maturidade, liquidez e 

contraparte. Os eventuais excedentes de tesouraria detidos pelo grupo são investidos escolhendo instrumentos com maturidades adequadas 

ou liquidez suficiente e que forneçam margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 

Em 31 de Dezembro de 2015, o Grupo EPS detinha em caixa e depósitos à ordem um montante de cerca de 36,5 milhões de euros, e em 

depósitos e outras aplicações de curto prazo um montante de cerca de 1,6 milhões de euros, que se esperava que gerassem prontamente 

entradas de capital, capazes de facilitar a gestão do risco de liquidez. Além disso, o grupo detinha, nessa data, facilidades de crédito não 

utilizadas num montante de cerca de 31,6 milhões de euros. 

Os montantes em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da data de reporte. Os pagamentos de juros associados a passivos 

com taxas de juro variáveis estão incluídos na tabela, e são calculados utilizando as taxas de juro spot disponíveis à data de reporte. Os 

activos e passivos que podem ser reembolsados a qualquer momento são sempre alocados ao período temporal mais curto.
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A tabela abaixo apresenta os passivos financeiros não-derivados que são liquidados pelo seu valor líquido (o Grupo EPS não tem instrumentos 

financeiros que não sejam liquidados pelo seu valor líquido) agrupados por maturidades residuais relevantes. Os montantes apresentados 

na tabela são os fluxos de caixa contratuais não descontados.

Notas até 1 ano 2-3 anos 4-5 anos > 5 anos

31 de Dezembro de 2015

Empréstimos bancários 17.807.310 18.658.804 31.554.555 28.142.667

Empréstimos por papel comercial 4.377.415 0 0 0

Empréstimos de accionistas 28.2 3.437.473 0 0 0

Fornecedores 15 79.684.190 3.005 0 0

Outros passivos 20.653.703 0 0 0

Garantias financeiras 30.1 61.625.319 0 0 0

187.585.411 18.661.809 31.554.555 28.142.667

31 de Dezembro de 2014

Empréstimos bancários 66.599.244 61.758.358 61.832.201 83.982.067

Empréstimos por papel comercial 4.513.755 0 0 0

Empréstimos de accionistas 28.2 6.518.124 93.239.443 0 0

Fornecedores 15 111.043.441 14.062 0 0

Outros passivos 32.493.797 0 0 0

Garantias financeiras 30.1 80.921.912 0 0 0

302.090.273 155.011.864 61.832.201 83.982.067

3.2 Gestão do risco de capital

O Grupo EPS procura manter um nível de capitais próprios adequado que lhe permita não só assegurar a sua continuidade e desenvolvimento, 

como também proporcionar uma adequada remuneração para os seus accionistas e a optimização do custo de capital.

O Grupo EPS poderá ajustar o montante dos dividendos a pagar e o retorno de capital dos accionistas ou proceder à emissão de novas acções 

ou de dívida, de forma a manter ou ajustar a sua estrutura de capital.

De acordo com as práticas de mercado, o equilíbrio da estrutura de capital é monitorizado com base no rácio de alavancagem financeira 

(gearing). Adicionalmente, e de acordo com as facilidades de financiamento contratadas à data de reporte, o Grupo EPS encontra-se sujeito ao 

cumprimento de covenants relacionados com rácios de capital e dívida (Nota 3.1.3 - Risco de liquidez). O gearing é calculado de acordo com 

a fórmula ‘Dívida Líquida/Total de Capital’. A dívida líquida compreende o total de empréstimos (incluindo empréstimos obtidos correntes e 

não correntes, conforme apresentado na demonstração consolidada da posição financeira), deduzida de caixa e equivalentes de caixa, outros 

investimentos financeiros e empréstimos concedidos correntes. O total de Capital é composto pelo capital próprio, conforme apresentado nas 

demonstrações consolidadas, adicionados da dívida líquida. O gearing em 31 de Dezembro de 2015 apresenta o seguinte cálculo:

Notas 31.12.2015 31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Dívida a instituições de crédito 17 85.564.387 229.890.616 229.890.616

Dívida a entidades relacionadas 28.2 3.437.473 99.757.567 99.757.567

89.001.860 329.648.183 329.648.183

(-)  Caixa e seus equivalentes 13 38.108.319 25.380.505 25.380.505

(-)  Empréstimos a entidades relacionadas 28.2 3.437.588 148.789.394 148.789.393

Divida líquida 47.455.953 155.478.284 155.478.285

Capital próprio 308.682.442 234.574.309 234.621.462

Total de capital 356.138.395 390.052.593 390.099.747

Gearing 13,3% 39,9% 39,9%

3.3 Estimativa do justo valor
A tabela seguinte apresenta os activos e passivos financeiros do Grupo EPS mensurados ao justo valor, de acordo com os seguintes níveis de 

hierarquia de justo valor previstos na IFRS 7:

•	 Nível 1: o justo valor de instrumentos financeiros é baseado em cotações de mercados líquidos activos à data de referência da demons-

tração da posição financeira. Neste nível incluem-se essencialmente instrumentos de capital e dívida (e.g. NYSE Euronext);

•	 Nível 2: o justo valor de instrumentos financeiros não é determinado com base em cotações de mercado activo, mas sim com recurso a 

modelos de avaliação. Os principais inputs dos modelos utilizados são observáveis no mercado;
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•	 Nível 3: o justo valor de instrumentos financeiros não é determinado com base em cotações de mercado activo, mas sim com recurso a 

modelos de avaliação, cujos principais inputs não são observáveis no mercado.

Valores em Euros 31 de Dezembro de 2015 31 de Dezembro de 2014

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Activos

Derivados

Activos tangíveis

Terrenos a justo valor 3.888.050 3.888.050 3.340.200 3.340.200

Activos disponíveis p/venda

Investim. em participadas 26.132 26.132 26.132 26.132

0 3.888.050 26.132 3.914.182 0 3.340.200 26.132 3.366.332

Passivos

Derivados

0 0 0 0 0 0 0 0

Para a valorização dos terrenos foi utilizado o critério da comparação de mercado, utilizando valores médios de mercado por m2.

3.4 Instrumentos financeiros por categoria

Em 31 de Dezembro de 2015 e de 2014, os activos financeiros classificavam-se nas seguintes categorias:

 Activos conforme balanço
Crédito e 
valores a 
receber

Disponivel 
para venda

Activos não 
financeiros Total

31 de Dezembro de 2015

Investimentos financeiros 26.132 26.132

Empréstimos a entidades relacionadas 3.437.588 3.437.588

Clientes e acréscimos de proveitos 270.760.348 466.664 271.227.012

Devedores e custos diferidos 10.843.028 13.940.236 24.783.264

Caixa e equivalentes de caixa 38.108.319 38.108.319

323.149.283 26.132 14.406.900 337.582.315

31 de Dezembro de 2014

Investimentos financeiros 26.132 26.132

Empréstimos a entidades relacionadas 148.789.393 148.789.393

Clientes e acréscimos de proveitos 307.387.493 7.189.683 314.577.177

Devedores e custos diferidos 41.259.329 16.041.356 57.300.684

Caixa e equivalentes de caixa 25.380.505 25.380.505

522.816.721 26.132 23.231.039 546.073.892

Quanto aos passivos financeiros, a sua repartição por categorias era a seguinte:

Passivos conforme balanço
Outros passivos 

financeiros a custo 
amortizado

Passivos não
 financeiros Total

31 de Dezembro de 2015

Dívidas a instituições de crédito 85.564.387 85.564.387

Empréstimos de entidades relacionadas 3.437.473 3.437.473

Fornecedores 79.687.195 79.687.195

Credores e acréscimos de custos 38.158.343 15.772.795 53.931.137

206.847.398 15.772.795 222.620.193

31 de Dezembro de 2014

Dívidas a instituições de crédito 229.890.616 229.890.616

Empréstimos de entidades relacionadas 99.757.567 99.757.567

Fornecedores 111.057.504 111.057.504

Credores e acréscimos de custos 62.043.803 14.379.334 76.423.137

502.749.490 14.379.334 517.128.824
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D.  Consolidação

4.  Perímetro de consolidação

4.1  Empresas incluídas na consolidação

Apresenta-se, de seguida, a lista de empresas incluídas na consolidação, fracção de capital detida pela Efacec Power Solutions, directa ou 

indirectamente, e o método de consolidação.

Denominação Social Sede % Controlo Método Consolidação

Efacec Power Solutions, SGPS, SA Matosinhos H INT

Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléctricos, SA Matosinhos 100,00 INT

Efacec Engenharia e Sistemas, SA Maia 100,00 INT

Efacec Electric Mobility, SA Maia 100,00 INT

Efacec Serviços Corporativos, SA Matosinhos 100,00 INT

Efacec Marketing Internacional, SA Maia 100,00 INT

SMA - Serv Manut Centrais Termoeléctricas, ACE Oeiras 100,00 INT

Siemens, Setal, Dégremont e Efacec - Serv Manut, ACE Amadora 33,00 PRO

EME2 - Engenharia, Manutenção e Serviços, ACE Lisboa 40,00 MEP

Ensul Meci-Efacec, Cogeração do Porto, ACE Almada 100,00 MEP

GACE - Gondomar, ACE Porto 20,00 PRO

EfaServicing, ACE Matosinhos 100,00 INT

Efacec Angola, Lda. Luanda / Angola 98,33 INT

Efacec Moçambique, Lda. Maputo / Moçambique 100,00 INT

EFASA (Pty) Ltd. Bedfordview/África Sul 100,00 INT

Efacec Chile, SA Santiago / Chile 100,00 INT

Power Solutions Brasil, Sist. Automação e Potência, Ltda S.Paulo / Brasil 100,00 INT

Efacec Power Solutions Argentina, SA Buenos Aires / Argentina 98,00 INT

Efacec Equipos Electricos, SL Tarragona / Espanha 100,00 INT

UTE Efacec Engenharia SA y Cemesa SL Tenerife / Espanha 90,00 PRO

UTE Efacec Bahía de Cádiz Sevilha / Espanha 50,00 INT

Efacec USA Inc. Atlanta / EUA 100,00 INT

Efacec Power Transformers Inc. Atlanta / EUA 100,00 INT

Efacec Praha, s.r.o. Praga / Rep.Checa 100,00 INT

Efacec Central Europe Limited SRL Bucareste / Roménia 100,00 INT

Efacec Contracting Central Europe GmbH Viena / Áustria 100,00 INT

Efacec Índia Pvt. Ltd. New Delhi / Índia 100,00 INT

Efacec Algérie, EURL Argel / Argélia 100,00 INT

Efacec Maroc, SARLAU Casablanca / Marrocos 100,00 INT

Legenda:

INT – Consolidação pelo método Integral

PRO – Consolidação pelo método proporcional

MEP – Consolidação pelo método de equivalência patrimonial
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4.2  Alterações no perímetro de consolidação

Denominação Social Notas % Controlo

Entradas no Perímetro

Efacec USA Inc. Aquisição 100,00

Power Solutions Brasil, Sist. Automação e Potência, Ltda Aquisição 100,00

Efacec Power Solutions Argentina, SA Constituição 98,00

EfaServicing, ACE Constituição 100,00

Saídas do Perímetro

Efacec Omninstal, ACE Dissolução 50,00

Em termos comparativos com o exercício de 2014, estas alterações ao perímetro não têm impacto significativo.

4.3  Câmbios para conversão das moedas estrangeiras

Na consolidação das sociedades do Grupo EPS sediadas no estrangeiro, os valores constantes das demonstrações financeiras relativos a activos 

e passivos e os valores incluídos na demonstração de resultados, foram convertidos para Euro pela aplicação das seguintes taxas de câmbio: 

31.12.2015 31.12.2014

Para 1 unidade monetária – Euro Final Média Final Média

Arménia Dram AMD 529,70000 527,30009 563,00000 563,00000

Angola Kwanza AOA 147,74684 132,36328 124,82240 124,82240

Bulgaria Lev BGN 1,95580 1,95580 1,95580 1,95580

Brasil Real BRL 4,25900 3,68339 - --

Chile Peso CLP 775,29803 726,47339 738,23360 746,66514

Cabo Verde Escudo CVE 110,26500 110,26500 110,26500 110,26500

República Checa Coroa CZK 27,02900 27,26790 27,72800 27,66250

Dinamarca Kroner DKK 7,46250 7,46065 - --

Argélia Dinar DZD 117,12563 111,49305 106,96951 107,15660

Georgia Lari GEL 2,61690 2,53587 2,26560 2,26560

Índia Rupia INR 72,53500 71,00497 77,16860 77,16860

Marrocos Dirham MAD 10,79653 10,80311 10,98115 13,95675

Moçambique Metical Novo MZN 51,73461 43,63966 40,52928 39,70190

Noruega Coroa NOK 9,61600 8,97483 9,04200 9,04200

Polónia Zloty PLN 4,24000 4,18078 4,31030 4,31030

Paraguai Guarani PYG 6.271,52400 5.772,67002 5.632,08032 5.632,08032

Roménia Novo Leu RON 4,52960 4,44097 4,48470 4,43475

Tunísia Dinar TND 2,21252 2,17441 2,26261 2,26261

Estados Unidos Dólar USD 1,09260 1,10447 1,21600 1,21600

Venezuela Bolívar Forte VEF 6,87475 6,94941 7,65119 7,65119

África do Sul Rand ZAR 16,88470 14,17902 14,14870 14,14870

5. Apresentação das contas

5.1  Reexpressão

Alocação dos valores de aquisição

A constituição do Grupo EPS, liderado pela Efacec Power Solutions, ocorreu na parte final do ano 2014, através da transmissão de accões e 

quotas de diversas sociedades para o portfólio desta empresa. 

De acordo com a política definida na Nota 1.2.4, é aplicado o método de compra às transacções sob controlo comum. Todas as sociedades 

foram sujeitas a avaliação prévia à entrada no perímetro, para determinação do valor de compra, geralmente pelo método dos cash-

flows descontados. A diferença entre o valor de avaliação dos activos adquiridos e o respectivo valor contabilístico foi então sujeito a 

um processo de alocação provisória a activos fixos tangíveis, valorizado então em cerca de 16,1 milhões de euros, e a activos intangíveis 

(carteira de encomendas existente à data da transacção para a esfera da Efacec Power Solutions) com uma valorização de cerca de 50 

milhões de euros, ficando o remanescente na rubrica “Goodwill”.
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Em 2015, dentro dos 12 meses de revisão da alocação provisória, a Efacec Power Solutions encomendou a uma sociedade especializada uma 

avaliação detalhada dos equipamentos de produção que permitisse confirmar os valores estimados em 2014. A avaliação externa concluiu 

pela diferença positiva de 19,4 milhões de euros. O reajustamento do valor adicional de 3,3 milhões de euros foi efectuado nas contas, ao 

abrigo da IFRS 3 (Nota 6).

No que se refere aos intangíveis, completou-se e individualizou-se a avaliação externa da marca “Efacec”. Com base no estudo efectuado, 

procedeu-se à reafectação do valor de compra aos intangíveis, considerando separadamente os activos ‘Marca’ e ‘Contratos – carteira de 

facturação’, com valores de 79 milhões de euros e 6,2 milhões de euros, respectivamente. Esta reafectação foi feita ao abrigo do permitido 

pela IFRS 3, dentro dos 12 meses subsequentes, tendo daí resultado a relevação de um valor adicional de cerca de 35,1 milhões de euros 

nos activos intangíveis (Nota 7) incluindo o valor da Marca.

O justo valor dos activos adquiridos e respectiva alocação reportada a 2014 é a seguinte:

31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Diferença de preço de compra 202.399.471 202.399.471

Marca 79.000.000 0

Contratos 6.184.430 50.140.636

Equipamentos 19.422.867 16.100.028

Passivos por imposto diferido -23.807.163 -14.959.473

Diferenças de conversão 90.373 43.221

Goodwill 121.508.964 151.075.060

Diferenças de câmbio

Em 2015, o Grupo EPS alterou a política de contabilização das diferenças de câmbio, baseada no princípio da natureza das operações que 

lhes dão origem. Assim, as diferenças de câmbio com origem em actividades de natureza operacional, abrangendo as vendas e compras 

das unidades de negócio, passam a ser registadas como rendimentos ou gastos operacionais, consoante sejam favoráveis ou desfavoráveis. 

As diferenças de câmbio apuradas no registo de operações financeiras ou na actualização de saldos com a mesma natureza são registadas 

como rendimentos ou gastos financeiros (Notas 1.3.1 e 22.5).

Valores reexpressos

Face ao exposto, as presentes demonstrações financeiras apresentam os valores comparativos do exercício de 2014 reexpressos. A alocação 

dos valores de aquisição tem impacto unicamente na demonstração da posição financeira, no activo não corrente. A alteração da política 

das diferenças de câmbio tem apenas efeito na demonstração de resultados, sendo imaterial o valor comparativo do ano anterior, dado o 

exposto no parágrafo introdutório.

5.2  Estrutura da demonstração de resultados

De acordo com o previsto e permitido pelo parágrafo 85 da IAS1, em 2015 o Grupo EPS apresenta alterações na composição da Demonstração 

de resultados por naturezas, evidenciando duas rubricas que formalmente se constituem como resultados operacionais, mas que apresen-

tam, cada uma, elementos diferenciadores e com componentes excepcionais que importa autonomizar. 

Fees de gestão

Até 23 de Outubro de 2015, a Efacec Capital, enquanto holding do Grupo Efacec, debitava fees de gestão às suas subsidiárias. A partir dessa 

data, a Efacec Capital alienou a maioria do capital da EPS e passou à condição de accionista minoritária, cessando então a imputação desses 

custos às sociedades do perímetro da Efacec Power Solutions.

Em 2015, durante os cerca de 10 meses considerados, tais débitos ascenderam a cerca de 10,7 milhões de euros. Este valor muito signi-

ficativo deriva do facto de a Efacec Capital possuir uma estrutura de custos com peso e complexidade acentuadas, e substancialmente 

diferente da que passou a vigorar após aquela data. Deste modo, optou-se por evidenciar estes custos numa rubrica autónoma.

Custos com rescisões contratuais

Os valores pagos a título de indemnizações por rescisão de contrato são normalmente registados na rubrica “Custos com o pessoal”. O facto 

de cada indemnização se traduzir num custo não repetível e assumir um carácter não recorrente e com um pay-back próprio, justifica a 

opção de o desagregar e apresentar em rubrica própria da demonstração de resultados.

Em 2015, esta rubrica apresenta um custo de cerca de 2,4 milhões de euros.
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5.3  Operações em descontinuação

No final de 2014 o Grupo EPS alienou os activos afectos à actividade de produção de transformadores que operava nos Estados Unidos. 

Consecutivamente, a Efacec Energia, detentora da participação na empresa local, deliberou a sua liquidação, após a liquidação dos activos 

e passivos remanescentes.

Em consequência, e até à liquidação, a qual ocorrerá formalmente no decurso do ano 2016, a demonstração de resultados consolidados do 

Grupo EPS apresenta a totalidade dos resultados da Efacec Power Transformers, Inc., na rubrica “Resultados de operações em descontinua-

ção”. Em 2015, a contribuição para este resultado foi a seguinte:

31.12.2015

Proveitos operacionais 1.633.854

Custos operacionais -2.182.085

Resultado Operacional -548.231

Resultado financeiro -56.934

Resultados operações em descontinuação -605.165

Em 2014, não se verificaram quaisquer efeitos na demonstração de resultados consolidados, pelo facto de a unidade em questão ter entrado 

no perímetro da Efacec Power Solutions no final do exercício.
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E.  Notas relativas às Demonstrações Financeiras
 	 em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

6.	Activos fixos tangíveis

6.1 Movimentos ocorridos no período
Os activos tangíveis em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 e as alterações de valor verificadas em ambos os exercícios foram as seguintes:

Terrenos e 
edifícios

Eq. de transporte 
e eq .básico

Equipamento 
administrativo Outros Total

31 de Dezembro de 2014

Valor líquido inicial 0 0 0 0 0

Diferenças cambiais -300 1.043 1.190 -1.291 642

Entradas no perímetro 12.843.677 9.808.165 880.373 1.825.525 25.357.740

Alocação valor aquisição emp. subsidiárias 0 15.486.903 0 613.124 16.100.028

Aumentos 169.172 8.280 228.964 32.822 439.237

Diminuições 0 0 -185 0 -185

Dotações para depreciação -20.533 -44.455 -25.461 -61.383 -151.831

Transferencias e regularizações -305 -1.177 3.169 -6.633 -4.946

Valor líquido final - Publicado 12.991.712 25.258.759 1.088.049 2.402.164 41.740.685

Alocação valor aquisição emp. subsid. 0 3.935.964 0 -613.124 3.322.840

Valor líquido final - Reexpresso 12.991.712 29.194.723 1.088.049 1.789.040 45.063.524

31 de Dezembro de 2015

Valor líquido inicial 12.991.712 29.194.723 1.088.049 1.789.040 45.063.524

Diferenças cambiais -21.887 -12.848 -12.009 -68.518 -115.262

Entradas no perímetro 58.139 321 19.470 30.183 108.112

Aumentos 5.857.658 879.560 473.861 185.422 7.396.502

Diminuições -3.005.304 15.591 -717 0 -2.990.431

Dotações para depreciação -1.528.427 -3.591.547 -451.436 -415.116 -5.986.526

Transferencias e regularizações 25.129 175.330 8.480 -262.885 -53.946

Valor líquido final 14.377.019 26.661.131 1.125.698 1.258.126 43.421.973

Custo ou justo valor 37.766.104 111.052.952 23.350.905 9.175.401 181.345.361

Depreciação acumulada -23.389.085 -84.391.821 -22.225.208 -7.917.274 -137.923.388

Valor líquido 14.377.019 26.661.131 1.125.698 1.258.126 43.421.973

No âmbito das aquisições de sociedades no processo de constituição da Efacec Power Solutions em 2014, os activos foram sujeitos a re-

valorização e consequente alocação dos valores de compra. A revalorização ascendeu então a 16,1 milhões de euros. Em 2015, a Efacec 

contratou uma sociedade especializada que procedeu a uma avaliação detalhada dos equipamentos de produção, tendo aquele valor sido 

reajustado para 19,4 milhões de euros. O reajustamento foi efectuado no período de 12 meses, como permitido pela IFRS 3, e foram reex-

pressos os valores publicados em 2014 (Nota 5).

A rubrica “Outros activos fixos tangíveis”, em 31 de Dezembro de 2015, inclui equipamentos no montante de 966.271 euros que se encon-

tram obsoletos e, por isso, foram objecto do registo de uma imparidade no respectivo valor de custo, em exercícios anteriores (Nota 22.4).

Investimentos

No exercício de 2015, o investimento bruto em activos fixos tangíveis ascendeu a 7,4 milhões de euros. Este valor contém uma componente 

de cerca de 5 milhões de euros, relativa a imóveis situados no complexo industrial da Maia, e que foram adquiridos à Efacec Capital – à data, 

accionista única da EPS – numa operação de permuta, que envolveu, em contrapartida, a cedência à Efacec Capital de outros imóveis no 

valor de 3 milhões de euros.	

Os restantes investimentos incidiram sobretudo na substituição de equipamentos (cerca de 1,6 milhões de euros), destinados a manter a 

capacidade produtiva nas unidades do Grupo EPS, e na beneficiação de instalações (cerca de 0,8 milhões de euros).
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Depreciações

As depreciações são efectuadas de acordo com a Nota 1.4. O valor das depreciações apresentado na demonstração de resultados considera as 

dotações para depreciação dos activos, normalmente deduzidas do valor dos subsídios ao investimento reconhecidos no período. No período 

em análise, a dedução por via do reconhecimento de subsídios ascendeu a 335.316 euros.

6.2 Activos tangíveis em regime de locação financeira
A rubrica de Activos Tangíveis inclui os seguintes valores sob contratos de locação financeira em que o Grupo EPS é locatário:

31.12.2015 31.12.2014

Locações financeiras 30.000 142.517

Depreciação acumulada -9.375 -112.495

Valor líquido 20.625 30.023

A responsabilidade relativa a estes contratos encontra-se reflectida no Passivo, na rubrica de Fornecedores (Nota 17), e encontra-se 

repartida pelo passivo corrente e não-corrente, consoante as datas de vencimento das prestações se situem, respectivamente, a menos de 

um ano ou mais de um ano.

As locações operacionais não integram o activo, estando o custo de locação incluído na demonstração de resultados, na rubrica 

“Fornecimentos e serviços externos”.

6.3 Activos dados como garantia
Em 31 de Dezembro de 2014, a subsidiária Efacec Engenharia e Sistemas tinha constituída hipoteca sobre 2 imóveis situados nas instalações 

da Maia, no âmbito da contratação de empréstimos bancários ocorrida em Fevereiro de 2014. Em Outubro de 2015, o reembolso parcial e a 

renegociação de condições dos referidos empréstimos permitiu a libertação dessas garantias reais, pelo que os citados imóveis se encontram 

actualmente desonerados.

7. Activos intangíveis
Os movimentos no activo intangível em 2015 e 2014 e os respectivos valores no final de cada exercício foram os seguintes:

I&D Contratos Marca Outros Total

31 de Dezembro de 2014

Valor líquido inicial 0 0 0 0 0

Diferenças cambiais 0 0 0 -461 -461

Entradas no perímetro 1.512.883 0 0 450.804 1.963.687

Alocação valor aquisição emp. subsid. 0 50.140.636 0 0 50.140.636

Aumentos 0 0 0 134.627 134.627

Amortização 0 0 0 -7.473 -7.473

Transferencias e regularizações 0 0 0 -902 -902

Valor líquido final - Publicado 1.512.883 50.140.636 0 576.596 52.230.114

Alocação final valor aquis. emp. subsid. 0 -43.949.877 79.000.000 0 35.050.123

Diferenças cambiais 0 -6.329 0 0 -6.329

Valor líquido final - Reexpresso 1.512.883 6.184.430 79.000.000 576.596 87.273.908

31 de Dezembro de 2015

Valor líquido inicial 1.512.883 6.184.430 79.000.000 576.596 87.273.908

Diferenças cambiais 0 -57.393 0 -6.609 -64.002

Aumentos 1.068.694 0 0 406.453 1.475.148

Amortização -885.791 -3.933.032 0 -105.073 -4.923.896

Transferencias e regularizações 0 0 0 -4.914 -4.914

Valor líquido final 1.695.786 2.194.005 79.000.000 866.452 83.756.243

No âmbito da aquisição de sociedades no processo de constituição da Efacec Power Solutions e consequente alocação dos respectivos va-

lores de compra, a rubrica de Activos Intangíveis passou a incluir a valorização atribuída à carteira de encomendas à data de aquisição, e 

o valor da marca “Efacec” (Nota 5). No final do exercício de 2014, foram alocados a esta rubrica cerca de 50 milhões de euros. Este valor 
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foi reajustado em 2015, na sequência de uma avaliação da marca “Efacec”, que a empresa solicitou a uma sociedade especializada, sendo 

que o valor relativo à carteira de encomendas foi reduzido para 6,2 milhões de euros e o valor da marca “Efacec” foi estabelecido em 79 

milhões de euros. O reajustamento foi efectuado no período de 12 meses como permitido pela IFRS 3.

Investimentos

O investimento em activos intangíveis no exercício de 2015 foi de 1,5 milhões de euros, que se refere sobretudo a gastos com investigação, 

desenvolvimento e inovação, que foram sujeitos a candidaturas à atribuição de apoios e mereceram aprovação no âmbito do Quadro de 

Referência Estratégico Nacional. Na sub-rubrica “Outros”, incluem-se, sobretudo, gastos com a certificação e homologação de produtos.

8. Goodwill
A revisão da alocação dos valores de compra das empresas do Grupo EPS aos activos tangíveis e intangíveis (Nota 5) resultaram na variação 

do valor do goodwill evidenciada no quadro seguinte:

31.12.2015 31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Valor líquido inicial 121.508.964 0 0

Aumentos 526.681 121.598.257 151.118.281

Diferenças cambiais -722.359 -89.293 -43.221

Valor líquido final 121.313.286 121.508.964 151.075.060

O contributo de cada empresa para o goodwill apresentado na demonstração da posição financeira em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 era 

o seguinte:

31.12.2015 31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Efacec Engenharia e Sistemas 52.748.009 52.748.009 51.210.058

Efacec Energia 51.117.099 51.039.416 59.350.103

Efacec Electric Mobility 8.037.565 8.037.565 11.245.406

Efacec Central Europe Limited 3.727.862 3.755.469 5.673.922

Efacec Moçambique 3.541.722 4.303.251 5.780.576

Efacec Equipos Eléctricos 719.843 719.843 936.736

Efacec Índia 567.944 540.355 697.886

Power Solution Brasil 526.681 - -

Efacec Angola 326.561 365.056 380.532

Efacec Contracting Central Europe - - 6.520.951

Efacec Praha - - 4.924.360

Efacec Algérie - - 4.354.530

Total 121.313.286 121.508.964 151.075.060

As filiais internacionais Efacec Contracting Central Europe e Efacec Algérie foram consolidadas na Efacec Engenharia e Sistemas, com base 

em 2 permissas:

a)	 Trata-se de filiais com as suas operações fortemente concentradas nos segmentos de negócio de Engenharia; e

b)	 As duas entidades jurídicas estão particularmente dependentes da Efacec Engenharia e Sistemas, SA no que se refere a referências, 

competências técnicas específicas e meios financeiros, funcionando sobretudo como extensões da actividade da Efacec Engenharia e 

Sistemas nos respectivos mercados.

Com idênticos fundamentos, a filial Efacec Praha foi consolidada na Efacec Energia. Neste caso, a filial está fortemente concentrada no 

segmento de negócio de Aparelhagem Eléctrica, que por sua vez se enquadra na sociedade Efacec Energia.

A decomposição da mesma rubrica por área de negócio e por geografia era a seguinte:

por Área de Negócio 31.12.2015 31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Transformadores  34.505.140  35.075.983  44.033.505 

Aparelhagem e Automação  23.838.374  23.470.060  30.547.123 

Engenharia  48.020.000  48.140.628  57.384.180 

Transportes  6.605.925  6.615.353  7.617.310 

Mobilidade  8.343.847  8.206.940  11.492.942 

Total 121.313.286 121.508.964 151.075.060
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por Mercado geográfico 31.12.2015 31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Portugal  111.902.673  111.824.990  121.805.567 

África  3.868.283  4.668.307  10.515.638 

Europa Central  3.727.862  3.755.469  17.119.233 

Outros mercados  1.814.468  1.260.198  1.634.622 

Total 121.313.286 121.508.964 151.075.060

Testes de imparidade

No final do ano são efectuados testes de imparidade para a generalidade dos activos que justificam o valor do goodwill. Os testes são 

realizados no sentido de avaliar a recuperação do goodwill, considerando o desempenho histórico e/ou expectativas de desenvolvimento do 

negócio. A quantia recuperável de uma UGC é calculada com base em cálculos do valor em uso.

As avaliações têm por base projecções de fluxos de caixa baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela gestão que abrangem um 

período de cinco anos. Após este período de cinco anos, os fluxos de caixa são extrapolados utilizando as taxas de crescimento estimadas com 

base nas expectativas de desenvolvimento do negócio. Para a actualização dos fluxos de caixa é utilizado o método dos discounted cash flows. 

Os pressupostos utilizados nos testes de imparidade realizados à data de 31 de Dezembro de 2015 foram os seguintes:

2015 2014

Tx crescim 
vendas

Margem
EBITDA

Tx desconto 
antes imposto

Tx crecim
perpetuidade

Tx crescim 
vendas

Margem
EBITDA

Tx desconto 
antes imposto

Tx crecim
perpetuidade

Portugal 10,9% 7,2% 9,6% 0,0% 8,7% 8,1% 12,0% 2,5%

África 13,7% 6,3% 15,5% 1,8% 14,8% 4,8% 17,5% 3,0%

Europa Central 26,7% 3,3% 8,6% 1,0% 24,1% 4,9% 15,3% 1,1%

Outros mercados 13,0% 3,9% 9,4% 0,8% 0,5% 6,1% 13,5% 1,5%

Actividades novas 22,7% 11,4% 12,2% 1,0% 34,1% 11,3% 15,6% 0,0%

Não foi reconhecida qualquer imparidade do goodwill em resultado dos testes efectuados. 

Análises de sensibilidade

As avaliações foram ainda sujeitas a análises de sensibilidade às principais variáveis utilizadas, no sentido de testar a resistência do valor 

recuperável dos activos a alterações desfavoráveis de cada uma delas. As variáveis foram, assim, sujeitas aos seguintes impactos:

Tx crescim 
vendas

Margem
EBITDA Tx desconto Tx crecim

perpetuidade

Variação dos pressupostos -10,0% -10,0% +1 p.p. -0,5/1,0  p.p.

As análises efectuadas mostraram que as alterações dos pressupostos poderão conduzir ao registo de imparidades nas operações em África, 

não sendo, contudo, valores significativos. A quantia recuperável dos activos associados a este mercado, baseada no respectivo valor de uso, 

ficaria aquém do valor dos seus activos líquidos e obrigaria ao registo de uma imparidade de 1,2 milhões de euros ou 2,3 milhões de euros, 

caso a taxa de desconto utilizada para a actualização dos fluxos de caixa fosse aumentada em 1 ou 2 pontos percentuais, de 0,9 milhões de 

euros se as margens EBITDA ficassem 10% abaixo do previsto nas projecções de fluxos de caixa elaboradas, ou uma imparidade de 0,7 milhões 

de euros, caso a taxa de crescimento da perpetuidade fosse inferior em 1 ponto percentual.

Os restantes casos não conduzem a qualquer imparidade.

9. Activos financeiros disponíveis para venda
Os Investimentos Financeiros em outras entidades têm a seguinte decomposição:

31.12.2015 31.12.2014

Activos financeiros disponíveis para venda

Participações financeiras

   NET - Novas Empresas e Tecnologias, S.A. 11.132 11.132

Outros títulos

   C.E.I.I.A.- Centro para a Excelência e Inovação na Indústria Automóvel 15.000 15.000

Investimento total líquido 26.132 26.132
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Os activos financeiros disponíveis para venda incluem participações em empresas não cotadas, cujo justo valor não pode ser mensurado 

com fiabilidade por não existirem preços de mercado nem transacções comparáveis e, como tal, estão reconhecidos ao custo.

10. Clientes e acréscimo de proveitos
O detalhe desta rubrica a 31 de Dezembro de 2015 e 2014 é o seguinte:

31.12.2015 31.12.2014

Clientes - conta corrente 177.646.738 190.033.528

Clientes - partes relacionadas (Nota 28.2) 26.253.252 8.288.643

Clientes - títulos a receber 935.477 25

Clientes - cobrança duvidosa 13.186.087 12.198.091

Acréscimos de proveitos - contratos plurianuais (Nota 32) 69.509.811 109.782.235

287.531.364 320.302.521

Perdas por imparidade das contas clientes (Nota 22.4) -16.771.016 -12.915.028

Contas a receber de clientes - líquido 270.760.348 307.387.493

Acréscimos de proveitos - não abrangidos pela IFRS 7 466.664 7.189.683

Total 271.227.012 314.577.177

        * Não Corrente 0 0

        * Corrente 271.227.012 314.577.177

O justo valor das contas a receber não difere significativamente do seu valor contabilístico.

Entende-se não existir concentração de risco de crédito relativamente às contas a receber de clientes e outros devedores, pois o Grupo EPS 

tem um número elevado de clientes, dispersos internacionalmente e abrangendo diferentes segmentos de mercado.

Os acréscimos de proveitos não abrangidos pela IFRS.7 referem-se a reconhecimentos de proveitos na Demonstração de resultados que 

respeitam o princípio da especialização de exercícios, mas não estão relacionados com contratos plurianuais.

Denominação

Em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, os valores a receber de clientes, incluindo acréscimos de proveitos em contratos plurianuais, estavam 

denominados nas seguintes divisas:

31.12.2015 31.12.2014

Euro EUR 191.156.224 213.557.246

Dólar americano USD 65.538.758 61.954.729

Dirham marroquino MAD 1.067.501 10.273.733

Peso chileno CLP 3.202.477 6.058.225

Kwanza AOA 3.471.121 5.452.846

Real brasileiro BRL 4.197.423 5.444.760

Dinar argelino DZD 5.180.901 5.138.039

Rupia indiana INR 2.749.754 3.006.137

Novo Leu da Roménia RON 1.281.291 4.156.940

Metical MZN 2.386.996 1.958.278

Lari da Geórgia GEL 2.805.559 27.945

Coroa Sueca SEK 1.717.323 525.903

Libra esterlina GBP 884.159 1.395.526

Outras 1.891.876 1.352.216

287.531.364 320.302.521
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Antiguidade de Clientes – IFRS 7

Em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, os valores a receber de clientes, incluindo acréscimos de proveitos em contratos plurianuais, 

apresentavam a seguinte estrutura de antiguidade, tendo em conta as datas de vencimento dos saldos em aberto:

31.12.2015 31.12.2014

Saldos não vencidos (Nota 3.1.2) 162.237.896 198.013.328

Saldos vencidos:

Até 90 dias 29.796.759 45.314.842

De 90 a 360 dias 46.133.552 33.535.544

Mais de 360 dias 49.363.158 43.438.806

125.293.468 122.289.193

Saldos totais 287.531.364 320.302.521

Imparidade (Nota 22.4) -16.771.016 -12.915.028

Saldo de Contas a receber de clientes - líquido 270.760.348 307.387.493

Em 31 de Dezembro de 2015, os créditos já vencidos totalizavam 125.293.468 euros. O valor desses créditos, líquidos de imparidade, é 

o seguinte:

31.12.2015 31.12.2014

Saldos vencidos Imparidade Valor líquido Saldos vencidos Imparidade Valor líquido
Até 90 dias 29.796.759 29.796.759 45.314.842 45.314.842

De 90 a 360 dias 46.133.552 -237.975 45.895.577 33.535.544 -98.510 33.437.035

Mais de 360 dias 49.363.158 -16.533.041 32.830.117 43.438.806 -12.816.518 30.622.288

125.293.468 -16.771.016 108.522.452 122.289.193 -12.915.028 109.374.165

A EPS entende que as perdas por imparidade estimadas em contas a receber se encontram adequadamente relevadas nas demonstrações 

financeiras e traduzem o risco real de perda.

No exercício de 2015, o Grupo EPS reconheceu imparidades nas contas a receber no valor de 6,9 milhões de euros e utilizou ou reverteu 

imparidades no valor de 4,6 milhões de euros (Nota 22.4).

Os montantes de Acréscimos de proveitos incluídos nesta rubrica referem-se ao reconhecimento dos proveitos associados a projectos e 

obras em curso, cujo grau de acabamento é superior ao grau de facturação (Notas 1.16.3 e 32).

Factoring

O Grupo EPS celebrou, com instituições financeiras especializadas, contratos de factoring, com e sem recurso, no valor global de 15,9 

milhões de euros.

31.12.2015 31.12.2014

Activos transferidos e desreconhecidos da demonstração da posição financeira

Valor dos activos 15.079.059 15.030.625

Valor transferido -14.145.424 -13.527.563

Valor líquido 933.634 1.503.063

Activos transferidos e não desreconhecidos da demonstração da posição financeira

Valor dos activos 858.053 10.711.445

Valor transferido -858.053 -10.711.445

Valor líquido 0 0

Os activos transferidos referem-se, na totalidade, a saldos de clientes, sendo que os activos não desreconhecidos têm passivos associados 

registados na rubrica de Empréstimos, e classificados como “Outros empréstimos” (Nota 17).
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11. Devedores e custos diferidos
O detalhe desta rubrica a 31 de Dezembro de 2015 e 2014 é o seguinte:

31.12.2015 31.12.2014

Outros devedores - diversos 11.459.335 22.432.401

Outros devedores - partes relacionadas (Nota 28.2) 4.872.631 25.042.138

16.331.966 47.474.539

Perdas por imparidade (Nota 22.4) -5.488.938 -6.215.210

Outros devedores - activos financeiros IFRS 7 (Nota 3.1.2) 10.843.028 41.259.329

Outros devedores não abrangidos pela IFRS 7 636.364 464.216

Estado e outros entes públicos 12.320.525 13.529.752

Custos diferidos 983.347 2.047.388

Total 24.783.264 57.300.684

        * Devedores e custos diferidos não corrente 0 0

        * Devedores e custos diferidos corrente 23.100.870 53.403.653

        * Imposto sobre o rendimento 1.682.395 3.897.031

Em 2015 verificou-se um decréscimo na rubrica “Outros devedores”, principalmente nos saldos com entidades relacionadas que, em 2014, 

estavam sobretudo influenciados pelos valores a receber da Efacec Capital, que foram recebidos em Outubro de 2015. 

Esta rubrica inclui ainda contas correntes com o pessoal, depósitos de caução e outras dívidas não relacionadas directamente com os 

negócios da empresa.

As rubricas incluídas nos saldos activos com o Estado e outros entes públicos tinham, em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, a seguinte 

decomposição:

31.12.2015 31.12.2014

Imposto s/ rendimento: corrente 2.630.452 3.069.143

Imposto sobre o valor acrescentado a recuperar 5.930.298 6.388.638

Outros impostos a recuperar 3.759.776 4.071.972

12.320.525 13.529.752

Os créditos de IVA sobre o Estado têm carácter recorrente e relacionam-se principalmente com actividades do Grupo EPS em que existe 

inversão do sujeito passivo, e são regularmente sujeitos a processos de recuperação.

12. Existências

31.12.2015 31.12.2014

Matérias-primas 21.013.187 15.285.225

Mercadorias 457.810 2.637.793

Produtos e trabalhos em curso 27.019.615 25.453.720

Produtos acabados 3.888.044 3.935.981

Ajustamentos de existências (Nota 22.4) -761.317 -837.439

51.617.339 46.475.281

A rubrica “Produtos e trabalhos em curso” inclui valores relativos a contratos plurianuais, de acordo com as Notas 1.16 e 32, e outros 

relacionados com produtos fabris standard ou actividades de serviço e reparação.

A Nota 22.4 apresenta a evolução dos ajustamentos de inventários.
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13. Caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos financeiros

31.12.2015 31.12.2014

Caixa e equivalentes de caixa

Caixa 219.436 193.959

Depósitos à ordem (Nota 3.1.2) 36.292.201 23.524.672

Depósitos e outras aplicações a curto prazo (Nota 3.1.2) 1.596.683 1.661.874

37.888.884 25.186.546

(a) 38.108.319 25.380.505

(a) conforme demonstração de fluxos de caixa

Em 31 de Dezembro de 2015, existia um contrato de financiamento com uma cláusula de penhor financeiro sobre a conta de depósitos à 

ordem do Banco credor, sendo o saldo dessa conta de 209 mil euros.

Os valores constantes das rubricas Caixa e equivalentes, no final de 2015 e 2014, eram denominados nas divisas seguintes:

31.12.2015 31.12.2014

Euro União Europeia 26.282.366 13.788.609

Kwanza Angola 1.863.090 2.707.872

Lev Bulgária 1.328.680 811.845

Peso Chile 1.005.317 1.708.197

Coroa Rep. Checa 757.470 704.509

Dinar Argélia 335.992 761.965

Dirham Marrocos 781.151 1.381.383

Novo Leu Roménia 2.093.377 699.373

Dólar Estados Unidos 1.402.717 1.527.354

Rupias India 984.718 839.651

Outras 1.273.441 449.746

38.108.319 25.380.505

14. Capital próprio

14.1 Capital social e prémios de emissão
Em 2015, o capital social da Efacec Power Solutions foi aumentado em 60 milhões de euros, através de uma emissão de 10.400.000 acções, 

com o valor nominal de 5 euros, e com um prémio de emissão de 15,4%.

Em 31 de Dezembro de 2015, o capital social, totalmente realizado, era representado por 57.174.806 acções ordinárias, com o valor nominal 

unitário de 5 euros. A sua repartição accionista, nessa data e no final do ano anterior, era a seguinte:

Entidade
31.12.2015 31.12.2014

No acções % No acções %

 Winterfell 2 Limited  41.525.275 72,6%  - 0,0%

 Efacec Capital, SGPS, S.A.  15.649.531 27,4%  46.774.806 100,0%

 Total  57.174.806 100,0%  46.774.806 100,0%

A sociedade não detém acções próprias.

14.2 Outros instrumentos de capital próprio
A Efacec Power Solutions dispõe ainda de prestações acessórias de capital no valor de 35.900.000 euros, tituladas pelas accionistas na 

proporção das suas participações. Estas prestações acessórias seguem o regime jurídico das prestações suplementares.

14.3 Reservas e resultados acumulados
Esta rubrica é composta, fundamentalmente, pelos resultados anuais acumulados e não distribuídos e, pontualmente, por valores lançados 

directamente em reservas, de natureza contratual ou outra.
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14.4 Outro rendimento integral acumulado

Diferenças de conversão

As reservas de conversão cambial reflectem as variações cambiais ocorridas na transposição das demonstrações financeiras de filiais em 

moeda diferente do euro, na actualização do investimento líquido nas subsidiárias e na actualização do goodwill, não sendo passíveis de 

serem distribuídas ou serem utilizadas para absorver prejuízos.

15. Fornecedores
A decomposição desta rubrica em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 era a seguinte:

31.12.2015 31.12.2014

Fornecedores - conta corrente 96.218.795 109.884.720

Fornecedores - partes relacionadas (Nota 28.2) 1.156.885 -685.506

Fornecedores - títulos a pagar 1.062.988 0

Fornecedores - facturas em recepção e conferência -19.108.997 1.494.217

79.329.670 110.693.431

Fornecedores de imobilizado - conta corrente 357.525 364.072

Total 79.687.195 111.057.504

      * Não corrente 3.005 14.062

      * Corrente 79.684.190 111.043.441

As dívidas correntes aos Fornecedores de matérias-primas e outros serviços são exigíveis, na sua maioria, num prazo de 90 dias, conforme 

quadro seguinte. No que se refere a Fornecedores de imobilizado, existem alguns valores vencíveis a mais de um ano, de reduzida expres-

são, evidenciados como ‘Não Corrente’.

Maturidade de saldos de Fornecedores – IFRS 7

31.12.2015 31.12.2014

Fornecedores

Contas a pagar a fornecedores

A liquidar até 90 dias 68.192.464 104.510.941

A liquidar a mais de 90 dias 11.137.207 6.182.491

79.329.670 110.693.431

Fornecedores de imobilizado

Contas a pagar a fornecedores

A liquidar até 90 dias 334.661 326.607

A liquidar a mais de 90 dias 22.864 37.466

357.525 364.072

Denominação

A dívida a fornecedores em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 denominava-se nas seguintes moedas:

31.12.2015 31.12.2014

Euro EUR 56.099.365 86.635.103

Dólar americano USD 11.559.548 14.923.235

Dinar argelino DZD 2.776.875 3.436.744

Rupia indiana INR 4.020.699 4.896.962

Outras 5.230.709 1.165.460

79.687.195 111.057.504
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16. Credores e acréscimo de custos

31.12.2015 31.12.2014

Adiantamentos de clientes 17.045.255 22.813.140

Outros credores - diversos 1.551.234 1.793.571

Outros credores - partes relacionadas (Nota 28.2) 459.384 6.736.866

Outros credores - activos financeiros IFRS 19.055.873 31.343.577

Outros credores diversos não abrangidos pela IFRS 7 (a) 496.085 206.537

Estado e outros entes públicos (a) 5.629.044 4.911.013

Acréscimos de custos: 28.750.135 39.962.009

      Acréscimos de custos - custos com obras em curso 8.194.281 12.739.430

      Acréscimos de custos - remunerações a liquidar (a) 9.647.666 9.261.783

      Acréscimos de custos - juros a liquidar 6.707.269 4.020.658

      Acréscimos de custos - outros 4.200.920 13.940.138

Total 53.931.137 76.423.137

        * Credores e acréscimos de custos não corrente 0 0

        * Credores e acréscimos de custos corrente 53.931.137 76.423.137

        * Imposto sobre o rendimento 0 0

(a) Estas rubricas são consideradas pela IFRS 7 como passivos não financeiros (Nota 3.4)

Os Adiantamentos de Clientes continuam a ter uma importância significativa nesta rubrica, embora o saldo no fim do ano tenha reduzido em 

cerca de 6 M€ relativamente ao fecho do ano anterior, devido à conclusão de alguns projectos relevantes. A proveniência dos adiantamentos 

continua a ser preponderante nos mercados externos, sobretudo na Europa Central, América Latina e África Austral.

As rubricas de acréscimos de custos conheceram uma redução significativa no ano 2015, sobretudo porque os saldos em 2014 continham 

algumas situações de excepção, que entretanto deixaram de existir, nomeadamente a descontinuação de uma unidade fabril nos Estados 

Unidos e a conclusão de contratos plurianuais no Chile.

Os saldos passivos com o Estado e outros entes públicos tinham, em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, a seguinte decomposição:

31.12.2015 31.12.2014

Imposto sobre o valor acrescentado – a pagar 1.606.222 811.759

Contribuições para a segurança social 2.392.627 2.336.930

Imposto sobre o rendimento pessoas singulares 1.628.078 1.759.621

Outros impostos 2.118 2.704

5.629.044 4.911.013

17. Dívidas a instituições de crédito
Nesta Nota divulga-se a composição, características e condições da dívida bancária registada nas demonstrações financeiras consolidadas 

do Grupo EPS em 31 de Dezembro de 2015 e 2014.

A repartição da dívida por instrumento de crédito é a seguinte:

31.12.2015 31.12.2014

Não Corrente

Empréstimos bancários 62.703.099 175.800.853

Custo Amortizado -1.958.643 -4.074.695

60.744.456 171.726.159

Corrente

Descobertos bancários 2.536.035 5.575.461

Empréstimos bancários 17.700.912 38.944.995

Papel comercial 4.250.000 4.250.000

Subsidíos reembolsáveis 0 6.330

Outros empréstimos (Nota 10) 858.053 10.098.292

Custo Amortizado -525.069 -710.620

24.819.931 58.164.458

Total empréstimos 85.564.387 229.890.616
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Empréstimos bancários

No final do ano 2014, as subsidiárias Efacec Energia e Efacec Engenharia e Sistemas tinham, conjuntamente, um contrato de financiamento 

de longo prazo no valor de 175 milhões de euros com três instituições financeiras nacionais. Em Outubro de 2015, com a entrada do 

novo accionista, ambas as empresas procederam à amortização de parcelas significativas dos empréstimos. Em simultâneo, o contrato 

de financiamento foi renegociado e deu origem a um Acordo de Alterações que abrangeu, nomeadamente, o alargamento do prazo de 

reembolso, as condições de remuneração mais favoráveis, as garantias e as obrigações de cumprimento de rácios financeiros. No final de 

2015, o capital global em dívida deste empréstimo totalizava cerca de 62,7 milhões de euros.

Além deste contrato, existem outras linhas de crédito de curto prazo, normalmente sob a forma de conta corrente, contratadas em 

Portugal ou directamente pelas subsidiárias estrangeiras com instituições financeiras locais, no valor de cerca de 17,7 milhões de euros, 

com vencimento em 2016.

Papel comercial

O valor do financiamento por Papel Comercial corresponde a um programa grupado, em que são contraentes a Efacec Energia e a Efacec 

Engenharia e Sistemas. O programa tem o valor máximo de 4.250.000 euros com prazo até Dezembro de 2017, para emissões entre 1 e 6 

meses. O valor utilizado no final do exercício vence-se em Junho de 2016.

Outros empréstimos

O Grupo EPS realiza pontualmente operações de factoring com recurso. A distribuição dos valores entre o passivo corrente e não corrente 

depende dos cash-inflows estimados para cada contrato que, por sua vez, determinam os períodos de amortização junto das instituições 

bancárias. Actualmente, estas operações apresentam um valor reduzido, que está registado no passivo corrente.

Descobertos bancários

Os descobertos bancários comportam situações de utilização das contas de depósitos à ordem a crédito, dentro de plafonds e em condições 

previamente negociadas com as Instituições financeiras e sem prazo de reembolso definido, embora assumam a natureza de curto prazo. 

Existem alguns plafonds de descobertos negociados em Portugal e em subsidiárias internacionais, geralmente em regime de taxa de juro 

variável, com referência a um indexante usual em cada país. 

Maturidade da dívida

Cerca de 70% da divida bancária está suportada no empréstimo sindicado atrás mencionado, reembolsável até 2022.

A maturidade da dívida bancária em 31 de Dezembro de 2015, considerando o waiver recebido após a data das demonstrações financeiras 

(ver à frente o parágrafo ‘covenants’), é evidenciada no quadro seguinte:

Tipo de financiamento até 1 ano 2-3 anos 4-5 anos > 5 anos Total

Descobertos bancários 2.536.035 0 0 0 2.536.035

Empréstimos bancários 17.700.912 12.040.620 26.581.240 24.081.240 80.404.011

Papel comercial 4.250.000 0 0 0 4.250.000

Outros empréstimos 858.053 0 0 0 858.053

Custo amortizado -525.069 -1.087.848 -775.005 -95.789 -2.483.712

Total empréstimos 24.819.931 10.952.771 25.806.235 23.985.450 85.564.387

Comparativamente, no final de 2014, a maturidade era a seguinte:

Tipo de financiamento até 1 ano 2-3 anos 4-5 anos > 5 anos Total

Descobertos bancários 5.575.461 5.575.461

Empréstimos bancários 38.944.995 45.800.853 50.000.000 80.000.000 214.745.848

Papel comercial 4.250.000 4.250.000

Outros empréstimos 10.098.292 10.098.292

Custo amortizado -710.620 -2.464.155 -1.610.539 -4.785.315

Total empréstimos 58.164.458 43.336.698 48.389.461 80.000.000 229.890.616
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Denominação dos empréstimos

A dívida financeira contraída pelas sociedades do Grupo EPS sediadas em Portugal está integralmente denominada em euros. Os restantes 

valores referem-se a financiamentos contraídos localmente pelas empresas internacionais. Actualmente, todos os empréstimos contraídos 

junto de instituições financeiras estão denominados nas moedas funcionais dos respectivos países.

O valor contabilístico dos empréstimos do Grupo EPS estava, em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, denominado nas seguintes moedas:

31.12.2015 31.12.2014

Euro EUR 79.006.375 223.179.552

Dólar americano USD 0 2.095

Kwanza angolano AOA 1.692.084 1.193.973

Metical novo MZN 3.980.129 4.992.267

Dinar argelino DZD 885.800 467.423

Rupia indiana INR 0 54.493

Outras 0 813

Total 85.564.387 229.890.616

Taxas de juro efectivas

As taxas de juro efectivas, relacionadas por instrumento de dívida e por moeda eram, no final de 2015, as seguintes:

Tipo de financiamento AOA DZD EUR MZN

Descobertos bancários - 8,50% - 19,25%

Empréstimos bancários 15,51% - 3,95% 13,25%

Papel comercial - - 6,00% -

Outros (Factoring c/ recurso) - 8,50% - -

Comparativamente, no final de 2014 as taxas eram as seguintes:

Tipo de financiamento AOA DZD EUR INR MZN

Descobertos bancários - - 6,21% 7,73% 17,50%

Empréstimos bancários 13,45% - 5,04% - 11,75%

Papel comercial - - 6,21% - -

Outros (Factoring c/ recurso) - - 5,35% - -

Linhas de crédito não utilizadas

O Grupo possui também as seguintes linhas de crédito ainda não utilizadas:

31.12.2015 31.12.2014

A taxa variável

- com vencimento até 1 ano 4.145.585 5.011.788

- com vencimento após 1 ano 27.500.000 0

A taxa fixa

- com vencimento até 1 ano 0 1.080.668

31.645.585 6.092.456

Garantias

No empréstimo sindicado acima mencionado, contraído conjuntamente pelas subsidiárias Efacec Energia e Efacec Engenharia e Sistemas, 

estão constituídas as seguintes garantias por parte das mutuárias:

•	Fiança cruzada entre a Efacec Energia e a Efacec Engenharia e Sistemas;

•	Livranças subscritas pela Efacec Energia e pela Efacec Engenharia e Sistemas, avalizadas pela Efacec Power Solutions;

•	Penhor financeiro das acções da Efacec Energia e da Efacec Engenharia e Sistemas.

O Grupo EPS tem ainda domiciliados numa instituição de crédito os pagamentos que lhe são devidos ao abrigo de contratos com clientes no 

valor de 6,1 milhões de euros, como garantia de reembolso de um financiamento contratado, cujo capital em dívida era, no final do ano, 

de 5,8 milhões de euros.
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Covenants

O principal contrato de financiamento do Grupo EPS contém cláusulas que definem a observância de um Rácio de Endividamento, definido 

como Dívida Líquida/EBITDA, cujo valor máximo deve ser de 2,75. Este rácio contratual é observável nas contas consolidadas da Efacec 

Power Solutions, com uma periodicidade semestral. 

As presentes demonstrações financeiras evidenciam valores acima do rácio contratual, conforme se explicita abaixo.

Cálculo do rácio em 31.12.2015

Dívida líquida de balanço (M€) 47,5

EBITDA estatutário (M€) 11,8

Rácio de Endividamento 4,0

No final do exercício, a Efacec viu aprovada a concessão de um waiver ao rácio acima definido para o período terminado em 31 de Dezembro 

de 2015, e abrangendo o financiamento de 62,7 milhões de euros. 

Existe um outro contrato de empréstimo, que prevê a observância do Rácio de Endividamento, com um valor máximo de 5, e do Rácio de 

Autonomia Financeira com um valor mínimo de 15%. Ambos os rácios eram observados à data das demonstrações financeiras.

18. Impostos diferidos
Os valores activos e passivos de impostos diferidos eram, na data das demonstrações da posição financeira, os seguintes:

31.12.2015 31.12.2014
Reexpresso

31.12.2014
Publicado

Impostos diferidos activos:

- Recuperáveis a mais de 12 meses 54.795.988 53.664.905 53.664.905

Impostos diferidos passivos:

- Reintegráveis a mais de 12 meses 23.394.566 24.514.178 15.666.488

18.1 Activos por impostos diferidos
O valor da rubrica de Activos por impostos diferidos tem a seguinte repartição:

 
Perdas 

imparidade 
inv. fin

Perdas 
imparidade 

clientes/dev.

Prejuízos 
fiscais

Benefícios 
fiscais a 
reportar

Outros 
riscos e 

encargos
Total

Imputado a resultados 0 0 194.062 0 187.597 381.659

Entradas no perímetro 44.388.766 368.920 215.947 7.607.192 705.753 53.286.578

Diferenças cambiais 0 0 -3.712 0 381 -3.331

Outras variações 0 0 0 0 0 0

31 de Dezembro de 2014 44.388.766 368.920 406.297 7.607.192 893.731 53.664.905

Imputado a resultados 0 -165.745 200.903 151.914 977.633 1.164.705

Diferenças cambiais 0 0 -16.484 0 -15.130 -31.615

Outras variações 0 0 0 0 -2.008 -2.008

31 de Dezembro de 2015 44.388.766 203.175 590.716 7.759.106 1.854.225 54.795.988

Os activos por impostos diferidos relativos às perdas por imparidade serão proporcionalmente regularizados, à medida que vão sendo 

utilizadas as respectivas provisões.

Não existem variações significativas nesta rubrica relativamente ao ano anterior. O valor mais importante é um activo de 44,4 milhões 

de euros, registado em 2014, relativo às perdas reconhecidas com a imparidade total da participação na filial Efacec Power Transformers 

(subsidiária em processo de liquidação e cujo resultado é apresentado em operações em descontinuação). A subsidiária será liquidada em 

2016, sendo que o activo é passível de dedução a partir deste ano, durante 12 anos, nas condições actualmente previstas na lei.

A recuperabilidade do activo foi testada mediante projecções de actividade das principais empresas que integram o RETGS para o período 

referido, e com base nos pressupostos seguintes:

31.12.2015 31.12.2014

Taxa crescimento das vendas (CAGR) até ao 5º ano 11,2% 8,5%

Margem EBITDA média até ao 5º ano 7,7% 12,5%

Taxa crescimento após o 5º ano 0% 0%

Taxa de imposto 22,5% 27,5%
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Não se observaram indícios de imparidade.

O Grupo EPS regista activos por impostos diferidos sobre prejuízos fiscais na medida em que seja provável a realização do respectivo 

benefício fiscal, através da existência de lucros tributáveis futuros. Em 31 de Dezembro de 2015 existem prejuízos fiscais em filiais 

internacionais do Grupo EPS, cujo valor acumulado ascende a cerca de 22,8 milhões de euros, não tendo activo por imposto diferido 

registado. Em algumas dessas empresas, nomeadamente a Efacec Contracting, a Efacec Algérie e a Efacec Angola, o Grupo EPS considera 

que, neste momento, existe reduzida capacidade de dedução de prejuízos fiscais nos lucros tributáveis futuros. 

18.2 Passivos por impostos diferidos
Os Passivos por impostos diferidos são provenientes, na totalidade, das revalorizações de activos efectuadas em algumas das empresas 

subsidiárias, e tiveram a seguinte evolução:

 
Revalorização 

de Activos Outros Total

Entradas no perímetro 831.115 0 831.115

Alocação valor aquisição subsidiárias (a) 0 14.963.011 14.963.011

Imputado a resultados 0 0 0

Imputado a capital próprio -121.535 -121.535

Diferenças de conversão -2.564 -3.538 -6.102

31 de Dezembro de 2014 - Publicado 707.015 14.959.473 15.666.488

Re-alocação valor aquisição subsidiárias (a) 8.847.690 8.847.690

31 de Dezembro de 2014 - Reexpresso 707.015 23.807.163 24.514.178

Imputado a resultados -2.922 -1.097.346 -1.100.268

Imputado a capital próprio 0 0 0

Diferenças de conversão 0 -19.344 -19.344

31 de Dezembro de 2015 704.093 22.690.474 23.394.566

(a)	 Referente aos ajustamentos das diferenças de aquisição, conforme Nota 8.

19. Provisões para riscos e encargos
As Provisões para riscos diversos tiveram a seguinte evolução nos exercícios de 2015 e 2014 (Nota 22.4).

 Pensões Outros riscos e 
encargos Total

Entradas no perímetro 520.143 6.455.824 6.975.966

Imputado a resultados:

   - provisões adicionais 0 807.572 807.572

   - reversão de provisões 0 -4.728 -4.728

Diferenças cambiais 0 1.307 1.307

31 de Dezembro de 2014 520.143 7.259.975 7.780.118

Imputado a resultados:

   - provisões adicionais 0 5.254.100 5.254.100

   - reversão de provisões -112.117 -479.776 -591.892

Diferenças cambiais 0 -72.365 -72.365

Outras variações 0 -311.270 -311.270

31 de Dezembro de 2015 408.026 11.650.664 12.058.690

Provisões para pensões

Como indicado nas Notas 1.21.1 e 30.2, esta rubrica apresenta a responsabilidade do Grupo EPS pelo pagamento de complementos de 

pensões de reforma. O montante registado corresponde ao valor actuarial das responsabilidades de benefícios definidos, calculado por uma 

entidade independente, e reportado à data de 31 de Dezembro de 2015.

Provisões para outros riscos e encargos

Esta rubrica inclui essencialmente provisões para reparações e assistência pós-venda, penalidades e desvios negativos em obras em curso. 

Estas situações referem-se a problemas em discussão com os clientes, relacionados com a imputação de responsabilidades, e são 

objecto de análise continuada por parte das diversas empresas onde ocorrem. A provisão é constituída ou reforçada quando existe 

uma probabilidade razoável de desfecho desfavorável para a empresa, apresentando de forma mais apropriada as responsabilidades 

potenciais futuras do Grupo EPS. 
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O montante apresentado em reversão de provisões corresponde à sua utilização à medida que os respectivos custos são reconhecidos, ou 

a outras situações que deixaram de existir.

Não existe nenhum passivo contingente de carácter ambiental.

20. Proveitos diferidos

31.12.2015 31.12.2014

Subsídios ao investimento 867.381 1.080.350

Facturação diferida 124.162.713 114.952.337

Outros 849.169 210.330

125.879.263 116.243.017

A rubrica “Subsídios ao investimento” contém valores recebidos de entidades públicas a título de incentivo à realização de investimentos 

do Grupo EPS. Estes valores são registados nesta rubrica e reconhecidos como ganhos nos anos subsequentes, de acordo com a vida útil 

dos activos que financiaram. 

Os planos de facturação acordados com os clientes não correspondem estritamente aos graus de acabamento que acabam por ser reco-

nhecidos nas obras. A rubrica “Facturação diferida” inclui, assim, as facturas emitidas mas ainda não reconhecidas em termos de grau de 

acabamento das respectivas obras (Notas 1.16 e 32).

21. Interesses não controlados
Em 31 de Dezembro de 2015, o valor de interesses não controlados refere-se à componente dos capitais próprios atribuíveis aos sócios na 

Efacec Angola (1,7%), na Efacec Power Solutions Argentina (2%) e no Agrupamento de empresas Efacec Bahia de Cádiz (50%).

% Interesses não controlados 31.12.2015 31.12.2014
Efacec Angola, Lda. 1,7 -106.308 7.006

Efacec Power Solutions Argentina 2,0 141 0

UTE Efacec Bahía de Cádiz 50,0 3.608 0

-102.559 7.006

22. Gastos e Rendimentos Operacionais

22.1 Fornecimentos e serviços externos

Nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, os principais fornecimentos e serviços externos, foram os seguintes:

2015 2014

Subcontratação 74.580.593 6.386.195

Deslocações e estadas 9.772.729 601.697

Transporte de mercadorias 13.286.707 287.345

Rendas e alugueres 9.593.575 521.071

Conservação e reparação 2.707.939 102.651

Seguros 2.037.240 97.251

Comissões 1.685.053 0

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido 3.219.729 644.013

Comunicações 1.787.004 119.149

Combustíveis 1.841.243 130.949

Honorários 1.391.878 146.617

Electricidade 2.665.297 41.056

Publicidade e propaganda 251.991 28.176

Outros fornecimentos e serviços 11.235.056 530.179

136.056.034 9.636.349

A rubrica de Subcontratos é a mais expressiva desta natureza de custos e está sobretudo ligada à actividade operacional das empresas do 

Grupo EPS, tendo uma correlação elevada com o seu volume de negócios.
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22.2 Fees de gestão

Esta rubrica apresenta em 2015 um valor de 10.736.698 euros, relativo a débitos da Efacec Capital, que se encontra autonomizado de 

acordo com o descrito na Nota 5.2.

22.3 Gastos de investigação e desenvolvimento

A demonstração de resultados inclui despesas incorridas em actividades de investigação e desenvolvimento. As despesas assumem 

diversas naturezas, mas respeitam principalmente a custos com pessoal. Nos exercícios de 2015 e 2014, os valores foram os seguintes:

2015 2014

Gastos de Investigação e Desenvolvimento 8.592.570 7.251.771

22.4 Provisões e imparidade de activos

O quadro seguinte evidencia a evolução registada nas diversas rubricas de provisões e imparidades e a sua conciliação com a demonstração 

de resultados.

2015
Activos 

tangíveis e 
intangiveis

Dividas a receber
Existências Garantias a 

clientes
Outros riscos 

e encargos Pensões
Clientes Outros 

devedores
Posição Financeira

Saldo em 31.12.2014 1.125.303 12.915.028 6.215.210 837.439 363.562 6.896.413 520.143

Entradas no perímetro 0 1.446.978 0 0 0 0 0

Aumento 0 6.911.199 0 202.227 0 5.254.100 0

Reversão 0 -250.000 -736.643 -168.006 -61.249 -418.527 -112.117

Diminuição 0 -4.349.074 0 0 0 0 0

Transf. e regularizações 0 315.085 10.371 0 -302.314 -8.957 0

Diferenças cambiais -159.033 -218.200 0 -110.342 0 -72.365 0

Saldo em 31.12.2015 966.271 16.771.016 5.488.938 761.317 0 11.650.664 408.026

Na demonstração de resultados

Provisões e imparidades 10.652.164

Outros 80.937

O valor de provisões e imparidades registado nos custos operacionais inclui os aumentos e reversões. Excluem-se as provisões para pensões, 

que afectam a rubrica de custos com o pessoal. As diminuições de imparidades de clientes incluem um montante de 4,3 milhões de euros 

com utilização directa nos saldos de clientes. 

Os valores identificados como entradas no perímetro dizem respeito às imparidades e provisões acumuladas nas empresas subsidiárias à 

data da sua aquisição pela Efacec Power Solutions.

No exercício anterior, os valores foram os seguintes:

2014

Imparidade de Activos Provisões

Activos 
tangíveis e 
intangiveis

Dividas a receber
Existências Garantias a 

clientes

Outros 
riscos e 

encargos
PensõesClientes 

(Nota 12)
Outros 

devedores
Posição Financeira

Entradas no perímetro 1.125.303 9.760.641 6.215.210 838.766 363.562 6.092.261 520.143

Aumento 3.575.056 0 0 0 807.572 0

Reversão -391.661 0 0 0 -4.728 0

Transf. e regularizações 0 0 0 0 0 -112.117

Diferenças cambiais -29.008 0 -1.327 0 1.307 0

Saldo em 31.12.2014 1.125.303 12.915.028 6.215.210 837.439 363.562 6.896.413 0

Na demonstração de resultados 0

Provisões e imparidades 3.986.239 408.026
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22.5 Outros rendimentos operacionais

Tal como referido na Nota 5.1, em 2015 o Grupo EPS passou a registar como resultados operacionais o apuramento das diferenças cam-

biais resultantes das operações de compra e venda, por serem decorrentes da sua actividade normal. Por esse motivo, a rubrica de 

outros rendimentos operacionais inclui cerca de 10,5 milhões de euros de diferenças de câmbio favoráveis, líquidas das diferenças de 

câmbio desfavoráveis.

23. Resultados financeiros

23.1 Perdas e ganhos financeiros

2015 2014
Reexpresso

2014
Publicado

Juros suportados -10.366.867 -473.954 -473.954

Outros custos e perdas financeiras -4.347.274 -136.662 -136.662

Total de perdas e custos financeiros -14.714.141 -610.615 -610.615

Juros obtidos 3.676.705 1.434 1.434

Diferenças de câmbio favoráveis 84.993 0 51.068

Outros proveitos e ganhos financeiros 10.997 7.172 7.172

Total de ganhos e proveitos financeiros 3.772.695 8.606 59.674

Custos financeiros - líquidos -10.941.446 -602.010 -550.942

A reexpressão de valores nesta rubrica decorre do mencionado na Nota 22.5, que reclassifica as diferenças de câmbio relativas à actividade 

normal do Grupo para os Resultados operacionais. Permanecem nesta rubrica as diferenças de câmbio apuradas nos financiamentos, que 

ascenderam, em 2015, a cerca de 85 mil euros.

23.2 Perdas e ganhos em empresas do grupo e associadas
Não existiram movimentos em 2015. Os valores registados em 2014 resultaram da alienação de participações efectuadas no período 

correspondente.

24. Imposto sobre o rendimento
Em Portugal, as declarações anuais de rendimentos estão sujeitas a revisão, e eventuais correcções por parte das autoridades fiscais, 

durante um período de 4 anos. Contudo, no caso de serem apresentados prejuízos fiscais, estes podem ser sujeitos a revisão e liquidação 

pelas autoridades por um período máximo de 10 anos. Nos restantes países onde o Grupo EPS desenvolve a sua actividade os prazos são 

diferentes, em regra superiores.

As taxas de imposto sobre o rendimento em vigor em Portugal e nos países onde estão sediadas as principais subsidiárias estrangeiras do 

Grupo EPS, no exercício findo em 31 de Dezembro de 2015, eram as seguintes:

País Taxa

Portugal 21%

Angola 35%

Moçambique 32%

Argélia 26%

Espanha 28%

República Checa 19%

O imposto estimado na Demonstração de Resultados consolidada é a seguinte:

2015 2014

Imposto corrente 1.459.275 247.540

Imposto diferido (Nota 18) -2.264.973 -381.659

     Estimativa de imposto -805.698 -134.119

Imposto de exercícios anteriores 339.108 0

Estimativa de imposto -466.591 -134.119
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Apresenta-se de seguida a reconciliação do imposto sobre o rendimento consolidado: 

2015 2014 

Resultado antes imposto -20.359.248 805.635

    Taxa de imposto teórica 22,50% 24,50%

    Imposto teórico -4.580.831 197.381

Diferença da taxa de imposto das subsid. estrangeiras 41.415 -7.557

Harmonização do período de tributação -199.872

Diferenças permanentes:

Custos não aceites fiscalmente 1.454.523 3.944

Proveitos não tributados -18.352 -300.933

Activos por imp. diferidos não registados no exercício 2.585.816 206.437

Tributação autónoma 934.182 59.419

Crédito fiscal à I&D -781.416 0

Benefícios fiscais gerados e não utilizados -2.468.387 0

Insuficiência de imposto em exercícios anteriores 852.524 0

Reversão imposto diferido de anos anteriores 1.055.408 0

Diferença da taxa de imposto 61.725 0

Outros 57.694 -92.937

Imposto sobre o rendimento do exercício -805.699 -134.119

25. Resultado por acção

Básico

O resultado básico por acção é calculado dividindo o lucro atribuível aos accionistas pelo número médio ponderado de acções ordinárias 

emitidas durante o ano, excluindo eventuais acções próprias detidas pela EPS (Nota 14).

2015 2014

Lucro atribuível aos detentores do capital -20.391.472 939.754

Número médio ponderado das acções ordinárias emitidas 48.428.262 5.758.144

Resultado básico por acção (euros por acção) -0,42 0,16

Diluído

O resultado diluído por acção é calculado ajustando o número médio ponderado de acções ordinárias em circulação, para incorporar os 

efeitos da conversão de todas as acções ordinárias diluidoras potenciais, quando existam. Nos exercícios de 2015 e 2014 não existem 

quaisquer efeitos diluidores.

26. Dividendos por acção
No exercício de 2015, a Efacec Power Solutions não efectuou qualquer pagamento de dividendos aos seus accionistas.
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F.  Relato por segmentos

27. Reporte por segmentos de actividade
O Grupo EPS dispõe de uma estrutura funcional baseada em segmentos de negócio. Esta estrutura é utilizada na gestão quotidiana para 

efeitos de análise de performance e de tomada de decisão.

No presente relatório não se apresentam valores comparativos pelo facto da constituição da Efacec Power Solutions ter ocorrido apenas 

nos últimos meses do ano, não existindo assim um exercício completo.

Segmento de negócio

Segmento de negócio é um componente distinguível do Grupo, comprometido em fornecer um produto ou serviço individualizado, e que 

está sujeito a riscos e retornos diferentes dos de outros segmentos de negócio. 

O Grupo EPS tem a sua estrutura de negócios organizada, numa base mundial, nos seguintes segmentos:

•	 Transformadores e Servicing

•	 Aparelhagem e Automação

•	 Engenharia e Ambiente

•	 Transportes

•	 Mobilidade Eléctrica

Os quadros contemplam ainda uma rubrica designada como “Outros não alocados e ajustamentos” que agrupa os activos afectos aos centros 

corporativos e as eliminações correspondentes às operações internas. 

Segmento geográfico

Segmento geográfico é uma área individualizada do Grupo EPS comprometida em fornecer produtos ou serviços dentro de um ambiente 

económico particular e que está sujeita a riscos e retornos que são diferentes de outras áreas que operam em outros ambientes económicos.

Os segmentos geográficos relevantes para o efeito identificam-se com países ou regiões onde o Grupo EPS mantém estruturas locais. Estas 

estruturas podem ser unidades fabris adstritas a um determinado segmento de negócio, ou gabinetes com competências de projecto e 

ligações funcionais a mais do que um segmento de negócio.

As geografias consideradas na análise por segmento geográfico são as seguintes:

•	 Portugal

•	 Espanha

•	 Europa Central

•	 Angola

•	 Moçambique

•	 Magreb

•	 Brasil e Chile

•	 Estados Unidos

•	 Índia

Existe ainda uma rubrica “Outros mercados” destinada a agrupar os negócios efectuados fora destes mercados, em qualquer ponto do globo. 

Apresentam-se de seguida os principais indicadores de actividade do Grupo EPS, repartidos pelas áreas de negócio acima identificadas. 

As transferências ou transacções entre segmentos são realizadas nos termos comerciais normais e nas condições aplicáveis a terceiros 

independentes.

27.1 Informação por segmento de negócio
A informação financeira por segmentos de negócio relativa ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2015, relacionada com o volume de 

negócios e com a formação dos resultados, analisa-se como segue:

Vendas e
prestação de serviços

Transformadores 
e Servicing 

Aparelhagem 
e Automação

 Engenharia e 
Ambiente  Transportes  Mobilidade  

Eléctrica

Outros não 
alocados e 

ajustamentos 
 Total 

2015  153.726.336  85.858.940 175.360.574  25.537.108  14.979.309  (32.547.911)  422.914.356 
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Resultados Transformadores 
e Servicing  

Aparelhagem 
e Automação

 Engenharia  
e Ambiente  Transportes  Mobilidade

Eléctrica 
Outros não alocados 

e ajustamentos  Total 

2015

 EBITDA 3.916.790 4.948.882 5.441.416 -244.853 -364.892 -1.887.874 11.809.467

 Amortizações e depreciações -3.262.029 -1.376.190 -396.669 -270.998 -126.915 -5.142.305 -10.575.105

 Provisões e imparidade por activos -2.096.764 -1.488.256 -2.025.377 -3.254.727 -560.409 -1.226.631 -10.652.164

 Resultado operacional -1.442.004 2.084.436 3.019.370 -3.770.578 -1.052.217 -8.256.810 -9.417.802

 Custos financeiros líq. (Nota 23) -2.612.185 -2.733.973 1.933.462 -865.599 -210.956 -6.452.196 -10.941.446

 Resultado antes de impostos -4.054.189 -649.537 4.952.833 -4.636.176 -1.263.172 -14.709.006 -20.359.248

 Imposto sobre o rendimento 466.590

 Resultados oper. descontinuação -605.165

 Resultado líquido do período -20.497.823

 Atribuível a: 

 Accionistas -20.391.472

 Interesses não controlados -106.352

No quadro seguinte indicam-se os valores da demonstração da posição financeira repartida por segmento de negócio, bem como a repartição 

dos investimentos realizados no período.

 2015 Transformadores 
e Servicing 

Aparelhagem 
e Automação

 Engenharia  
e Ambiente  Transportes  Mobilidade

Eléctrica  
Outros não alocados 

e ajustamentos  Total 

Activos totais 222.088.558 140.005.873 240.747.858 32.812.665 23.296.229 33.683.972 692.635.154

Investimentos 1.494.759 1.087.718 4.907.911 554.802 30.687 795.772 8.871.650

Os activos dos segmentos incluem, principalmente, activos fixos tangíveis e intangíveis, existências, contas a receber e disponibilidades. 

Os investimentos compreendem, para os períodos referidos, as adições aos activos fixos tangíveis e intangíveis, incluindo o valor do 

goodwill (Notas 6, 7 e 8).

27.2 Informação por segmento geográfico
Em termos de segmentos geográficos, o Grupo EPS analisa os seus indicadores de negócio na perspectiva dos mercados de destino.

A repartição das receitas por mercado destino no exercício findo em 31 de Dezembro de 2015 é a seguinte:

 2015 

Portugal 101.744.647

Chile 42.912.972

Magreb 40.676.211

Angola 38.562.412

Estados Unidos 26.752.792

Espanha 24.795.115

Europa Central 23.816.896

Moçambique 18.296.337

Brasil 5.630.056

Outros Mercados 99.726.917

Total 422.914.356

A actividade do Grupo EPS em 2015 foi concretizada em múltiplas geografias, incluindo os mercados onde o Grupo EPS mantém estruturas 

próprias e ainda outros mercados onde mantém clientes importantes através da sua rede comercial, que representaram cerca de 24% do 

seu volume de negócios, sendo de destacar mercados europeus como o Reino Unido, França, Malta e Noruega, mas também o mercado 

do Médio Oriente. A repartição dos activos totais e dos investimentos realizados por geografia em 31 de Dezembro de 2015 é a seguinte.

 2015 Activos totais Investimentos

Portugal 589.817.325 8.412.406

Angola 19.941.815 15.217

Europa Central 19.201.483 50.006

Estados Unidos 18.777.624 0

Moçambique 13.694.664 20.799

Espanha 13.693.433 36.345

Índia 8.495.762 130.524

Chile 4.518.823 72.811

Brasil 1.922.055 120.922

Outros Países 2.572.172 12.619

Total 692.635.154 8.871.649
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G.  Outras Notas

28. Transacções e saldos com partes relacionadas
O âmbito desta nota é a divulgação das transacções e dos saldos entre o Grupo EPS, constituído pela Efacec Power Solutions e suas 

subsidiárias, e as entidades classificadas como partes relacionadas. Entendem-se como partes relacionadas as empresas Associadas, os 

Accionistas e os Administradores. A categoria “Accionistas” inclui as entidades nas quais os accionistas ocupam uma posição relevante, com 

influência na tomada de decisão, bem como as entidades participantes nos accionistas directos.

Não são objecto de divulgação as transacções e os saldos entre as empresas do Grupo, que foram entretanto eliminados no processo de 

consolidação.

28.1 Transacções realizadas em 2015 

Transacções correntes:

Accionistas

Proveitos e ganhos operacionais 7.126.283

Custos e perdas operacionais 11.827.984

Proveitos e ganhos financeiros 3.465.086

-1.236.615

Em 2014 não se registaram transacções com valor material pelo facto de o período reportado ser um exercício incompleto e de as principais 

empresas subsidiárias terem integrado o perímetro de consolidação no final do exercício.

As condições comerciais nestas transacções são idênticas às praticadas para terceiros independentes. 

28.2 Saldos finais com partes relacionadas
Em 31 de Dezembro de 2014, os accionistas incluíam as entidades do Grupo José de Mello e do Grupo TMG. Os saldos apresentados em 31 

de Dezembro de 2015 referem-se principalmente ao conjunto de entidades que compõem a Winterfell e os seus accionistas que, a partir 

de 23 de Outubro de 2015, tomaram uma posição maioritária na Efacec Power Solutions.

Os saldos activos e passivos do Grupo EPS que constam das diversas rubricas da Demonstração da posição financeira, e que se referem a 

partes relacionadas, são os seguintes:

31.12.2015 31.12.2014

Dívidas de partes relacionadas:

Accionistas

Empréstimos não correntes (Nota 3.4) 0 148.408.490

Empréstimos correntes (Nota 3.4) 3.437.588 380.904

Clientes (Nota 10) 26.170.009 8.288.643

Clientes - imparidade -893.587

Outros devedores (Nota 11) 4.842.825 25.042.138

Outros devedores - imparidade -4.575.567 -4.587.283

Associadas

Clientes (Nota 10) 83.242 0

Outros devedores (Nota 11) 29.806 0

29.094.316 177.532.891

Dívidas a partes relacionadas:

Accionistas

Empréstimos não correntes 0 93.239.443

Empréstimos correntes 3.437.473 6.518.124

Fornecedores (Nota 15) 1.156.885 -685.506

Outros credores (Nota 16) 459.384 6.736.866

5.053.742 105.808.927

Total líquido 24.040.574 71.723.964

A imparidade de Outros devedores refere-se a um saldo antigo com a Liaoyang - Efacec Electrical Equipment, empresa associada da Efacec 

Capital. A imparidade de clientes refere-se a clientes angolanos, e foi constituída devido à antiguidade da dívida.
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28.3 Detalhe por entidade dos saldos com partes relacionadas
A repartição por entidade dos saldos activos e passivos apresentados acima é a seguinte: 

31.12.2015 31.12.2014

Empréstimos Corrente Empréstimos Corrente

Accionistas

Grupo Winterfell e ascendentes 0 23.552.773 0 0

Grupo Efacec Capital e ascendentes 115 5.843.793 49.031.826 27.279.421

Imparidade 0 -5.469.155 0 -4.587.283

115 23.927.411 49.031.826 22.692.138

Associadas

EME2 - Engenharia, Manutenção e Serviços, ACE 0 78.960 0 0

Ensul Meci-Efacec - Cogeração do Porto, ACE 0 34.088 0 0

0 113.048 0 0

Totais 115 24.040.459 49.031.826 22.692.138

Total líquido 24.040.574 71.723.964

A imparidade nos saldos correntes refere-se à empresa associada da Efacec Capital, Liaoyang - Efacec Electrical Equipment.

28.4 Compromissos e contingências com partes relacionadas
Não existem quaisquer compromissos de compra ou passivos contingentes relativos a partes relacionadas.

28.5 Remunerações do Conselho de Administração
No exercício de 2015, as remunerações pagas ao Conselho de Administração da Efacec Power Solutions, todas de natureza fixa, ascenderam 

a 219.323 euros.

29. Contingências

29.1 Activos e passivos contingentes resultantes de disputas contratuais

Indicam-se, de seguida, os valores de activos e passivos contingentes resultantes de disputas contratuais em que o Grupo EPS está envolvido.

(a)	 Existe um processo contra o ACE Ensul Meci-Efacec no valor de 1.786 mil euros, interposto pelo fornecedor Cimontubo, relativamente 

a créditos cedidos a esta entidade pela Ensul Meci. Existe discordância relativamente à exigibilidade do crédito, que condiciona o 

pagamento à existência de saldos finais na empreitada. Actualmente, a participação do Grupo EPS neste ACE é de 100%, através das 

suas subsidiárias Efacec Energia e Efacec Engenharia e Sistemas. O processo está na fase de produção de prova pericial.

(b)	 O Grupo EPS, através da sua subsidiária Efacec Engenharia e Sistemas, tem disputas contratuais relacionadas com obrigações decorrentes 

de contratos de fornecimento e prestação de serviços para a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, no Brasil. O consórcio que 

a Efacec Engenharia e Sistemas integra apresentou uma reclamação, estando em curso negociações com o cliente. O cliente não 

apresentou nenhuma reclamação específica, mas poderá fazê-lo ainda durante o período de negociações. À data das demonstrações 

financeiras, a empresa tem uma exposição acumulada a este cliente no montante de 6,1 milhões de euros, compreendendo, sobretudo, 

valores facturados e a facturar, adiantamentos recebidos e compromissos assumidos. Um acordo assinado entre a Winterfell 2 e a 

Efacec Capital estabelece que o Grupo EPS tem direito de regresso em relação à Efacec Capital, sobre os eventuais passivos que venha 

a ter que assumir no âmbito desta disputa contratual.

(c)	 A Efacec Contracting Central Europe tem um litígio com o fornecedor húngaro Raabvill kft., subcontratado para a execução de trabalhos 

no âmbito do projecto para a construção de 2 parques fotovoltaicos na Eslováquia. Em consequência de problemas registados com a 

instalação realizada por este fornecedor, a Efacec Contracting Central Europe realizou uma intervenção junto do cliente ao abrigo 

da garantia, e reteve o pagamento de facturas em dívida à Raabvill no valor de 416 mil euros, o que originou a reclamação deste 

fornecedor. Entretanto, a Efacec Contracting Central Europe apresentou também em tribunal uma reclamação pelos custos adicionais 

incorridos com as intervenções. No decorrer deste processo, a Raabvill ficou insolvente, tendo sido apresentada à Efacec Contracting 

Central Europe uma proposta de acordo que prevê o pagamento de 150 mil euros, resolvendo as reclamações em tribunal por este valor. 

Nesta data, estão em discussão os termos do acordo.
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(d)	 Na sequência de uma inspecção fiscal por parte das autoridades tributárias argelinas, a Efacec Algérie, teve liquidações adicionais 

no valor global de 880 mil euros, relativas a imposto sobre o rendimento, IVA e imposto profissional. A Efacec Algérie contestou estas 

liquidações adicionais e está a trabalhar com consultores locais, acreditando num desfecho favorável deste processo.

(e)	 Em Moçambique existe uma acção interposta pela empresa Tovisi Moçambique, sub-empreiteiro da Efacec Moçambique num projecto 

de engenharia em Maputo. Divergências ocorridas quanto à condução dos trabalhos levaram ao afastamento daquela empresa, que 

interpôs acção indemnizatória que tem o valor de 1.522 mil euros. O processo está pendente de decisão judicial, acreditando a Efacec 

Moçambique num desfecho favorável do mesmo.

30. Compromissos

30.1 Garantias prestadas
O Grupo EPS possui passivos contingentes respeitantes a garantias bancárias e outras contingências relacionadas com o seu negócio. Não se 

espera que existam passivos significativos decorrentes dos passivos contingentes.

O quadro seguinte evidencia o volume de garantias bancárias, distribuído entre:

a)	 garantias financeiras, que incluem principalmente garantias emitidas em favor dos clientes para recebimento de adiantamentos e 

stand-by letters of credit, e

b)	 outras garantias, sobretudo garantias para concursos e garantias de fornecimento/execução.

31.12.2015 31.12.2014

Garantias financeiras 61.625.319 80.921.912

Outras garantias 155.518.796 173.164.410

Total 217.144.115 254.086.322

As garantias bancárias estão principalmente ligadas aos projectos e encomendas recebidas e têm como beneficiários os clientes do Grupo EPS.

30.2 Pensões
No Grupo EPS existem benefícios atribuídos com complementos de pensões de reforma, de acordo com o que é descrito na Nota 1.21.1.

Os casos existentes são geridos internamente e estão sujeitos a uma avaliação anual por entidades especializadas e independentes, sendo 

a responsabilidade futura apresentada na demonstração da posição financeira na rubrica “Provisão para pensões” (Nota 19), e corresponde 

ao valor actual das responsabilidades por benefícios definidos à data de fecho de contas. Em 31 de Dezembro de 2015, o grupo abrangido 

por este benefício incluía 18 pessoas, sendo o valor da correspondente provisão de 408 mil euros.

30.3 Compromissos de locações operacionais onde o Grupo EPS é locatário 
O Grupo EPS arrenda diversas viaturas, através de contratos de locação não revogáveis. Os contratos possuem diversos prazos, cláusulas de 

reajustamento e direitos de renovação. Na data das demonstrações financeiras, o Grupo EPS mantinha contratos de Aluguer de Longa Duração 

(“renting”) considerados como locação operacional, cujo valor de rendas vincendas ascendiam 2.051 mil euros, com as seguintes maturidades:

2015 2014

Até 1 ano 1.027.571 1.077.792

Entre 1 e 5 anos 1.023.101 1.341.405

2.050.672 2.419.198

31. Acordos conjuntos
O Grupo tem vários interesses em operações conjuntas e empreendimentos conjuntos, que assumem a forma jurídica de Agrupamentos 

Complementares de Empresas (ACE’s) (Nota 4). Estas entidades prestam serviços decorrentes de contratos firmados com clientes, 

essencialmente nas unidades de negócio de Engenharia, Ambiente e Transportes.

No quadro seguinte divulga-se informação relativa a activos, capital próprio, proveitos e resultados de cada uma das operações conjuntas 

integradas nas contas da Efacec Power Solutions em 2015. Os valores constantes daqueles indicadores correspondem às contas sociais das 

entidades, expressas em euros, antes da aplicação das taxas de integração.
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Acordos Conjuntos Sede % Método Activos Capital 
Próprio

Proveitos
Totais

SMA - Serv Manut Centrais Termoeléctricas, ACE Oeiras 100,0% INT 869.156 847.883 832.668

Siemens, Setal, Dégremont e Efacec - Serv Manut, ACE Amadora 33,0% PRO 247.938 0 332.367

EME2 - Engenharia, Manutenção e Serviços, ACE Lisboa 40,0% MEP 1.652.972 0 1.890.844

UTE Efacec Engenharia SA y Cemesa SL Tenerife / Espanha 90,0% PRO 332.536 293.831 0

GACE - Gondomar, ACE Porto 20,0% PRO 47.861 0 4.632

UTE Efacec Bahía de Cádiz Sevilha / Espanha 50,0% PRO 862.761 25.880 2.825.285

EfaServicing, ACE Matosinhos 100,0% INT 367.885 64.379 683.213

Ensul Meci-Efacec - Cogeração do Porto, ACE Almada 100,0% MEP 1.762.693 -364.301 1.825.209

Os valores comparativos relativos ao ano 2014 são os seguintes:

Empreendimentos Conjuntos Sede % Método Activos Capital 
Próprio

Proveitos
Totais

SMA - Serv Manut Centrais Termoeléctricas, ACE Oeiras 100,0% INT 1.119.889 646.241 0

Siemens, Setal, Dégremont e Efacec - Serv Manut, ACE Amadora 33,0% PRO 233.452 0 494.719

Efacec Omninstal, ACE Maia 50,0% PRO 20.048 20.048 29.361

EME2 - Engenharia, Manutenção e Serviços, ACE Lisboa 40,0% MEP 2.748.730 n.a. n.a.

UTE Efacec Engenharia SA y Cemesa SL Tenerife / Espanha 90,0% PRO 338.976 302.090 0

GACE - Gondomar, ACE Porto 20,0% PRO 229.764 0 12.281

UTE Efacec Bahía de Cádiz Sevilha / Espanha 50,0% PRO 3.516.080 18.664 4.355.749

Ensul Meci-Efacec - Cogeração do Porto, ACE Almada 100,0% MEP 1.961.689 -206.500 22.546.287

Operações conjuntas

Os montantes seguintes representam a quota-parte do Grupo EPS nos activos, passivos e património líquido das operações conjuntas, 

e estão incluídos na Demonstração consolidada da posição financeira e na Demonstração dos resultados consolidados, mediante a 

integração dos ACE’s.

Operações conjuntas 31.12.2015 31.12.2014

Activo:

Activo não corrente 4.738 4.628

Activo corrente 1.739.138 2.098.220

1.743.876 2.102.848

Passivo:

Passivo não corrente 32.081 17.948

Passivo corrente 509.206 1.793.664

541.287 1.811.612

Capital Próprio 1.202.589 291.237

Proveitos 4.410.984 0

Custos 4.146.921 0

Resultado após impostos 264.063 0

Empreendimentos conjuntos

A EME2 - Engenharia, Manutenção e Serviços, ACE é um empreendimento conjunto no qual a EPS detém um interesse de 40%, e que integra 

nas demonstrações financeiras pelo método de equivalência patrimonial, como indicado no quadro acima. 
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32. Contratos plurianuais
Os contratos plurianuais são contabilizados de acordo com o método da percentagem de acabamento, tal como definido na Nota 1.16.3

Os montantes relativos a contratos plurianuais no exercício findo em 31 de Dezembro de 2015 são os seguintes:

2015 2014

Proveitos reconhecidos no exercício (contratos fechados e não fechados) 332.046.230 14.855.535

Contratos plurianuais não fechados à data:

Custos acumulados incorridos até à data (a) 1.454.153.644 1.445.389.382

Margens reconhecidas até à data (a) 189.006.061 173.426.948

Existências - produtos e trabalhos em curso 12.859.880 13.636.298

Acréscimos de proveitos (Nota 10) 69.509.811 109.782.235

Proveitos diferidos e adiantamentos 126.302.843 114.525.781

(a) Montantes não consolidados, os quais incluem valores dos contratos plurianuais incorridos do exercício de 2015, bem como em exercícios anteriores. 

A conciliação do montante apresentado na rubrica de Proveitos reconhecidos no exercício relativos a contratos plurianuais fechados e não 

fechados com o total de vendas e prestações de serviços consolidadas pode ser apresentada como segue:

2015 2014

Proveitos reconhecidos relativos a contratos plurianuais (Nota 1.16) 332.046.230 14.855.535

Proveitos relativos a produtos fabris standard 58.866.270 4.482.988

Proveitos relativos a serviços de assistência e manutenção 16.918.085 0

Outros proveitos 15.083.771 556.763

Total vendas e prestações de serviços consolidadas 422.914.356 19.895.286

As existências relativas a contratos plurianuais referem-se a custos incorridos que não foram ainda objecto de utilização na obra ou 

instalação, não estando, consequentemente, reconhecida a margem daí decorrente. 

Os acréscimos de proveitos representam situações em que o grau de facturação é inferior ao grau de acabamento, sendo efectuado um 

acréscimo para reconhecimento da respectiva margem. Esta situação configura um débito ao cliente por conta da obra/instalação já 

efectuada (Nota 10 – Acréscimos de Proveitos). Quando ocorre a situação contrária, o grau de facturação é superior ao grau de acabamento 

e existe um proveito diferido, o qual representa um crédito do cliente perante a obra desenvolvida (Nota 20 – Proveitos Diferidos), cuja 

margem será apenas reconhecida nos exercícios seguintes.

33. Honorários pagos aos auditores
No exercício de 2015, o Grupo EPS contratou serviços com a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas PricewaterhouseCoopers & Associados 

e respectiva rede internacional, pelos quais pagou os seguintes honorários:

2015 2014

Auditoria:

Auditoria e revisão de contas 261.786 291.128

Serviços de garantia de fiabilidade 12.766 9.929

Outros serviços: 274.552 301.057

Serviços de consultoria fiscal 53.489 64.266

Outros serviços de consultoria 1.935 0

55.424 64.266

329.975 365.323
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34. Eventos subsequentes
Após a data a que se referem as demonstrações financeiras, não ocorreram quaisquer factos dignos de registo.

Leça do Balio, 18 de Março de 2016

O Responsável pela Consolidação

José Carlos Eiras Pinto de Oliveira

O Conselho de Administração	

Mário Filipe Moreira Leite da Silva  Presidente

Isabel dos Santos  Vogal

Francisco Dias Pereira de Sousa Talino  Vogal

Manuel António Carvalho Gonçalves  Vogal

Ângelo Manuel da Cruz Ramalho  Vogal

Francisco José Meira da Silva Nunes  Vogal

Luís Henrique Marcelino Alves Delgado  Vogal

Fernando José Gomes da Mota Lourenço	  Vogal

Rui Alexandre Pires Diniz  Vogal

Miguel Maria Pereira Vilardebó Loureiro  Vogal
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Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. 
Demonstração da posição financeira em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

O Contabilista Certificado Conselho de Administração

Os valores monetários estão expressos em euros

Notas 2015 2014

Activo
Activo não corrente

Activos fixos tangíveis 4 20.306 0

Investimentos financeiros em emp. grupo e associadas 5.1 371.687.158 363.044.137

Activos financeiros disponíveis para venda 5.2 11.132 11.132

Empréstimos a entidades relacionadas 17.2 0 148.408.490

Activos por impostos diferidos 11 362.115 0

Total não corrente 372.080.711 511.463.758

Activo corrente

Clientes e acréscimo de proveitos 6 25.724 16.036

Empréstimos a entidades relacionadas 17 27.154.595 7.177.687

Devedores e custos diferidos 7 2.023.051 909.572

Caixa e equivalentes de caixa 8 97.619 67.210

Total corrente 29.300.990 8.170.505

Total do activo 401.381.701 519.634.264

Capital Próprio e Passivo
Capital Próprio

Capital 9.1 285.874.030 233.874.030

Prémios de emissão 9.1 8.000.000 0

Prestações acessórias 9.2 35.900.000 0

Reservas e resultados acumulados 9.3 -6.759.028 -192.869

Outro rendimento integral acumulado 0 0

Total do capital próprio 9 323.015.002 233.681.161

Passivo não corrente

Empréstimos de entidades relacionadas 17.2 74.220.596 268.193.838

Total passivo não corrente 74.220.596 268.193.838

Passivo corrente

Empréstimos de entidades relacionadas 17.2 971.066 50.000

Fornecedores 10 88.208 209

Credores e acréscimo de custos 10 3.086.829 17.709.056

Total passivo corrente 4.146.104 17.759.265

Total do capital próprio e passivo 401.381.701 519.634.264

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras
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Os valores monetários estão expressos em euros

Notas 2015 2014

Fornecimentos e serviços externos 12 -156.294 -245

Gastos com o Pessoal -550.121 0

Gastos operacionais -15.847 0

Resultado operacional -722.262 -245

Gastos financeiros 13 -10.349.742 -312.171

Rendimentos financeiros 13 4.144.706 119.546

Resultado antes de impostos -6.927.298 -192.869

Imposto sobre o rendimento - diferido 14 362.115 0

Imposto sobre o rendimento - corrente 14 -976 0

Resultado líquido 15 -6.566.159 -192.869

Resultado líquido por acção - básico 15 -0,14 -0,03

Resultado líquido por acção - diluído 15 -0,14 -0,03

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

O Contabilista Certificado Conselho de Administração

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. 
Demonstração de resultados por natureza

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

2015 2014

Resultado líquido (1) -6.566.159 -192.869

Outro rendimento integral líquido do período (2) 0 0

Rendimento integral total do período (1)+(2) -6.566.159 -192.869

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A.
Demonstração do rendimento integral

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

O Contabilista Certificado Conselho de Administração

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

Os valores monetários estão expressos em euros
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Capital 
Social

Prémios 
de emissão

Prestações 
Suplementares

Reservas e
resultados 

acumulados

Outro 
Rendimento 

Integral

Total 
Capital 
Próprio

Saldo em 1 de Janeiro de 2014 0 0 0 0 0 0

Constituição da sociedade 19.797.255 0 0 0 0 19.797.255

Aumentos de capital 214.076.775 0 0 0 0 214.076.775

Rendimento integral do período 0 0 0 -192.869 0 -192.869

Saldo em 31 de Dezembro de 2014 233.874.030 0 0 -192.869 0 233.681.161

Saldo em 1 de Janeiro de 2015 233.874.030 0 0 -192.869 0 233.681.161

Aumentos de capital 52.000.000 8.000.000 0 0 0 60.000.000

Prestações acessórias 0 0 35.900.000 0 0 35.900.000

Rendimento integral do período 0 0 0 -6.566.159 0 -6.566.159

Saldo em 31 de Dezembro de 2015 285.874.030 8.000.000 35.900.000 -6.759.028 0 323.015.002

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A.
Demonstração de alterações no Capital Próprio

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

O Contabilista Certificado Conselho de Administração
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Notas 2015 2014

Actividades operacionais

Recebimentos de clientes   0   0 

Pagamentos a fornecedores  118.223  98.454 

Pagamentos ao pessoal  207.283   0 

Fluxo gerado pelas operações (325.505) (98.454)

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento (3)   0 

Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional (871.012) (942.676)

Fluxo das actividades operacionais [1] (1.196.520) (1.041.130)

Actividades de investimento

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros 0 0

Juros e proveitos similares 3.819.824   0 

3.819.824  0 

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros 19.998.953 111.549.321 

Activos tangiveis   0   0 

19.998.953 111.549.321 

Fluxo das actividades de investimento [2] (16.179.129) (111.549.321)

Actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos correntes 271.483.486 281.726.584 

Aumentos de capital, prestações suplementares e prémios de emissão 60.000.000   0 

331.483.486  281.726.584  

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos correntes 305.459.768 169.068.923 

Amortizações de contratos de locação financeira   0   0 

Juros e custos similares 8.617.661   0 

314.077.428 169.068.923 

Fluxo das actividades de financiamento [3] 17.406.058 112.657.662 

Variação de caixa e seus equivalentes  [A]-[B]-[C]=[1]+[2]+[3]  30.409   67.210  

Efeito das diferenças de câmbio [C]   0   0 

Caixa e seus equivalentes no início do periodo [B]  67.210   0 

Caixa e seus equivalentes no fim do periodo [A] 8  97.619  67.210 

Os valores monetários estão expressos em Euros

O Contabilista Certificado Conselho de Administração

As Notas subsequentes fazem parte integrante destas demonstrações financeiras consolidadas

Efacec Power Solutions, SGPS, S.A.
Demonstração dos Fluxos de Caixa

para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
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Notas às Demonstrações Financeiras

A. Informação geral
A Efacec Power Solutions SGPS, S.A. (“Efacec Power Solutions” ou “EPS”), é uma sociedade anónima com sede no lugar de Arroteia, 

freguesia de Leça do Balio, Guifões e Custóias, concelho de Matosinhos, em Portugal. A EPS foi constituída em 14 de Agosto de 2014, tendo 

como objecto a gestão de participações sociais como forma indirecta de exercício de actividades económicas. A constituição da Efacec 

Power Solutions inseriu-se no processo de reestruturação que a Efacec Capital, SGPS, S.A. (“Efacec Capital”) encetou a partir do final de 

2013, e que se prolongou ao longo do ano 2014, com o objectivo de alinhar a estrutura societária do Grupo Efacec com os segmentos de 

mercado abordados e as geografias-alvo. No final de 2014, a Efacec Power Solutions passou a constituir, ela própria, um grupo de empresas 

para o desenvolvimento de actividades nos domínios das soluções de Energia, Engenharia, Ambiente, Transportes e Mobilidade Eléctrica. 

O Grupo EPS abrange ainda uma vasta rede de filiais, sucursais e agentes espalhados por 4 continentes.

Em 23 de Outubro de 2015, a sociedade Winterfell 2 Limited adquiriu à Efacec Capital uma participação na Efacec Power Solutions, 

passando a ser a accionista maioritária.

Tendo em consideração a data de constituição da EPS, o ano de 2014 é um exercício incompleto, pelo que não é comparável com 2015.

A informação financeira está apresentada em euros, salvo se indicado de forma diversa.

As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 18 de Março de 2016.

B. Resumo das principais políticas contabilísticas

1. Políticas contabilísticas adoptadas
As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração destas demonstrações financeiras estão descritas abaixo

1.1 Bases de preparação

As demonstrações financeiras da Efacec Power Solutions foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro 

(IFRS) em vigor em 1 de Janeiro de 2015, tal como adoptadas na União Europeia.

As demonstrações financeiras foram preparadas tendo em conta a convenção do custo histórico, excepto os activos financeiros e passivos 

financeiros, os quais se encontram contabilizados ao seu justo valor.

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro requer o uso de algumas 

estimativas contabilísticas importantes. Também requer que o órgão de gestão exerça o seu julgamento no processo de aplicação das 

políticas contabilísticas da Empresa. As áreas envolvendo um maior grau de julgamento ou complexidade, ou as áreas onde as premissas e 

estimativas são significativas para as demonstrações financeiras estão divulgadas na  Nota 2.

As normas, interpretações e revisões emanadas dos diversos órgãos que supervisionam a aplicação das Normas Internacionais de Relato 

Financeiro – IASB, IASC, IFRIC e SIC – encontram-se em baixo enunciadas, assim como as datas de aplicação e aprovação pela União Europeia.
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Descrição Alteração Data efectiva

1. Alterações e interpretações efectivas a 31 de Dezembro de 2015

Melhorias às normas 2011 – 2013 Clarificações 01-01-2015

IFRIC 21 – ‘Taxas do Governo’ (“Levies”) Nova interpretação – Contabilização de passivos por taxas 01-01-2015

2. Alterações efectivas em ou após 1 de Fevereiro de 2015

Melhorias às normas 2010 – 2012 Clarificações 01-02-2015

IAS 19 – Planos de benefícios definidos Contabilização das contribuições de empregado ou outras entidades 01-02-2015

IAS 16 e IAS 38 – Métodos de cálculo de amortização/depreciação Os métodos de depreciação/amortização baseados no rédito 
não são permitidos. 01-01-2016

IAS 16 e IAS 41 – Agricultura: 
Plantas que produzem activos biológicos consumíveis 

Plantas que apenas produzem activos biológicos consumíveis, são 
incluídas no âmbito da IAS 16 e são mensuradas pelo modelo do custo 
ou pelo modelo da revalorização.

01-01-2016

IFRS 11 – Acordos conjuntos Contabilização da aquisição de um interesse numa operação conjunta 
que é um negócio 01-01-2016

IAS 1 – Apresentação das demonstrações financeiras Revisão das divulgações no âmbito do projeto do IASB “Disclosure 
Initiative” 01-01-2016

IAS 27 – Demonstrações financeiras separadas
 Opção de mensurar pelo método da equivalência patrimonial, nas 
DF’s separadas, os investimentos em subsidiárias, empreendimentos 
conjuntos e associadas.

01-01-2016

Melhorias às normas 2012 – 2014 Clarificações 01-01-2016

3. Normas e alterações efectivas, em ou após 1 de Fevereiro de 2015, ainda não endossadas pela UE

Alterações IFRS 10, 12 e IAS 28: 
Entidades de investimento - aplicação da isenção de consolidar

Isenção de consolidar aplicada às entidades de investimento, 
extensível a uma empresa-mãe que não qualifica como 
Entidade de investimento mas é uma subsidiária de uma 
entidade de investimento.

01-01-2016

IFRS 9 – Instrumentos financeiros Nova norma para o tratamento contabilístico 
de instrumentos financeiros 01-01-2018

IFRS 15 – Rédito de contratos com clientes Reconhecimento do rédito relacionado com a entrega de activos e 
prestação de serviços, pela aplicação do método das 5 etapas. 01-01-2018

Da adopção das normas aplicáveis à Empresa não se esperam efeitos materialmente relevantes nas demonstrações financeiras.3

1.2 Investimentos financeiros e activos disponíveis para venda

1.2.1 Classificação

A Empresa classifica os seus activos financeiros de acordo com as seguintes categorias: justo valor por contrapartida de resultados, créditos 

e valores a receber e disponíveis para venda. A classificação depende do propósito pelo qual os activos financeiros foram adquiridos. A 

gestão determina a classificação dos seus activos financeiros aquando do seu reconhecimento inicial.

(a) Activos financeiros ao justo valor através de resultados

	 Activos financeiros ao justo valor por contrapartida de resultados são activos financeiros detidos para negociação. Um activo financeiro 

é classificado nesta categoria se for adquirido com o propósito de ser vendido no curto prazo. Os instrumentos financeiros derivados são 

também classificados sob esta categoria, salvo se designados para cobertura. Actualmente, a EPS não possui este tipo de activos financeiros.

(b) Empréstimos concedidos e contas a receber

	 Empréstimos concedidos e contas a receber são activos financeiros não derivados, com pagamentos fixos ou determináveis e que não 

são cotados num mercado activo. Empréstimos concedidos e contas a receber são classificados como activos correntes, excepto quanto 

a maturidades superiores a 12 meses após a data de fecho do exercício, sendo nesse caso classificados como activos não correntes.  

(c) Investimentos detidos até à maturidade

	 Actualmente, a Empresa não possui activos financeiros detidos até à maturidade.

(d) Activos financeiros disponíveis para venda

	 Activos financeiros disponíveis para venda relativos a investimentos em instrumentos de capital são registados ao custo quando o seu 

justo valor não possa ser determinado com fiabilidade, sendo apresentados como “Investimentos financeiros em empresas do grupo e 

associadas”, quando a Empresa tem controlo ou influência significativa na gestão.
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	 Estes activos financeiros são classificados como não-correntes, excepto se os activos expirarem ou se a gestão tiver intenção de os 

vender no prazo de 12 meses após a data de reporte.

1.2.2 Reconhecimento e mensuração
As partes de capital em empresas do grupo e associadas são registadas ao custo de aquisição adicionado de eventuais despesas de compra. 

As compras e vendas de activos financeiros são reconhecidas na data de negociação – a data na qual a Empresa se compromete a comprar ou 

vender os activos. Os investimentos são inicialmente reconhecidos ao justo valor acrescido dos custos de transacção, salvo se classificados ao 

justo valor por contrapartida de resultados. Activos financeiros ao justo valor por contrapartida de resultados são inicialmente reconhecidos 

ao justo valor e os seus custos de transacção registados na demonstração de resultados. Os activos financeiros são desreconhecidos no 

momento em que expiram os direitos a receber os seus fluxos de caixa, ou no momento em que são transferidos os riscos e benefícios da sua 

propriedade. Activos financeiros disponíveis para venda e activos financeiros ao justo valor por contrapartida de resultados são mensurados 

subsequentemente ao seu justo valor. Créditos e valores a receber são mensurados subsequentemente ao custo amortizado através do 

método de taxa de juro efectiva.

Ganhos ou perdas provenientes de variações no justo valor de activos financeiros, classificados sob a categoria de “justo valor por 

contrapartida de resultados”, são apresentados na demonstração de resultados como custos financeiros no período em que ocorrem.

As contas a receber de clientes e outros devedores são reconhecidas inicialmente ao seu valor nominal ou justo valor, quando diferente, 

deduzido de qualquer perda por imparidade. 

Os valores a receber de clientes são desreconhecidos quando são transferidos para outra entidade, substancialmente, todos os riscos 

significativos e benefícios relacionados com os fluxos de caixa do activo financeiro. Se a entidade mantém a sua exposição à variabilidade 

total do valor presente dos fluxos de caixa líquidos futuros associados ao activo financeiro, não há lugar a desreconhecimento do activo. 

Quando os títulos classificados como disponíveis para venda são vendidos ou é registada imparidade sobre os mesmos, o valor acumulado 

dos ajustamentos para justo valor reconhecido em reservas de justo valor é registado na demonstração de resultados, na rubrica “Ganhos 

ou perdas em outras empresas”. 

Os juros por conta de títulos classificados como disponíveis para venda são calculados através do método do juro efectivo, e reconhecidos 

na demonstração de resultados na rubrica de outros proveitos. Os dividendos de acções disponíveis para venda são reconhecidos na 

demonstração de resultados quando for estabelecido o direito da Empresa aos mesmos.

1.2.3 Apresentação pelo valor líquido 
Os activos e passivos financeiros são apresentados na demonstração da posição financeira pelo seu valor líquido quando existe o direito 

legal a efectuar essa compensação, assim como a intenção de o fazer.

1.2.4 Imparidade de activos financeiros

(a) Empréstimos concedidos e contas a receber

	 O ajustamento por imparidade das contas a receber é estabelecido quando há evidência objectiva de que a Empresa não receberá a 

totalidade dos montantes em dívida conforme as condições originais das contas a receber. O valor do ajustamento é a diferença entre o 

valor apresentado e o valor presente estimado dos fluxos de caixa futuros, descontado à taxa de juro efectiva. O valor do ajustamento 

é reconhecido na demonstração de resultados.

(b) Activos mensurados ao custo amortizado

	 A Empresa avalia a cada data da Demonstração da posição financeira se um activo financeiro, ou um grupo de activos financeiros, se 

encontra em imparidade. Um activo financeiro, ou um grupo de activos financeiros, encontra-se em imparidade, sendo registadas 

perdas por imparidade, apenas quando existe evidência objectiva da mesma como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 

reconhecimento inicial do activo (um evento de perda), e de que tal evento (ou eventos) tenha um impacto na estimativa de fluxos de 

caixa futuros, produzidos por esse activo ou grupo de activos, que possa ser estimado com fiabilidade.

	 Os critérios utilizados pela Empresa, para determinar se existe evidência objectiva de uma perda por imparidade incluem:

	 • Dificuldades financeiras significativas por parte do emitente ou devedor;

	 • Violação de disposições contratuais, como por exemplo vencimento do pagamento de juros ou de capital;

	 • A possibilidade do devedor entrar em falência ou em processo de reestruturação financeira;

	 • O desaparecimento de um mercado activo para o activo financeiro em causa por motivos de dificuldades financeiras; ou

	 • Dados observáveis, que indiquem um decréscimo mensurável na estimativa de fluxos de caixa futuros provenientes de um portfolio 

de activos financeiros, tendo esse decréscimo ocorrido após o reconhecimento inicial desses activos, mas de ainda não ser imputável a 
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activos financeiros individuais. Esses dados incluem:

	 (i)	 Alterações adversas no estado de cumprimento dos pagamentos dos devedores desse portfolio; e

	 (ii)	 Condições económicas locais ou nacionais que se correlacionem com o incumprimento dos pagamentos relativos 

			  aos activos no portfolio. 

	 A Empresa analisa em primeiro lugar se existe evidência de imparidade.

	 O montante da perda é medido pela diferença entre o valor ao qual o activo se encontra mensurado e o valor actual da estimativa 

de fluxos de caixa futuros (excluindo futuras perdas de crédito que não tenham sido registadas) descontado à taxa de juro efectiva. 

O valor pelo qual o activo se encontra mensurado é reduzido, e o montante da perda é reconhecido na demonstração de resultados. 

Como expediente prático, a Empresa poderá medir o montante de imparidade com base no justo valor do instrumento, utilizando um 

preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o montante da perda por imparidade decresce, e esse decréscimo pode ser 

objectivamente atribuível a um evento que ocorre após a imparidade ser registada (como a melhoria do rating de crédito do devedor), 

então a imparidade anteriormente reconhecida é revertida na demonstração de resultados.

(c) Activos classificados como disponíveis para venda

(c1) A Empresa analisa a cada data da Demonstração da posição financeira se existe evidência objectiva de que um activo financeiro, ou 

um grupo de activos financeiros, se encontra em imparidade. Para títulos de dívida, a Empresa utiliza os critérios acima descritos 

na alínea (a). No caso de instrumentos de capital de outras entidades classificados como disponíveis para venda, um decréscimo 

prolongado e significativo do justo valor do título relativamente ao seu valor de custo constituí também evidência de imparidade. 

Se tal evidência existir em activos disponíveis para venda, a perda acumulada – medida pela diferença entre o custo de aquisição 

e o justo valor à data, subtraída de qualquer perda por imparidade previamente reconhecida através de resultados por conta do 

activo financeiro em questão – é removida do capital e reconhecida na demonstração de resultados. As perdas por imparidade 

reconhecidas na demonstração dos resultados sobre instrumentos de capital não são revertidas através da demonstração dos resul-

tados. Se, num período subsequente, o justo valor de um título de dívida classificado com disponível para venda aumentar, e esse 

aumento for objectivamente atribuível a um evento que ocorreu após a perda por imparidade ter sido reconhecida em resultados, 

então a perda por imparidade é revertida através da demonstração de resultados.

(c2) A Empresa efectua uma avaliação dos investimentos em empresas do grupo e associadas quando existem indícios de que o activo 

possa estar em imparidade, sendo registadas no resultado do período eventuais perdas de imparidade. A Empresa verifica em 

cada data da demonstração da posição financeira se existe evidência objectiva de imparidade de algum investimento financeiro. 

Se existir tal evidência, a perda acumulada, calculada pela diferença entre o valor da demonstração da posição financeira e o 

justo valor corrente, é reconhecida na demonstração dos resultados do período em que se verifica a imparidade. Uma perda por 

imparidade é reconhecida pelo montante do excesso da quantia escriturada do activo face ao seu valor recuperável. A quantia 

recuperável é a mais alta de entre o justo valor de um activo menos os gastos para venda e o seu valor de uso. Na determinação 

do valor de uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados utilizando uma taxa de desconto que reflicta as avaliações 

correntes de mercado e risco específico do activo.

	 Os rendimentos resultantes de investimentos financeiros em empresas do grupo e associadas (dividendos recebidos) são registados 

nos resultados do período em que é anunciada a respectiva distribuição.

1.3 Contabilização de instrumentos financeiros – derivados e coberturas

Os derivados são reconhecidos inicialmente ao seu justo valor à data em que é tomada parte nas suas disposições contratuais, e mensurados 

subsequentemente ao seu justo valor. O método pelo qual se reconhecem as variações de justo valor depende da designação (ou não) 

desse derivado como instrumento de cobertura e, no caso de estar designado, da natureza do item coberto. Os derivados utilizados para 

cobertura podem ser classificados em dois grupos distintos: (1) coberturas de justo valor de activos, passivos ou compromissos firmes 

reconhecidos (cobertura de justo valor); (2) cobertura de um risco específico associado a um activo, passivo ou a uma transacção altamente 

provável (cobertura de fluxos de caixa).

Para cada transacção, e aquando da sua origem, a Empresa prepara documentação que justifique a relação entre o instrumento de 

cobertura e o item coberto, assim como o objectivo de gestão de risco e a estratégia para a transacção de cobertura. A Empresa documenta 

também, quer à data de negociação da cobertura, quer numa base contínua, a sua análise da eficácia com que o instrumento de cobertura 

compensa as variações do justo valor, ou dos fluxos de caixa dos instrumentos cobertos. De acordo com a IAS 39, o justo valor dos derivados 

do tipo opção é separado no seu valor intrínseco e no seu valor temporal, dado que apenas o valor intrínseco destes instrumentos pode 

ser designado como instrumento de cobertura. Assim, os testes de eficácia dos derivados do tipo opção incluem apenas o valor intrínseco 

destes instrumentos.
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O justo valor dos derivados contratados para efeitos de cobertura, quando existem, é apresentado em Nota própria. Os movimentos na 

reserva de cobertura são apresentados na demonstração de alterações no capital próprio. A totalidade do justo valor de um derivado de 

cobertura é classificada como um activo ou passivo não corrente quando a maturidade residual do instrumento coberto é maior do que 

12 meses, e como um activo ou passivo corrente quando esta é menor do que 12 meses. Derivados de negociação são classificados como 

activos ou passivos correntes.

1.3.1 Cobertura do justo valor
Variações no justo valor dos derivados que são designáveis e classificados como instrumentos de cobertura de justo valor, são reconhecidas 

na demonstração de resultados, juntamente com as variações de justo valor dos activos ou passivos cobertos atribuíveis ao risco coberto.

Se a relação de cobertura deixar de cumprir os critérios de contabilidade de cobertura, então o ajustamento para o valor contabilístico 

do item coberto, para o qual é usado o método de taxa efectiva, é amortizado ao longo do período que se estende até à sua maturidade.

1.3.2 Cobertura de fluxos de caixa
O montante eficaz da variação de justo valor dos derivados designáveis e classificados como coberturas de fluxos de caixa é reconhecido 

em capital próprio. O ganho ou perda relacionado com o montante ineficaz é reconhecido de imediato na demonstração de resultados.

Os montantes acumulados em capital são posteriormente reconhecidos para a demonstração de resultados no mesmo período em que o 

instrumento afecta a demonstração de resultados (por exemplo, quando a transacção de uma previsão de vendas coberta ocorre). O ganho 

ou perda relativo ao valor de swaps de taxa de juro, a cobrir empréstimos de taxa variável, é reconhecido na demonstração de resultados 

como “Custos financeiros líquidos”. O ganho ou perda relativo ao montante eficaz de derivados de taxa de câmbio é reconhecido na 

demonstração de resultados como “Custos financeiros líquidos”. O ganho ou perda do montante ineficaz é reconhecido na demonstração 

de resultados como “Custos financeiros líquidos”.

Quando um instrumento de cobertura atinge a sua maturidade, quando é vendido, ou quando a cobertura deixa de cumprir com os 

requisitos de contabilidade de cobertura, qualquer ganho ou perda acumulado registado em capital permanecerá registado dessa forma, 

sendo reconhecido na demonstração de resultados quando a transacção prevista o for. Quando a ocorrência da transacção prevista deixar 

de ser provável, o ganho ou perda acumulado registado em capital é transferido de imediato para a demonstração de resultados, como 

custos ou proveitos financeiros.

1.3.3 Derivados não qualificados para coberturas 
Certos derivados não cumprem com os critérios de cobertura. As variações no seu justo valor são reconhecidas de imediato na demonstração 

de resultados.

1.4 Caixa e equivalentes de caixa

A rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” inclui valores em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de líquidez 

elevada e com maturidades iniciais até 3 meses. Os descobertos bancários são apresentados no Demonstração da posição financeira, no 

passivo corrente, na rubrica Empréstimos.

1.5 Capital social

As acções ordinárias são classificadas no capital próprio. 

Os custos incrementais directamente atribuíveis à emissão de novas acções ou opções são apresentados no capital próprio como uma 

dedução, líquida de impostos, dos ingressos. 

1.6 Dívidas a instituições de crédito e entidades relacionadas

Os empréstimos obtidos são reconhecidos inicialmente ao seu valor nominal. Os empréstimos são subsequentemente apresentados ao 

custo amortizado. Qualquer diferença entre os recebimentos (líquidos de custos de transacção) e o valor amortizado é reconhecida na 

demonstração de resultados ao longo do período do empréstimo, utilizando o método da taxa efectiva.

Os empréstimos obtidos são classificados no passivo corrente, excepto se a Empresa possuir um direito incondicional de diferir a liquidação 

do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data de fecho.

Os juros e outros encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos são geralmente reconhecidos como custo de acordo com o 

princípio da especialização dos exercícios.
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Os juros e outros encargos financeiros de empréstimos obtidos, que estejam directamente relacionados com a aquisição, construção ou 

produção de activos fixos, são capitalizados, fazendo parte do custo do activo. A capitalização destes encargos começa após o início da 

preparação das actividades de construção ou desenvolvimento do activo e é interrompida quando o activo se encontra pronto a ser utilizado 

ou quando o projecto se encontra suspenso. Quaisquer proveitos financeiros gerados por empréstimos obtidos, directamente relacionados 

com um investimento específico, são deduzidos aos encargos financeiros elegíveis para capitalização.

1.7 Valores a pagar a fornecedores e outros credores

Os Valores a pagar a Fornecedores e outros credores são reconhecidos inicialmente pelo justo valor e subsequentemente mensurados pelo 

custo amortizado usando o método do juro efectivo. As contas de fornecedores são classificadas como passivos correntes, se o pagamento 

for devido no prazo de um ano ou menos (ou no ciclo operacional normal do negócio se maior). Se não, as contas de fornecedores são 

apresentados como passivos não correntes.

1.8 Imposto sobre o rendimento e impostos diferidos

O imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas (IRC) é determinado com base na matéria colectável estimada, calculada de acordo 

com as normas fiscais vigentes. O imposto sobre o rendimento da sociedade inclui o imposto corrente e o imposto diferido.

O imposto corrente é calculado com base na legislação fiscal vigente, ou substantivamente vigente, à data da demonstração da posição 

financeira. A gestão revê periodicamente a sua análise nesta matéria e reconhece provisões para contingências fiscais prováveis para os 

casos sob análise, assim como possíveis ajustamentos feitos pelas autoridades fiscais. Estas provisões são constituídas pelo montante que 

se espera pagar às autoridades fiscais.

O imposto diferido é calculado com base no valor das diferenças temporárias entre os valores contabilísticos dos activos e passivos e a 

respectiva base de tributação. Contudo, o imposto diferido não é registado se surgir através do reconhecimento inicial de um activo ou 

de um passivo, numa transacção que não constitua concentração de actividades empresariais que, à data da transacção, não afecte os 

rendimentos e custos, contabilísticos ou tributáveis.

 O imposto diferido é determinado à luz das taxas (e legislação) vigente, ou substantivamente vigente à data de reporte, e que se esperam 

aplicar aquando da realização do imposto diferido activo, ou liquidação do imposto diferido passivo.

Activos por impostos diferidos sobre o rendimento são reconhecidos, apenas quando a existência de futuros rendimentos tributáveis é 

expectável, sob os quais a diferença temporária possa ser utilizada.

Activos e passivos por impostos diferidos são apresentados na demonstração da posição financeira pelo seu valor líquido, quando existe o 

direito legal a compensar os activos e passivos correntes por impostos diferidos por esse valor. 

Os impostos diferidos são classificados como não-corrente, conforme apresentado na demonstração da posição financeira.

A Efacec Power Solutions requereu que, a partir do exercício de 2016, as subsidiárias nacionais fiquem sujeitas ao Regime Especial de 

Tributação dos Grupos de Sociedades. O regime é aplicável a grupos que incluam empresas nas quais detêm participações accionistas iguais 

ou superiores a 75%, e que cumpram as condições dispostas no artigo 63º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas. 

A taxa de imposto que serviu de base à determinação dos impostos diferidos incluídos nas Contas a 31 de Dezembro de 2015 é a prevista na 

legislação para o exercício em curso – 21%, acrescida do valor máximo que a taxa de derrama municipal pode assumir – 1,5% do lucro tributável.

1.9 Provisões

As provisões são registadas ao justo valor das despesas que se espera que venham a ocorrer de modo a liquidar a obrigação, utilizando-se 

taxas de desconto antes de impostos que reflictam o valor temporal do dinheiro, assim como os riscos específicos da obrigação, conforme 

atribuído pelo mercado. Não são reconhecidas provisões por perdas operacionais futuras.

1.10 Reconhecimento do rédito 

O rédito compreende o justo valor das vendas de bens e prestação de serviços, líquido de impostos e descontos comerciais e após 

eliminação das vendas internas. 

As receitas são reconhecidas ao justo valor do montante recebido, ou a receber, pela venda de bens e serviços no decurso normal da activida-

de da empresa. As vendas são reconhecidas pelo valor líquido do montante de imposto sobre o valor acrescentado, devoluções e descontos.

A Empresa reconhece as receitas quando o seu montante é mensurável com fiabilidade, quando é provável que benefícios económicos futu-

ros dêem entrada na entidade e quando critérios específicos são cumpridos, conforme descrito abaixo. A Empresa baseia as suas estimativas 

em resultados históricos, tendo em consideração o tipo de cliente, assim como do tipo de transacção e as suas características.
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Prestação de serviços

A prestação de serviços é reconhecida no período contabilístico no qual os serviços são prestados, com referência à fase de conclusão da 

transacção à data de fecho de contas. 

1.11 Distribuição de dividendos

A distribuição de dividendos aos detentores do capital é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Empresa no 

período em que os dividendos são aprovados em Assembleia Geral pelos accionistas.

1.12 Activos e passivos contingentes

Os passivos contingentes em que a possibilidade de uma saída de fundos afectando benefícios económicos futuros seja apenas possível, 

não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgadas nas notas, a menos que a possibilidade de se concretizar a saída de 

fundos afectando benefícios económicos futuros seja remota, caso em que não sejam objecto de divulgação. São reconhecidas provisões 

para passivos que satisfaçam as condições previstas na Nota 1.9.  

Activos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, mas são divulgadas no anexo às demonstrações financeiras 

quando é provável a existência de um benefício económico futuro.

1.13 Eventos subsequentes

Os eventos após a data da demonstração da posição financeira que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam nessa 

data são reflectidos nas demonstrações financeiras. Os eventos após a data da demonstração da posição financeira que proporcionem 

informação sobre condições que ocorram após a mesma data são divulgados no anexo às demonstrações financeiras, se materiais.

1.14 Demonstração de fluxos de caixa

A demonstração de fluxos de caixa é preparada de acordo com o método directo. A Empresa classifica activos com maturidade com menos 

de três meses e para os quais o risco de variação do valor é insignificante em “Caixa e equivalentes de caixa”. 

A demonstração de fluxos de caixa é dividida por actividades operacionais, actividades de investimento e actividades de financiamento. 

As actividades operacionais incluem recebimentos de caixa de clientes e pagamentos a fornecedores, pessoal e outros pagamentos 

relacionados com a actividade operacional.

Os fluxos de caixa incluídos nas actividades de investimento incluem aquisições e alienações de investimentos em subsidiárias, recebimentos 

de caixa e pagamentos decorrentes da compra e venda de activos tangíveis e intangíveis.

As actividades de financiamento compreendem recebimentos e pagamentos de caixa relativos a capital próprio e empréstimos, incluindo 

descobertos bancários. Incluem ainda pagamentos relativos a juros, dividendos e locações financeiras.

1.15 Gestão do risco financeiro

Não existem factores significativos de risco financeiro, nomeadamente em termos de actividades expostas ao risco cambial, ou concentrações 

de risco de crédito significativas. Não são usados quaisquer instrumentos financeiros para cobrir este tipo de risco. 

2. Estimativas e julgamentos contabilísticos
A preparação das demonstrações financeiras exige que a gestão da Empresa efectue julgamentos e estimativas que afectam os montantes 

de proveitos, custos, activos e passivos e divulgações à data das demonstrações financeiras. 

Estas estimativas são determinadas pelos julgamentos da gestão da Empresa, baseados: (i) na melhor informação e conhecimento de 

eventos presentes e em certos casos em relatos de peritos independentes (ii) nas acções que a Empresa considera poder vir a desenvolver 

no futuro. Contudo, na data de concretização das operações, os seus resultados poderão ser diferentes destas estimativas.

As estimativas e as premissas que apresentam um risco significativo de originar um ajustamento material no valor contabilístico dos activos 

e passivos no exercício seguinte são apresentadas abaixo.
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2.1 Justo valor dos activos e passivos financeiros

Para determinação do justo valor de um activo ou passivo financeiro, quando existe mercado activo, é utilizado o preço de mercado. 

Quando não existe mercado activo, o que se verifica nalguns dos activos e passivos financeiros da Empresa, são utilizadas técnicas de 

avaliação do justo valor geralmente aceites, com base em pressupostos de mercado.

A Empresa utiliza técnicas de avaliação para instrumentos financeiros não cotados como os derivados, instrumentos financeiros ao justo 

valor através de resultados, e activos disponíveis para venda. Os métodos de avaliação que são usados mais frequentemente baseiam-se 

nos modelos de fluxos de caixa descontados e nos modelos de opções, incluindo, por exemplo, taxas de juro, taxas de câmbio e curvas de 

volatilidade. Actualmente, a Empresa não tem quaisquer instrumentos financeiros não cotados.

2.2 Imposto sobre o rendimento

A Empresa reconhece passivos para liquidações adicionais de impostos que possam resultar de revisões pelas autoridades fiscais. Quando o 

resultado final destas situações é diferente dos valores inicialmente registados, as diferenças terão impacto no imposto sobre o rendimento 

e nas provisões para impostos, no período em que tais diferenças se constatam.

Adicionalmente, a empresa reconhece activos por impostos diferidos sobre prejuízos, na medida em que sejam esperados lucros 

tributáveis futuros.

Esta avaliação requer o uso de estimativas, podendo os lucros tributáveis futuros ser diferentes da avaliação realizada a cada data de 

fecho. A diferença terá impacto no imposto sobre o rendimento.

2.3 Reconhecimento de provisões

A Empresa revê periodicamente as obrigações decorrentes de eventos passados que devem ser reconhecidos ou divulgados. A subjectividade 

envolvida na determinação da probabilidade e montante de recursos internos necessários para cumprir as obrigações pode dar origem a 

ajustamentos significativos devidos a variações nas suposições feitas, ou devido ao futuro reconhecimento de provisões anteriormente 

divulgadas como passivos contingentes.

A Gestão exerce julgamentos consideráveis para determinar se existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, ou se 

é provável, na data das demonstrações financeiras, que de acontecimentos passados possam resultar saídas de recursos, e se o montante 

da obrigação pode ser estimado com fiabilidade. A empresa revê periodicamente o estado desses processos recorrendo a aconselhamento, 

tanto interno como externo. Estas decisões estão sujeitas a alterações conforme novas informações estiverem disponíveis. O valor a 

provisionar pode mudar no futuro devido a novos desenvolvimentos nesta matéria em particular.

2.4 Perdas por imparidade em contas a receber

O risco de crédito sobre os saldos das contas a receber é avaliado à data de fecho, tendo em conta o conhecimento do cliente e o seu 

perfil de risco. As contas a receber são ajustadas com base na avaliação feita pela Gestão dos riscos estimados de cobrança na data do 

encerramento das contas, que podem diferir dos riscos que efectivamente venham a ocorrer.
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C. Gestão do Risco

3. Gestão de riscos financeiros

3.1 Factores do risco financeiro
As actividades da Empresa estão expostas a vários riscos financeiros, incluindo o risco de mercado, nomeadamente o risco de taxa de juro, 

e o risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Empresa concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e procura 

minimizar os potenciais efeitos adversos sobre o desempenho financeiro da Empresa, podendo utilizar vários instrumentos financeiros para 

minimizar os riscos decorrentes da sua actividade.

A gestão de riscos financeiros é realizada pela Direcção de Finanças Corporativa do Grupo EPS, no âmbito das políticas e orientações 

aprovadas pelo Conselho de Administração. Esta Direcção é responsável pela identificação, avaliação e cobertura dos riscos financeiros, 

em estreita colaboração com as unidades operacionais do grupo. O Conselho de Administração estabelece princípios para a gestão global 

dos riscos, bem como políticas destinadas a cobrir áreas específicas, como o risco de taxa de juro e o risco de liquidez, utilização de 

instrumentos financeiros derivados e não derivados e o investimento dos excedentes de liquidez. O Conselho de Administração efectua um 

acompanhamento muito próximo das referidas transacções.

3.1.1 Riscos  de mercado – taxa de juro
O risco da taxa de juro da Empresa advém essencialmente dos empréstimos contraídos, uma vez que não possui derivados de taxa de juro 

nem activos de longo prazo remunerados. Os empréstimos contratados com taxas de juro variáveis, exclusivamente denominados em euros, 

expõem a Empresa ao risco de variações dos fluxos de caixa. 

A exposição ao risco de taxa de juro é analisada de forma dinâmica. Para além da avaliação dos encargos futuros, com base nas taxas 

forward, realizam-se testes de sensibilidade a variações no nível de taxas de juro. A Empresa está exposta, fundamentalmente, à curva 

de taxa de juro do euro. 

Para cada análise, independentemente da moeda, são utilizadas as mesmas alterações às curvas de taxa de juro. As análises são efectuadas 

para a dívida líquida, ou seja, são deduzidos os depósitos e aplicações em instituições financeiras. As simulações são efectuadas tendo por 

base os valores líquidos de dívida e o justo valor dos instrumentos financeiros derivados, caso existam, às datas de referência e a respectiva 

alteração nas curvas de taxa de juro.

À data de reporte, a Empresa detinha um montante de empréstimos obtidos de cerca de 75,2 milhões de euros, e empréstimos concedidos 

de 27,1 milhões de euros, totalmente com partes relacionadas. Se as taxas de juro dos empréstimos e depósitos tivessem sido 0,25% supe-

riores/inferiores, considerando todas as outras variáveis constantes, o resultado antes de impostos do ano teria sido inferior/superior em 

120 mil euros, respectivamente. O capital próprio não seria afectado. Estes efeitos devem-se, essencialmente, ao maior ou menor custo 

com juros em empréstimos de taxa variável.

3.1.2 Risco de liquidez

A previsão dos fluxos de caixa é realizada pela Empresa de forma a garantir a manutenção de um nível adequado de disponibilidades para 

responder às necessidades operacionais, e considerando ainda o contributo de eventuais facilidades de financiamento. Esta previsão tem 

em consideração os planos de financiamento de divida da Empresa, o cumprimento de objectivos internos ao nível dos rácios de balanço e, 

caso seja aplicável, o cumprimento de requisitos externos regulamentares ou legais – por exemplo, restrições sobre moeda estrangeira, e 

cumprimento de covenants da dívida, nomeadamente: Cross default, Pari Passu, Negative Pledges, rácios sobre a dívida e capital, mudança 

de accionistas e outros relacionados com as actividades operacionais e com as obrigações legais, fiscais e operacionais da Empresa.

Os excedentes de tesouraria, para além dos necessários à manutenção do equilíbrio na gestão de capital circulante, são administrados 

tendo em conta as instruções do Grupo EPS no que respeita a maturidade, liquidez e contraparte. Os excedentes de tesouraria detidos pela 

Empresa são investidos, escolhendo instrumentos com maturidades adequadas ou liquidez suficiente e que forneçam margem suficiente 

conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.

À data das demonstrações financeiras, a Empresa detinha em caixa e depósitos à ordem cerca de 98 mil euros, que se esperava que 

gerassem prontamente entradas de capital capazes de facilitar a gestão do risco de liquidez. Não existem facilidades de crédito negociadas, 

nem instrumentos financeiros derivados.  Os passivos financeiros da Empresa são quase exclusivamente com partes relacionadas. Existem 

também activos financeiros significativos, igualmente com partes relacionadas.
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3.2 Gestão do risco de capital
A Empresa procura manter um nível de capitais próprios adequado que lhe permita não só assegurar a sua continuidade e desenvolvimento, 

como também proporcionar uma adequada remuneração para os seus accionistas e a optimização do custo de capital.

A Empresa poderá ajustar o montante dos dividendos a pagar e o retorno de capital dos accionistas ou proceder à emissão de novas acções 

ou de dívida, de forma a manter ou ajustar a sua estrutura de capital.

De acordo com as práticas de mercado da indústria, o equilíbrio da estrutura de capital é monitorizado com base no rácio de alavancagem 

financeira (gearing), calculado de acordo com o rácio Dívida Líquida/Total de Capital. A dívida líquida compreende o total de emprésti-

mos (incluindo empréstimos bancários e de empresas relacionadas, correntes e não correntes, conforme apresentados na demonstração 

da posição financeira), deduzido de caixa e equivalentes de caixa, outros investimentos financeiros e empréstimos concedidos correntes. 

O total de Capital é composto pelo capital próprio, conforme apresentado nas demonstrações financeiras, adicionados da dívida líquida.

O gearing em 31 de Dezembro de 2015 e de 2014 apresenta o seguinte cálculo:

31.12.2015 31.12.2014

Dívida a instituições de crédito  0  0 

Dívida a entidades relacionadas (Nota 17)  75.191.662  268.243.838 

 75.191.662  268.243.838 

(-)  Caixa e seus equivalentes (Nota 8)  97.619  67.210 

(-)  Empréstimos a entidades relacionadas (Nota 17)  27.154.595  155.586.177 

Divida líquida  47.939.447  112.590.451 

Capital próprio  323.015.002  233.681.161 

Total de capital  370.954.449  346.271.612 

Gearing 13% 33%

3.3 Instrumentos financeiros por categoria

Em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, os activos financeiros classificavam-se nas seguintes categorias:

 Activos conforme balanço Crédito e valores 
a receber

Activos disponiveis 
para venda

Activos não 
financeiros Total

31 de Dezembro de 2015

Investimentos financeiros 106.775 11.132 117.907

Empréstimos a entidades relacionadas 27.154.595 27.154.595

Clientes e acréscimos de proveitos 0 25.724 25.724

Devedores e custos diferidos 418.699 1.604.352 2.023.051

Caixa e equivalentes de caixa 97.619 97.619

27.777.689 11.132 1.630.077 29.418.897

31 de Dezembro de 2014

Investimentos financeiros 2.106.775 11.132 2.117.907

Empréstimos a entidades relacionadas 155.586.177 155.586.177

Clientes e acréscimos de proveitos 16.036 0 16.036

Devedores e custos diferidos 909.533 39 909.572

Caixa e equivalentes de caixa 67.210 67.210

158.685.731 11.132 39 158.696.902

Quanto aos passivos financeiros, a sua repartição por categorias era a seguinte:

Passivos conforme balanço Outros passivos financeiros 
ao custo amortizado

Passivos não
 financeiros Total

31 de Dezembro de 2015

Empréstimos de entidades relacionadas 75.191.662 75.191.662

Fornecedores 88.208 88.208

Credores e acréscimo de custos 2.178.109 908.719 3.086.829

77.457.980 908.719 78.366.699

31 de Dezembro de 2014

Empréstimos de entidades relacionadas 268.243.838 268.243.838

Fornecedores 209 209

Credores e acréscimo de custos 17.708.898 158 17.709.056

285.952.945 158 285.953.103



Relatório e Contas 2015  |  149

C.	 Notas relativas à demonstração da posição financeira 
	 em 31 de Dezembro de 2015 e 31 de Dezembro de 2014 

4.	Activos fixos tangíveis
O valor registado nesta rubrica refere-se totalmente a equipamento administrativo.

5.	Investimentos em instrumentos de capital e activos financeiros disponíveis para venda

5.1  Investimentos em empresas do grupo e associadas
Esta rubrica inclui o valor das participações, prestações acessórias e empréstimos concedidos a sociedades do Grupo e associadas. 

Em 2015, a Efacec Power Solutions concluiu o processo de aquisição de sociedades à Efacec Capital, que teve a sua maior expressão nos 

últimos 4 meses de 2014. Neste contexto, a EPS:

•	 Adquiriu a totalidade da participação na Efacec USA, Inc. por 1,5 milhões de euros;

•	 Adquiriu a uma empresa do Grupo Efacec Capital a participação na Power Solutions Brasil, Lda., bem como os direitos de subscrição, 

por 0,7 milhões de euros;

Além disso, a Empresa aumentou o valor da participação na Efacec Contracting Central Europe, GmbH. em 8,3 milhões de euros, por 

conversão de créditos sobre esta participada. Estes créditos incluíram um empréstimo de financiamento no valor de 2 milhões de euros 

registada nesta rubrica, além de outros valores do activo corrente. Foi ainda realizado ainda um valor adicional de 68 mil euros na Power 

Solutions Brasil, anteriormente adquirida. Os movimentos ocorridos em 2014 e 2015 foram:

Total da rubrica

Saldo Inicial 0

Aumentos de participações 168.895.918

Prestações acessórias 192.041.443

Empréstimos de financiamento 2.106.775

Saldo em 31 de Dezembro de 2014 363.044.137

Aumentos de participações (líquido de empréstimos de financiamento) 8.643.022

Saldo em 31 de Dezembro de 2015 371.687.158

(a) As prestações acessórias seguem o regime jurídico das prestações suplementares e, como tal, não vencem juros.

O investimento da empresa nas principais empresas do grupo e associadas, nenhuma delas cotada em bolsa, é o seguinte:

31.12.2015

Particip. 
Financeiras

Prestações 
Acessórias

Emprést. 
Financiam % Part Capital 

Próprio
Resultado 

Liquido
Instrumentos de capital

Efacec Marketing Internacional, SA 2.400.000 1.600.000 100,00% 2.893.851 233.736

Efacec Engenharia e Sistemas, SA 99.500.000 32.500.000 100,00% 66.182.063 1.894.755

Efacec Electric Mobility, SA 15.000.000 100,00% 1.833.273 -1.290.082

Efacec Serviços Corporativos, SA 50.000 100,00% 453.407 280.310

Efacec Energia, SA 122.428.188 58.811.255 100,00% 85.038.317 -935.567

Efacec Angola, Lda 1.407.215 98,33% -6.632.779 -7.177.006

Efacec Moçambique, Lda. 15.255 6.582.000 84,75% 730.672 -58.636

Efacec Praha s.r.o. 6.100.000 100,00% 1.491.913 131.763

Efacec USA, Inc. 1.500.000 100,00% 1.760.456 -190.670

Efacec Chile, SA 213.570 96,92% 664.192 344.220

Efacec Central Europe Limited SRL 7.100.000 100,00% 660.941 -172.085

Efacec Contracting Central Europe GmbH 9.451.597 100,00% 2.575.928 -1.562.710

Efacec Índia Pvt. Ltd 3.259.878 93,18% 2.563.717 -259.503

Efacec Equipos Eléctricos, S.L. 2.870.000 100,00% 2.450.407 593.085

Power Solution Brasil, Ltda. 791.425 99,00% 264.744 0

Créditos

Efacec Contracting Central Europe GmbH 106.775

Total 272.087.128 99.493.255 106.775

371.687.158
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31.12.2014

Particip. 
Financeiras

Prestações 
Acessórias

Emprést. 
Financiam % Part Capital 

Próprio
Instrumentos de capital

Efacec Marketing Internacional, SA 2.400.000 1.600.000 100,00% 2.660.115

Efacec Engenharia e Sistemas, SA 99.500.000 32.500.000 100,00% 64.704.302

Efacec Electric Mobility, SA 15.000.000 100,00% 3.123.355

Efacec Serviços Corporativos, SA 50.000 100,00% 173.098

Efacec Energia, SA 31.500.000 149.739.443 100,00% 85.973.883

Efacec Angola, Lda 1.407.215 98,33% 560.402

Efacec Moçambique, Lda. 15.255 6.582.000 84,75% 995.821

Efacec Praha s.r.o. 6.100.000 100,00% 1.325.218

Efacec USA, Inc.

Efacec Chile, SA 213.570 96,92% 400.983

Efacec Central Europe Limited SRL 7.100.000 100,00% 837.965

Efacec Contracting Central Europe GmbH 1.100.000 100,00% -4.212.959

Efacec Índia Pvt. Ltd 3.259.878 93,18% 2.808.040

Efacec Equipos Eléctricos, S.L. 1.250.000 1.620.000 100,00% 1.857.322

Power Solution Brasil, Ltda. 791.425 99,00% 264.744

Créditos

Efacec Contracting Central Europe GmbH 2.106.775

Total 168.895.918 192.041.443 2.106.775

363.044.137

O crédito sobre a Efacec Contracting tem a natureza de suprimentos, vencendo juros a taxa de juro indexada à Euribor, acrescido do spread 

praticado nos empréstimos do Grupo.

Os movimentos na Efacec Energia e na Efacec Equipos Eléctricos referem-se à conversão e utilização de prestações acessórias para cober-

tura de resultados transitados negativos, fazendo aumentar o valor em Participações financeiras.

Não são indicados os resultados líquidos de 2014, porque apenas contribuíram marginalmente para a Efacec Power Solutions, após a data 

de aquisição de cada uma.

Testes de imparidade

No final do ano são efectuados testes de imparidade para as principais empresas  participadas. Os testes são realizados no sentido de avaliar 

a recuperação do investimento, considerando o desempenho histórico e/ou expectativas de desenvolvimento do negócio. As avaliações 

têm por base projecções de fluxos de caixa baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela gestão que abrangem um período de cinco 

anos. Após este período de cinco anos, os fluxos de caixa são extrapolados utilizando as taxas de crescimento estimadas com base nas 

expectativas de desenvolvimento do negócio. Para a actualização dos fluxos é utilizado o método dos discounted cash flows. 

Os pressupostos utilizados nos testes de imparidade realizados à data de 31 de Dezembro de 2015, agrupados por mercado, foram os seguintes:

2015 2014

Tx crescim 
vendas

Margem
EBITDA

Tx desconto 
antes imposto

Tx crecim
perpetuidade

Tx crescim 
vendas

Margem
EBITDA

Tx desconto 
antes imposto

Tx crecim
perpetuidade

Portugal 10,9% 7,2% 9,6% 0,0% 8,7% 8,1% 12,0% 2,5%

África 13,7% 6,3% 15,5% 1,8% 14,8% 4,8% 17,5% 3,0%

Europa Central 26,7% 3,3% 8,6% 1,0% 24,1% 4,9% 15,3% 1,1%

Outros mercados 13,0% 3,9% 9,4% 0,8% 0,5% 6,1% 13,5% 1,5%

Actividades novas 22,7% 11,4% 12,2% 1,0% 34,1% 11,3% 15,6% 0,0%

Não foi reconhecida qualquer imparidade do goodwill em resultado dos testes efectuados.

5.2  Activos financeiros disponíveis para venda

Valor % Part Capital Próprio

NET - Novas Empresas e Tecnologias 11.132 0,98% n.d.
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6. Clientes e acréscimo de proveitos
O detalhe da rubrica a 31 de Dezembro de 2015 e 2014 é o que se segue:

31.12.2015 31.12.2014

Clientes - conta corrente 0 0

Clientes - partes relacionadas (Nota 17.2) 0 16.036

Contas a receber de clientes - líquido 0 16.036

Acréscimos de proveitos - não abrangidos pela IFRS 7 25.724 0

Total 25.724 16.036

        * Não corrente 0 0

        * Corrente 25.724 16.036

O justo valor das contas a receber não difere do seu valor contabilístico.

7. Outros devedores e custos diferidos 
O detalhe desta rubrica a 31 de Dezembro de 2015 e 2014 é o seguinte:

31.12.2015 31.12.2014

Contas a receber de outros devedores 0 0

Contas a receber de partes relacionadas (Nota 17.2) 418.699 909.533

Outros devedores - activos financeiros IFRS 7 418.699 909.533

Outros devedores não abrangidos pela IFRS 7 1.570.098 0

Estado e outros entes públicos 34.254 39

Custos diferidos 0 0

Total 2.023.051 909.572

        * Não corrente 0 0

        * Corrente 2.023.051 909.572

        * Imposto sobre o rendimento 0 0

O valor de Outros Devedores não abrangidos pela IFRS 7 respeita a adiantamentos efectuados à Efacec Angola para efeitos da transferência 

desta participação da Efacec Capital para a EPS.

O saldo activo com o Estado e Outros Entes Públicos refere-se essencialmente a IVA a recuperar.

31.12.2015 31.12.2014

Imposto sobre o rendimento 3 0

Imposto sobre o valor acrescentado - a recuperar 34.251 39

34.254 39

8. Meios monetários

Caixa e equivalentes de caixa 31.12.2015 31.12.2014

Caixa e depósitos à ordem 97.619 67.210

Aplicações de tesouraria a curto prazo 0 0

97.619 67.210



152

9. Capital próprio

9.1 Capital social e prémios de emissão

Em 2015, o capital social da Efacec Power Solutions foi aumentado em 60 milhões de euros, através de uma emissão de 10.400.000 acções, 

com o valor nominal de 5 euros, e com um prémio de emissão de 15,4%.

Em 31 de Dezembro de 2015, o capital social, totalmente realizado, era representado por 57.174.806 acções ordinárias, com o valor nominal 

unitário de 5 euros. A sua repartição accionista, nessa data e no final do ano anterior, era a seguinte:

Entidade
31.12.2015 31.12.2014

No acções % No acções %

 Winterfell 2 Limited  41.525.275 72,6%  - 0,0%

 Efacec Capital, SGPS, S.A.  15.649.531 27,4%  46.774.806 100,0%

 Total  57.174.806 100,0%  46.774.806 100,0%

A sociedade não detém acções próprias. 

9.2 Prestações suplementares e outros instrumentos de capital

A Efacec Power Solutions dispõe ainda de prestações acessórias de capital no valor de 35.900.000 euros, tituladas pelas accionistas na 

proporção das suas participações. Estas prestações acessórias seguem o regime jurídico das prestações suplementares.

9.3 Reservas e resultados acumulados

Esta rubrica é composta, fundamentalmente, pelo resultado do exercício e por resultados transitados.

10. Fornecedores, credores e acréscimos de custos
Esta rubrica decompõe-se como segue:

Fornecedores 31.12.2015 31.12.2014

Fornecedores, conta corrente 82.949 209

Fornecedores - partes relacionadas (Nota 17.2) 6.177 0

Fornecedores - facturas em recepção e conferência -918 0

Total 88.208 209

      * Não corrente 0 0

      * Corrente 88.208 209

As dívidas correntes a fornecedores e outros credores, são exigíveis integralmente num prazo de 90 dias, situação que reflecte as normais 

condições negociadas com os fornecedores da Empresa.

O valor em dívida é denominado em euros.

Outros Credores 31.12.2015 31.12.2014

Outros Credores - diversos 0 0

Outros Credores - partes relacionadas (Nota 17.2) 2.153.970 17.708.898

Outros Credores - activos financeiros IFRS 7 2.153.970 17.708.898

Outros credores não abrangidos pela IFRS 7 574.537 0

Estado e outros entes públicos 84.914 158

Acréscimos de custos: 273.408 0

      Acréscimos de custos - remunerações a liquidar 249.268 0

      Acréscimos de custos - outros 24.140 0

Total 3.086.829 17.709.056

        * Outros credores não corrente 0 0

        * Outros credores corrente 3.086.829 17.709.056

        * Imposto sobre o rendimento 0 0
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Em 2014, o saldo com partes relacionadas incluia, sobretudo, o valor de 16 milhões de euros relativo a prestações acessórias a realizar na 

Efacec Energia no 1º trimestre de 2015, conforme deliberação da Assembleia Geral de 31 de Dezembro de 2014.

O saldo da rubrica de Estado e outros entes públicos decompõe-se nas seguintes rubricas:

31.12.2015 31.12.2014

Imposto sobre o rendimento 976 0

Contribuições para a segurança social 41.590 0

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 42.348 158

84.914 158

11. Impostos diferidos
Os activos e passivos por impostos diferidos são compensados se a EPS tiver um direito legalmente executável de compensar activos por 

impostos correntes com passivos por impostos correntes e quando os impostos diferidos se referem à mesma autoridade fiscal. 

No final de 2015, a EPS apenas tinha registado activos por impostos diferidos no montante de 362.115 euros por prejuízos fiscais gerados 

no exercício (Nota 14), cujo prazo de reporte é de 12 anos.
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D.  Notas à Demonstração dos Resultados 
	 em 31 de Dezembro de 2015 e em 31 de Dezembro de 2014

12. Fornecimentos e serviços externos 
Durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 2015, os principais fornecimentos e serviços de entidades externas foram os seguintes:

2015 2014

Trabalhos especializados 128.812 170

Deslocações e estadas 0 75

Honorários 11.850 0

Contencioso e notariado 9.841 0

Outros fornecimentos e serviços 5.790 0

156.294 245

13. Resultados financeiros

2015 2014

Juros suportados -10.343.514 -290.475

Diferenças de câmbio desfavoráveis 84.993 0

 Outros custos e perdas financeiras -6.228 -21.695

Total de perdas e custos financeiros -10.264.748 -312.171

Juros obtidos 4.059.713 119.546

Outros proveitos e ganhos financeiros 0 0

Total de ganhos e proveitos financeiros 4.059.713 119.546

Total líquido -6.205.036 -192.624

Os Juros suportados e obtidos referem-se, essencialmente, à remuneração de empréstimos obtidos/concedidos a empresas do Grupo EPS 

e entidades relacionadas. Estes empréstimos são remunerados em condições idênticas às de mercado, tendo a Euribor como indexante 

(Nota 17.3).

14. Imposto sobre o rendimento
A decomposição do imposto sobre o rendimento evidenciado na Demonstração de resultados é a seguinte:

2015

Imposto corrente 976

Imposto diferido (Nota 11) -362.115

Imposto do exercício -361.139

Imposto de exercícios anteriores 0

-361.139
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A reconciliação da taxa de imposto é a seguinte:

2015

Resultado antes imposto -6.927.298

  Taxa teórica 22,5%

  Imposto teórico -1.558.642

Diferença de imposto nas sucursais

Diferenças permanentes:

Custos não aceites fiscalmente (a)                                                                  1.170.662

Diferenças de taxa de imposto (b) 25.865

Tributação autónoma e derrama estadual 976

Imposto do exercício -361.138

Taxa efectiva -5,21%

(a)	 Esta rubrica respeita aos encargos financeiros não aceites fiscalmente por 

ultrapassarem o limite legal.

(b)	 Esta rubrica respeita a diferenças nas taxas de imposto de exercícios futuros aplicáveis 

no apuramento dos impostos diferidos activos por prejuízos fiscais reportáveis.

15. Resultado por acção

Básico

O resultado básico por acção é calculado dividindo o lucro atribuível aos accionistas pelo número médio ponderado de acções ordinárias 

emitidas durante o ano. excluindo eventuais acções detidas pela EPS (nota 9).

2015 2014

Lucro atribuível aos detentores do capital -6.566.159 -192.869

Número médio ponderado das acções ordinárias emitidas 48.428.262 5.758.144

Resultado básico por acção (euros por acção) -0,14 -0,03

Diluído

O resultado diluído por acção é calculado ajustando o número médio ponderado de acções ordinárias em circulação para incorporar os 

efeitos da conversão de todas as acções ordinárias diluidoras potenciais, quando existam. Nos exercícios de 2015 e 2014 não existem 

quaisquer efeito diluidores.
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E.  Outras Notas

16. Contingências
A EPS possui passivos contingentes respeitantes a garantias prestadas. Em 31 de Dezembro de 2015, a EPS tinha uma responsabilidade 

decorrente de uma garantia emitida para efeito de concessão de financiamento a uma subsidiária no estrangeiro, no valor de 3.668.329 euros.

17. Saldos e transacções com partes relacionadas
Identificam-se, de seguida, as transacções efectuadas com partes relacionadas (Empresas do grupo, Associadas, Accionistas e 

Administradores), e os saldos devedores e credores com as mesmas entidades existentes no final do exercício.

17.1 Transacções realizadas

Transacções correntes 2015 2014

Empresas do grupo

Proveitos e ganhos financeiros 595.960 119.546

Custos e perdas financeiras 10.322.478 0

 Accionistas

Proveitos e ganhos financeiros 3.463.741 0

Custos e perdas financeiras 0 290.475

-6.262.777 -170.929

17.2 Saldos finais resultantes de transacções comerciais e financeiras

31.12.2015 31.12.2014

Dívidas de partes relacionadas:

Empresas do grupo

Empréstimos de financiamento (a)                                106.775 2.106.775

Empréstimos correntes 23.717.122 7.177.687

Clientes e acréscimo de proveitos (Nota 6) 0 16.036

Devedores e custos diferidos (Nota 7) 418.542 810.921

Accionistas

Empréstimos não correntes (b) 0 148.408.490

Empréstimos correntes                                             3.437.473 0

Devedores e custos diferidos (Nota 7) 157 98.613

27.680.070 158.618.521

Dívidas a partes relacionadas:

Empresas do grupo

Empréstimos não correntes (c)                                       74.220.596 174.954.395

Empréstimos correntes 971.066 50.000

Fornecedores (Nota 10) 6.177 0

Credores e acréscimo de custos (Nota 10) (d) 2.152.651 16.000.075

Accionistas

Empréstimos não correntes (e)                                             0 93.239.443

Credores e acréscimo de custos (Nota 10) 1.319 1.708.823

77.351.809 285.952.736

Total Líquido -49.671.739 -127.334.215

(a)  Suprimentos efectuados à Efacec Contracting Central Europe.

(b)	 A variação deve-se a um empréstimo à accionista Efacec Capital, que foi devolvido em 2015.

(c)	 Esta rubrica inclui os financiamentos obtidos junto das subsidiárias Efacec Energia e Efacec Engenharia, de natureza 
não corrente.

(d)	 Em 2014, esta rubrica incluía um montante de 16 milhões de euros de prestações acessórias a realizar na subsidiária 
Efacec Energia, e que apenas foram realizadas em Março de 2015. Em 2015, o valor em dívida refere-se a 
essencialmente a juros de empréstimos debitados por empresas subsidiárias.	

(e)	 O valor registado em 2014 refere-se a um empréstimo da Efacec Capital, classificado como não corrente, no valor 
de 93 milhões de euros, que assumia as mesmas condições de reembolso de um financiamento bancário contraído 
pela Efacec Capital, com maturidade até 2020. Este empréstimo foi liquidado em 2015.
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Na comparação dos valores de 2015 com os de 2014, há que considerar que o Grupo Efacec Capital, antes classificado como ‘Empresas 

do Grupo’, estão agora classificados como Accionistas, tendo sido também transferidos os valores comparativos de 2014, para manter a 

comparabilidade.

17.3 Detalhe por entidade dos saldos com partes relacionadas

31.12.2015 31.12.2014

Financeiro Corrente Financeiro Corrente
Empresas do Grupo: -74.220.596 0 -127.487.397 0

Efacec Engenharia e Sistemas, S.A. -  não corrente -900.000 0 0 0

Efacec Central Europe Limited SRL - empréstimos 4.868.890 62.776 0 0

Efacec Electric Mobility, S.A. 0 -1.509.485 0 0

Efacec Engenharia e Sistemas, S.A. 11.041.530 -504.675 -47.516.998 -16.000.000

Efacec Energia, S.A. 4.531.557 73.566 2.124.271 63.023

Efacec Marketing Internacional, S.A. -67.706 10.928 1.281.630 16.036

Efacec Serviços Corporativos, S.A. 2.821.786 -1.096 2.821.786 0

Efacec Angola, Lda. 0 79.382 0 23.782

Efacec Moçambique, Lda. 106.775 32.508 2.606.775 628.340

Efacec Contracting Central Europe GmbH 450.000 120.726 450.000 95.776

Efacec Equipos Electricos, SL 0 -104.916 0 -75

Outros -51.367.765 -1.740.286 -165.719.933 -15.173.119

Accionistas:

Grupo Efacec Capital e ascendentes 3.437.473 -1.162 55.169.046 -1.610.210

Total líquido por natureza -47.930.292 -1.741.448 -110.550.887 -16.783.329

Total líquido -49.671.739 -127.334.215

Os empréstimos são remunerados em condições idênticas às de mercado, tendo a Euribor como indexante.

17.3 Remunerações do conselho de administração
O Conselho de Administração da EPS recebeu 219.323 euros a titulo de remunerações fixas. Em 2014, a EPS não pagou remunerações ao 

seu Conselho de Administração.

18. Honorários pagos aos auditores

31.12.2015

Auditoria e revisão de contas 37.000

Em 2014, a EPS não efectuou quaisquer pagamentos de honorários aos auditores.

19. Contingências
Dada a condição de empresa mãe do Grupo EPS, indicam-se, de seguida, os valores de activos e passivos contingentes resultantes de dis-

putas contratuais em que as sociedades subsidiárias estão envolvidas.

(a)	 Existe um processo contra o ACE Ensul Meci-Efacec no valor de 1.786 mil euros, interposto pelo fornecedor Cimontubo, relativamente 

a créditos cedidos a esta entidade pela Ensul Meci. Existe discordância relativamente à exigibilidade do crédito, que condiciona o 

pagamento à existência de saldos finais na empreitada. Actualmente, a participação do Grupo EPS neste ACE é de 100%, através das 

suas subsidiárias Efacec Energia e Efacec Engenharia e Sistemas. O processo está na fase de produção de prova pericial.

(b)	 O Grupo EPS, através da sua subsidiária Efacec Engenharia e Sistemas, tem disputas contratuais relacionadas com obrigações decor-

rentes de contratos de fornecimento e prestação de serviços para a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, no Brasil. O consórcio 

que a Efacec Engenharia e Sistemas integra apresentou uma reclamação, estando em curso negociações com o cliente. O cliente não 

apresentou nenhuma reclamação específica, mas poderá fazê-lo ainda durante o período de negociações. À data das demonstrações 

financeiras, a empresa tem uma exposição acumulada a este cliente no montante de 6,1 milhões de euros, compreendendo, sobretu-

do, valores facturados e a facturar, adiantamentos recebidos e compromissos assumidos. Um acordo assinado entre a Winterfell 2 e a 

Efacec Capital estabelece que o Grupo EPS tem direito de regresso em relação à Efacec Capital, sobre os eventuais passivos que venha 

a ter que assumir no âmbito desta disputa contratual.
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(c)	 A Efacec Contracting Central Europe tem um litígio com o fornecedor húngaro Raabvill kft., subcontratado para a execução de traba-

lhos no âmbito do projecto para a construção de 2 parques fotovoltaicos na Eslováquia. Em consequência de problemas registados com 

a instalação realizada por este fornecedor, a Efacec Contracting Central Europe realizou uma intervenção junto do cliente ao abrigo 

da garantia, e reteve o pagamento de facturas em dívida à Raabvill no valor de 416 mil euros, o que originou a reclamação deste 

fornecedor. Entretanto, a Efacec Contracting Central Europe apresentou também em tribunal uma reclamação pelos custos adicionais 

incorridos com as intervenções. No decorrer deste processo, a Raabvill ficou insolvente, tendo sido apresentada à Efacec Contracting 

Central Europe uma proposta de acordo que prevê o pagamento de 150 mil euros, resolvendo as reclamações em tribunal por este 

valor. Nesta data, estão em discussão os termos do acordo.

(d)	 Na sequênca de uma inspecção fiscal por parte das autoridades tributárias argelinas, a Efacec Algérie, teve liquidações adicionais no 

valor global de 880 mil euros, relativas a imposto sobre o rendimento, IVA e imposto profissional. A Efacec Algérie contestou estas 

liquidações adicionais e está a trabalhar com consultores locais, acreditando num desfecho favorável deste processo.

(e)	 Em Moçambique existe uma acção interposta pela empresa Tovisi Moçambique, sub-empreiteiro da Efacec Moçambique num projecto 

de engenharia em Maputo. Divergências ocorridas quanto à condução dos trabalhos levaram ao afastamento daquela empresa, que 

interpôs acção indemnizatória que tem o valor de 1.522 mil euros. O processo está pendente de decisão judicial, acreditando a Efacec 

Moçambique num desfecho favorável do mesmo.

20. Garantias
No empréstimo sindicado contraído conjuntamente pelas subsidiárias Efacec Energia e Efacec Engenharia e Sistemas, a Efacec Power 

Solutions constituiu as seguintes garantias:

•	 Aval às livranças subscritas pela Efacec Energia e pela Efacec Engenharia e Sistemas;

•	 Penhor financeiro das acções da Efacec Energia e da Efacec Engenharia e Sistemas.

Além das garantias, o mesmo contrato contém cláusulas que definem a observância de um Rácio de Endividamento, definido como Dívida 

Líquida/EBITDA, cujo valor máximo deve ser de 2,75. Este rácio contratual é observável nas contas consolidadas da Efacec Power Solutions, 

com uma periodicidade semestral. 

Em 31 de Dezembro de 2015, as demonstrações financeiras consolidadas da EPS evidenciam valores acima do rácio contratual, conforme 

se explicita abaixo.

Cálculo do rácio em 31.12.2015

Dívida líquida de balanço (M€) 47,5

EBITDA estatutário (M€) 11,8

Rácio de endividamento 4,0

No final do exercício, a Efacec viu aprovada a concessão de um waiver ao rácio acima definido para o período terminado em 31 de Dezembro 

de 2015, e abrangendo o financiamento de 62,7 milhões de euros. 

21. Eventos subsequentes
Após a data a que se referem as demonstrações financeiras, não ocorreram quaisquer factos dignos de registo.

Leça do Balio, 18 de Março de 2016

O Contabilista Certificado

Sofia Marlene Ferreira Pereira

O Conselho de Administração	

Mário Filipe Moreira Leite da Silva  Presidente

Isabel dos Santos  Vogal

Francisco Dias Pereira de Sousa Talino  Vogal

Manuel António Carvalho Gonçalves  Vogal

Ângelo Manuel da Cruz Ramalho  Vogal

Francisco José Meira da Silva Nunes  Vogal

Luís Henrique Marcelino Alves Delgado  Vogal

Fernando José Gomes da Mota Lourenço	  Vogal

Rui Alexandre Pires Diniz  Vogal

Miguel Maria Pereira Vilardebó Loureiro  Vogal
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